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8. Unidades de Conservação 

A Lei 9.985/2000, regulamentada pelo Decreto 4.340/2002, trata do Sistema de Unidades de 

Conservação da Natureza – SNUC em âmbito nacional. 

Unidades de Conservação (UC) são espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo 

as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 

Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (Art 2º, Lei 9.9850/2000). 

Os objetivos das UCs são, entre outros, contribuir para a preservação e restauração da 

diversidade de ecossistemas naturais, proteger as espécies ameaçadas se extinção, proteger 

paisagens naturais e promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais 

(Art 4º, Lei 9.985/2000). Assim, tem-se que seus objetivos transcendem a simples proteção da 

cobertura vegetal, almejando a perpetuação dos sistemas vivos, da estrutura e das funções 

dos ecossistemas e equilíbrio ecológico, quer pelo uso sustentável ou pela proteção integral 

dos recursos naturais (Milaré, 2013). 

De acordo com a Lei Complementar 140/2011 em seus artigos 7º, 8º e 9º, é de competência 

da União, dos Estados, Distrito Federal e dos municípios a definição de espaços territoriais e 

seus componentes a serem especialmente protegidos. Sendo assim, as UCs podem ser 

criadas através de decretos ou leis federais, estaduais e municipais. Além de seu âmbito de 

criação e administração, as UCs se distinguem também, por seu tipo, podendo ser de Proteção 

Integral e ou de Uso Sustentável. 

Na área das UCs de Proteção Integral é promovida a manutenção integral dos ecossistemas, 

livres de alterações causadas por interferências humana, admitindo-se apenas o uso indireto 

dos seus atributos naturais. São exemplos de UC de Proteção Integral os Parques Nacionais 

ou Estaduais, Estações Ecológicas, Reservas Biológicas, entre outros. Essas UCs são envoltas 

por áreas denominadas Zonas de Amortecimento (ZA), as quais tem o seu uso regrado de 

maneira a garantir a efetividade da proteção ao patrimônio natural encerrado nas UCs. Por sua 

vez, as UCs de Uso Sustentáveis objetivam compatibilizar a conservação da natureza com o 

uso sustentável de parcelas dos seus recursos naturais. Os exemplos desta categoria são as 

Áreas de Proteção Ambientais, Reservas Extrativistas, entre outras. Esse tipo de UC não 

possui zona de amortecimento. 

No âmbito do licenciamento ambiental, a Resolução CONAMA 428/2010, estabelece em seu 

artigo 1º, que a licença ambiental para empreendimentos de significativo impacto ambiental, 

que interfiram em área de UC, somente será concedida após autorização do órgão responsável 

por sua administração. 

Dessa forma, para que seja atestada a viabilidade ambiental da LT 500kV Miracema – Gilbues 

II – Barreira II, faz-se necessário diagnosticar sua incidência sobre áreas de UCs e respectivas 

ZA e, caso isso ocorra, a obtenção da autorização do órgão gestor da UC torna-se obrigatória. 

A seguir apresenta-se os métodos utilizados para identificar e mapear as UC na área de estudo 

da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreira II, visando à análise da incidência desta sobre 

UCs e ZAs. 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 14/295 

8.1. Procedimentos metodológicos 

A identificação e mapeamentos das UCs de âmbito federal e estadual foram realizadas com 

base nas delimitações disponibilizadas no endereço eletrônico dos órgãos competentes, como 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) e Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio), e Órgãos Ambientais Estaduais. Para as UCs de âmbito municipal, 

foram realizadas entrevistas presenciais com os secretários de meio ambiente dos municípios 

interceptados pela LT. Esses foram instados a fornecer informações sobre a existência e 

localização/delimitação de UCs em seu território. 

Identificadas as UCs, buscou-se caracterizá-las através de seus Decretos de criação e Planos 

de Manejo. Para tanto, buscou-se essas informações nos endereços eletrônicos do ICMBio, 

MMA, bem como no Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA (órgão ambiental 

do estado da Bahia), Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA 

(órgão estadual do Maranhão) e Prefeituras dos municípios interceptados. Ao INEMA, SEMA 

e prefeituras também foram realizadas consultas telefônicas e por correio eletrônico. O 

detalhamento e caracterização das UCs compreendeu sua localização, principais recursos 

naturais presentes e dos objetivos de criação, com bases nas informações disponíveis. 

Para fins do mapeamento, foram consideradas as UCs que apresentam intersecção de área 

com os municípios atingidos pela LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. Para as UCs 

que não possuem ZA estabelecida em Plano de Manejo ou Decreto/Lei de criação, considerou-

se um buffer de 3km ao redor de seus limites, conforme estabelece o parágrafo 2º, artigo 1º da 

Resolução CONAMA 428/2010. 

8.2. Resultados 

No Mapa 8.2-1 são indicadas as unidades de conservação na área de estudo da LT 500kV 

Miracema – Gilbués II – Barreiras II. No Quadro 8.2-1 são apresentadas as informações gerais 

sobre as UCs diagnosticadas. 

Mapa 8.2-1 - Unidades de Conservação. 



")

")

")

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H
!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H
!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

!H

Bahia

Piauí

Maranhão

Tocantins

SE Gilbués II

SE Barreiras II

SE Miracema

Sucupira

Porto
Nacional

Nova
Rosalândia

Gurupi

Bom Jesus do
Tocantins

Ipueiras

Cristalândia

Cariri do
Tocantins

Divinópolis
do Tocantins

Monte
Santo do
Tocantins

Dois Irmãos
do Tocantins

Fátima

Brejinho
de Nazaré

Dueré
Aliança do
Tocantins

Rio dos
Bois

Oliveira
de Fátima

Abreulândia

Fortaleza
do Tabocão

Crixás do
Tocantins

Pedro
Afonso

Paraíso do
Tocantins

Miracema do
Tocantins

Tupirama

Santa
Rita do

Tocantins

Pugmil

Miranorte

Silvanópolis

Santa
Rosa do

Tocantins

BarreirasTaipas do
Tocantins

Peixe

Figueirópolis

Ponte Alta
do Bom

Jesus

Conceição do
Tocantins

Luís Eduardo
Magalhães

Taguatinga

Angical

Cristópolis

Monte
Alegre do
Piauí

Aparecida
do Rio
Negro

Baianópolis

Riachão
das Neves

Catolândia

Rio Sono

Sebastião
Barros

Barrolândia
Lajeado

Pium

Chapada
de Areia

Tocantínia

Monte do
Carmo

Wanderley

Chapada da
Natividade

Santa Tereza
do Tocantins

Natividade

Parnaguá

Santa
Luz

Gilbués

Novo
Acordo

Riacho
Frio

Formosa do
Rio Preto

Santa
Filomena

Novo
Jardim

Mansidão

São
Desidério

Curimatá

Lizarda

Cotegipe

Redenção do
Gurguéia

Ponte
Alta do

Tocantins

Lagoa do
Tocantins

Bom
Jesus

Santa Rita
de Cássia

Centenário

Guaribas

São Gonçalo
do Gurguéia

Júlio
Borges

Barreiras
do Piauí

Buritirama

Morro
Cabeça no

Tempo

Pindorama do
Tocantins

Cristalândia
do Piauí

Almas

Mateiros

Dianópolis

Alto
Parnaíba

Corrente

Currais

Avelino
Lopes

São
Valério

Porto Alegre
do Tocantins

Rio da
Conceição

Palmas

APA LAGO DE
PEIXE/ANGICAL

APA
JALAPÃO

RPPN
FAZENDA
CALIXTO

APA SERRA DA
TABATINGA

APA FOZ DO
RIO SANTA

TEREZA

APA SERRA
DO LAJEADO

APA ILHA DO
BANANAL/CANTÃO

FN DE
CRISTÓPOLIS

APA DO
RIO PRETO

APA DE SÃO
DESIDÉRIO

APA LAGO
DE PALMAS

APA BACIA
DO RIO DE
JANEIRO

APA NASCENTE
DO RIO
BALSAS

EE SERRA
GERAL DO
TOCANTINS

PE DO
LAJEADO

PN DAS
NASCENTES DO
RIO PARNAIBA

PN SERRA DAS
CONFUSÕES

PN SERRA
DAS

CONFUSÕES

PN SERRA
DAS

CONFUSÕES

MN CANYONS E
CORREDEIRAS
DO RIO SONO

PE DO
JALAPÃO

EE DE
URUÇUÍ-UNA

44°W

44°W

45°W

45°W

46°W

46°W

47°W

47°W

48°W

48°W

49°W

49°W

9°S 9°S

10
°S

10
°S

11
°S

11
°S

12
°S

12
°S

Sistema de Coordenadas Geográficas SIRGAS2000
0 15 30 45 607,5 Km

Ü

Referências Locacionais
!H Sedes Municipais

Limite Municipal
Limite Estadual

Empreendimento
") Subestações

LT 500KV
Unidades de Conservação

Proteção Integral
Uso Sustentável
Zona de Amortecimento DA EE do Rio Preto

FO
RM

AT
O:

 A3

FOLHA: DATA:ESCALA:
12/12/2018Única

Mapa das Unidades de Conservação

PROJETO:

MAPA:

ARCADIS S.A.
ELAB:

1:1.700.000

MACROLOCALIZAÇÃO

LT 500KV MIRACEMA - GILBUÉS II - BARREIRAS II

REFERÊNCIAS
Fontes:
- IBGE, 2016.
- ARCADIS, 2018.
- MMA, 2016. APCBs.
- MMA, 2018. UCs. T OT O

M AM A
P IP I

B AB A

P AP A

M TM T

M GM G
G OG O

C EC E

P EP E

EE DO RIO PRETO



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 17/295 

 

Quadro 8.2-1 – Unidades de Conservação na região da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. 

Unidade de Conservação Uso Órgão Gestor 
Esfera de 
atuação 

Bioma Área (ha) Estados Município 
Decreto ou Lei de 

Criação e/ou alteração 
Plano de 
Manejo 

Zona de 
Amortecimento 

Parque Nacional das 
Nascentes do Rio Parnaíba 

Proteção 
Integral 

ICMBio Federal Cerrado 729.813 
BA, TO, 
MA, PI 

Formosa do Rio Preto (BA); Alto Parnaíba (MA); Gilbués (PI), São 
Gonçalo do Gurguéia (PI), Barreiras do Piauí (PI), Corrente (PI), 
Mateiros (TO), São Felix do Tocantins (TO) e Lizarda (TO) 

Decreto S/N de 2002 Inexistente 
3 km (CONAMA 
428/2010) 

Área de Proteção Ambiental 
do Rio Preto 

Uso 
Sustentável 

INEMA Estadual Caatinga 1.146.162 BA 
Formosa do Rio Preto (BA), Mansidão (BA), Santa Rita de Cássia 
(BA) 

Decreto 10.019/2006 Inexistente Não se aplica 

Estação Ecológica do Rio 
Preto 

Proteção 
Integral 

INEMA Estadual Cerrado 4.536 BA Santa Rita de Cássia (BA), Formosa do Rio Preto (BA) 
Decreto de Criação 
9.441/2005 

Inexistente 
10 km (Decreto 
9.441/2005) 

Área de Proteção Ambiental 
Bacia do Rio de Janeiro 

Uso 
Sustentável 

INEMA Federal Cerrado 354.043 BA Luís Eduardo Magalhães (BA), Barreiras (BA) 

Decreto de Criação 
2.185/1998 
Revisão dos limites 
7.971/2001 
Decreto 8.578/2003 

Inexistente Não se aplica 

Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins 

Proteção 
Integral 

ICMBio Federal Cerrado 716.306 BA, TO 
Formosa do Rio Preto (BA), Almas (TO), Mateiros (TO), Ponte 
Alta do Tocantins (TO), Rio da Conceição (TO) 

Decreto de Criação 
001/2001 

Sim 
2 km (Plano de 
Manejo) 

Área de Proteção Ambiental 
Nascente do Rio das Balsas 

Uso 
Sustentável 

SEMA Estadual Cerrado 655.200 MA Balsas 
Decreto de criação 
14.968/1996 

Inexistente Não se aplica 

Área de Proteção Ambiental 
Brejão 

Uso 
Sustentável 

Prefeitura de Alto 
Parnaíba 

Municipal Cerrado 24 MA Alto do Parnaíba Lei Municipal 04/2015 Inexistente Não se aplica 

Área de Relevante Interesse 
Ecológico Atalaia 

Uso 
Sustentável 

Prefeitura de Santa 
Filomena 

Municipal Cerrado - PI Santa Filomena 
Decreto Municipal 
12/2018 

Inexistente Não se aplica 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

u 
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Ao todo, foram diagnosticadas 8 UCs nos territórios dos municípios atravessados pela LT 

500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. Essas UCs dividem-se entre Uso Sustentável e 

Proteção Integral, sob administração federal, estadual e municipal e compreendem os biomas 

cerrado e caatinga. 

Contudo, o traçado da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II intercepta diretamente a 

APA do Rio Preto e a Zona de Amortecimento da Estação Ecológica do Rio Preto, ambas UCs 

de administração estadual da Bahia. Além destas, a APA Estadual Maranhense, Nascente do 

Rio das Balsas também é interceptada pela LT. 

As demais UC encontram-se nas imediações da LT, mas não possuem suas áreas ou zonas 

de amortecimento diretamente interceptadas pelo empreendimento. 

8.2.1. Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

8.2.1.1. Área de Proteção Ambiental Bacia do Rio de Janeiro 

A APA da Bacia do Rio de Janeiro, sob administração do INEMA, localiza-se na porção leste 

do município de Barreiras, abrangendo também o município de Luís Eduardo Magalhães, no 

estado da Bahia. Criada em 1993 através do Decreto Estadual 2.185/1993, teve sua área 

retificada em 2001 pelo Decreto Estadual 7.971/2001. A UC não possui Plano de Manejo, 

tampouco Conselho Gestor. Sua área insere-se no domínio do bioma Cerrado e compreende 

as fitofisionomias de cerrado arbóreo, parque cerrado e mata de galeria, além de monumentos 

naturais de beleza cênica, como a Cachoeira do Acaba-Vida (MMA, 2018a). 

O objetivo desta UC é a conciliação das atividades econômicas dos municípios de Barreiras 

com a vegetação de cerrado, áreas de várzea, buritizais, nascentes de água e monumentos 

naturais (MMA, 2018a). 

As estruturas mais próximas da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II encontram-se à 

aproximadamente 30km dos limites da APA Bacia do Rio de Janeiro. Portanto, o patrimônio 

natural contido nessa UC não sofrerá impacto advindos da LT. 

8.2.1.2. Área de Proteção Ambiental Nascente do Brejão 

A Área de Proteção Ambiental (APA) Nascente do Brejão, é uma UC sob a administração do 

município de Alto do Parnaíba, estado do Maranhão. Ela possui área de 24 hectares que 

circunda a nascente do riacho do Brejão, recurso natural que justifica sua criação. 

A APA Nascente do Brejão, não possui Plano de Manejo ou Conselho Gestor. Sua criação deu-

se a partir da Lei Municipal 04/2015. Além da APA Nascente do Brejão, a Lei Municipal 04/2015 

cria também APAs ao redor das nascentes dos riachos Morrinhos, Brejo d’Anta, São José, 

Prata, Brejinho, Buritirana, Rapadura, Galheiro e Cambraia. Contudo, essas APAs ainda não 

tiveram sua delimitação definidas pelo município. 

A LT 500kV Miracema-Gilbués II – Barreiras II dista cerca de 1km dos limites da APA Nascente 

do Brejão, sendo que esta não sofrerá impactos diretos advindos da implantação e operação 

da LT. 
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8.2.1.3. Área de Relevante Interesse Ecológico Atalaia 

A Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Atalaia, é uma UC sob administração da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do Município de Santa Filomena. 

A UC foi criada através do Decreto Municipal 12/2018 e tem por objetivos a conservação dos 

atributos naturais existentes na bacia hidrográfica do córrego Sumidouro, possibilitando a 

realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, 

de lazer e de turismo ecológico. 

Contudo, a Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente de Santa Filomena não 

soube informar a área total ou a delimitação da ARIE Atalaia, fornecendo apenas suas 

coordenadas aproximadas de localização. Segundo essa coordenada, o traçado da LT 500kV 

Miracema – Gilbués II – Barreiras II, dista aproximadamente 18km da ARIE Atalaia. 

8.2.1.4. Área de Proteção Ambiental Nascente do Rio das Balsas 

A APA Nascente do Rio das Balsas é uma UC sob administração da SEMA Maranhão. Ela 

compreende área de 655.200 ha no município de Balsas, estado do Maranhão. 

Seu interior acolhe as nascentes do Rio Balsas, bem como o ponto de encontro da Chapada 

das Mangabeiras com a Serra do Penitente, onde apresenta um ambiente natural preservado 

com capacidade de suporte para a vida silvestre do cerrado maranhense. 

O objetivo da criação desta APA é a promoção da proteção ambiental da nascente do rio das 

Balsas, das feições de relevo e vegetação de cerrado. Além disso, segundo o Secretário de 

Meio Ambiente de Balsas, em entrevista para a equipe de diagnóstico, além da proteção 

oferecida pela APA, existe interesse do poder público em criar uma UC de proteção integral ao 

redor das nascentes do rio das Balsas, reforçando a proteção ambiental. 

A LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, intercepta diretamente a APA Nascente do 

Rio Balsas por uma extensão de 47km. Ao longo desses 47km, ocorrerá supressão de 

vegetação em áreas de cerrado, devido à necessidade de implantação das praças de torres e 

faixa de servidão. A supressão vegetal implicará a redução da cobertura vegetal e em 

fragmentação de habitat, podendo afetar a fauna local. Contudo, o Programa de Supressão 

Vegetal, em consonância com os Programas de resgate de fauna e de germoplasma 

minimizarão os impactos advindos da supressão vegetal. Os impactos da fragmentação de 

habitat e Redução da Cobertura Vegetal serão descritos no Item Identificação de Avaliação 

de Impactos Ambientais, enquanto os programas ambientais supracitados serão detalhados 

no Item Programas Ambientais. 

8.2.1.5. Área de Proteção Ambiental do Rio Preto 

A APA do Rio Preto, de administração do INEMA, compreende quase a totalidade do município 

de Formosa do Rio Preto (BA), abrangendo também porções dos municípios de Mansidão (BA) 

e Santa Rita de Cássia (BA). Ela foi criada pelo Decreto Estadual 10.019 de junho de 2006, 

porém não possui Conselho Gestor ou Plano de Manejo. 

Sua área situa-se nos domínios dos biomas Cerrado, Caatinga além de conter porções de Mata 

Atlântica. A APA do Rio Preto foi criada com o objetivo de preservar a vegetação nativa, bem 

como as nascentes e cursos d’água da bacia do Rio Preto, dada a sua importância ecológica 
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e fragilidade ambiental (MMA, 2018b). Ademais, no interior da APA é incentivada a criação de 

corredores ecológicos visando à conexão dos biomas Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica de 

forma a manter o fluxo gênico da fauna e da flora. Por fim, a APA promove um reforço na 

ordenação do Uso do Solo e Recursos Hídricos além de incentivar o desenvolvimento do 

turismo ecológico com vistas ao fortalecimento econômico sustentável da região (MMA, 

2018b). 

O traçado da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, percorre o interior da APA do Rio 

Preto por uma extensão de 10,8km. A intersecção da APA pela LT acarretará a fragmentação 

de habitat devido a supressão de vegetação necessária à implantação das praças de torres e 

estabelecimento da faixa de servidão. Tal intervenção ocorrerá em ambientes com vegetação 

de Cerrado. A supressão vegetal poderá ser minimizada pela escolha de soluções de 

engenharia adequadas. Ademais, as ações dos programas ambientais de supressão vegetal, 

resgate de fauna e germoplasta mitigarão os impactos da perda de habitat. Os Impactos 

Ambientais referentes à Redução da Cobertura Vegetal e Fragmentação de Habitat, serão 

detalhados no item Identificação e Avaliação de Impacto Ambiental. por sua vez os 

programas ambientais a eles relacionados serão descritos no item Programas e Medidas 

Ambientais. 

8.2.2. Unidades de Conservação de Proteção Integral 

8.2.2.1. Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins 

A Estação Ecológica (EE) Serra Geral do Tocantins, é uma UC federal, administrada pelo 

ICMBio. Sua criação deu-se através do Decreto Federal 001/2001, sendo que o EE conta 

também com Conselho Consultivo (Portaria ICMBio 45/2012) e Plano de Manejo (Portaria 

ICMBio 111/2014). 

Com uma extensão de 707.078,75 ha, a UC estende-se pelos territórios dos municípios de 

Formosa do Rio Preto (BA), Almas (TO), Mateiros (TO), Ponte Alta do Tocantins (TO), Rio da 

Conceição (TO). 

O objetivo da criação da UC é a preservação da natureza e a realização de pesquisas 

científicas. Esse objetivo se justifica pela ocorrência de vegetação do bioma cerrado com 

formações campestres, savânicas e florestais. Tais formações abrigam espécies endêmicas da 

flora, como Ouratea sp., e de fauna, como Herpsilochmus longirostris, Antilophia galeata, 

Basileuterus, Anops acrobeles, Thyroptera devivoi, Eupemphix nattereri, entre outras (MMA, 

2018c). 

A LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, dista cerca de 100km da ZA da EE Serra Geral 

do Tocantins. Portanto, a EE não sofrerá impactos diretos advindos da implantação e operação 

da LT. 

8.2.2.2. Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba 

O Parque Nacional (PARNA) das Nascentes do Rio Parnaíba é uma UC federal administrada 

pelo ICMBio, criada pelo Decreto Federal S/N de 16 de julho de 2002. A UC conta com 

Conselho Gestor, criado através da Portaria ICMBio 142/2014, porém não possui Plano de 

Manejo. 
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Abrangendo os municípios de Formosa do Rio Preto (BA), Lizarda (TO), Mateiros (TO), Alto 

Parnaíba (MA), Barreiras do Piauí (PI), Corrente (PI), Gilbués (PI), São Félix do Tocantins (TO) 

e São Gonçalo do Gurguéia (PI), o PARNA das Nascentes do Rio Parnaíba possui extensão 

de 729.774,18 ha, abrigando relevo de chapada e vegetação de Cerrado. O principal objetivo 

da UC é preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 

educação ambiental (MMA, 2018d). O PARNA das Nascentes do Rio Parnaíba compõe o 

conjunto de UCs que constituem o Corredor Ecológico da Região do Jalapão, o qual objetiva 

reforçar a conservação dos ecossistemas da região através de estratégias conjuntas para 

manter ou restabelecer a conectividade ecológica entre as UCs e garantir a manutenção dos 

serviços ecossistêmicos (ICMBio, 2011). 

Contudo, o traçado a LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, não atinge diretamente a 

área do PARNA das Nascentes do Rio Parnaíba e tampouco sua ZA (buffer de 3km de acordo 

com Resolução CONAMA 428/2010). O trecho do traçado da LT mais aproximo à sua ZA, 

encontra-se no município de Santa Filomena, compreendendo um distanciamento de 

aproximadamente 9km. 

8.2.2.3. Estação Ecológica do Rio Preto 

A Estação Ecológica (ESEC) do Rio Preto, é uma UC sob administração do INEMA. Sua 

criação se deu através do Decreto Estadual 9.441/2005, porém não possui Plano de Manejo 

ou Conselho Gestor. 

A ESEC do Rio Preto abrange uma área de 4.536ha situada nos municípios de Santa Rita de 

Cássia e Formosa do Rio Preto, no estado da Bahia. A UC está inserida na região mais rica 

em recursos hídricos do Nordeste Brasileiro. Na área da ESEC do Rio Preto ocorre um ecótono 

onde encontram-se remanescentes de Mata Atlântica, área do bioma Cerrado e Caatinga. 

Sendo assim, o objetivo da ESEC RP é a preservação deste ecótono, do patrimônio cultural, 

bem como propiciar o desenvolvimento de pesquisa científica na região. 

O artigo 3º do Decreto 9.441/2005 declara uma faixa de 10km no entorno da ESEC RP como 

área de interesse voltado a estudos e pesquisas para fins de conservação ambiental, ficando 

sujeitas ao prévio conhecimento e avaliação do órgão gestor as ações e empreendimentos que 

possam provocar alterações ao ecossistema. Dessa forma, devido as atribuições de proteção 

ambiental aplicadas à essa faixa de 10km ao redor da ESEC do Rio Preto, considerou-se essa 

como a Zona de Amortecimento para a UC. 

Assim, o traçado da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, interceptará a ZA da ESEC 

do Rio Preto em uma extensão de 30 km. A implantação das praças das torres, bem como da 

faixa de servidão, implicará na supressão de vegetação em área de Floresta Estacional 

Decidual, gerando a fragmentação de habitat. Contudo, com vistas a minimizar os efeitos deste 

impacto, durante a instalação da LT, serão implantados os Programas de Supressão Vegetal, 

Resgate de Fauna e Germoplasma. O Impacto da Fragmentação de Habitat será detalhado no 

item Identificação e Avaliação de Impacto Ambiental. Por sua vez, os programas ambientais 

relacionados aos impactos serão descritos no item Programas e Medidas Ambientais. 
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8.2.2.4. Contato com os municípios do Traçado da LT 500kV Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II sobre a presença de UCs municipais 

Os municípios de Miracema do Tocantins, Miranorte, Rio dos Bois, Pedro Afonso, Centenário, 

Lizarda, Balsas, Parnaguá, Corrente, Cristalândia do Piauí, Formosa do Rio Preto, Angical e 

Barreiras, não possuem Unidades de Conservação municipais decretadas e delimitadas. 

Os municípios de Barreiras, Corrente, Parnaguá e Balsas, estão em estágio incipiente de 

estudo, delimitação e decreto de UC municipais. 

Ressalta-se que não foi possível realizar contato com as Secretarias de Meio Ambiente dos 

Municípios de Gilbués, Monte Alegre do Piauí, Riacho Frio, Sebastião Barros e Riachão das 

Neves. Tentou-se contato presencial (através de visitas às prefeituras) e telefônico, porém 

nenhum deles concretizou-se. Assim, não há informações a respeito da existência de UCs 

municipais nesses municípios. 

8.3. Autorização para Licenciamento Ambiental 

De acordo com a Resolução CONAMA 428/2010, o licenciamento ambiental de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental que interceptam área de Unidades de 

Conservação ou respectiva Zona de Amortecimento, somente será concedido frente a 

autorização do órgão gestor. 

Assim, desde que diagnosticada a interferência do empreendimento sobre UCs, cabe ao órgão 

ambiental licenciador requerer que o órgão gestor da UC se manifeste quanto ao licenciamento 

ambiental (Instrução Normativa IBAMA 148/2008), anuindo ou não com a concessão da licença 

prévia. 

De acordo com a Lei Complementar 140/2011 em seu artigo 7º, inciso XIV, é competência da 

União, na figura do IBAMA, realizar o licenciamento ambiental de empreendimentos localizados 

em dois ou mais estados. Dessa forma, uma vez que a LT 500kV Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II, atravessa quatro estados, seu licenciamento dar-se-á na esfera federal. De acordo 

com a diagnóstico de UCs apresentado, o traçado da LT afetará diretamente as UCs estaduais 

APA Nascente do Rio das Balsas, no estado do Maranhão e a APA e ESEC do Rio Preto, 

ambas no estado da Bahia. Logo, cabe ao IBAMA, no âmbito do Licenciamento Ambiental 

Prévio, solicitar à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA (órgão 

estadual do Maranhão) e ao Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA (órgão 

ambiental do estado da Bahia), a anuência para emissão da licença prévia para o 

empreendimento (conforme apontado pelo Artigo 21º da IN IBAMA 184/2008). 
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9. Análise Integrada 

9.1. Metodologia 

A Análise Integrada é um exercício interdisciplinar que busca avaliar as relações, processos e 

dinâmicas existentes entre os atributos ambientais, sociais e culturais relevantes identificados 

nos diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico, explicitando as relações de 

dependência e/ou sinergia entre os meios, de forma a compreender a estrutura e dinâmica 

ambiental na área de influência, oferecendo subsídios às seguintes atividades: 

▪ Avaliação mais precisa dos impactos ambientais decorrentes da implantação e operação 

do empreendimento, tendo como referência as fragilidades e potencialidades identificadas 

no diagnóstico ambiental;  

▪ Proposição e elaboração dos Programas Ambientais e do Prognóstico. 

 

Este item apresenta, em um primeiro momento, uma síntese da qualidade ambiental 

considerando a integração dos meios físico, biótico e socioeconômico para, posteriormente, 

integrar os dados e informações dos três meios a partir do cruzamento de indicadores de 

sensibilidade para cada um dos meios, para os quais se atribuiu peso e após o cruzamento 

entre todos os indicadores obteve-se as classes de sensibilidade ambiental: baixa, média ou 

alta. 

A síntese da qualidade ambiental foi elaborada para as Áreas de Estudo Regional e Local 

definidas para os meios físico, biótico e socioeconômico, abrangendo os aspectos 

estruturadores desta paisagem, atributos ambientais e a ocupação existente, considerando os 

seguintes temas ambientais: 

▪  Meio Físico: 

− Suscetibilidade aos Processos de Dinâmica Superficial; 

− Vulnerabilidade Geotécnica; 

− Recursos Hídricos Superficiais; 

− Ruído; 

− Espeleologia. 

▪ Meio Biótico: 

− Áreas Protegidas; 

− Vegetação e Paisagem; 

− Comunidade faunística terrestre; 

▪ Meio Socioeconômico: 

− Assentamentos e localidades rurais na AEL; 

− Uso e ocupação do solo; 

− Infraestrutura e serviços públicos; 

− Aspectos populacionais e econômicos; 
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− Patrimônio cultural e arqueológico. 

 

Diante disso, foram traçadas as considerações entre as temáticas, destacando-se as 

fragilidades e potencialidades, e as suas relações e/ou sinergias.  

Por sua vez, a elaboração do Mapa de Sensibilidade Ambiental foi adaptada da metodologia 

criada por Ross (2009 e 2011) para os mapas de fragilidade ambiental, que são elaborados a 

partir do cruzamento de informações de diferentes temáticas (do meio físico e de uso do solo), 

com a definição de graus de fragilidade, para posteriormente realizar a sobreposição (overlay) 

e criar o mapa de fragilidade ambiental. 

Utiliza-se aqui o conceito de Sensibilidade Ambiental, como a propriedade que os sistemas 

ambientais e ecossistemas revelam, alterando seu estado de qualidade, quando afetados por 

uma alteração antrópica. (VEROCAI, 2001). Ou seja, buscou-se, identificar ao longo do 

território da LT, os locais da mais alta sensibilidade ambiental quanto a alteração antrópica que 

será ocasionada pela implantação do empreendimento. 

Para a elaboração do Mapa de Sensibilidade Ambiental foram aproveitadas informações de 

dos seguintes mapas apresentados no diagnóstico ambiental: Mapas de Vulnerabilidade 

Geotécnica Local (Suscetibilidade a Movimento de Massa; Suscetibilidade a Processos 

Erosivos; Suscetibilidade a Processos Hidrológicos e Suscetibilidade a Recalque de Solo); 

Mapa de Unidades de Conservação e Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação; Mapa 

de Uso e Cobertura Vegetal do Meio Biótico; e Mapa de Uso e Ocupação do Solo do Meio 

Socioeconômico.  

Foram selecionados os temas identificados durante o diagnóstico como mais críticos para 

geração de impactos, sendo desconsiderados temas que se mostraram de baixo potencial para 

a geração de impactos, como por exemplo, espeleologia e paleontologia para o meio físico, 

que após a pesquisa de campo não tiveram áreas classificadas com alto potencial de 

ocorrência e sim o predomínio de ocorrência improvável ao longo da linha, apenas com áreas 

pontuais de média ocorrência e a densidade demográfica para o meio socioeconômico, que foi 

predominantemente baixa, pelo fato do empreendimento estar quase que em sua totalidade 

em área rural.  

A partir dos temas selecionados foram estabelecidos critérios para classificar as classes dos 

mapas utilizados como fonte de dados em baixa, média ou alta sensibilidade ambiental e 

atribuído peso de 0 a 1 para cada tema por meio analisado. A partir disto, os temas de cada 

meio foram cruzados e cada meio teve uma primeira classificação entre baixa e alta 

sensibilidade ambiental, para posteriormente ser feito o cruzamento final entre os três meios e 

considerando os critérios de forma integrada, resultando no Mapa de Sensibilidade Ambiental. 

O Quadro 9.1-1 apresenta as fontes e temas, os critérios, os pesos atribuídos, as classes de 

sensibilidade e intervalos, enquanto o Quadro 9.1-2 apresenta os intervalos considerados na 

classificação final das áreas de baixa a alta sensibilidade ambiental ao longo do traçado da LT. 

Verifica-se, que para os temas do meio físico, os critérios para classificação da sensibilidade 

ambiental estão relacionados as classes de baixa, média e alta suscetibilidade aos movimentos 

de massa, aos processos erosivos, aos processos hidrológicos e aos processos de recalque 
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do solo. Este tema foi selecionado, pois as áreas de alta vulnerabilidade para os quatro temas 

analisados são críticas quanto à implantação e construção do empreendimento e requerem 

cuidados especiais. 

Para o tema das Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias, considerou-se as áreas sem 

UCs ou APCB como de baixa sensibilidade ambiental, as áreas com interceptação na ZA – 

Zona de Amortecimento ou em APCB Alta como de média sensibilidade e as áreas com 

interceptação no território de UC ou em APCB Muito Alta e Extremamente Alta, como de alta 

sensibilidade. Este tema foi selecionado, pois as Unidades de Conservação são estabelecidas 

com intuito de preservar e conservar áreas importantes em termos de biodiversidade e da 

manutenção do equilíbrio ecológico da região onde se situam, ou até mesmo por conterem 

ecossistemas sensíveis que precisam de proteção das atividades humanas e pressões 

antrópicas. 

Por sua vez, utilizando como fonte o Mapa de Uso e Cobertura Vegetal, as classes de 

Pastagem, Campo antrópico, Silvicultura, Cultivo Temporário, Solo Exposto foram 

consideradas de baixa sensibilidade ambiental, as classes de Estágio Inicial, Reflorestamento, 

Várzea consideradas de média sensibilidade ambiental e as classes Estágio Médio, Avançado, 

APP consideradas de alta sensibilidade ambiental. Este tema foi selecionado, pois engloba as 

fitofisionomias do bioma cerrado, que servem de abrigo a fauna, a proteção da qualidade das 

águas dos rios, ao conforto climático da região, a produção de frutos, sementes que podem ser 

utilizados pela população local e são sensíveis quanto à implantação do empreendimento, 

principalmente em decorrência da supressão da vegetação. 

No meio socioeconômico as áreas sem assentamentos e localidades rurais foram consideradas 

com baixa sensibilidade, as áreas dentro da área de estudo com assentamento e localidades 

rurais foram classificadas como de média sensibilidade e as áreas com assentamentos e 

localidades rurais com benfeitorias e edificações interceptadas pela LT foram consideradas de 

alta sensibilidade ambiental. Este tema foi selecionado, pois são as localidades e 

assentamentos rurais da área de estudo, que poderão sofrer com os ruídos gerados pelas 

atividades de supressão, pelo tráfego de veículos e máquinas, pela emissão de poeira, entre 

outros impactos previstos. 

Importante destacar, que pelo fato dos assentamentos e localidades rurais identificadas na AEL 

do meio socioeconômico não terem o território delimitado foi considerado um raio de 1km ao 

redor dos mesmos. 

Com relação ao uso do solo, a área urbana foi considerada com alta sensibilidade ambiental 

também por ser receptora potencial dos impactos a serem gerados durante a implantação do 

empreendimento, as tipologias de uso agrícolas (cultivo temporário e silvicultura) foram 

consideradas de média sensibilidade ambiental, assim como a classe de solo exposto. No caso 

das classes de cultivo agrícola por conta das restrições existentes na faixa de servidão e no 

caso do solo exposto ser sensível para a construção das estruturas do empreendimento ou 

mesmo da população local e pastagem e campo antrópico foram consideradas com baixa 

sensibilidade ambiental. 
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Quadro 9.1-1 - Mapas fontes, critérios utilizados e pesos atribuídos para obtenção das classes de sensibilidade ambiental. 

Indicador de 
sensibilidade 

Mapa Fonte/Tema Critérios Peso (0 a 1) 
Classes de 

sensibilidade 

Meio Físico 
Mapas de vulnerabilidade geotécnica (massa, 

hidrológico, processos erosivos, recalque) 

Baixa 

1 

Baixa 

Média Média 

Alta Alta 

Meio biótico 

Mapa de Unidades de Conservação e Áreas 
Prioritárias 

Sem Ucs 

0,25 

Baixa 

Interceptação em ZA Média 

Interceptação em UC Alta 

Mapa Cobertura Vegetal (500 m) 

Pastagem, Campo antrópico, Silvicultura, Cultivo 
Temporário, Solo Exposto 

0,5 

Baixa 

Estágio Inicial, Reflorestamento, Várzea Média 

Estágio Médio, Avançado, APP Alta 

Mapa de Unidade de Conservação e das Áreas 
Prioritárias 

Sem Áreas Prioritárias 

0,25 

Baixa 

Alta Média 

Extremamente Alta/Muito Alta Alta 

Meio 
socioeconômico 

Pressão sobre uso do solo 

Áreas sem assentamento e localidade rural 

0,5 

Baixa 

Assentamento e Localidades rurais dentro da área 
de estudo 

Média 

Assentamento interceptado ou no trajeto dos 
acessos entre o canteiro e a LT 

Alta 

Pastagem e campo antrópico 

0,5 

Baixa 

Cultivo temporário e Silvicultura, Solo Exposto Média 

Área Urbana Alta 

Elaboração Arcadis, 2018. 
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No cruzamento final de todos os meios analisados, considerando os intervalos de baixa, média 

e alta sensibilidade, de 1 a 3, a somatória final, se todos os meios tivessem alta sensibilidade 

ambiental seria 9. Entretanto, ao fazer o cruzamento final o maior intervalo foi 8 e a partir disto 

foram considerados os intervalos de 7, 8 para alta sensibilidade ambiental; 5 e 6 para média 

sensibilidade ambiental e 3 e 4 para baixa sensibilidade ambiental, conforme demonstra o 

Quadro 9.1-2. 

Quadro 9.1-2 - Critério de interpolação para classificação final da sensibilidade ambiental. 

Classes de Sensibilidade Ambiental Intervalo final 

Alta 7 a 8  

Média 5 e 6 

Baixa 3e 4 

Elaboração Arcadis, 2018 

É importante frisar, que o Mapeamento da Sensibilidade Ambiental foi gerado a partir de duas 

áreas de estudo, a do meio físico e biótico, de 500 metros para cada lado do traçado da LT e 

a do meio socioeconômico, de 1km para cada lado da linha. Sendo assim, no território de 500 

metros a sensibilidade ambiental apresenta o cruzamento da variável de todos os meios, 

enquanto no território entre a AE do meio físico e biótico e a AE do meio socioeconômico foram 

cruzadas apenas as variáveis do meio socioeconômico. 

O Mapa de Sensibilidade Ambiental é analisado adiante no item 9.3 e apresentado no Volume 

VIII (Caderno de Mapas) – Anexo XXXIII: Mapa de Sensibilidade Ambiental.  
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9.2. Síntese da Qualidade Ambiental integrada dos meios físicos, biótico 
e socioeconômico e Resultado  

Com relação aos atributos do meio físico os estudos de geologia, geomorfologia e pedologia 

local sintetizam, a partir da interação entre as citadas disciplinas, as áreas de instalação do 

referido empreendimento em maior nível de fragilidade e suscetibilidade aos processos de 

dinâmica superficial.  

Foram detectados na área de estudo, 8 pontos de ocorrência de processos associados à 

dinâmica superficial dos terrenos, dos quais apenas 3 estão localizados dentro da faixa de 

servidão da Linha de Transmissão. Estes que poderão vir a comprometer as estruturas da LT 

ou serem potencializados pela instalação do empreendimento.  

Destes três pontos dentro da faixa de servidão, dois estão situados nas margens de rios, um 

deles nas margens do rio Fundo, no Piauí, onde se identificou processo erosivo e 

assoreamento e outro nas margens do rio Preto, na Bahia, onde se identificou apenas processo 

erosivo.  

No contexto geológico, a área de estudo do empreendimento caracteriza-se, em sua maior 

parte, pela ausência de afloramentos rochosos e predominância de cobertura sedimentar, 

desfavoráveis às ocorrências paleontológicas devido ao caráter recente dos sedimentos, sendo 

que 78% da área de estudo do Meio Físico foi classificada como improvável para ocorrências 

fósseis. Com relação aos processos minerários nenhum está em fase de concessão de lavra. 

Quanto a pedologia a nível local, predomina na área de estudo do meio físico solos susceptíveis 

a erosão, especialmente, em regiões de alta declividade e áreas de solo exposto, este último, 

notadamente maior no Piauí, nos municípios de Gilbués e Monte Alegre do Piauí A 

caracterização in loco acerca das características do relevo ao longo do traçado da LT culminou 

na classificação de 12 domínios geomorfológicos, em sua maioria geotecnicamente estáveis, 

com baixa vulnerabilidade à processos de dinâmica superficial, como corridas e 

escorregamentos, exceto pelos domínios marcados pela ocorrência de morros de topo 

arredondado ou irregular e com vertentes convexas e inclinadas, como os “Morros fortemente 

inclinados”, “Morros de topo retilíneo e vertentes inclinadas” e “Morros inclinados”, cujos 

movimentos gravitacionais de massa são potencializados nos períodos de cheia. 

Três (03) bacias hidrográficas e sete (07) sub-bacias abarcam o traçado da LT. A grande 

maioria dos cursos d’água que drenam a ADA e as áreas de estudo são intermitentes e, dentre 

as 300 travessias identificadas ao longo da LT, destacam-se os cursos d’água perenes 

situados, majoritariamente no Tocantins (nos municípios de Lizarda, Centenário, Miracema do 

Tocantins, Rio dos Bois e Pedro Afonso), estes dois últimos contemplando o rio dos Tocantins 

com a maior travessia (650m) e rio do Sono (200m), respectivamente. Também foram 

identificados cursos d’água perenes de menor porte no Piauí, municípios Corrente/Sebastião 

Barros e Gilbués, no Maranhão, situados em Alto Parnaíba, e na Bahia, em Santa Rita de 

Cássia, sem presença ou indícios de nascentes no perímetro da área de estudo. 

Também merecem destaque as Lagoas Perenes identificadas em Tocantins, uma delas com 

travessia de 325 metros. Este estado apresenta maior regularidade de chuvas ao longo dos 

meses, com a maior precipitação média anual dentre os quatro estados, de 1.831,6 mm. As 

áreas alagáveis do Maranhão também se destacam, sendo identificadas três travessias com 

mais de 150 metros. 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 30/295 

Durante as entrevistas com os secretários de meio ambiente e nas localidades rurais foram 

obtidas informações sobre a utilização do solo nos municípios da AER do meio 

socioeconômico, muitos relataram a utilização de agrotóxicos, plantio nas margens dos rios, 

utilização das águas dos rios para irrigação sem controle, gerando erosões, assoreamento e 

impacto no abastecimento de água em assentamentos e localidades rurais. 

As queimadas foram apontadas pelos entrevistados como problemas recorrentes na região, 

inclusive, foram identificados cartazes do poder público visando conscientizar a população para 

a prevenção em relação a esta questão. O desmatamento também foi apontado como uma das 

principais problemáticas ambientais. 

Em relação aos riscos relacionados a eventos hidrológicos, o diagnóstico apontou altos índices 

de precipitação em Pedro Afonso em 2006, mesmo ano cujo nível d’água do Rio Tocantins 

assinalou sua maior cheia que, em função de sua extensão, tem potencial de atingir as áreas 

de entorno em caso de eventos extremos. Em contrapartida, dada sua extensão e 

profundidade, considera-se o rio Tocantins uma hidrovia navegável, embora hoje não haja 

navegação comercial no trecho atravessado pela LT. Importa ressaltar que áreas de alta 

vulnerabilidade a eventos hidrológicos são associadas às áreas mais planas, caracterizadas 

por vales encaixados, vales em V, vales em U, vales espraiados e os vales dos grandes rios. 

Os cursos e massas d’águas abrangidos na área de estudo foram enquadrados em Classe 2, 

de uso doméstico, irrigação e também geração de energia. Conforme já apontado, a travessia 

do rio Tocantins é o maior em extensão ao longo da LT, sendo utilizado também para fins de 

hidrovia devido a sua extensão e profundidade. 

O potencial espeleológico na área de estudo, levantado com base em prospecção e análise do 

contexto geológico-geomorfológico local, foi classificado em médio, baixo e ocorrência 

improvável, este último predominante na área de estudo, cujas áreas somam cerca de 92% da 

extensão total do empreendimento. 

No que tange aos riscos geotécnicos, portanto, cabe destacar que as áreas com maiores 

probabilidades de ocorrência a erosão estão relacionadas a fortes inclinações de terreno, tendo 

sido mapeado 77.362m de extensão ao longo da área de estudo local com Alta vulnerabilidade 

a Processos Erosivos, que corresponde a 11% da área total; quanto aos movimentos de 

massas e ocorrência de recalque do solo, destacam-se as planícies dos rios (sejam perenes 

ou intermitentes), como áreas de maior instabilidade geotécnica, onde a água corrente atua 

como facilitadora do processo, com 20.735 m de extensão de área caracterizada como alta 

vulnerabilidade a movimentos de massa, correspondente a 2,8% da área total e 20.343 m de 

extensão de área caracterizada como alta vulnerabilidade a processos de recalque, 

correspondente a 2,7% da área total. 

No âmbito da implantação da LT, o ambiente acústico merece ênfase dado potencial de danos 

ao bem-estar da população, especialmente durante as obras, além de efeitos adversos sobre 

a fauna local. Baseado no Nível Critério de Avaliação – NCA para ambientes externos 

preconizado no estudo de caracterização de ruído ambiente, observa-se que os valores obtidos 

por medições in situ de 80% dos pontos selecionados, considerando a presença de receptores, 

já supera o NCA para o período diurno, cujos valores (máximo registrado = 62 dB para “áreas 

estritamente residencial urbana, ou hospitais ou escolas”) deverão prevalecer em relação ao 

estabelecido nas normas de referência. Importa destacar, no entanto, que em estudos sobre 
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ruídos audíveis gerados por LTs com tensão operativa de 550 kV, busca-se valores 

internacionalmente aceitos para fins de operação (58 dB (A) no limite da faixa de servidão de 

35m a partir do eixo), mas, a depender do ruído de fundo, o ruído gerado pode ser bastante 

perceptível por humanos e animais. 

Neste contexto, cabe destacar a existência de 15 localidades rurais identificadas ao longo de 

todo traçado, com parte de seu território dentro da área de estudo local do meio 

socioeconômico, no corredor de 2km do eixo da LT. Estimam-se 582 famílias nestas 

localidades que englobam desde assentamentos rurais, até povoados e comunidades rurais 

de agricultura familiar, que podem vir a sofrer interferências em função da instalação do 

empreendimento.  

Importante considerar também mais duas localidades rurais, Povoado Rio Vermelho e Alto 

Bonito do Tocantins, situadas no município de Lizarda (TO), que apesar de estarem fora da 

AEL, deverão sofrer interferências por causa da implantação de um canteiro de obras no distrito 

de Alto Bonito do Tocantins. 

Considerando, ainda, o ambiente acústico caracterizado ao longo da faixa de implantação da 

LT e o potencial de aumento nos níveis de ruído, há de se destacar, também, a ocorrência de 

espécies da fauna de maior sensibilidade ao longo da área de intervenção, notadamente 

àquelas comunidades cujo aumento do nível de pressão sonora tem maior potencial de gerar 

alteração em sua estrutura, como aves e anfíbios, que de forma geral, dependem de sinais 

acústicos para estabelecimento e manutenção de territórios, atração de parceiros e integração 

social. Ao longo da área de estudo, paralela à faixa de implantação da LT, foram detectadas 3 

espécies de aves com algum grau de ameaça pela IUCN, dentre estas, apenas uma com 

distribuição restrita. Já entre os anfíbios, não foram detectadas, através de dados primários, 

espécies ameaçadas, apesar disso, espécies endêmicas do cerrado são consideradas 

bastante susceptíveis as alterações antrópicas. 

Os estudos de vegetação regional e local identificaram a predominância da fitofisionomia de 

Cerrado stricto sensu ao longo de toda a área de estudo, cuja regeneração se apresentava, 

em sua maioria, em estágio avançado. Áreas de transição ocorreram em menores proporções. 

Também se constatou em campo a presença de formações vegetais de Cerradão, Floresta 

Estacional Semidecidual e Floresta Estacional Decidual, esta última ocorrendo somente nas 

áreas de estudo localizadas nos estados do Piauí e da Bahia.  

De modo geral, considera-se que a vegetação encontrada em campo possui um bom grau de 

conservação, apresentando extensas áreas contínuas. Entretanto, foram identificadas duas 

principais fontes de pressão antrópica sobre a flora e também sobre a fauna: presença 

consolidada de uma grande matriz agrícola que permeia essas áreas de vegetação nativa, 

representando uma barreira considerável entre esses fragmentos, principalmente no que se 

refere às espécies faunísticas com alto grau de especialização e a ocorrência de incêndios 

criminosos que atingem principalmente as fisionomias savânicas. Apesar disso, nos estudos 

de estrutura de paisagem, detectou-se uma taxa de antropização predominantemente baixa, 

compatível com paisagens resilientes, isto é, que têm capacidade de retornar ao seu estado 

original. Ademais, manchas florestais apresentaram densidade superior à verificada para 

manchas savânicas, entretanto, o isolamento de fragmentos de floresta é intensificado pela 

presença de savanas naturais, em sinergia com o desmatamento na região. 
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O levantamento da avifauna apresentou uma riqueza elevada, semelhante à riqueza 

encontrada em áreas protegidas. Porém, a riqueza de espécies do grupo ocorreu de forma 

heterogênea entre as áreas inventariadas. A classe dos mamíferos destaca-se pela quantidade 

de espécies registradas em campo que se encontram sob algum nível de ameaça (22%). Além 

disso, espécies importantes, indicadoras de qualidade ambiental, foram registradas, como 

sagui-de-tufo-preto Callithrix penicilata e o macaco-prego Sapajus libidinosus, corroborando 

com o uso e ocupação do solo caracterizado com 68% de cobertura vegetal e cerca de 19% 

de Pastagem e Campo Antrópico, considerando uma área de 146.065,30 ha.  

A herpetofauna se destaca pelo elevado índice de endemismo no Cerrado (12,8%) sendo o 

grupo mais sensível aos efeitos de fragmentação e baixa conectividade da vegetação em 

algumas áreas, devido à baixa capacidade de locomoção. 

Em relação à socioeconomia o Projeto da LT 500 kV 500 kV Miracema – Gilbués II – Barreiras 

II pretende se instalar em 20 municípios, dos quais 19 serão interceptados pela LT e um será 

utilizado para instalação do canteiro de obras. Os municípios mais populosos são Barreiras 

(BA) e Balsas (MA), com cerca de 32% e 19% em relação à composição da População da Área 

de Estudo Regional (425.846 habitantes), respectivamente.  

Os municípios de Rio dos Bois (TO), Pedro Afonso (TO), Lizarda (TO), Alto Parnaíba (MA), 

Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) e Riachão das Neves são os elegíveis para receber 

os canteiros de obras, todos com pequeno contingente populacional, sendo Riachão das 

Neves, com 21.937 habitantes em 2010 o município com o maior contingente dentre os demais. 

Já na área de estudo Local, foi estimada população de 2.997 habitantes em um corredor de 

2km no entorno do traçado do empreendimento, sendo que grande parte se encontra na sede 

municipal de Monte Alegre do Piauí (PI), além dos municípios de Gilbués (PI) e Riachão das 

Neves (BA). Pelo fato de a AEL englobar áreas predominantemente rurais a densidade 

demográfica da população é baixa, com todos os municípios, à exceção de Monte Alegre do 

Piauí apresentando densidades de menos de 1 habitante por hectare. Por possuir parte do 

território da área urbana dentro da AEL o município de Monte Alegre do Piauí possui a maior 

densidade demográfica, com trechos em que a densidade demográfica é de 14 habitantes por 

hectares, que ainda assim pode ser considerada baixa. 

O crescimento populacional da AEL apresenta uma tendência estável, apesar de existir 

importante dinâmica emigratória ao longo dos municípios, porém temporária, em razão da 

dinâmica das lavouras nas quais buscam emprego. O crescimento populacional predominante 

é o natural (diferença entre nascimentos e mortos), com baixa contribuição de fluxo migratório, 

com exceção de Barra do Riacho, no município de Riachão das Neves (BA), com intensa 

migração nos últimos 10 anos. 

Alto Parnaíba (MA), Riachão das Neves, Pedro Afonso (TO) e Gilbués (PI) são os municípios 

com maior território atravessado pelo empreendimento, com 76,8 km, 74,5 km, 72,1 km e 59,3 

km, respectivamente. 

Os 04 (quatro) estados, onde se situam os municípios da AER, no ano de 2010, apresentaram 

taxas de alfabetismo menores que a média do país, sendo o Piauí o estado com a menor taxa. 

Em consonância, nos municípios da AER, a proporção de jovens, na faixa etária dos 18 a 20 

anos com ensino médio completo é baixa, menor que 30%. A Bahia concentra os maiores 
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percentuais da população adulta com nível educacional mais baixo, com exceção do município 

de Barreiras que apresentou alto nível de escolaridade (32,7%) da população adulta com 

ensino médio completo.  

Em relação aos estabelecimentos de ensino, em 2017, haviam 1.020 estabelecimentos de 

ensino, concentrados nos níveis iniciais da educação básica (educação infantil e ensino 

fundamental), com importante escassez da oferta de instituições de ensino de nível mais 

avançado para a população dos municípios da AER. 

Dentre os municípios da AER, apenas 10 contam com instituições que oferecem ensino 

superior, cujos cursos podem apresentar possíveis correlações com a natureza do 

empreendimento e contribuir com profissionais qualificados para compor a mão de obra da 

construção da LT. Dois deles são situados no estado do Tocantins, dois no Maranhão, dois no 

Piauí e quatro na Bahia. O município baiano de Barreiras merece destaque pela presença de 

31 universidades, sendo 6 públicas, oferecendo ampla gama de cursos. Já em relação a cursos 

técnicos, um município no Tocantins, um no Maranhão, três no Piauí e três na Bahia oferecem 

cursos de capacitação voltados às demandas de mão de obra do empreendimento. Nota-se, 

no entanto, que ações existentes nos municípios da AE voltadas para a Educação Ambiental, 

se apoiam, principalmente, em uma lógica de conservação dos recursos naturais, sobretudo a 

partir de projetos voltados para a questão da poluição ambiental, não constituindo, porém, 

como foco temático, o entendimento das relações sociais e econômicas relacionadas à 

implantação de grandes projetos de engenharia, bem como à capacitação para compreensão 

e atuação das populações locais na gestão dos impactos causados por estas obras. 

Em relação ao índice de escolaridade levantado em povoados e localidades situados na AEL, 

boa parte dos entrevistados possuem o fundamental incompleto, provavelmente pelo fato da 

maioria residir em área rural e terem origem em famílias de agricultores, os quais foram 

impedidos de ingressar na escola. 

No que tange a infraestrutura e serviços públicos, observa-se que nos municípios da AER há 

uma deficiência em diversos aspectos. Em saneamento básico, no geral os municípios não 

possuem sistema de coleta ou tratamento de esgoto, a rede de abastecimento de água é 

bastante deficitária, e a coleta de lixo onde existente não apresenta destinação correta, sendo 

ainda utilizados lixões a céu aberto, com ocorrência de queima do lixo, presença de urubus 

sobrevoando e acesso livre ao local. Importa destacar que entrevistados que avaliaram a 

questão do lixo em sua comunidade como boa indicaram que a destinação é por meio da 

queima do lixo, demonstrando que o baixo nível de escolaridade reflete na inexistência de 

conhecimento sobre as consequências negativas de tais atividades. Este cenário relaciona-se 

a caracterização territorial destes municípios, onde as áreas rurais predominam em relação as 

áreas urbanas, inferindo maior risco de contaminação e ocorrência de doenças de veiculação 

hídrica. 

De maneira geral, a AER conta com todos os tipos de estabelecimentos de saúde - Unidades 

Básicas de Saúde, os Postos de Saúde e as Unidades de Apoio a Diagnose e Terapia. 

Entretanto, apenas os municípios de Miracema do Tocantins (TO) e Cristalândia do Piauí (PI) 

cumprem com a orientação da Organização Mundial da Saúde - OMS quanto à disponibilidade 

de ao menos três leitos por mil habitantes, sendo que nenhum dos municípios com previsão de 

receber os canteiros de obras atendem o parâmetro estabelecido pela OMS, caracterizando a 

situação da infraestrutura de saúde na AER, consideravelmente frágil. 
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Dentre os 20 municípios analisados, apenas 09 possuem hospital geral: Miracema do 

Tocantins, Miranorte, Pedro Afonso, Alto Parnaíba, Corrente, Santa Rita de Cássia e Riachão 

das Neves com um hospital cada um e Balsas e Barreiras, respectivamente com 3 e 4 hospitais. 

A infraestrutura de segurança pública nos municípios da AER de obra é bastante limitada, 

sendo que os 4 estados interceptados pelo empreendimento apresentam aumento significativo 

nas taxas de violência entre 2004 e 2014. Além disso, a maior parte dos municípios, incluindo 

os elegíveis para receber os canteiros de obras, dependem da infraestrutura de segurança dos 

municípios de maior porte econômico e populacional. São os municípios de Miracema do 

Tocantins (TO), Balsas (MA), Corrente (PI) e Barreiras (BA) que fornecem este tipo de apoio, 

por serem sedes de pelotões da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, além de contarem 

com delegacias especializadas da Polícia Civil e agências da Defesa Civil estadual. 

No que tange aos meios de comunicação, especialmente nas áreas rurais da AEL, a ausência 

de infraestrutura para atender à população e dificuldades econômicas da população para 

acesso aos recursos tecnológicos disponíveis, figuram como prováveis causas nas restrições 

de acesso. 

Relativo à organização da sociedade civil, predominam Associações de Produtores Rurais 

como entidades representativas, e também aquelas ligadas aos Projetos de Assentamento 

Rural e as empresas agroindustriais, como atores sociais com relativa representação na área 

de estudo do empreendimento. Dentre os municípios de maior porte econômico e considerados 

polos regionais, Corrente (PI) e Barreiras (BA), se destacaram com o maior grau de 

organização social. 

Com relação às finanças públicas municipais, a grande maioria dos municípios é fortemente 

dependente das transferências governamentais estaduais e federais para a composição de 

suas receitas. 

As principais atividades econômicas dos municípios da AER estão no setor primário da 

economia, relacionadas a agricultura e pecuária. Apesar disso, a análise do uso e ocupação 

do solo da faixa de servidão demonstra que apenas 9,75% da área total se refere ao cultivo 

temporário, que pode sofrer restrições pela implantação da linha no caso dos canaviais, 

culturas altas e que se utilizam de pivô central para irrigação e 0,11% a atividade de silvicultura, 

que sofrerá restrição por se tratar de cultura alta.  

Os assentamentos rurais estão distribuídos em 11 municípios e ocorrem nos 4 estados, porém 

com maior presença nos estados do Tocantins, Maranhão e Bahia. No total foram identificados 

33 assentamentos rurais, dos quais apenas 6 se localizam na AEL e 5 serão interceptados pela 

LT. 

Quanto a populações indígenas e tradicionais não foram identificadas dentro do raio de 8km 

da Amazônia Legal e de 5km para as demais regiões, portanto, não ocorrerá impactos sobre 

estas populações. 

Sobre o Patrimônio Cultural e Arqueológico apesar de ainda não ter sido realizado o trabalho 

de campo na área, os resultados obtidos no EIA da LT 500kV Miracema – Sapeaçu (Ecology, 

2013) de LT paralela à atual em licenciamento, identificou sítios arqueológicos e por isso 

considera-se alto o potencial para identificação de sítios na linha atual em licenciamento. 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 35/295 

9.3. Análise da Sensibilidade Ambiental na Área de Estudo 

O resultado da integração espacial das informações consideradas para os meios físico, biótico 

e socioeconômico é apresentado no Volume VIII (Caderno de Mapas) – Anexo XXXIII: Mapa 

de Sensibilidade Ambiental que demonstra um predomínio de baixa a média sensibilidade 

ambiental ao longo de todo o traçado da LT, tendo apenas áreas pontuais classificadas com 

alta sensibilidade ambiental. 

O território entre os 500 metros da AEL dos meios físico e biótico e a AEL do meio 

socioeconômico, contém apenas a integração das informações do meio socioeconômico e 

resultou em um predomínio de baixa sensibilidade ambiental. 

As áreas de alta sensibilidade ambiental estão associadas, principalmente, as margens de 

corpos d`água, onde as áreas de alta sensibilidade do meio biótico (por exemplo as APPs) se 

somam com áreas de alta sensibilidade aos processos de meio físico (por exemplo as áreas 

de alta vulnerabilidade aos processos erosivos e hidrológicos) e as áreas de alta sensibilidade 

do meio socioeconômico (assentamentos e localidades rurais com benfeitorias e edificações 

interceptadas pela LT)  resultando em uma sensibilidade ambiental final alta. 

Estas áreas de alta sensibilidade ambiental situam-se nas margens do rio Providência, próximo 

ao Assentamento Rural PRB Novo Mundo no município de Miracema do Tocantins; nas 

margens de curso d`água sem nome situado no Assentamento Esperança; no Ribeirão 

Gorgulho, que passa na área do Assentamento Rural Gorgulho; na margem direita do Rio 

Tocantins; nas margens do Rio Negro (município de Pedro Afonso); nas margens do Rio Preto 

e do Córrego Pedra Grande, no território municipal de Centenário; nas margens do Rio 

Vermelho, Rio Palmerim, Rio Mutum e rios Sem Nome no município de Lizarda (TO); nas 

margens do Riacho Boa Esperança no município de Balsas; do rio Pedra Furada no município 

de Alto Parnaíba (MA); nas margens de rios próximos da localidade rural Almesca em Santa 

Filomena (PI); no entorno do povoado Raizinha em Monte Alegre do Piauí (PI); nas margens 

do Rio Preto, entre os municípios de Formosa do Rio Preto (BA) e Santa Rita de Cássia (BA); 

em área próxima ao PA Dom Ricardo; na área da localidade Pedra Cal; na localidade Barra do 

Riacho e nas margens do Rio Grande no município de Riachão das Neves; e nas margens de 

rio Sem Nome no município de Barreiras (BA). 

Importante ponderar, que no raio de 1km em torno dos assentamentos e localidades rurais, a 

sensibilidade ambiental variou conforme a tipologia de uso do solo (pastagem e campo 

antrópico; cultivo temporário e silvicultura; área urbana) e o cruzamento com as variáveis dos 

meios físico e biótico.  

No entorno do Assentamento Gorgulho, por exemplo, a área classificada com alta sensibilidade 

ambiental corresponde a tipologia de cultivo temporário, que se sobrepôs às áreas de alta 

sensibilidade do meio físico (processos hidrológicos) e a área de alta sensibilidade do meio 

biótico por estar em APP. Enquanto áreas no entorno do cultivo temporário foram classificadas 

com média sensibilidade ambiental, por terem tido sobreposições com pastagem e campo 

antrópico, que são baixa sensibilidade do meio socioeconômico.  

O mesmo resultado se identifica no entorno da localidade Fazenda Bacaba, com alta 

sensibilidade nas margens do rio e baixa sensibilidade no cruzamento com a Rodovia MA – 

245, onde ocorre campo antrópico e também não há vegetação em estágio médio ou avançado 

e nem APP. 
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Por sua vez, o entono da localidade Raizinha, resulta em alta sensibilidade, por sobrepor área 

de solo exposto com localidade rural que contém edificação e benfeitoria interceptada. Assim 

como a localidade Barra do Riacho. 

A porção do território do PE Sítio Descoberta, que está dentro da área de estudo é classificada 

com média sensibilidade ambiental, por conta das variáveis do meio biótico e físico, pois quanto 

às variáveis do meio socioeconômico, não ocorrem benfeitorias e edificações interceptadas, 

nem culturas agrícolas. Já a porção do território PA Arco Verde situada na AEL do meio 

socioeconômico, tem baixa sensibilidade ambiental, pois cruza apenas as variáveis de baixa 

sensibilidade ambiental do meio socioeconômico, pois não tem área urbana, culturas agrícolas 

e nem benfeitorias e edificações interceptadas pela linha de transmissão. 

A localidade Pedra Cal tem alta sensibilidade ambiental final por sobrepor a área urbana (alta 

sensibilidade) com localidade rural dentro da área de estudo (sensibilidade média), enquanto 

o seu entorno apresenta baixa sensibilidade nas áreas de campo antrópico e média nas áreas 

com Floresta Estacional Decidual em estágio médio. 

Já a localidade Martins, apesar de ter edificação e benfeitoria interceptada tem parte do 

território de 1km classificado com baixa sensibilidade ambiental, pois se trata de área de 

pastagem e campo antrópico, sem alta sensibilidade do meio físico e biótico. O mesmo ocorre 

em parte do território do PA Rural Dom Ricardo, que apesar de ter edificações e benfeitorias 

interceptadas pela LT, ao cruzar com as variáveis de baixa sensibilidade do meio físico, por 

não ocorrer no local áreas de alta vulnerabilidade aos processos de erosão, hidrológico, massa 

e recalque o solo e com as áreas de baixa sensibilidade do meio biótico (local sem vegetação 

em médio ou avançado onde também não ocorre APP) resulta em sensibilidade ambiental final 

baixa e média. 
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10. Identificação e Avaliação de Impactos 
Ambientais  

10.1. Abordagem Metodológica 

A metodologia utilizada para identificação e avaliação da ocorrência de impactos ambientais, 

baseia-se no cruzamento das ações geradoras de impacto (atividades e aspectos), 

identificadas no capítulo de Caracterização do Empreendimento, com os componentes 

ambientais (meios físico, biótico, socioeconômico e cultural), passíveis de alteração, retratados 

no diagnóstico ambiental. 

Primeiramente, na etapa de identificação utilizou-se o cruzamento das atividades e aspectos 

que resultará na lista inicial dos impactos ambientais (item 10.2). 

Posteriormente, realizou-se a avaliação dos impactos identificados anteriormente, 

considerando, conforme Sánchez (2008), que avaliar impactos é uma forma de classificá-los e 

de separar os mais importantes dos demais.  

Na etapa de avaliação, os impactos são ponderados segundo atributos, como Natureza, 

Abrangência, Reversibilidade e Magnitude. Os impactos são avaliados segundo suas 

características intrínsecas (atributos), magnitude que, em conjunto ao grau de resolução das 

medidas propostas, acabam revelando o grau de relevância (ou significância) dos impactos 

(Figura 10.1-1).  

Figura 10.1-1 – Avaliação dos impactos. 

 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Apresenta-se a seguir a síntese dos elementos a serem utilizados na avaliação de impactos: 

atributos; magnitude; medidas; graus de resolução e significância a serem considerados e, 

posteriormente, os quadros Atributos dos Impactos, Grau de Resolução e de Significância 

(Quadro 10.1-1). 
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Quadro 10.1-1 – Avaliação de impactos. 

Atributos Magnitude Medidas 
Grau de 

Resolução 
Grau de 

Significância 

-Natureza; 

-Ocorrência; 

-Probabilidade 

-Ordem; 

-Espacialidade; 

-Reversibilidade; 

-Duração; 

-Abrangência 

-Pequena; 

-Média; 

-Grande 

-Gestão; 

-Controle e Monitoramento; 

-Acompanhamento; 

-Mitigação e Compensação; 

-Relacionamento 

-Baixo; 

-Médio; 

-Alto 

-Baixo; 

-Médio; 

-Alto 

Elaboração: Arcadis, 2015. 

No Quadro 10.1-2 são descritos os critérios associados aos atributos. 

Quadro 10.1-2- Atributos dos impactos. 

Atributos dos Impactos 

Natureza – positivo (P) quando resulta na melhoria da qualidade de 
um ou mais componentes ou parâmetros ambientais ou; negativo (N) 
ao provocar efeitos adversos na qualidade de um ou mais 
componentes ou parâmetros ambientais. 

        POSITIVO 

        NEGATIVO 

Probabilidade – Quando tem alta probabilidade de ocorrer (A), 
quando tem média probabilidade de ocorrer (M) e quando tem baixa 
probabilidade de ocorrer (B).  

A - Alta 

M - Média 

B - Baixa 

Ordem – direto (D) quando resulta de uma simples relação de 
causa e efeito; indireto (I) resultante de uma relação secundária em 
relação à ação ou quando é parte de uma cadeia de reações 

D - DIRETO 

I - INDIRETO 

Espacialidade – localizado, situando-se num espaço restrito ou; 
disperso, comportando uma distribuição territorial abrangente. 

L - LOCALIZADO 

D - DISPERSO 

Prazo – a ocorrência do impacto pode ser curto médio e longo 
prazo. Impactos de curto prazo são aqueles que ocorrem 
simultaneamente à ação que os gera. Impactos em médio ou longo 
prazo são os que ocorrem com uma certa defasagem em relação à 
ação que os gera; adotando-se prazo médio para os impactos que 
ocorrem em até 12 meses após o início da ação impactante, e o 
longo, acima de um ano (adaptado de SANCHEZ, 2013). 

C - CURTO  

M - MÉDIO 

L - LONGO 

Reversibilidade – reversível (R) quando, cessada a ação, o 
componente ou parâmetro ambiental afetado retorna às condições 
originais ou semelhante àquela que estaria estabelecida caso o 
impacto não tivesse ocorrido, ou; irreversível (IR), quando, cessada 
a ação, o componente ou parâmetro ambiental afetado retorna às 
condições originais, caracterizando, assim, impactos não mitigáveis 
na sua totalidade ou em parte. 

R - REVERSÍVEL 

IR - IRREVERSÍVEL 
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Forma de interferência – especificar se o impacto é causado pelo 
empreendimento na ambiência em análise, ou; ao contrário, se 
intensifica um processo existente, integrante da dinâmica regional. 

C - CAUSADOR 

I - INTENSIFICADOR 

Duração – temporário são aqueles que só se manifestam durante 
uma ou mais fases do projeto e que cessam quando termina essa 
fase, cessam quando acaba a ação que os causou, permanentes 
representam uma alteração definitiva que tem duração indefinida, 
estes impactos permanecem depois que a ação que os causou se 
encerra (SANCHEZ, 2013). 

P - PERMANENTE 

T - TEMPORÁRIO 

Magnitude dos Impactos 

Após a classificação dos atributos descritos acima deverá ser 
atribuída a magnitude do impacto a partir de análise qualitativa ou 
quantitativa da intensidade do impacto. 

 

Considerando um impacto com alta probabilidade de ocorrência, 
permanente e irreversível, será classificado como de grande 
magnitude. Ao contrário se for um impacto com baixa probabilidade 
de ocorrência, temporário e reversível será considerado de pequena 
magnitude. 

 

Em termos quantitativos serão usadas referências de valores obtidas 
no diagnóstico: percentual de supressão da vegetação para o 
impacto de perda de cobertura vegetal; percentual de áreas de alto 
potencial espeleológico e paleontológico, para os impactos de perda 
do patrimônio espeleológico e paleontológico, etc. 

 

 

 

            PEQUENA 

            MÉDIA 

            GRANDE 

Elaboração: Arcadis. 

De forma associada, é possível, nesta etapa do estudo, indicar previamente medidas de 

controle, mitigadoras, de compensação e de monitoramento de impactos negativos, ou 

potencializadoras dos impactos positivos. 

Assim, dependendo da eficácia das medidas e dos responsáveis por implementar essas 

medidas antevistas e de sua eficácia, associa-se um grau de resolução (Quadro 10.1-3), tal 

como se segue: 

Quadro 10.1-3- Grau de resolução.  

Grau de resolução: Poder de atenuação 

Alta resolução, em situações nas quais é possível se eliminar, reduzir 
significativamente a intensidade do impacto e ainda quando o 
empreendedor é responsável integralmente pela sua implantação. 

Impactos Positivos 

Impactos Negativos 
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Grau de resolução: Poder de atenuação 

Média resolução, em situações nas quais é possível se reduzir a 
intensidade, ou quando, apesar de ser possível reduzir 
significativamente a intensidade do impacto, o empreendedor é 
corresponsável pela sua implementação, pois também participam 
entes institucionais governamentais ou não governamentais. 

Impactos Positivos 

Impactos Negativos 

Baixa resolução, a medida não tem possibilidade de reduzir 
significativamente o impacto, ou ainda quando o empreendedor é um 
articulador de outros entes institucionais que deverão implementar a 
medida dada sua competência legal. 

Impactos Positivos 

Impactos Negativos 

Elaboração: Arcadis. 

Com esse conjunto de características, articulando-se os resultados quanto aos atributos, à 

magnitude e o grau de resolução das medidas propostas, pode-se obter um resultado de 

natureza conclusiva que aponte o grau de relevância (ou significância) dos impactos no caso 

de implementação das medidas propostas (Quadro 10.1-4). Sem rigidez em seu uso, pode-se 

orientar os seguintes critérios para as situações de impactos negativos (no caso de positivos, 

vale a interpretação inversa), sem exaurir todas as possibilidades. 

Quadro 10.1-4- Grau de significância.  

Grau de significância* 

Alta relevância – impactos de grande magnitude e médio a baixo 
grau de eficácia das medidas propostas. 

        Impactos Positivos 

        Impactos Negativos 

Média relevância – impactos de média magnitude, combinados com 
média ou pequena magnitude e média a baixa eficácia das medidas 
propostas. 

        Impactos Positivos 

        Impactos Negativos 

Baixa relevância – impactos de média magnitude e média a alta 
eficácia das medidas propostas. 

        Impactos Positivos 

        Impactos Negativos 

* Considerando atributos mais relevantes: disperso, irreversível, causador, permanente.  

Elaboração: Arcadis. 

É necessário, também, ponderar o alcance da medida sobre o componente alvo (ou foco). 

Deve-se considerar, nessa análise de resolução, a magnitude do impacto tendo em vista 

relativizar sua eficácia. Como exemplo, pode-se citar medidas de capacitação de trabalhadores 

para reinserção no mercado de trabalho, cuja implementação se dá por meio de cursos e 

treinamentos com vagas limitadas, beneficiando parte da população de uma dada área de 

influência e não garantindo sua eficácia (evidencia-se dessa forma a importância de quantificar 

sempre que possível). 

A síntese dos procedimentos encontra-se na Figura 10.1-2. 

Figura 10.1-2 – Procedimentos para análise de resolução do impacto. 
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Elaboração: Arcadis, 2018. 

10.2. Identificação dos Impactos Ambientais 

10.2.1. Atividades e Aspectos ambientais do empreendimento com interesse 
para análise  

A seguir são apresentas as principais atividades e os aspectos ambientais (geradores de 

impactos) relacionados com as etapas do empreendimento (planejamento, implantação e a 

operação) as quais nortearam a identificação dos potenciais impactos ambientais nos meios 

físico, biótico, socioeconômico e cultural. As atividades e aspectos estão divididos por Etapa 

de desenvolvimento do empreendimento. 

Foram identificados 34 impactos, sendo 02 na etapa de planejamento, 25 na implantação e 07 

na operação.  

Na etapa de planejamento foram identificados 02 impactos do meio socioeconômico; na etapa 

de implantação foram identificados 06 impactos do meio físico, 05 impactos do meio biótico e 

14 impactos do meio socioeconômico; na etapa de operação foram identificados 03 impactos 

do meio físico, 01 impacto do meio biótico e 03 impactos do meio socioeconômico cultural. 

Com relação aos atributos dos impactos, 29 são classificados como negativos e 5 como 

positivos. 
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Quadro 10.2-1 – Lista dos impactos. 

Etapa Meio  Componente Atividade Aspecto Impacto 

Planejamento Socioeconômico 

Social 
Definição do Traçado Definitivo e Levantamento 

Cadastral dos Proprietários 
Disponibilização e Circulação de Informação Criação de Expectativas Positivas 

Social 
Definição do Traçado Definitivo e Levantamento 

Cadastral dos Proprietários 
Disponibilização e Circulação de Informação Criação de Expectativas Negativas 

Implantação  Físico 

Água Abertura de acessos e praças de trabalho 
Indução de processos geodinâmicos (erosão, 

assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 
massa) 

Alteração na calha dos cursos d`água 

Solo Terraplenagem e Escavações  

Exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo / 
Indução de processos geodinâmicos (erosão, 

assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 
massa) 

Perda e/ou degradação do solo 

Solo/água 
Obras Civis/Implantação dos canteiros e áreas de 

apoio/Fornecimento de energia elétrica 
Geração de efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos Contaminação de solo e/ou de cursos d'água 

Ar 
Abertura de acessos e praças de trabalho/Limpeza do 

terreno e supressão vegetal/Terraplenagem e 
escavação/Obras Civis/Fornecimento de energia elétrica 

Emissão de particulados e/ou gases poluentes/ Emissão 
de particulados e/ou gases poluentes/ Exposição, 

decapeamento e/ou movimentação de solo/ Emissão de 
particulados e/ou gases poluentes 

Deterioração da Qualidade do Ar 

Patrimônio Paleontológico Terraplenagem e Escavações /Obras Civis 

Exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo/ 
Indução de processos geodinâmicos (erosão, 

assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 
massa) 

Perda de patrimônio paleontológico 

Patrimônio Espeleológico 
Abertura de acessos e praças de 

trabalho/Terraplenagem e escavações/Obras civis 

Indução de processos geodinâmicos (erosão, 
assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 

massa)/ Exposição, decapeamento e/ou movimentação 
de solo/ Intervenção no relevo e/ou na paisagem natural 

Perda de patrimônio espeleológico 

Implantação  Biótico 

Flora 
Implantação das torres, faixa de servidão, acessos e 

canteiros de obras 
Supressão da Cobertura Vegetal Redução da Cobertura Vegetal 

Flora 
Implantação de torres, faixa de servidão, acessos e 

canteiros de obras 
Supressão da Cobertura Vegetal Interferência em Unidade de Conservação 

Fauna Supressão da vegetação 
Redução de habitat; 

Geração de Ruídos e Vibração do Terreno.  
Redução de Habitats  

Fauna 
Operação de Veículos, Máquinas e Equipamentos; 

Lançamento de cabos;  
Atropelamento Perda ou Injúria aos Indivíduos da Fauna 

Fauna Supressão da vegetação 
Redução de habitat; 

Geração de Ruídos e Vibração do Terreno 
Perturbação da Fauna 

Implantação Socioeconômico Social Desapropriação ou Realocação 
Alteração no Uso e Ocupação do Solo / Deslocamento 

Involuntário de Pessoas 
Perda de áreas produtivas, de locais de moradia, 

trabalho, convívio social e vínculos familiares 
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Etapa Meio  Componente Atividade Aspecto Impacto 

Implantação Social 
Negociação para Aquisição de Terras / Mobilização de 

Mão de Obra 
Disponibilização e Circulação de Informação / Atração de 

Pessoas 
Aumento de conflitos sociais e violência 

Implantação Social 

Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, 
Refeitórios, Escritórios, Almoxarifado, Etc), das Torres, 

Terraplenagem, Operação De Máquinas e 
Equipamentos / Mobilização de Mão de Obra 

Geração de Material Particulado/ Atração de Pessoas 
Aumento da incidência de doenças (por vetores, 

endêmicas, DST/AIDs, respiratórias, etc) 

Implantação Social 
Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, 

Refeitórios, Escritórios, Almoxarifado, Etc.), das Torres, 
Terraplenagem, Operação de Máquinas e Equipamentos 

Geração de Material Particulado e Geração de Ruídos Aumento do incômodo a população 

Implantação Social Manutenção e Operação de Máquinas e Equipamentos Acidentes de Trabalho 
Aumento da incidência de doenças ocupacionais e 
da ocorrência de lesões ou morte de pessoas por 

acidentes (trabalhadores e população local) 

Implantação Social Mobilização de Mão de Obra Atração de Pessoas Aumento da demanda por serviços públicos 

Implantação Social 
Mobilização de Mão de Obra / Aquisição de Bens, 

Insumos e Serviços 
Atração de Pessoas / Interferência em Outras Atividades 

Econômicas 
Aumento da oportunidade de negócios locais 

Implantação Social 
Mobilização de Mão de Obra / Aquisição de Bens, 

Insumos e Serviços 
Geração de empregos 

Aumento da massa salarial e da renda da 
população 

Implantação Social Aquisição de Bens, Insumos e Serviços Geração de Tributos (Impostos, Taxas, Contribuições) 
Aumento das receitas orçamentárias 

governamentais 

Implantação Social Desmobilização da Mão de Obra Geração de Desemprego 
Redução da massa salarial e da renda da 

população 

Implantação Social Fim da Aquisição de Bens, Insumos e Serviços 
Fim da Geração de Tributos (Impostos, Taxas, 

Contribuições) 
Redução das receitas orçamentárias 

governamentais 

Implantação Social 

Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, 
Refeitórios, Escritórios, Almoxarifado, Etc.), das Torres, 

Terraplenagem, Operação De Máquinas e 
Equipamentos 

Incremento de Tráfego (Veículos e Máquinas) Deterioração das Condições de Tráfego 

Implantação Social 

Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, 
Refeitórios, Escritórios, Almoxarifado, Etc.), das Torres, 

Terraplenagem, Operação De Máquinas e 
Equipamentos 

Interferência sobre o patrimônio arqueológico Perda de Patrimônio Cultural e Arqueológico 

Implantação Paisagem Abertura de acessos e praças de trabalho/Obras Civis 
Indução de processos geodinâmicos (erosão, 

assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 
massa)/ Intervenção no relevo e/ou na paisagem natural 

 Perda de beleza cênica natural 

Operação 

 
 

Físico 
 

Água 

Manutenção de acessos permanentes/Manutenção da 
faixa de servidão/Inspeções da LT e 

subestações/Manutenção e utilização dos 
acessos/Supressão e controle da vegetação 

Indução de processos geodinâmicos (erosão, 
assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 

massa)/ Exposição, decapeamento e/ou movimentação 
de solo 

Alteração na calha dos cursos d`água 
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Etapa Meio  Componente Atividade Aspecto Impacto 

Operação 

 
 
  Solo 

Manutenção de acessos permanentes/ Manutenção da 
faixa de servidão da LT/ Inspeções da LT e subestações/ 

Manutenção e utilização de acessos/ Supressão e 
controle da vegetação 

Indução de processos geodinâmicos (erosão, 
assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 

massa)/ Exposição, decapeamento e/ou movimentação 
de solo 

Perda e/ou degradação do solo 

Operação Solo/água Manutenção de equipamentos e estruturas Geração de efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos Contaminação de solo e/ou de cursos d'água 

Operação Biótico Fauna Operação da Rede de Transmissão (Torres e Cabos) 
Colisão da fauna com as estruturas do 

empreendimento/atropelamento pelas máquinas e 
veículos de manutenção 

Perda ou Injúria aos Indivíduos da Fauna 

Operação 

Socioeconômico 

Social Inspeções Periódicas da LT por Via Terrestre/Aérea Acidentes de Trabalho 
Aumento da ocorrência de lesões ou morte de 

pessoas por acidentes (trabalhadores e população 
local) 

Operação Social Operação do Sistema de Transmissão Disponibilização de Energia Elétrica Aumento da distribuição de energia elétrica 

Operação Social Operação do Sistema de Transmissão Geração de Campo Elétrico e Magnético 
Receio da População à Exposição ao Campo 

Eletromagnético 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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10.3. Descrição e Avaliação dos Impactos 

Neste item são apresentados os impactos identificados anteriormente. Os impactos serão 

avaliados conforme as etapas do empreendimento. 

10.3.1. Planejamento 

10.3.1.1. Meio Socioeconômico 

A) Criação de Expectativas Positivas 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Definição do Traçado Definitivo e Levantamento Cadastral dos Proprietários 

Aspecto  Disponibilização e Circulação de Informação 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Devido ao porte do empreendimento, o histórico de projetos relacionados (como a Linha de 

Transmissão 500kV Miracema – Sapeaçu da ATE XVI), a realização de estudos preliminares, 

visitas de técnicos aos municípios da AER e nas localidades do entorno do traçado, 

informações sobre o empreendimento circulam no local conforme as atividades de 

planejamento vão sendo realizadas. 

Conforme citado no Volume II - item 7.4.6 Plano de Comunicação Social prévio as 

Audiências Públicas, já na etapa de realização dos estudos ambientais a equipe do meio 

socioeconômico iniciou a comunicação social fazendo o esclarecimento sobre o 

empreendimento por meio da distribuição de material informativo (folder) nas prefeituras da 

AER e nas localidades rurais identificadas na AEL. 

Em todas as entrevistas realizadas nas prefeituras, de forma geral, os gestores públicos 

demonstraram percepção positiva quanto ao empreendimento, associada a geração de 

emprego e dinamização da economia local.  

Nas localidades rurais da AEL de todos os entrevistados 75% avaliaram a implantação do 

empreendimento como ótima ou boa, demonstrando expectativas positivas sobre o 

empreendimento, também relacionadas a geração de emprego e dinamização da economia. 

Identifica-se, portanto, que essa expectativa de desenvolvimento está atrelada ao aumento da 

oferta de empregos e ao aumento de arrecadação de impostos pelos municípios. Outra 

dimensão destas expectativas é a da ampliação de infraestrutura energética da região e 

posterior acesso por parte dos municípios, moradores e setores econômicos 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto positivo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que 

as notícias e informações sobre o empreendimento já estão circulando e que durante o trabalho 

de campo foram identificadas expectativas positivas. Este impacto deve se manifestar em prazo 

curto, pois ocorre na atual fase de planejamento. É reversível, uma vez que, se o 

empreendimento não for implantado não haverá a geração de emprego e dinamização da 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 48/295 

economia esperada e as expectativas positivas não serão efetivadas. Assim como, se durante 

a implantação do empreendimento não houver contratação de mão de obra, serviços e insumos 

locais a expectativa positiva será revertida. 

Deve ocorrer de forma dispersa, dentre a população dos municípios da AER e polos regionais. 

É um impacto causador, pois as expectativas positivas surgem apenas em razão do 

planejamento do empreendimento, e temporário, uma vez que tende a cessar após a 

finalização das atividades de obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Positivo Ordem Direto 

Probabilidade  Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

As ações a serem implementadas, para transmitir informações oficiais e seguras à comunidade 

envolvida, deverão ser constantes e, fundamentalmente, buscar o diálogo com as partes 

interessadas de forma continuada. 

Suas ações básicas estão centradas na definição do público alvo e dos meios para que a 

comunicação entre empreendedor e as partes interessadas se estabeleça, principalmente em 

parcerias com os órgãos da administração pública local e entidades do terceiro setor. É por 

meio destas ações que as informações sobre a natureza, importância estratégica, instalação 

do empreendimento, atividades relativas à sua operação e suas implicações ambientais serão 

compartilhadas. 

As ações acima descritas estão detalhadas no Programa de Comunicação Social (PCS), que 

quando executado poderá atenuar expectativas para aproximá-las de informações confiáveis 

e seguras. Ressalta-se que durante as atividades de estudos na AER e nas localidades foi 

entregue um folder de pré-comunicação (Volume IV – Anexo XXVIII: Folder sobre o 

Empreendimento). 

A parceria com as Secretarias de Trabalho e Emprego dos municípios da AER, com o SINE – 

Sistema Nacional de Emprego e outros órgãos públicos de fomento aos trabalhadores da 
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região pelo Programa de Gestão da Mão de Obra fomentará a contratação de mão de obra 

local e regional e contribuirá para que a expectativa positiva relacionada a geração de 

empregos se efetive na prática. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de Significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 

como de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

B) Criação de Expectativas Negativas 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Definição do Traçado Definitivo e Levantamento Cadastral dos Proprietários 

Aspecto  Disponibilização e Circulação de Informação 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As causas das expectativas negativas são as mesmas do impacto anterior, no entanto destaca-

se que contribui para este impacto o histórico de interrupção do projeto da Linha de 

Transmissão 500kV Miracema – Sapeaçu da ATE XVI. 

Conforme citado anteriormente, já na etapa de elaboração de estudos ambientais se iniciou o 

Plano de Comunicação Social Prévio as Audiências Públicas (item 6.4.7) com o esclarecimento 

à população sobre o empreendimento por meio da entrega de material informativo e também 

contato pessoal com os gestores públicos das prefeituras da AER e com as localidades rurais 

identificadas na AEL.  

Do total de entrevistados na AEL 25% considerou a implantação do empreendimento atual 

como ruim (17%) ou regular (8%), conforme apresentado no item 6.4.7, demonstrando 

expectativas negativas em relação ao empreendimento, as quais se referem principalmente ao 

receio de desvalorização das terras e baixo valor das indenizações. 

As apreensões são também decorrentes da fase de obras, sendo citadas expectativas quanto 

ao aumento do fluxo de pessoas, alterações no cotidiano e aumento nos casos de violência. 

Incômodos quanto às obras são outras expectativas negativas citadas pelos atores sociais. 

Além disso, a partir do início das atividades de planejamento do EIA na região as informações 

sobre o empreendimento começam a circular, podendo ocorrer distorções das informações 

passadas e a geração de boatos que resultem em expectativas negativas para a população. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que 

as notícias e informações sobre o empreendimento já estão circulando e já se foram 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 50/295 

identificadas expectativas negativas da população local. Este impacto deve se manifestar em 

prazo curto, pois ocorre imediatamente na atual fase de planejamento. É reversível, uma vez 

que implantadas as medidas mitigadoras, as expectativas negativas poderão ser atenuadas. 

Deve ocorrer de forma dispersa, dentre a população dos municípios da AER e entorno. O 

empreendimento intensifica o impacto, pois as expectativas negativas estão associadas às 

experiências anteriores da população em relação as obras de empreendimentos similares e 

ressurgem em razão do planejamento do empreendimento, e é temporário, uma vez que tende 

a cessar após a finalização das atividades de obras. 

Como este impacto tem alta probabilidade de ocorrência e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

As ações a serem implementadas são as mesmas descritas para o impacto anterior com ações 

a serem implementadas por meio do Programa de Comunicação Social. 

Importante destacar, que durante as atividades de estudos na AER e nas localidades foi 

entregue um folder de pré-comunicação, que já contribuiu para o esclarecimento de dúvidas e 

diminuição das expectativas negativas da população local (Volume IV – Anexo XXVIII ). 

Para reduzir as expectativas negativas, além das ações de comunicação constantes e em 

linguagem adequada, deve-se estabelecer ações de gestão de crise quando se observar que 

está impacto está aumentando, todas as ações estarão descritas no Programa de 

Comunicação Social.  

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de Significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 

como de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

10.3.2. Implantação 

10.3.2.1. Meio Físico 

A) Alteração na calha dos rios 

Atividades e Aspectos 

Atividade Abertura de acessos e praças de trabalho 

Aspecto Indução de processos geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de solo e/ou 
movimentos de massa) 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As ações das diversas atividades listadas no quadro acima — abertura de acessos e praças 

de trabalho, limpeza do terreno e supressão vegetal, terraplenagem e escavações, e obras 

civis — realizam exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo e podem induzir a 

instalação de processos erosivos, causando a desagregação e descompactação das camadas 

superficiais de solo, facilitando que sejam carreadas a jusante e sejam depositadas em cursos 

d’água, assoreando-os e causando a alteração na calha dos rios.  

Essa alteração nas calhas dos rios poder ser observada ao longo do empreendimento nos rios 

e drenagens intermitentes, também é favorecida nas regiões com alta suscetibilidade a 

processos erosivos.  

Na análise de suscetibilidade à erosão, devem-se considerar as áreas com maiores 

probabilidades de ocorrência a erosão, as quais estão relacionadas a fortes inclinações de 

terreno, como nas bordas dos platôs regionais, morros testemunhos e relevos colinosos com 

inclinações acentuadas. Nessas porções a declividade é o fator preponderante na promoção 

da erosão e a instalação de infraestruturas. Porções de relevo com menores inclinações, como 

o fundo de vales por onde passam rios perenes e intermitentes, também apresentam alta 

vulnerabilidade, nesses casos os rios são os principais agentes erosivos, responsáveis por 

remobilizar os materiais sedimentares pertencentes a sua área de influência atual dentro dos 

vales. Por vezes ocorrem áreas de alta suscetibilidade em regiões com inclinação média/baixa 

destinadas a atividades agropecuárias, que ao retrabalhar o solo e suprimir a vegetação 

original, expõem o regolito aos agentes responsáveis pela erosão. No Volume I - item 

Vulnerabilidade Geotécnica (subitem 7.2.13.2. A) é apresentado mapeamento da 

vulnerabilidade da Área de Estudo de Meio Físico em relação aos processos de erosão e 

assoreamento. 

Por fim, vale citar que durante a fase de implantação do empreendimento pode-se aumentar o 

volume de material disponível para ser carreado aos cursos d’água, tornando excessivo o 

assoreamento em locais onde já se observa o assoreamento dos cursos d’água. 

b) Avaliação do Impacto 
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Atributos 

Natureza Negativo Ordem Indireto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Médio 
Forma de 
interferência 

Causador / 
Intensificador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a deterioração da qualidade da água é um impacto 

negativo, pois ocorre em função do acúmulo excessivo de sedimentos em cursos d’água 

(assoreamento), o que reduz a vazão e pode afetar o regime hidrológico natural (perene ou 

intermitente) em casos mais avançados, além de aumentar o volume de sólidos em suspensão 

nas águas. 

É indireto, já que decorre de aspectos ambientais de atividades do empreendimento, como o 

desencadeamento de processos erosivos, ou é proveniente do efeito de outros impactos, como 

a perda de solo, e de probabilidade de ocorrência média. Esse impacto pode se manifestar 

no médio prazo em decorrência da abertura de acessos e praças de trabalho e limpeza do 

terreno e supressão vegetal. 

É reversível, pois encerrada a implantação os efeitos diminuirão consideravelmente e pode 

ser possível mitigá-lo com as medidas de controle. É possível que ocorra de forma localizada, 

apenas nas áreas do empreendimento ou imediatamente do entorno. É um impacto causador, 

pois o empreendimento poderá ser o responsável direto pela instalação desse impacto e 

intensificador nos locais onde há alta suscetibilidade a processos erosivos e onde o 

assoreamento já é observado (por exemplo, nos cursos d’água intermitentes). A degradação 

dos cursos d’água pelo assoreamento é de caráter temporário, considerando as possibilidades 

de reversibilidade do impacto. 

É um impacto de probabilidade média decorrência, reversível e de caráter temporário, portanto 

foi avaliado como de baixa magnitude. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se as seguintes medidas 

preventivas e/ou mitigadoras: (I) ações de controle de movimentações de solo, incluindo a 

deposição adequada do material excedente sem o uso de “bota-foras”; (II) controle do 

escoamento pluvial nos locais de obras; e, (III) estabilização de processos geodinâmicos 

superficiais, especialmente os erosivos. Considerando que este impacto é indireto e decorre 

da perda de solo e ou desencadeamento de processos erosivos e de assoreamento, as 

medidas de gestão desse impacto coincidem com a prevenção/mitigação da perda de solo. 

Tais medidas envolvem, resumidamente, as seguintes ações ou atividades principais: 
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▪ Realizar as atividades de exposição e decapeamento do solo em períodos 

determinados e programar o decapeamento reduzindo-se o tempo de exposição do 

solo; 

▪ Durante as obras, utilizar proteções paliativas à perda e/ou degradação do solo e utilizar 

preferencialmente vias e acessos já existentes; 

▪ Acompanhar a recomposição vegetal nas áreas expostas e/ou decapeadas após o 

término das obras ou da atividade / fonte geradora. 

▪ Programar a movimentação de solo de modo a evitar a geração de material excedente 

e consequentes pilhas de estocagem definitiva; caso necessário, fazendo-se a 

deposição de material excedente apenas em locais adequados e devidamente 

licenciados, e coibindo-se nas atividades executivas da obra a prática do “bota-fora”. 

▪ Construir os sistemas de drenagens pluviais adequados a pluviosidade local; 

▪ Utilizar sistemas de drenagens provisórios e definitivos, priorizando-se o uso das 

conformações do relevo e drenagens naturais do terreno e utilizando-se métodos de 

quebra de energia das águas pluviais; 

▪ Fazer o monitoramento e manutenção periódica dos sistemas de drenagem, 

adequando-os após períodos de chuvas intensas; 

▪ Mapeamento e identificação de processos erosivos e de assoreamento ativos nas áreas 

de alta e média suscetibilidade a esses processos geodinâmicos identificadas ao longo 

da faixa de servidão da LT; 

▪ Fazer obras para estabilização e monitorar a evolução de processos erosivos 

identificados na faixa de servidão da LT, bem como monitoramento do assoreamento 

nos cursos d’água perenes atravessados pelo traçado da LT; 

▪ Realizar o acompanhamento periódico das medidas implantadas para recomposição 

vegetal, controle da erosão e do assoreamento e estabilização de taludes, adequando-

as sempre que necessário. 

Essas ações estão previstas no Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de 

Processos Erosivos e no Plano Ambiental de Construção, nos quais se tem maior discriminação 

dessas ações. 

Os Programas de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e o Plano 

Ambiental de Construção terão interface com o Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas, os Programas de Supressão da Vegetação, Programa de Resgate de Flora e 

Programa de Reposição Florestal, para que a atividade de supressão da vegetação seja 

executada de forma a evitar a indução de processos geodinâmicos. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, pois irão eliminar ou, no mínimo, 

reduzir significativamente os riscos de assoreamento, e consequente deterioração da calha dos 

cursos d`água e respectivo fluxo, e dependem da implementação e gestão adequada por parte 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 54/295 

do empreendedor. Dessa forma, e considerando a reversibilidade do impacto e avaliação feita 

como de baixa magnitude, este pode ser classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

B) Perda e/ou degradação do solo 

  Atividades e Aspectos 

Atividades Terraplenagem e Escavações  

Aspectos Exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo / Indução de processos 
geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de massa) 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades listadas no quadro realizam exposição, decapeamento e/ou movimentação de 

solo podem causar a retirada de camadas de solo e/ou sua degradação, o que pode afetar a 

permeabilidade local, o escoamento superficial e confere instabilidade geotécnica ao terreno. 

As obras civis que intervirem no relevo também retiram camadas de solo, causando perda e/ou 

degradação. 

A perda e/ou degradação do solo pode ser observada ao longo do empreendimento nas regiões 

com solo exposto, com destaque para o município de Gilbués/PI. Também é favorável nas 

regiões com alta suscetibilidade a processos erosivos.  

As áreas com maiores probabilidades de ocorrência a erosão estão relacionadas a fortes 

inclinações de terreno, como nas bordas dos platôs regionais, morros testemunhos e relevos 

colinosos com inclinações acentuadas. Nessas porções a declividade é o fator preponderante 

na promoção da erosão e a instalação de infraestruturas. Porções de relevo com menores 

inclinações, como o fundo de vales por onde passam rios perenes e intermitentes, também 

apresentam alta vulnerabilidade, nesses casos os rios são os principais agentes erosivos, 

responsáveis por remobilizar os materiais sedimentares pertencentes a sua área de influência 

atual dentro dos vales. Por vezes ocorrem áreas de alta suscetibilidade em regiões com 

inclinação média/baixa destinadas a atividades agropecuárias, que ao retrabalhar o solo e 

suprimir a vegetação original, expõem o regolito aos agentes responsáveis pela erosão. No 

Volume I - item Vulnerabilidade Geotécnica (subitem 7.2.13.2. A) é apresentado 

mapeamento da vulnerabilidade da Área de Estudo de Meio Físico em relação aos processos 

de erosão e assoreamento. 

Importa consignar ainda o projeto prevê a implantação de 7 canteiros de obras para apoio às 

atividades de construção das Linhas de Transmissão. A localização dos canteiros, definida pela 

empresa responsável pelo projeto, considerou como premissa optar por áreas próximas às 

maiores concentrações de atividades construtivas e fora da faixa de servidão. Ademais, em 
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geral, estes estão locados predominantemente em áreas antrópicas. Em função das estruturas 

e atividades inerentes aos canteiros nestas áreas potencialmente podem ocorrer a perda e/ou 

degradação dos solos, seja em função da compactação do substrato, processos erosivos ou 

mesmo contaminações dificultando as ações de recuperação e uso futuro destas áreas. 

b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador / 
Intensificador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a perda e/ou degradação do solo é um impacto negativo, 

pois a retirada ou degradação de camadas de solo afeta a permeabilidade local, o escoamento 

superficial e confere instabilidade geotécnica aos terrenos. 

É um impacto direto causado pelas atividades do empreendimento e de probabilidade de 

ocorrência alta em relação as atividades / fontes geradoras. Esse impacto pode se manifestar 

no curto prazo juntamente ou logo após a realização das atividades / fontes geradoras. 

É reversível, visto que encerrada as atividades de implantação do empreendimento diminui-

se consideravelmente os efeitos da perda de solo e após a recuperação das áreas é possível 

mitigar o impacto. É possível que ocorra de forma localizada, apenas nas áreas do 

empreendimento. É um impacto causador, pois o empreendimento poderá ser o responsável 

direto pela instalação desse impacto nos locais de baixa vulnerabilidade a processos erosivos, 

e, intensificador, nos locais onde há alta suscetibilidade a processos erosivos. A perda e/ou 

degradação do solo é de caráter temporário, pois é cessada após o término de fonte geradora 

e os locais atingidos são recuperáveis. 

É um impacto de probabilidade de ocorrência alta, porém é reversível e de caráter temporário, 

dessa forma foi avaliado como de baixa magnitude, considerando também seus efeitos 

localizados na ADA. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se as seguintes medidas 

preventivas e/ou mitigadoras: (I) ações de controle de movimentações de solo, incluindo a 

deposição adequada do material excedente sem o uso de “bota-foras”; (II) controle do 

escoamento pluvial nos locais de obras; (III) estabilização de processos geodinâmicos 

superficiais, especialmente os erosivos e; (IV) otimização das obras reduzindo ao máximo a 
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necessidade de decapeamento de novas áreas. Tais medidas envolvem, resumidamente, as 

seguintes ações ou atividades principais: 

▪ Realizar as atividades de exposição e decapeamento do solo em períodos 

determinados e programar o decapeamento reduzindo-se o tempo de exposição do 

solo; 

▪ Realizar o planejamento das obras para reduzir novas áreas de decapeamento; 

▪ Durante as obras, utilizar proteções paliativas à perda e/ou degradação do solo e utilizar 

preferencialmente vias e acessos já existentes; 

▪ Acompanhar a recomposição vegetal nas áreas expostas e/ou decapeadas após o 

término das obras ou da atividade / fonte geradora. 

▪ Programar a movimentação de solo de modo a evitar a geração de material excedente 

e consequentes pilhas de estocagem definitiva; caso necessário, fazendo-se a 

deposição de material excedente apenas em locais adequados e devidamente 

licenciados, e coibindo-se a nas atividades executivas da obra a prática do “bota-fora”; 

▪ Construir os sistemas de drenagens pluviais adequados a pluviosidade local; 

▪ Utilizar sistemas de drenagens provisórios e definitivos, priorizando-se o uso das 

conformações do relevo e drenagens naturais do terreno e utilizando-se métodos de 

quebra de energia das águas pluviais; 

▪ Fazer o monitoramento e manutenção periódica dos sistemas de drenagem, 

adequando-os após períodos de chuvas intensas; 

▪ Mapeamento e identificação de processos erosivos e de assoreamento ativos nas áreas 

de alta e média suscetibilidade a esses processos geodinâmicos identificadas ao longo 

da faixa de servidão da LT; 

▪ Fazer obras para estabilização e monitorar a evolução de processos erosivos 

identificados na faixa de servidão da LT, bem como monitoramento do assoreamento 

nos cursos d’água perenes atravessados pelo traçado da LT; 

▪ Realizar o acompanhamento periódico das medidas implantadas para recomposição 

vegetal, controle da erosão e do assoreamento e estabilização de taludes, adequando-

as sempre que necessário. 

Essas ações estão previstas no Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de 

Processos Erosivos e no Plano Ambiental da Construção, nos quais se tem maior discriminação 

dessas ações, além da apresentação de outras ações / medidas preventivas e/ou de controle 

da perda e/ou degradação dos solos. Destaca-se ainda o Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas que deverá atuar na reabilitação dos terrenos afetados. 

Os Programas de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e o Plano 

Ambiental de Construção terão interface com o Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas, os Programas de Supressão da Vegetação, Programa Resgate de Flora e 
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Programa de Reposição Florestal, para que a atividade de supressão da vegetação seja 

executada de forma a evitar a indução de processos geodinâmicos. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, pois irão reduzir significativamente 

os efeitos do impacto e dependem da implementação e gestão adequada por parte do 

empreendedor. Dessa forma, e considerando a avaliação feita como de baixa magnitude, este 

impacto pode ser classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

C) Contaminação de solo e/ou de cursos d'água 

  Atividades e Aspectos 

Atividades Obras Civis/Implantação dos canteiros e áreas de apoio/Fornecimento de 
energia elétrica 

Aspectos Geração de efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades de implantação dos canteiros e áreas de apoio são as principais fontes geradoras 

de efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos em razão do funcionamento dos banheiros, 

refeitórios, almoxarifados, escritórios e movimentação de pessoal, veículos e maquinários. 

Têm-se também as obras civis e o fornecimento de energia elétrica em áreas remotas por meio 

de geradores, que geram diversos efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos, tais como: esgotos 

sanitários, óleos, graxas, restos de combustíveis, lixos (recicláveis e contaminados), sobras de 

materiais de construção civil (metálicos e não metálicos), peças e equipamentos, entre outros. 

Os efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos (não inertes) em contato com solo e/ou cursos 

d’água podem interagir com estes contaminando-os. 

Em função da utilização de maquinário e equipamentos e da circulação de veículos, 

eventualmente, podem ocorrer acidentes e vazamentos de combustíveis, óleos e outras 

substâncias que podem deflagrar a contaminação dos solos e drenagens.  

A contaminação de solo e/ou de cursos d’água é um impacto incipiente ao longo da área de 

implantação do empreendimento, que será instalado predominantemente em áreas rurais e 

distantes de grandes centros urbanos. Contudo, têm-se regiões de maior probabilidade a 

serem contaminadas, como aquelas relacionadas às áreas de alta suscetibilidade a eventos 

hidrológicos, as regiões recobertas pelos domínios geológicos de cobertura arenosa e arenitos 

e por coberturas pedológicas como neossolos, em razão de suas altas permeabilidades; e às 

margens de cursos d’água perenes e intermitentes. 
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b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a contaminação de solo e/ou de cursos d’água é um 

impacto negativo, pois acarreta em perda da qualidade / poluição de solo e/ou de recursos 

hídricos. 

É um impacto direto quando causado pela geração de efluentes, resíduos do empreendimento 

e eventuais vazamentos de combustíveis, óleos e outras substâncias utilizadas em veículos, 

equipamentos e maquinários. É de probabilidade de ocorrência média, sendo que esse impacto 

pode se manifestar no curto prazo, pois a atividade causa geração de efluentes líquidos e 

descarte de resíduos sólidos que podem contaminar o solo eu cursos d’água. 

É reversível visto que encerrada a implantação não haverá mais geração de efluentes e/ou 

resíduos e os canteiros de obras serão desmobilizados, além da capacidade de autodepuração 

dos cursos d`água e da existência de técnicas de remediação de áreas contaminadas. É 

possível que ocorra de forma localizada, apenas nas áreas do empreendimento. É um impacto 

causador e de caráter temporário, encerrando-se após o término das fontes geradoras. 

É um impacto de probabilidade média de ocorrência, reversível e temporário, dessa forma foi 

avaliado como de baixa magnitude, considerando também sua ocorrência localizada. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se ações de controle da emissão 

de efluentes líquidos e descarte/deposição de resíduos sólidos, abrangendo as seguintes 

atividades: 

▪ Realizar o inventário dos efluentes líquidos e resíduos sólidos gerados pelo 

empreendimento, separando os tipos, quantidades e atividades geradoras. 

▪ Garantir a adequada coleta, segregação, acondicionamento, armazenamento, 

transporte e destinação final dos efluentes líquidos e resíduos sólidos, conforme as 

normas técnicas aplicáveis (ABNT e NBR) e, no caso dos resíduos sólidos, também em 

acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
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▪ Impermeabilizar e implantar baias, canaletas ou caixas de contenção de efluentes em 

oficinas mecânicas e locais destinados a produtos perigosos. 

▪ Implantar coletores e caixas separadoras de óleo e água. 

▪ Realizar o tratamento dos efluentes sanitários nos canteiros e utilizar banheiros 

químicos em áreas remotas com obras. 

▪ Desenvolver e implantar políticas de redução de consumo e reciclagem de insumos e 

materiais de construção. 

▪ Realizar o descarte de resíduos sólidos em locais devidamente licenciados. 

▪ Proibição da emissão de efluentes líquidos e/ou descarte de resíduos sólidos (ainda 

que inertes) diretamente sobre cursos d’água, sem os devidos tratamento e 

licenciamento ambiental. 

▪ Não deverão ser utilizados máquinas ou equipamentos que apresentarem vazamentos, 

devendo ser realizada manutenção periódica preventiva ou optar por equipamentos e 

máquinas mais novos, em boas condições de utilização.  

▪ Para situações em que o vazamento possa ocorrer mesmo com a implantação das 

medidas referidas, deverá ser providenciado um conjunto de ferramentas para 

emergência (kit de emergência), contendo no mínimo: pá, enxada, luvas, cavadeira 

manual e principalmente materiais absorvedores hidrófobos (turfas desidratadas) de 

alto poder de absorção de óleos. 

▪ Os materiais (solo e/ou materiais utilizados nas obras) eventualmente contaminados 

pelo vazamento de produtos contaminantes deverão ser devidamente acondicionados 

para transporte e destinação adequada. 

Essas ações estão previstas dentre os seguintes programas: Plano Ambiental de Construção 

Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores e Programa de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos para os Canteiros de Obras e Frentes de Trabalho. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Conforme apresentado no quadro de avaliação de impactos, as medidas propostas apresentam 

alto grau de resolução, pois irão eliminar ou, no mínimo, reduzir significativamente os riscos 

de vazamentos dos efluentes ou descarte inadequado de resíduos sólidos, e dependem da 

implementação e gestão adequada por parte do empreendedor. Dessa forma, e considerando 

a reversibilidade do impacto e avaliação feita como de pequena magnitude, este pode ser 

classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

D) Deterioração da Qualidade do Ar 
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  Atividades e Aspectos 

Atividades Abertura de acessos e praças de trabalho/Limpeza do terreno e supressão 
vegetal/Terraplenagem e escavação/Obras Civis/Fornecimento de energia 

elétrica 

Aspectos Emissão de particulados e/ou gases poluentes/ Emissão de particulados e/ou 
gases poluentes/ Exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo/ 

Emissão de particulados e/ou gases poluentes 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades previstas durante a implantação do empreendimento — abertura de acessos e 

praças de trabalho, limpeza do terreno e supressão vegetal, terraplenagem e escavações, 

obras civis, fornecimento de energia elétrica e movimentação de máquinas e equipamentos, 

naturalmente, propiciam a emissão de particulados e/ou gases poluentes em função da 

circulação e trabalho de veículos e máquinas, principalmente de médio e grande porte, como 

caminhões (pipa, munck, basculantes, etc.), pá-carregadeiras, retroescavadeiras, 

carregadeiras hidráulicas, rolos compactadores, guinchos, puxadores, tensionadores, 

puxadores-tensionadores, entre outros. A circulação dos veículos e máquinas por estradas 

não-pavimentadas e nos locais abertos pelo empreendimento propicia a suspensão de 

particulados, aumentando sobremaneira o nível de poeira do ar. O trabalho desses veículos e 

máquinas também lança gases poluentes no ar, resultantes da queima do diesel utilizado para 

o funcionamento dos motores. Em ambos os casos, aumento do nível de poeira e poluição do 

ar, há deterioração da qualidade do ar. 

Na região de implantação do empreendimento há o predomínio de estradas não pavimentadas, 

incluindo algumas rodovias estaduais, onde há circulação de veículos e geração de poeira no 

entorno dessas estradas. Inclusive na região serrana da divisa entre os estados do Maranhão 

e Tocantins, entre Alto Parnaíba/MA e Lizarda/TO, há circulação de caminhões Bitrem para 

escoação das produções agrícolas de grande porte, existentes nesse local, que emitem grande 

quantidade de particulados no ar, considerando o substrato arenosos fino presente nas 

estradas da serra. 

Mesmo assim, a implantação do empreendimento aumentará consideravelmente a circulação 

de veículos e máquinas pelas vias não pavimentadas e introduzirá maquinário não habitual à 

região, o que, por consequência, acarretará na deterioração da qualidade do ar por emissão 

de particulados e gases poluentes. Com a desmobilização da obra, ao término da implantação, 

a pressão sobre a qualidade do ar tenderá a retornar aos níveis normais, anteriores ao 

empreendimento. 

b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 
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Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a perda de qualidade do ar é um impacto negativo, pois 

altera as características atuais da qualidade do ar com excesso de particulados e/ou gases 

poluentes.  

É direto, pois as atividades lançam particulados e/ou gases poluentes no ar. Quanto a 

probabilidade de ocorrência é alta considerando a movimentação e utilização natural de 

veículos e máquinas nas atividades do empreendimento. Esse impacto pode se manifestar no 

curto prazo, juntamente com o andamento da implantação do empreendimento. 

É reversível, pois encerrada a implantação haverá término da movimentação de solo e da 

emissão de gases poluentes, cessando-se os impactos adversos na qualidade do ar. É possível 

que ocorra de forma dispersa, pois ocorre tanto nas áreas afetadas pelo empreendimento, 

bem como em seu entorno e vias utilizadas no período de obras. É um impacto intensificado 

pelo empreendimento, pois atualmente já se observa a presença de veículos e caminhões 

circulando na região, mas o empreendimento poderá ser o responsável pelo aumento desse 

impacto. A perda da qualidade do ar é de caráter temporário, encerrando-se após o término 

das fontes geradoras. 

Ainda que seja de probabilidade alta de ocorrência, o impacto é reversível e temporário, assim, 

a perda da qualidade do ar foi avaliada como de baixa magnitude. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se ações de controle da poeira e 

da emissão de efluentes gasosos. Tais ações envolvem as seguintes atividades: 

▪ Inventariar as comunidades próximas a acessos, canteiros e praças de trabalho, e as 

fontes poluidoras por efluentes gasosos. 

▪ Realizar a aspersão de água com uso de caminhões pipa nos acessos utilizados 

próximos a comunidades, canteiros e praças de trabalho. 

▪ Promover o controle e redução da velocidade de veículos nas proximidades das 

comunidades, canteiros e praças de trabalho. 

▪ Na ocasião de movimentação de materiais (solo e rocha) por caminhões deve-se 

proceder adequado tamponamento das carroceiras evitando a suspensão de 

particulados.  
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▪ Realizar manutenções periódicas em veículos, máquinas e equipamentos, bem como 

utilizar sistemas de filtros para gases poluentes em máquinas e equipamentos pesados. 

▪ Fazer o monitoramento periódico da qualidade do ar nas comunidades, canteiros e 

praças de trabalho. 

Essas ações estão previstas no Plano Ambiental de Construção, as quais serão feitas em 

interface com o Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores e o Programa de 

Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução, pois poderão reduzir 

significativamente a emissão de particulados e de gases poluentes no ar e dependem da 

implementação e gestão adequada por parte do empreendedor. Dessa forma, e considerando 

a reversibilidade do impacto e avaliação feita como de baixa magnitude, este pode ser 

classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

E) Perda de patrimônio paleontológico 

  Atividades e Aspectos 

Atividades  Terraplenagem e Escavações /Obras Civis 

Aspectos Exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo/ Indução de processos 
geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de solo e/ou movimentos de 

massa) 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades de terraplenagens e escavações e obras civis propiciam o decapeamento e 

movimentações de solo e, a última, também pode induzir processos erosivos, sendo que essa 

retirada de material (solo e/ou rocha) pode acarretar na perda de conteúdo fóssil (patrimônio 

paleontológico) nos locais onde as camadas (ou substratos) geológicas apresentem algum 

potencial paleontológico. 

Na região de instalação do empreendimento, especialmente junto aos afloramentos de rochas 

sedimentares identificados junto aos domínios Arenito 02 e Siltito, caracterizados como de 

médio potencial paleontológico no diagnóstico de paleontologia, apesar de não ter-se 

identificados indícios, vestígios ou registros fósseis, nem se ter conhecimento da existência 

desses, há potencial para perda de patrimônio paleontológico em função das intervenções 

nessas regiões de médio potencial paleontológico. 

b) Avaliação do Impacto 
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Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Baixa Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a perda de patrimônio paleontológico é um impacto 

negativo, pois resulta na perda de conteúdo fóssil, que é patrimônio natural da União protegido 

por lei.  

É direto, pois resulta da ação direta de atividades do empreendimento, sendo de 

probabilidade de ocorrência baixa, pois no trabalho de campo, não se observou nenhum 

vestígio paleontológico e apesar de ocorrer áreas de médio potencial, elas são em 

porcentagem baixa em relação a área total do projeto. Esse impacto pode se manifestar no 

curto prazo em função da exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo e indução 

de processos geodinâmicos, causados pelas atividades de terraplenagem e/ou escavações e 

obras civis. 

É irreversível, pois não há recuperação do conteúdo fóssil. É possível que ocorra de forma 

localizada, apenas nas áreas do empreendimento ou imediatamente do entorno. É um impacto 

causador, pois o empreendimento poderá ser o responsável direto pela instalação desse 

impacto. A perda de patrimônio paleontológico é de caráter permanente, permanecendo após 

o término da implantação do empreendimento. 

Ainda que a probabilidade de ocorrência seja baixa, a perda de patrimônio paleontológico 

representa depredação de patrimônio natural legalmente protegido, é irreversível e 

permanente, assim, este impacto foi avaliado como de média magnitude. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se ações de monitoramento do 

patrimônio paleontológico. Tais ações contemplam as seguintes atividades: 

▪ Durante e após a realização da supressão da vegetação deverá ser realizada inspeção 

em campo nas áreas de médio potencial paleontológico, com documentação fotográfica 

e registro de boletins, para verificação da presença de fósseis na área diretamente 

afetada pelo empreendimento. 

▪ Acompanhar as atividades de abertura de acessos e praças e trabalho, terraplenagens 

e/ou escavações e obras civis nas áreas de médio potencial paleontológico em busca 

da identificação de fósseis na área diretamente afetada pelo empreendimento. 
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▪ Caso sejam identificados fósseis na área diretamente afetada, realizar o resgate e 

salvamento conforme Plano de Salvamento Paleontológico elaborado, se cabível, de 

acordo com a legislação pertinente e aprovado pelo órgão ambiental licenciador. 

▪ Realizar treinamento dos colaboradores das obras e também das escavações 

arqueológicas para identificação de fósseis e/ou vestígios paleontológicos. 

Essas ações estão previstas no Plano Ambiental de Construção em interface com o Programa 

de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e o Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Conforme apresentado no quadro de avaliação de impactos, as medidas propostas apresentam 

alto grau de resolução, pois irão reduzir significativamente as possibilidades de ocorrência 

desse impacto e dependem da implementação e gestão adequada por parte do empreendedor. 

Dessa forma, e considerando a avaliação feita como de média magnitude, este impacto pode 

ser classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

F) Perda de patrimônio espeleológico 

  Atividades e Aspectos 

Atividades Abertura de acessos e praças de trabalho/Terraplenagem e 
escavações/Obras civis 

Aspectos Indução de processos geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de 
solo e/ou movimentos de massa)/ Exposição, decapeamento e/ou 

movimentação de solo/ Intervenção no relevo e/ou na paisagem natural 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades listadas acima — abertura de acessos e praças de trabalho, terraplenagem e 

escavações e obras civis — realizam decapeamento e movimentações de solo, intervenções 

no relevo e induzem processos erosivos e/ou de assoreamento, que, se realizadas sobre 

cavidades naturais subterrâneas ou em suas áreas de influência, podem interferir no patrimônio 

espeleológico. Causando alterações no equilíbrio ecológico e na integridade física do ambiente 

cavernícola, como mudanças microclimáticas, deposição excessiva de sedimentos, quedas de 

blocos e/ou espeleotemas e, até mesmo, supressão parcial ou total de uma cavidade, 

eventualmente localizada em locais de escavações e/ou das obras civis. 

Na região de instalação do empreendimento, especialmente junto de feições geomorfológicas 

(escarpas de platôs, morros testemunhos escarpados e vales encaixados) e geológicas 

(Domínio Arenítico-carbonático) mais favoráveis à presença de cavidades em contexto local e 
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caracterizadas como de médio potencial espeleológico no diagnóstico de espeleologia, há 

potencial para realização de interferência no patrimônio espeleológico em função das 

intervenções nessas regiões de médio potencial espeleológico.  

Importa ressaltar, conforme apresentado no Volume I - Item 7.2.11 Espeleologia não foram 

identificadas cavidades naturais subterrâneas na AE de Espeleologia. 

b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Baixa Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a interferência sobre o patrimônio espeleológico é um 

impacto negativo, pois resulta em alterações em cavidades naturais subterrâneas ou em suas 

áreas de influência, que constituem patrimônio natural da União protegido por lei.  

É direto, pois resulta de atividades que causam intervenção no relevo e/ou na paisagem 

natural, assoreamento e/ou degradação da paisagem natural consequentes da exposição, 

decapeamento e/ou movimentação de solo ou da indução de processos geodinâmicos. Tem 

probabilidade de ocorrência baixa. Esse impacto pode se manifestar no curto prazo em 

função da intervenção no relevo e/ou na paisagem natural e da exposição, decapeamento e/ou 

movimentação de solo causados por terraplenagens e/ou escavações e obras civis, ou por 

indução de processos geodinâmicos em áreas de influência de cavernas. 

É irreversível, pois não há reparação em casos de supressão parcial e/ou total de cavernas, 

consequentes de intervenções no relevo e/ou na paisagem natural por atividades. É possível 

que ocorra de forma localizada, apenas nas áreas do empreendimento ou imediatamente do 

entorno. É um impacto causador, pois o empreendimento poderá ser o responsável direto pela 

instalação desse impacto. A perda de patrimônio espeleológico é de caráter permanente. 

Ainda que seja de probabilidade de ocorrência média, a perda de patrimônio espeleológico 

representa intervenção em patrimônio natural legalmente protegido, é irreversível e 

permanente, dessa forma o impacto foi avaliado como de média magnitude. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se ações de monitoramento do 

patrimônio espeleológico. Tais ações de monitoramento contemplam as seguintes atividades: 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 66/295 

▪ Realizar o monitoramento de estruturas cársticas e/ou pseudocársticas durante a 

implantação do empreendimento e nas áreas de médio potencial espeleológico, para 

que se possa tomar as medidas legais caso seja encontrada alguma cavidade natural 

subterrânea na faixa de servidão da LT, ou outra estrutura cárstica e/ou pseudocársticas 

de interesse espeleológico e que se relaciona com as cavernas. 

▪ Durante e após a realização da supressão da vegetação deverá ser realizada inspeção 

em campo nas áreas de médio potencial espeleológico, com documentação fotográfica 

e registro de boletins, para verificação da presença de estruturas espeleológicas, que, 

ocasionalmente, não tenham sido identificadas anteriormente. 

▪ Acompanhar as atividades de abertura de acessos, praças de trabalho, terraplenagens 

e/ou escavações e obras civis nas áreas de médio potencial espeleológico em busca 

da identificação de cavidades naturais subterrâneas. 

▪ Realizar treinamento dos colaboradores das obras para identificação de cavidades 

naturais subterrâneas ou feições espeleológicas a elas associadas, tais como dolinas, 

sumidouros, fendas, “buracos” no piso, entre outros, especialmente concomitantemente 

ao avanço da supressão vegetal, abertura de acessos e praças de trabalho, 

terraplenagens e/ou escavações e obras civis realizadas nas regiões de médio 

potencial espeleológico e inacessíveis até o momento (sem acessos próximos, com 

desníveis topográficos decamétricos abruptos a verticalizados, com mata robusta 

fechada ou propriedades particulares). 

▪ Caso seja identificada alguma cavidade natural subterrânea essa deverá ser 

caracterizada e deverão ser tomadas as medidas cabíveis conforme as normativas 

técnicas e legais, bem como ser feita comunicação ao órgão ambiental. 

Essas ações estão previstas no Plano Ambiental de Construção, em interface com o Programa 

de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, pois irão reduzir significativamente 

as possibilidades de ocorrência do impacto e dependem da implementação e gestão adequada 

por parte do empreendedor. Dessa forma, este impacto pode ser classificado como de baixa 

significância já que foi avaliado como de grande magnitude. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

10.3.2.2. Meio Biótico 

A) Redução da Cobertura Vegetal 

  Atividade e Aspecto 
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Atividade  Implantação das torres, faixa de servidão, acessos e canteiros de obras 

Aspecto  Supressão da Cobertura Vegetal 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

O referido impacto decorre da necessidade de remoção da vegetação e limpeza do terreno que 

deverá ocorrer para a implantação das estruturas permanentes (praças de torres e faixa de 

servidão) e temporárias (acessos e canteiros de obras) que juntas compõe a ADA do 

empreendimento. Com a remoção da cobertura vegetal tem-se a alteração do uso do solo, 

levando a diminuição da porcentagem do território recoberto por vegetação. 

Conforme os dados apresentados no diagnóstico ambiental da área de estudo do 

empreendimento, foi calculado o quantitativo de vegetação que sofrerá supressão. Os dados 

referentes à supressão são apresentados na Tabela 10.3-1.  

Tabela 10.3-1 – Supressão da Vegetação por Fisionomia na Área Diretamente Afetada. 

Fisionomia Estágio Sucessional 

Área de vegetação a ser suprimida na 
Faixa de Servidão e Praça de Trabalho 

das Torres  (em hectares) 

Fora de APP  

(Faixa de 
Serviço de 6 m) 

Dentro de APP  

(Faixa de 
Serviço de 4 m) 

Total 

Cerradão 
Inicial 7,04 0 7,04 

Médio 0,16 0 0,16 

Cerrado stricto sensu 

Inicial 3,70 0 3,70 

Médio 20,99 0,06 21,05 

Avançado 281,10 1,79 282,89 

Floresta Estacional Semidecidual 
Aluvial 

Inicial  0,20 0,07 0,27 

Médio 8,01 1,85 9,86 

Avançado 1,41 0,26 1,67 

Floresta Estacional Decidual 

Inicial 29,00 0,30 29,30 

Médio 121,96 2,87 124,83 

Avançado 1,19 0 1,19 

Floresta Estacional Semidecidual 
Inicial  17,46 2,32 19,78 

Médio 27,59 3,41 31,00 

Transição Floresta Estacional 
Semidecidual / Cerrado 

Médio 15,08 0,69 15,77 

Transição Floresta Estacional 
Decidual / Cerradão 

Médio 0,42 0 0,42 

Avançado 5,78 0 5,78 

Várzea - 7,77 0,53 8,30 
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Fisionomia Estágio Sucessional 

Área de vegetação a ser suprimida na 
Faixa de Servidão e Praça de Trabalho 

das Torres  (em hectares) 

Fora de APP  

(Faixa de 
Serviço de 6 m) 

Dentro de APP  

(Faixa de 
Serviço de 4 m) 

Total 

Reflorestamento - 1,12 0 1,12 

Total - 549,98 14,15 564,13 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

A supressão da vegetação ocorrerá em áreas recobertas por seis fitofisionomias, quais sejam: 

Cerradão, Cerrado stricto sensu, Floresta Estacional Semidecidual (FES), FES Aluvial, Floresta 

Estacional Decidual (FED) e Várzea. Além disso, serão afetadas áreas de fisionomias de 

transição entre FES/Cerrado stricto senso e FED/Cerradão. Conforme apresentado na Tabela 

10.3-1, está prevista a supressão de 298,71 hectares de cobertura vegetal.  

Dentre as fitofisionomias impactas, o Cerrado stricto sensu será a mais afetada, com uma 

previsão de supressão de 307,64 ha, dos quais 91,95% encontram-se em estágio avançado 

de regeneração. Mesmo os fragmentos de Cerrado stricto sensu em estágio avançado de 

regeneração apresentam sinais de interferência antrópica como incêndios e corte de madeira. 

Além disso, tais fragmentos encontram-se imersos em meio a extensas áreas de uso 

agropastoril. 

Também é expressiva a área a ser suprimida da fitofisionomia FED, sendo 155,34 ha, dos 

quais 80,35% encontram-se em estágio médio de regeneração e apenas 0,77% encontram-se 

em estágio avançado de regeneração. 

Ainda, de acordo com Tabela 10.3-1, ocorrerá supressão vegetal de 14,15 ha em de Área 

Preservação Permanente (APP) distribuída entre as fitofisionomias diagnosticadas, 

representando 2,51 % da supressão total requerida pelo empreendimento. 

Em decorrência da supressão vegetal em APP poderá ocorrer a redução do fluxo gênico de 

fauna e flora além de aumento da instabilidade geológica, ameaçando a integridade dos 

recursos hídricos e da paisagem. 

Cabe ressaltar que segundo os dados levantados a cobertura vegetal atual da ADA abriga 

espécies endêmicas da flora. Foram encontradas 38 espécies endêmicas do Brasil e são 

mostradas no Quadro 10.3-1 abaixo (REFLORA; 2018).  A espécie Zeyheria tuberculosa é 

classificada na categoria Vulnerável (VU) pela IUCN (2018) e pela Lista Nacional de Espécies 

Ameaçadas (MMA, 2014). 

Por fim, a espécie Astronium fraxinifolium (gonçalo-alves), é imune ao corte, de acordo com a 

Portaria Normativa MMA 83/1991, sendo que sua supressão somente será permitida em 

formações vegetais secundárias e mediante aprovação de Plano de Manejo aprovado pelo 

IBAMA (PN MMA 83/91). 
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Quadro 10.3-1 – Espécies endêmicas encontradas no levantamento fitossociológico. 

Família Espécie Nome popular Hábito 

Annonaceae 
Annona sylvatica A.St.-Hil. araticum arbóreo 

Guatteria sellowiana Schltdl. - arbóreo 

Apocynaceae 
Aspidosperma tomentosum Mart. guatambú-do-cerrado arbóreo 

Himatanthus drasticus (Mart.) Plumel janaúba arbóreo 

Arecaceae Syagrus oleracea (Mart.) Becc. guariroba palmeira 

Boraginaceae Cordia sellowiana Cham. chá-de-bugre arbóreo 

Boraginaceae Cordia superba Cham guanhuma arbóreo; arbustivo 

Celastraceae Salacia crassifolia (Mart. ex Schult.) G.Don bacuparí arbóreo; arbustivo; subarbustivo 

Chrysobalanaceae Exellodendron cordatum (Hook.f.) Prance cariperana arbóreo; arbustivo 

Fabaceae 

Andira cujabensis Benth. morcegueira arbóreo 

Copaifera luetzelburgii Harms copaíba-branca arbustivo 

Copaifera marginata Benth. pau-doi arbustivo 

Dalbergia cearensis Ducke jacarandá-violeta arbóreo  

Dalbergia cf. miscolobium Benth. jacarandá-do-cerrado arbóreo  

Hymenaea eriogyne Benth. jatobá-do-cerrado arbóreo; arbustivo 

Parkia platycephala Benth. fava-de-bolota arbóreo 

Poincianella bracteosa (Tul.) L.P.Queiroz - arbóreo; arbustivo 

Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville barbatimão arbóreo; arbustivo 

Tachigali rubiginosa (Mart. ex Tul.) Oliveira-Filho carvoeiro arbóreo 

Tachigali vulgaris L.G.Silva & H.C.Lima tachi-branco arbóreo 

Lauraceae Ocotea aff. glaziovii Mez - arbóreo 
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Família Espécie Nome popular Hábito 

Lecythidaceae  
Cariniana rubra Gardner ex Miers jequitibá arbóreo 

Eschweilera nana (O.Berg) Miers tucari-do-campo arbóreo; arbustivo 

Magnoliaceae Magnolia ovata (A.St.-Hil.) Spreng. canela-do-brejo arbóreo 

Malpighiaceae 

Byrsonima aff. rotunda Griseb. - arbóreo; arbustivo 

Byrsonima rotunda Griseb. - arbóreo; arbustivo 

Byrsonima correifolia A.Juss. - arbusto 

Melastomataceae Mouriri elliptica Mart. coroa-de-frade arbóreo; arbustivo 

Metteniusaceae Emmotum nitens (Benth.) Miers fruta-de-anta arbóreo; arbustivo 

Myrtaceae 

Eugenia dysenterica (Mart.) DC. cagaiteira arbóreo; arbustivo 

Eugenia punicifolia (Kunth) DC. pitanga-do-campo arbustivo; subarbustivo 

Myrcia splendens (Sw.) DC. myrcia arbóreo 

Ochnaceae Ouratea spectabilis (Mart.) Engl. folha-de-serra arbóreo 

Rubiaceae 
Cordiera rigida (K.Schum.) Kuntze - arbustivo; subarbustivo 

Hamelia patens Jacq. valmoura arbóreo; arbustivo 

Vochysiaceae 

Qualea ingens Warm. - arbóreo 

Vochysia gardneri Warm. - arbóreo 

Vochysia rufa Mart. pau-doce arbóreo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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b) Avaliação do Impacto 

Esse impacto tem natureza negativa, pois decorre da redução da cobertura vegetal nativa ou não. 

O empreendimento é causador do impacto, visto que a remoção da vegetação não ocorre 

naturalmente na área. Por resultar primariamente de uma ação do empreendimento, a supressão 

de vegetação é um impacto de ordem direta. Sua probabilidade de ocorrência é alta e 

temporalidade de curto prazo, tendo início assim que iniciadas as atividades de supressão e 

limpeza do terreno. É um impacto localizado, pois será restrito à área de supressão, e 

permanente, pois a implantação das estruturas permanentes do empreendimento impedirá a 

revegetação da área suprimida. Trata-se de um impacto irreversível, pois haverá uma 

modificação permanente no uso e ocupação do solo na ADA, e a vegetação que atualmente a 

recobre deixará de existir. 

Atributos 

Natureza Negativa Ordem Direta 

Probabilidade Alta  Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – Prazo Curto Forma de Interferência Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizada 
Duração 

Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas Ambientais 

▪ Delimitar a área a ser suprimida, para evitar supressão de vegetação além da área prevista; 

▪ Executar a recomposição de vegetação referente à compensação florestal devida pela 

supressão, privilegiando áreas de APP; 

▪ Realizar atividades de educação ambiental com os trabalhadores da obra e comunidade do 

entorno, para promover a conservação dos remanescentes de vegetação nativa;  

▪ Destinar recursos relativos a Unidades de Conservação da região, preferencialmente que 

contenham formações vegetais semelhantes em seu interior, fomentando a ampliação dos 

esforços de conservação de seus ecossistemas; 

▪ Efetuar a correta desativação do empreendimento, caso venha a ser finalizada sua vida útil, 

de forma a restaurar áreas degradadas e recuperar aspectos relativos à paisagem. 

▪ Ações previstas no Programa de Supressão da Vegetação, Programa de Compensação 

Florestal, Programa de Resgate da Flora. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

  Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixa 

Grau de Significância do Impacto Alta 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

B) Interferência em Unidade de Conservação 
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  Atividade e Aspecto 

Atividade  Implantação de torres, faixa de servidão, acessos e canteiros de obras 

Aspecto  Supressão da Cobertura Vegetal 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição 

A Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II irá interferir diretamente nas 

áreas das UCs Área de Proteção Ambiental Nascente do Rio das Balsas, Área de Proteção 

Ambiental do Rio Preto, bem como na Zona de Amortecimento (ZA) da Estação Ecológica do Rio 

Preto. As referidas UCs foram criadas para promover a proteção da vegetação nativa, 

principalmente aquelas presente ao redor de cursos d’água (como o Rio Balsas e o Rio Preto) e 

vegetações de ecótonos, como as áreas de transição entre Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica, 

presentes no interior da ESEC do Rio Preto. 

Para a implantação da LT será necessário remover a vegetação presente no interior das UCs e 

ZA, acarretando em redução da cobertura vegetal e aumento da fragmentação de habitat para a 

fauna. Tais impactos reduzirão a vegetação alvo de proteção das UC além de promover a redução 

do fluxo gênico da fauna e flora. A supressão ocorrerá no interior das APAs e na zona de 

amortecimento da ESEC Rio Preto. 

O traçado da LT percorrerá o interior das UCs e acarretará a supressão de vegetação conforme 

Tabela 10.3-2 abaixo: 

Tabela 10.3-2 Interferência em Área de UC. 

Unidade de Conservação Extensão Percorrida Supressão Vegetal 

APA Nascente do Rio das Balsas 46,83 km 26,39 ha 

APA do Rio Preto 10,65 km 5,72 ha 

ESEC do Rio Preto 29,97 km 16,38 ha 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Cabe ressaltar que de acordo com a Resolução CONAMA 428/2010, artigo 1º, a intervenção no 

interior de UC somente ocorrerá mediante prévia autorização do órgão gestor da UC afetada. 

Dessa forma, cabe ao órgão licenciador solicitar ao INEMA-BA autorização para a intervenção na 

área da APA do Rio Preto e na zona de amortecimento da ESEC do Rio Preto. Além disso, 

também será necessário solicitar a autorização prévia da SEMA-MA, para a intervenção na área 

da APA Nascentes do Rio das Balsas. As referidas autorizações podem apresentar 

recomendações ou exigências (condicionantes) requeridas pelo órgão gestor da UC a serem 

atendidas pelo empreendedor com vistas a promover a proteção dos recursos ambientais da UC. 

Por fim, devido ao caráter da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II apresentar 

significativos impactos ambientais, o empreendedor tem a obrigação de realizar o pagamento de 

Compensação Ambiental, que será destinada ao apoio de UC (Artigo 36º da Lei 9.885/200). O 

valor da Compensação Ambiental para a LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II foi 

calculado no capítulo Compensação Ambiental no valor de R$ R$ 46.211.243,94. 
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b) Avaliação do impacto 

Esse impacto tem natureza negativa, pois incorre em redução da cobertura vegetal e 

fragmentação de habitat no interior de UCs destinadas à proteção da vegetação. O 

empreendimento é causador do impacto, visto que a remoção da vegetação não ocorre 

naturalmente na área. Por resultar primariamente de uma ação do empreendimento, a intervenção 

em UC é um impacto de ordem direta. A probabilidade de ocorrência é alta e a curto prazo 

(temporalidade), tendo início assim que começar a mobilização das empreiteiras. É um impacto 

localizado, pois será restrito à implantação das estruturas permanentes da LT, e permanente, 

pois a implantação das estruturas impedirá a revegetação e recuperação do habitat. Trata-se de 

um impacto irreversível, pois haverá uma modificação permanente no uso e ocupação do solo 

na ADA, e a vegetação e habitat que atualmente a recobre deixará de existir. 

Atributos 

Natureza Negativa Ordem Direta 

Probabilidade Alta Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – Prazo Curto Forma de Interferência Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizada 
Duração 

Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas Ambientais 

▪ Solicitar Anuência Prévia para os Órgãos Gestores das Unidades de Conservação atingidas; 

▪ Adoção das medidas indicadas pelos órgãos gestores; 

▪ Destinar o valor da Compensação Ambiental para a elaboração do Plano de Manejo das UCs 

atingidas pelo empreendimento; 

▪ Escolha de soluções de engenharia que minimizem a supressão vegetal; 

▪ Implantação das ações previstas no Programa de Supressão da Vegetação, Programa de 

Compensação Florestal, Programa de Resgate da Flora. 

d) Grau de resolução das medidas 

  Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixa 

Grau de Significância do Impacto Alta 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

C) Redução de Habitats 

Atividade e Aspecto 

Atividade Supressão da vegetação 

Aspecto 
Redução de habitat; 

Geração de Ruídos e Vibração do Terreno. 
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a) Descrição  

A supressão da vegetação compreenderá a retirada de exemplares da flora, provocando a 

compartimentação de remanescentes florísticos e redução de habitas (Quadro 18). Em alguns 

trechos, especialmente próximo a unidade amostral UA2 (Riacho Frio – PI), a qual está localizada 

entre algumas Unidades de Conservação e a Área A1 (Pedro Afonso (TO) a supressão da 

vegetação poderá ainda reduzir as áreas utilizadas como abrigo para as espécies que deslocam-

se entre ambientes, ou com necessidade de trechos maiores para suprir suas exigências 

ecológicas, deixando-as exposta a predação, a caça e captura. 

Além destes fatores, a atividade de supressão e limpeza do terreno demandará atividades com 

veículos, máquinas e equipamentos, o que irá gerar ruídos com perturbação e afugentamento da 

fauna local. Tal cenário, poderá promover encontros ocasionais entre os trabalhadores da obra e 

moradores com exemplares faunísticos. 

b) Avaliação do Impacto 

A natureza do impacto é negativa, já que representa a redução de habitats. Sua ocorrência é alta, 

de ordem direta, localizada e de curto prazo. A forma de interferência é reversível, sendo 

intensificador das alterações na paisagem, que já se observam na área. A duração do impacto é 

permanente, pois representa uma alteração definitiva na paisagem. 

No que se refere à magnitude, a ordem de grandeza pode ser considerada elevada, haja vista a 

extensão da LT. Considera-se alta, portanto, a magnitude é alta. 

Atributos 

Natureza Negativo Prazo Curto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Direta Forma de interferência Causador 

Espacialidade Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Alta 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas Ambientais  

Estão previstas as seguintes ações: 

▪ Programa de Resgate da Flora, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

– Programa de Recomposição Florestal;  

▪ Programa de Monitoramento de Fauna; 

▪ Programa de Comunicação Social. 

d) Grau de Resolução das Medidas e 

Uma vez que as medidas propostas apresentam médio grau de resolução, este pode ser 

considerado de média significância. 
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Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

D) Perda ou Injúria aos Indivíduos da Fauna 

Atividade e Aspecto 

Atividade 
Operação de Veículos, Máquinas e Equipamentos; 

Lançamento de cabos; 
 

Aspecto Atropelamento. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição 

A utilização de veículos, máquinas e equipamentos durante a implantação do empreendimento, 

poderá causar o afugentamento de indivíduos, que por sua vez podem ser tomados por veículos 

(atropelados), especialmente em trechos onde há proximidade com vias de utilização pública 

(rodovias). Normalmente, tal fato ocorre para espécies com maior dificuldade em deslocamento, 

tais como preguiças, gambas, tatus, serpentes, anfíbios e lagartos. 

Além disso, ao longo do processo de implantação do empreendimento, a utilização de maquinários 

para limpeza do terreno e supressão vegetal pode culminar no atropelamento e morte de 

indivíduos da fauna, especialmente ninhos e exemplares com baixa capacidade de dispersão e 

agilidade, como preguiças, anfíbios e répteis fossoriais ou mamíferos que utilizam tocas, como 

tatus. 

b) Avaliação do Impacto 

Este cenário apresenta um impacto negativo e de probabilidade de ocorrência média. Tal impacto 

deve se manifestar em curto prazo, ou seja, a partir da movimentação de veículos, equipamentos 

e máquinas para a supressão e limpeza da área. A ocorrência é localizada, com probabilidade 

alta de ocorrência apenas nas áreas de implantação do empreendimento. Este impacto é direto, 

pois resulta da movimentação de pessoas e maquinários, supressão de vegetação, bem como da 

instalação de barreiras físicas na paisagem. A perda dos indivíduos da fauna pode ser 

considerada permanente e irreversível. Diante dos atributos indicados avalia-se este impacto 

como de grande magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto Forma de interferência Intensificador 

Espacialidade Localizado Duração Permanente 
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Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas Ambientais 

Estão previstas as seguintes ações: 

▪ Afugentamento e Resgate – Programa de Resgate e Salvamento;  

▪ Programa de Monitoramento de fauna; 

▪ Programa de Educação Ambiental – Programa de Comunicação Social. 

d) Grau de Resolução das Medidas 

As ações propostas apresentam alto grau de resolução deste impacto, e como este foi avaliado 

como de grande magnitude, pode ser considerado como de média significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

E) Perturbação da Fauna 

Atividade e Aspecto 

Atividade Supressão da vegetação 

Aspecto 
Redução de habitat; 

Geração de Ruídos e Vibração do Terreno. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição 

Em sua maioria, os grupos de fauna terrestre são sensíveis a alterações no ambiente, e quando 
expostos a condições com intensificação de ruídos e vibrações no terreno, os mesmos tendem a 
se afastar para áreas mais calmas. Além disso, estas interferências podem levar a alterações 
ecológicas, tais como atividade alimentar e reprodutiva. Alterações no padrão de comportamento 
podem originar interações agressivas entre animais de uma mesma população que, sob condições 
normais, são controladas por mecanismos que definem os padrões de organização social. 
Ademais, espécies dependentes de comunicação sonora para realização de corte e busca por um 
parceiro reprodutivo, são influenciados negativamente pelo contínuo cenário de ruído. 

b) Avaliação do Impacto 

O impacto pode ser considerado negativo e com alta probabilidade de ocorrência uma vez que 

os ruídos e vibrações são inerentes às atividades de construção. Contudo, o impacto deve se 

manifestar por um breve período (curto prazo), na maior parte do empreendimento. Sua 

espacialidade é dispersa, uma vez que os ruídos podem atingir níveis altos de potência, 

aumentando o potencial de perturbação da fauna, especialmente caso haja necessidade de 

realizar detonações. Este impacto é direto e considerado intensificador, pois resulta da 
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movimentação de pessoas, veículos e máquinas, as quais já ocorrem em vias vicinais e rodovias 

próximas. Pode ser considerado temporário e reversível, com tendência a atenuação após o 

término das atividades de implantação do empreendimento. Diante dos atributos indicados avalia-

se este impacto como de pequena magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Prazo Curto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Direta Forma de interferência Intensificador 

Espacialidade Dispersa Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Pequena 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas Ambientais  

Estão previstas as seguintes ações:  

▪ Afugentamento e Resgate – Programa de Resgate e Salvamento da Fauna 

▪ Programa de Monitoramento de fauna; 

d) Grau de Resolução das Medidas 

As ações propostas apresentam alto grau de resolução deste impacto, e como este foi avaliado 
como de pequena magnitude, pode ser considerado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

10.3.2.3. Meio Socioeconômico 

A) Perda de áreas produtivas, de locais de moradia, trabalho, convívio social e vínculos 

familiares 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Desapropriação ou Realocação 

Aspecto  Alteração no Uso e Ocupação do Solo / Deslocamento Involuntário de 
Pessoas/Interferência em recursos minerários 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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a) Descrição do Impacto 

O estabelecimento da Faixa de Servidão da Linha de Transmissão e demais estruturas resultará 

na imposição de área ao uso restrito, que será de 70 metros. Assim, algumas áreas e estruturas 

comumente observadas nas propriedades rurais atravessadas terão sua presença restrita ou 

proibida. 

Conforme apontado no Volume II - item 7.4.3.8 Uso e Ocupação do Solo da ADA a Norma ABNT 

5422/1985 estabelece algumas restrições de uso na faixa de segurança da LT, quanto a culturas 

altas (silvicultura), canaviais e presença de edificações e benfeitorias. 

O mapeamento do uso do solo na Faixa de Servidão identificou o total de 497,45 hectares de 

culturas temporárias, referente a 9,75% da área total da faixa de servidão. Parte destas culturas 

temporárias mapeadas são canaviais, que deverão ser desapropriados. 

No caso das edificações e benfeitorias existentes, também não são permitidas na faixa de 

servidão. O diagnóstico identificou por meio de análise das ortofotos de 2018, 55 benfeitorias e 

edificações, das quais certamente, parte se refere à moradia dos proprietários rurais afetados. 

Esta realocação e desapropriação de moradias e ou áreas de uso comum de comunidades, 

povoados ou vilas, situadas dentro da faixa de servidão, poderá acarretar perda de vínculos 

familiares e de convívio social. 

Já no caso das atividades compatíveis com a Faixa de Servidão, como a pastagem e culturas 

baixas que não utilizem irrigação por Pivô Central, a restrição ocorrerá apenas temporariamente. 

Apesar do diagnóstico sobre Recursos Minerais não ter identificado processos minerários em fase 

avançada de exploração, encontrou processos em fase intermediária: atividade de pesquisa, 

requerimento de lavra e requerimento de lavra garimpeira. Caso o empreendimento seja 

implantado, esses processos deverão ser bloqueados e haverá a perda destas áreas produtivas 

para os detentores das mesmas. 

Assim, a dimensão e a intensidade desse impacto variam conforme as condições locais de 

extensão fundiária, em função da relação entre o tamanho da propriedade e a extensão da Faixa 

de Servidão determinada e do tipo de uso do solo. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que o 

impacto ocorre por decorrência das ações necessárias para a implantação do empreendimento. 

Este impacto deve se manifestar em prazo curto e é irreversível. Deve ocorrer de forma local, 

nas propriedades da AEL afetadas pelo traçado da LT. É um impacto causador, visto que não 

ocorre atualmente. É permanente, uma vez que as restrições de uso e as perdas de áreas 

produtivas de locais de moradias não retornam ao padrão inicial. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter irreversível e permanente, 

foi avaliado como de grande magnitude. 
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Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

As principais medidas visam implementar procedimentos relativos à negociação e indenização 

pelas áreas a serem liberadas para estabelecimento da faixa de servidão, tendo como alicerce a 

transparência e diálogo entre as partes interessadas. Deverão ser adotados normas e critérios 

justos e transparentes, focando na minimização dos impactos do empreendimento sobre 

benfeitorias, atividades produtivas e residências. Estas ações estão descritas no Programa de 

Negociação e Indenização para o Estabelecimento da Faixa de Servidão e Acessos. 

Exclusivamente para a interferência em processos minerários foi proposto o Programa de Gestão 

das Atividades Minerárias, que irá fazer a interface com a ANM – Agência Nacional de Mineração, 

para não conceder novos processos na área do empreendimento e caso for identificada 

incompatibilidade com o empreendimento e o processo minerário realizar o acordo com os 

detentores dos direitos minerários 

Além disso, este programa deverá atuar em sintonia com o Programa de Comunicação Social 

(PCS). 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Alta 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de grande magnitude, este pode ser considerado como de alta significância. 
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B) Aumento de conflitos sociais e violência 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Negociação para Aquisição de Terras / Mobilização de Mão de Obra 

Aspecto  Disponibilização e Circulação de Informação / Atração de Pessoas 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Durante a implantação do empreendimento será dada prioridade à contratação de mão de obra 

local. Contudo, é previsto que a oferta de trabalhadores disponíveis nos municípios da AER não 

atenda por completo as demandas de qualificação de mão de obra requeridas pelo 

empreendimento. Frente a este cenário, estima-se que será necessária a contratação de 

profissionais oriundos de outras localidades, que se fixarão na região, em especial nos municípios 

onde está prevista a implantação dos canteiro de obras: Rio dos Bois (TO), Pedro Afonso (TO), 

Lizarda (TO), Alto Parnaíba (MA), Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) e Riachão das Neves 

(BA).Ademais, o poder de atração exercido pelo empreendimento deverá resultar na atração 

populacional de trabalhadores advindos de outras localidades em busca de oportunidades de 

trabalho. Há que se pesar sobre a superficialidade dos vínculos sociais estabelecidos por este 

novo contingente populacional, que associado a uma fraca rede de amparo social e comunitária, 

pode favorecer o surgimento de conflitos relacionados à disputa por emprego, ao crescimento das 

redes de prostituição, especialmente, de adolescentes, além de favorecer o aumento da 

marginalidade social.  

Como visto no diagnóstico ambiental, de forma geral, os municípios não apresentam situação 

crítica de violência, mas indicaram registros de aumento do número de crimes nos últimos anos, 

como furtos e roubos e apontaram como principais vulnerabilidades o tráfico de drogas, assaltos 

e roubos e Alto Parnaíba relatou a prostituição infantil. Além disso, estes municípios contam com 

uma infraestrutura de segurança pública relativamente pequena, dependendo dos municípios 

polos.  

Conforme apontado no Volume II - item 7.4.3.8 Uso e Ocupação do Solo em alguns municípios 

como Lizarda (TO), Alto Parnaíba (MA), Santa Filomena (PI), Gilbués (PI), Barreiras (BA), 

Cristalândia do Piauí (PI), Santa Rita de Cássia (BA) e Riachão das Neves (BA) os gestores 

públicos relataram a ocorrência de conflitos de terras decorrente da sobreposição de áreas pelo 

fato da titulação das terras não estarem oficialmente definidas. Com isso, a negociação para 

aquisição de terras pelo empreendimento pode potencializar conflitos já existentes. Além disso, 

as interferências do empreendimento sobre as áreas agrícolas e benfeitorias também figuram foco 

de risco de conflitos com os proprietários. 

Diante do exposto, compreende-se que, de forma geral, a instauração de empreendimentos que 

agreguem um quantitativo populacional migrante, seja ele de mão de obra empregada ou em 

busca de emprego, favorece o surgimento de problemas socioambientais, contribuindo para a 

descaracterização das práticas cotidianas dessas comunidades. Com isso, gera-se, ao longo do 

tempo, um novo comportamento social, proporcionado por uma nova dinâmica, na qual se tem 

um fluxo de pessoas “diferentes”, que transitam pela comunidade podendo promover situações 

de atrito na disputa por serviços de transporte, saúde e alimentação, bem com aumentar violência 

por meio da prática de delitos, do tráfico de drogas, alcoolismo, da prostituição infantil e 

consequente aumento de casos de gravidez na adolescência. 
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b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que o 

impacto ocorre por decorrência das ações necessárias para a implantação do empreendimento. 

Este impacto deve se manifestar em prazo curto e é reversível, uma vez que com as medidas 

mitigadoras, o aumento dos casos de conflitos sociais e violência poderá ser atenuado. Deve 

ocorrer de forma local, na AEL, onde haverá a negociação para aquisição de terras e nos 

municípios elegíveis para receber os canteiros de obras, onde temporariamente o contingente de 

trabalhadores da obra se alocará.. É um impacto intensificador, visto que um aumento dos casos 

de violência e conflitos sociais já é observado atualmente. É temporário, uma vez que tende a 

cessar após a finalização das atividades de obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

As principais medidas mitigadoras estão relacionadas a ações de sensibilização, por meio da 

difusão de palestras, eventos, campanhas e treinamentos voltados ao tema, tanto aos 

trabalhadores, como a comunidade local. 

A priorização da contratação da mão de obra local também pode favorecer a redução da atração 

de população e a minimização dos conflitos, que será fomentada pelo Programa de Gestão da 

Mão de Obra. 

O Programa de Comunicação Social (PCS) e o Programa de Educação Ambiental para 

Trabalhadores (PEAT) devem incluir ações e conteúdos relacionados à questão da convivência 

entre pessoas de culturas diversas, assim como o respeito às tradições e hábitos locais.  

Com relação aos proprietários de terras e a negociação fundiária, as medidas serão detalhadas 

no Programa de Negociação e Indenização para o Estabelecimento da Faixa de Servidão e 

Acessos. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 
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Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

C) Aumento da incidência de doenças (por vetores, endêmicas, DST/AIDs, 

respiratórias, etc) 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, Refeitórios, Escritórios, 
Almoxarifado, Etc), das Torres, Terraplenagem, Operação De Máquinas e Equipamentos 

/ Mobilização de Mão de Obra 

Aspecto  Geração de Material Particulado/ Atração de Pessoas 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

A instalação e operação do canteiro de obras, incluindo ambulatórios e sanitários, implicam na 

ocorrência de atividades que podem atrair vetores causadores de doenças de notificação 

compulsória. O acúmulo de resíduos sólidos e a geração de efluentes líquidos domésticos sem 

tratamento e controle, assim como o acúmulo de água são as principais ações que podem 

provocar surtos de doenças como, por exemplo, diarreia e giardíase. Além disso, a circulação de 

veículos nos acessos e estradas vicinais podem causar doenças respiratórias na população do 

entorno, em razão do material particulado (poeira). 

Ressalta-se que durante a implantação do empreendimento está previsto a utilização de banheiros 

químicos e os resíduos gerados serão devidamente classificados e depositados controladamente, 

conforme normas da NBR 7229 da ABNT. 

Vale destacar que alguns municípios da AER, como Balsas (MA) e Barreiras (BA), estão situados 

em região endêmica de Malária, apesar dos poucos casos registrados. Doenças de veiculação 

hídrica, como as diarreias, também chamam a atenção, conforme diagnóstico socioeconômico 

(Volume II - item 7.4.2.5 A), b) Saúde ). Dentre outros fatores, tais doenças estão associadas a 

deficiência de saneamento básico dos municípios da AER (Volume II - item 7.4.3.9 Saneamento 

Básico ). 

A atração de população relacionada à oferta de mão de obra do empreendimento também poderá 

aumentar o índice de doenças infectocontagiosas, em especial, as doenças sexualmente 

transmissíveis (DSTs). 

A propagação de DSTs, assim como de doenças infectocontagiosas parasitárias e virais e outras 

doenças consideradas crônicas, embora não apresentem risco em curto prazo, podem criar 

graves problemas de saúde, podendo causar óbitos. 

b) Avaliação do Impacto 
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Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência média. Este impacto 

deve se manifestar em médio prazo e é reversível, pois com as medidas mitigadoras, o aumento 

da incidência de doenças poderá ser atenuado. Deve ocorrer de forma dispersa, nos municípios 

da AER. É um impacto intensificador, visto que esse tipo de doença já ocorre atualmente. É 

temporário, uma vez que tende a cessar após a finalização das atividades de obras. 

Como este impacto tem probabilidade de ocorrência média e caráter reversível e temporário, foi 

avaliado como de pequena magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Médio 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Dispersa Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Pequena 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

As principais medidas mitigadoras do impacto estão relacionadas ao desenvolvimento de 

estratégias para o monitoramento e controle de endemias, incluindo o combate aos vetores e 

ações de conscientização da população e dos trabalhadores da obra previstas no Programa de 

Educação Ambiental (PEA) e no Programa de Comunicação Social (PCS). 

Além disso, o Plano Ambiental de Construção e as ações dos Programas de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos e de Efluentes Líquidos nos Canteiros e Frentes de Obras deverão apontar as 

diretrizes para conduzir a coleta, armazenamento temporário, transporte, tratamento e disposição 

final adequados dos resíduos sólidos e dos efluentes líquidos gerados nas obras de implantação 

do empreendimento.  

Medidas com relação ao controle do tráfego de veículos e monitoramento da umectação das vias 

de acesso e estradas vicinais também mitigarão este possível aumento de doenças respiratórias, 

por meio, do Programa de Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de baixa magnitude, este pode ser considerado como de baixa significância. 

D) Aumento do incômodo a população 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, Refeitórios, Escritórios, 
Almoxarifado, Etc.), das Torres, Terraplenagem, Operação de Máquinas e 

Equipamentos 

Aspecto  Geração de Material Particulado e Geração de Ruídos 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Para instalação das áreas de apoio são necessárias atividades como a preparação do terreno 

(terraplenagem), construção das edificações e das torres, além da operação de máquinas e 

circulação de veículos, as quais podem ocasionar o aumento do incômodo à população do entorno 

dos locais dos canteiros de obras e de seus acessos, além dos locais onde serão implantadas as 

torres e os cabos (Área de Estudo Local - AEL). Assim, este impacto é decorrente da geração de 

tráfego, ruídos, material particulado e demais poluentes atmosféricos e vibrações no terreno.  

Pelo fato de o empreendimento estar inserido em sua maior parte na zona rural, as localidades 

situadas próximas aos trechos sob intervenção, que, em grande parte, vivem da agricultura 

familiar, caracterizam-se como a população sujeita aos incômodos. Esta população está 

estabelecida nesses locais há um tempo considerável, com características de vida específicas, 

sendo vulneráveis a mudanças em suas condições de vida (conforme diagnóstico socioeconômico 

Volume II - item 7.4.2 Caracterização da População e 7.4.3.8 Uso e Ocupação do Solo). 

Os itens 7.2.5 Nível de Ruído (Volume I), 7.4.3.3 Transporte (Volume II), 7.4.3.8 Uso e 

Ocupação do Solo (Volume II) apresentam análises que subsidiam a avaliação deste impacto 

ambiental de aumento do incômodo a população, pois indicam as comunidades passíveis de 

sofrer influência da poluição sonora e da emissão de particulado durante as obras.  

As comunidades passíveis de sofrer influência pelos ruídos e emissão de particulado durante as 

obras identificadas foram o distrito de Alto Bonito do Tocantins, onde está prevista a implantação 

de um canteiro de obras, o povoado do Rio Vermelho, que está no trajeto entre o município de 

Centenário e o distrito de Alto Bonito do Tocantins, em Lizarda, o povoado de Morros, situado no 

trajeto entre o canteiro de obras de Alto Bonito do Tocantins em Lizarda com o canteiro de obras 

de Alto Parnaíba -MA; a localidade Barracão no município de Riachão das Neves e o povoado 

Raizinha em Monte Alegre do Piauí (PI). Além de sedes urbanas dos municípios elegíveis para 

receber os canteiros de obras e propriedades rurais lindeiras aos acessos a serem utilizados entre 

os canteiros de obras e o local de implantação da LT. 

Assim, as atividades características da implantação do empreendimento, através da geração dos 

aspectos ambientais descritos, poderão desencadear o aumento dos incômodos à população.  

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que o 

impacto ocorre por decorrência das ações necessárias para a implantação do empreendimento. 
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Este impacto deve se manifestar em prazo curto e é reversível, assim que as atividades da 

implantação das obras se encerrarem, o incômodo também cessará. Deve ocorrer de forma local, 

na AEL, nas sedes urbanas dos municípios elegíveis para receber os canteiros e no entorno dos 

canteiros de obras. É um impacto intensificador, pois, mesmo que em pequena escala, já ocorre 

geração de material particulado e geração de ruídos, sobretudo pela geração de tráfego nas 

estradas vicinais. É temporário, uma vez que tende a cessar após a finalização das atividades 

de obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Local Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Além das medidas previstas no projeto, como as melhorias e manutenção das principais vias de 

acesso, prevê-se: 

▪ Restrição dos horários das atividades geradoras de ruído, não ultrapassando o período 

diurno; 

▪ Fiscalização das emissões veiculares dos automóveis que atenderem o trecho durante as 

obras, com a medição da emissão veicular pela escala de Ringelmann e controle de 

documentação dos automóveis (licenciamento, revisões periódicas, etc.); 

▪ Definição de limites de velocidade de circulação dos veículos durante o transporte; 

▪ Controle visual de fumaça, como indicador da necessidade de regulagem de motores dos 

veículos; 

▪ Manutenção periódica nos equipamentos, principalmente nos silenciadores de ruído do 

escape de gases e no sistema de suspensão dos tratores e caminhões; 

▪ Gestão de reclamações da população; 

▪ Umectação das vias não pavimentadas visando a diminuição de emissão de material 

particulado. 
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As ações descritas estão detalhadas no Programa de Comunicação Social (PCS), no Programa 

de Monitoramento do Ruído, no Plano Ambiental de Construção e no Programa de Sinalização de 

Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

E) Aumento da incidência de doenças ocupacionais e da ocorrência de lesões ou 

morte de pessoas por acidentes (trabalhadores e população local) 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Manutenção e Operação de Máquinas e Equipamentos 

Aspecto  Acidentes de Trabalho 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Por se tratar, principalmente, de obras de construção civil, a implantação do empreendimento 

poderá aumentar a incidência de doenças ocupacionais, como a LER (Lesões por Esforços 

Repetitivos), causadas pela repetição excessiva de movimentos ou postura inadequada, 

causando uma dor crônica que tende a piorar ao longo dos anos. Doenças respiratórias, como a 

Asma Ocupacional, que ocorre por inalação de partículas, comuns em trabalhadores da 

construção civil. Além de lesões auditivas, por exposição ao ruído e doenças de pele, por 

exposição ao sol. 

Já para o acesso aos canteiros e Faixa de Servidão, serão usadas as rodovias existentes e as 

vias perpendiculares, já abertas, ou, na ausência destas, acessos a serem abertos. Inclui-se 

também a abertura e reajuste das estradas vicinais e comunitárias para tráfego de máquinas 

pesadas, equipamentos e trabalhadores. Neste sentido, o aumento do tráfego pode contribuir para 

o aumento dos riscos de acidentes entre os trabalhadores e para população local, onde é 

agravante a intensidade de uso e o estado de degradação das condições de trafegabilidade da 

malha viária, com ausência de calçamento, falta de pavimentação, falta de conservação, etc. A 

análise da estrutura viária dos municípios elegíveis para receber os canteiros de obras e as 

condições das potenciais vias de acesso estão apresentadas no item Volume II - 7.4.3.3 

Transporte. 

O aumento do tráfego de veículos e máquinas na malha rodoviária existente e nos potenciais 

acessos a serem utilizados, consequentemente, aumenta o risco de acidentes e atropelamentos.  

Alterações causadas nos ambientes naturais poderão acarretar na fuga da fauna para áreas 

utilizadas pela população local e trabalhadores e aumentar o risco de acidentes de pessoas com 

animais peçonhentos, tais como serpentes, aranhas, escorpiões, lacraias, vespas e abelhas. 
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Estes animais tendem a procurar abrigo em buracos, sob pedras, troncos ocos e galhos no chão. 

Durante a remoção desses troncos ou, até mesmo, durante a passagem nas proximidades de um 

desses abrigos, esses animais peçonhentos podem provocar acidentes, causando danos à saúde 

dos trabalhadores e da população em geral. 

Durante a supressão de vegetação esses animais podem, ainda, buscar abrigos nas proximidades 

ou dentro de domicílios, aumentando o risco de acidentes para a população local. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência média, uma vez que 

não há 100% de probabilidade de ocorrência. Este impacto deve se manifestar em médio prazo 

e é reversível, uma vez que tende a cessar após a finalização das atividades de obras. Deve 

ocorrer de forma local, nos municípios onde localizam-se os canteiros, nos acessos entre o 

canteiro e a faixa de servidão na AEL. É um impacto intensificador, visto que doenças 

ocupacionais e lesões ou mortes por acidentes já ocorrem atualmente. É temporário, uma vez 

que tende a cessar após a finalização das obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência média e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de baixa magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Médio 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Local Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

A contratação de mão de obra será regida pelas normas trabalhistas e de saúde e segurança 

ocupacional, de acordo com a CLT e a ABNT. Treinamentos, uso de EPI’s e ações preventivas 

são algumas medidas que deverão ser implantadas, de acordo com o Programa de Gestão de 

Mão de Obra (PGMO) e o Plano Ambiental de Construção. 

Também serão desenvolvidas ações educativas com relação à saúde preventiva, especialmente 

dos trabalhadores das obras, as quais serão detalhadas no Programa de Educação Ambiental 

para os trabalhadores (PEAT). Além de ações de comunicação social para a população local, 

contidas no Programa de Comunicação Social (PCS). 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 
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Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Baixa 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de baixa magnitude, este pode ser considerado como de baixa significância. 

F) Aumento da demanda por serviços públicos 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Mobilização de Mão de Obra 

Aspecto  Atração de Pessoas 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Com a implantação do empreendimento prevê-se um aumento do fluxo migratório para os 

municípios da AER, mais especificamente para Rio dos Bois (TO), Pedro Afonso (TO), 

Lizarda(TO), Alto Parnaíba (MA), Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) e Riachão das Neves 

(BA), sendo os municípios onde estão previstos os canteiros de obras e, portanto, onde serão 

recebidos os trabalhadores. 

De acordo com o Volume I - item 5. Caracterização do Empreendimento, os trabalhadores 

serão contratados ao longo dos 18 meses de obra, sendo que o período de pico prevê 2.103 

trabalhadores para implantação da Linha de Transmissão, os quais estarão distribuídos pelos 

canteiros de obras da LT e das subestações. Considera-se que será dada a oportunidade para 

contratação de mão de obra local e que resida nas imediações, o que reduz o afluxo de pessoas 

de outras localidades. 

No entanto, pode ser que a mão de obra especializada não esteja disponível nos municípios da 

AER e com isso, parte do contingente total poderá ter procedência externa à região. O contingente 

de trabalhadores que virá de outras localidades deve ser desta mão de obra mais especializada 

e ficará nos dormitórios previstos no canteiro de obras, ou, eventualmente, em imóveis nas sedes 

dos municípios onde localizam-se os canteiros. 

Os municípios de Pedro Afonso (TO) e Alto Parnaíba (MA) apresentam os melhores Índices de 

Desenvolvimento Humano (IDHM) da AER, situação diferente dos demais municípios, que mesmo 

estando numa faixa média de desenvolvimento, estão mais próximos do nível baixo do que do 

nível alto (diagnóstico socioeconômico Volume II item - 7.4.2 Caracterização da População). 

Esta realidade reflete na baixa oferta de infraestrutura e serviços públicos.  

Assim, acredita-se que com o fluxo migratório nestes municípios haverá um aumento, na demanda 

pelos serviços públicos, notadamente saúde, segurança pública e saneamento básico, sobretudo 

em termos da geração de resíduos sólidos. Consequentemente, o aumento desta demanda 

também se dará nos municípios polos, os quais são: Palmas (TO), Balsas (MA), Gilbués (PI), 

Corrente (PI) e Barreiras (BA). Estes já são utilizados pela população dos municípios onde 

localizam-se os canteiros de obras, notadamente na questão de serviços de saúde. 
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Importante destacar, que conforme o diagnóstico sobre infraestrutura e serviços públicos os 

serviços públicos de segurança e saúde nos municípios elegíveis para receber o canteiro de obras 

para a população atual já apresenta deficiências e dificuldade em suportar as demandas.  

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que o 

impacto ocorre por decorrência das ações necessárias para a implantação do empreendimento. 

Este impacto deve se manifestar em médio prazo e é reversível, uma vez que tende a cessar 

após a finalização das atividades de obras. Deve ocorrer de forma dispersa, nos municípios onde 

localizam-se os canteiros e seus municípios polos. É um impacto intensificador, visto que certas 

demandas por serviços públicos não são atendidas atualmente. É temporário, uma vez que se 

implantadas as medidas mitigadoras, o aumento da demanda por serviços públicos poderá ser 

atenuado. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Médio 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de melhorar o aproveitamento de mão de obra local e reduzir contratações deverão 

ser realizados acordos com as Prefeituras Municipais, além de entidades regionais para 

treinamento e capacitação de mão de obra, como o SENAI, em fases anteriores à implantação, 

aumentando assim a chance de absorção da população economicamente ativa local e reduzindo 

o aumento da demanda por serviços públicos. Estas ações estão detalhadas no Programa de 

Gestão de Mão de Obra (PGMO). 

Serão estabelecidas parcerias do empreendedor com o poder público local para identificar as 

carências já existentes e acordar ações para apoio a infraestrutura local. O empreendedor também 

dará apoio ao poder público local para elaboração de projetos para a captação de recursos que 

deverão ser direcionados para a melhoria da infraestrutura e serviços sociais. Estas ações estão 

previstas no Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos. 
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Também serão desenvolvidas ações educativas com relação à saúde preventiva, especialmente 

dos trabalhadores das obras, as quais serão detalhadas no Programa de Educação Ambiental 

(PEA). 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

G) Aumento da oportunidade de negócios locais 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Mobilização de Mão de Obra / Aquisição de Bens, Insumos e Serviços 

Aspecto  Atração de Pessoas / Interferência em Outras Atividades Econômicas 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Avalia-se que o com a contratação de trabalhadores e a aquisição de bens, insumos e serviços, 

haverá um aumento da demanda de bens e serviços, manifestando-se também na forma de 

estímulos na formação ou expansão dos negócios existentes nos municípios da AER, 

principalmente naqueles onde se instalarão os canteiros de obras: Rio dos Bois (TO), Pedro 

Afonso (TO), Lizarda (TO), Alto Parnaíba (MA), Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) e 

Riachão das Neves (BA). Além deles, em menor proporção, nas localidades próximas ao traçado 

da LT e aos canteiros (AEL) também sentirão esse aumento no surgimento de pequenos negócios 

locais especialmente os relacionados a alimentação, hospedagem, pequenos comércios. 

Conforme demonstrado no item Volume II - 7.4.3.8 Uso e Ocupação do Solo os relatos dos 

moradores entrevistados da AEL indicaram que alguns moradores se beneficiaram durante a 

implantação da LT 500KV Miracema – Sapeaçu, vendendo almoço ou hospedando os 

trabalhadores da obra. 

Considerou-se que mesmo podendo ser de magnitude pequena, este impacto não poderia ser 

desprezado, dada a economia destes municípios, no geral, ser pouco diversificada e de diminutas 

dimensões no caso das localidades da AEL. Igualmente, nos municípios polos, Palmas (TO), 

Balsas (MA), Gilbués (PI), Corrente (PI) e Barreiras (BA); poderá ocorrer o mesmo tipo de estimulo 

para bens intermediários, durante o prazo previsto para a obras, embora neste caso, em função 

das escalas envolvidas, a dimensão econômica do município e o volume demandado de insumos 

e de contratação de serviços, talvez não alcance a massa crítica para se constituir em impacto. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto positivo, indireto e de probabilidade de ocorrência média, na medida 

em que beneficia as atividades produtivas locais. Este impacto deve se manifestar em curto prazo 
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e é reversível. Deve ocorrer de forma dispersa, nos municípios onde localizam-se os canteiros, 

seus municípios polos e nas localidades da AEL. É um impacto causador, visto que o fenômeno 

não é observado atualmente. É temporário, uma vez que tende a cessar após a finalização das 

atividades de obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência média e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de pequena magnitude. 

Atributos 

Natureza Positivo Ordem Indireto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Pequena 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Para este impacto não são consideradas medidas e programas ambientais. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixo 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Como o impacto foi avaliado como de pequena magnitude e não tem medidas e programas 

associados este pode ser considerado como de baixa significância. 

H) Aumento da massa salarial e da renda da população 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Mobilização de Mão de Obra / Aquisição de Bens, Insumos e Serviços 

Aspecto  Geração de empregos 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Em associação ao impacto anterior, vinculado às atividades de “Aumento de oportunidades de 

negócios locais”, é esperado um aumento da massa salarial do mercado de trabalho local e da 
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renda da população dos municípios da AER (sobretudo os municípios onde localizarão- os 

canteiros) compatível com esse movimento de dinamização da economia local.  

Trata-se de um impacto corolário ao anterior, sendo um mesmo processo circular de dinamização 

da economia que foi segmentado nesses dois impactos. Estes municípios que receberão os 

canteiros e as localidades de entorno tem suas dinâmicas econômicas fortemente ligadas ao setor 

agropecuário e, em menor grau, no setor de serviços. De acordo com o diagnóstico 

socioeconômico (Volume II item - 7.4.2 Caracterização da População) podem ser considerados 

com uma baixa dinamização econômica, além do IDHM Renda ser o mais baixo entre os quesitos.  

Novamente, em termos espaciais, os destaques são para os municípios de Rio dos Bois (TO), 

Pedro Afonso (TO), Lizarda (TO), Alto Parnaíba (MA), Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) 

e Riachão das Neves (BA), pois em seus territórios se estão previstos os canteiros de obras. 

Porém, considerando a necessidade de mão de obra especializada a população dos municípios 

polos também poderão ser contratadas. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto positivo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, na medida em 

que beneficia a renda da população. Este impacto deve se manifestar em curto prazo e é 

reversível. Deve ocorrer de forma dispersa, nos municípios onde localizam-se os canteiros, seus 

polos e municípios da AER e nas localidades da AEL. É um impacto causador, visto que o 

fenômeno não é observado atualmente. É temporário, uma vez que tende a cessar após a 

finalização das atividades de obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta, mas tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Positivo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Entre as medidas cabíveis para potencializar o aumento da renda e da massa salarial, como forma 

de melhorar o aproveitamento de mão de obra local deverão ser realizados acordos com as 

Prefeituras Municipais, além de entidades regionais para treinamento e capacitação de mão de 

obra, como o SENAI e SINE. Estas ações estão detalhadas no Programa de Gestão de Mão de 

Obra (PGMO). 
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Também deverão ser realizadas parcerias entre o empreendedor, Prefeituras Municipais, 

SEBRAE e as empresas locais, visando auxiliar os fornecedores e as redes de serviços e 

comércio locais a prosperar em conjunto contando com medidas de fomento ao desenvolvimento 

socioeconômico local e ao empreendedorismo. Em outras palavras, será importante promover 

iniciativas para gerar negócios com produtores locais, visando o consequente aumento da renda.  

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

I) Aumento das receitas orçamentárias governamentais 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Aquisição de Bens, Insumos e Serviços 

Aspecto  Geração de Tributos (Impostos, Taxas, Contribuições) 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades da fase de instalação irão gerar um aumento da arrecadação do ISSQN – Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza, que beneficiará as Prefeituras Municipais da AER, 

sobretudo onde se estão previstos os canteiros de obras: Rio dos Bois (TO), Pedro Afonso (TO), 

Lizarda(TO), Alto Parnaíba (MA), Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) e Riachão das Neves 

(BA). 

De acordo com a legislação vigente o valor dos serviços contratados para a implantação, 

envolvendo o valor dos serviços de construção civil e outros, devem fazer o recolhimento do 

ISSQN no município ou municípios que sediam a obra. 

Considerando-se o valor total da obra estimado em R$ 1.386.194.310,00, os valores dispendidos 

com a contratação de serviços estarão sujeitos à tributação do ISSQN localmente pelos 

municípios em estudo. 

As estimativas de arrecadação de ISSQN que essas contratações gerarão consideram a alíquota 

padrão de 5%, sendo este o percentual máximo que pode ser cobrado. Entretanto, há situações 

de acordo entre o município e o ente pagador que podem reduzir esta alíquota.  

Conforme o diagnóstico socioeconômico (Volume II item – 7.4.3.7 Aspectos Econômicos), a 

maior parte dos municípios da AER é fortemente dependente das transferências governamentais 

federais e estaduais, com baixa arrecadação própria. Assim, os valores arrecadados adicionais 

provindos dos serviços que as atividades de implantação proporcionarão, mesmo comparados 

aos seus patamares de arrecadação própria, resultarão em impactos de pequena magnitude para 

as finanças desses municípios 
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b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto positivo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, na medida em 

que incrementa a receita orçamentária e assim a capacidade de gasto das prefeituras. Este 

impacto deve se manifestar em curto prazo e é reversível. Deve ocorrer de forma local, nos 

municípios da AER. É um impacto causador, visto que o fenômeno não é observado atualmente. 

É temporário, uma vez que tende a cessar após a finalização das atividades de obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta, mas com caráter reversível e 

temporário, foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Positivo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Além da preferência pela contração de mão de obra local e seu estímulo ao aumento da renda e 

da massa salarial da população, medidas de potencialização que promovam a melhoria da gestão 

municipal, tanto no campo administrativo da arrecadação das receitas, quanto no campo da 

execução das políticas públicas municipais que possam melhorar a qualidade do gasto público, 

serão detalhadas no Plano de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

J) Redução da massa salarial e da renda da população 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Desmobilização da Mão de Obra 

Aspecto  Geração de Desemprego 
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a) Descrição do Impacto 

Com o fim do conjunto das atividades de obras haverá a desmobilização da mão de obra. As 

consequências negativas sobre o nível de emprego dos municípios da AER poderão ser 

consideráveis, ou seja, provocarão efeitos no mercado de trabalho e na renda pessoal, 

considerando que a maior parte das oportunidades de trabalho desencadeadas não poderão ser 

internalizadas na operação do empreendimento. 

Assim, a massa salarial mensal dispendida durante a obra deixará de irrigar essas economias 

municipais, com destaque para os municípios dos canteiros de obras: Rio dos Bois (TO), Pedro 

Afonso (TO), Lizarda (TO), Alto Parnaíba (MA), Monte Alegre do Piauí (PI), Parnaguá (PI) e 

Riachão das Neves (BA). Tal situação pode se agravar se parte dos trabalhadores que tenham 

migrado para a região decidam permanecer, fragilizando ainda mais as poucas ofertas de 

empregos nestes municípios. 

Além disso, haverá diminuição das compras no comércio e das contratações de serviços locais 

em alguma medida. Igualmente as compras de insumos intermediários nos municípios polos: 

Palmas (TO), Balsas (MA), Gilbués (PI), Corrente (PI) e Barreiras (BA). 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta pois cessam as 

chances da continuidade da dinamização das economias locais. Este impacto deve se manifestar 

em prazo curto e é irreversível, pois não há nova mobilização. Deve ocorrer de forma dispersa 

nos municípios da AER e no polo regional de Palmas (TO). É um impacto causador, visto que o 

fenômeno não é observado atualmente. É temporário, pois ocorre no curto prazo após a 

desmobilização. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter irreversível, foi avaliado 

como de grande magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Na desmobilização da mão de obra será buscada a relocação de profissionais e colaboradores 

locais, quer na própria região, quer em outras obras das empreiteiras. Medidas estas detalhadas 

no Programa de Gestão de Mão de Obra (PGMO). 
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d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixo 

Grau de Significância do Impacto Alto 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam baixo grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de grande magnitude, este pode ser considerado como de alta significância. 

K) Redução das receitas orçamentárias governamentais 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Fim da Aquisição de Bens, Insumos e Serviços 

Aspecto  Fim da Geração de Tributos (Impostos, Taxas, Contribuições) 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Com o fim das atividades de instalação que envolvem as obras irá cessar o recolhimento do 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, provocando a contração da arrecadação 

nos municípios da AER, sobretudo onde estão previstos os canteiros e em seus municípios polos, 

que deverão retornar aos patamares próximos aos prevalecentes anteriormente ao início das 

obras. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, à medida que 

cessa essa fonte de geração de receita. Este impacto deve se manifestar em prazo curto e é 

irreversível, já que essa fonte de geração adicional de receita tributária não se renova na fase de 

operação. Deve ocorrer de forma local, nos municípios da AER. É um impacto causador, visto 

que o fenômeno não é observado atualmente. É temporário, pois ocorre no curto prazo após o 

fim das obras. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter irreversível, mas é 

temporário, foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporária 
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Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Medidas de mitigação que promovam a melhoria da gestão municipal, tanto no campo 

administrativo da arrecadação das receitas, quanto no campo da execução das políticas públicas 

municipais que possam melhorar a qualidade do gasto público e compensar a queda de 

arrecadação, serão detalhadas no Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixo 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam baixo grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

L) Deterioração das Condições de Tráfego 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Implantação das Edificações de Apoio (Alojamentos, Refeitórios, Escritórios, 
Almoxarifado, Etc.), das Torres, Terraplenagem, Operação De Máquinas e 

Equipamentos 

Aspecto  Incremento de Tráfego (Veículos e Máquinas) 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

O fluxo diário de máquinas e veículos na fase de implantação será, principalmente, relacionado à 

operação dos canteiros de obras e transporte de pessoal. Para tal, serão utilizados caminhões-

pipa, ônibus, caminhões de menor porte, ambulâncias, veículos leves e caminhonetes.  

Além do fluxo de viagens dessa frota, para execução da obra propriamente dita haverá tráfego de 

maquinários como: escavadeira hidráulica, pá carregadeira, retroescavadeira, munck, caminhões 

(basculante, carroceria), rolo compactador, guinchos, puxadores, tensionadores, dentre outros. 

As principais rodovias federais que dão acesso aos canteiros são a BR – 153 (Rodovia 

Transbrasiliana), que liga o município de Araguaína (TO) com o município de Anápolis (GO) e a 

rodovia BR – 135 que liga São Luís do Maranhão (MA) com Belo Horizonte (MG), passando pelo 

município de Monte Alegre do Piauí (PI). As demais rodovias são de administração estadual: TO 

– 010, TO – 432, TO – 432, MA – 006, PI – 255 e BA – 255. 
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Todo o trecho da BR – 153 no estado do Maranhão é pavimentado. Já a rodovia federal BR – 135, 

na AER faz a conexão entre os municípios do Piauí e da Bahia. Em todo o trecho da AER é 

pavimentada e sinalizada, com uma via em cada sentido e acostamento não pavimentado, 

conforme o Volume II item - 7.4.3.3 Transporte do Diagnóstico Socioeconômico. Já em relação as 

rodovias estaduais, que também dão acesso aos canteiros de obras, nem todas são pavimentadas 

e sinalizadas. 

A maior parte dos principais acessos para a Linha de Transmissão se dá por via não pavimentada. 

Foram identificadas comunidades e localidades rurais nas proximidades destes acessos, como o 

distrito Alto Bonito do Tocantins (Lizarda – TO) e a Fazenda Bacaba, com condições de acesso 

em vias não pavimentadas entre os municípios e os canteiros. Em alguns casos, ainda, não há 

acesso dos canteiros para a LT, o que implicaria na necessidade de abertura de novos acessos. 

Como algumas vias de acesso entre o canteiro e a futura LT não são pavimentadas, sinalizadas 

e receberão os caminhões e máquinas da obra haverá o aumento de risco de acidentes e de 

deterioração das vias, caso não sejam feitas ações preventivas de manutenção. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência alta, uma vez que o 

impacto ocorre por decorrência das ações necessárias para a implantação do empreendimento. 

Este impacto deve se manifestar em curto prazo e é reversível. Deve ocorrer de forma local, nos 

municípios onde localizam-se os canteiros, acessos e vias utilizadas na área de entorno do 

canteiro e faixa de servidão. É um impacto intensificador, visto que já há certa deterioração das 

condições de tráfego e ocorrência de acidentes. É temporário, uma vez que tende a cessar após 

a finalização das atividades de obras 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter reversível e temporário, 

foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Local Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Serão executadas as seguintes medidas mitigadoras: 
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▪ Alargamento, sinalização e manutenção das vias de acesso, conforme previsto na 

caracterização do empreendimento; 

▪ Restrição de velocidade de circulação dos veículos durante o transporte; 

▪ Permissão à circulação apenas de veículos autorizados nas áreas envolvidas; 

▪ Gestão de reclamações, via canal de comunicação e pesquisas junto à população. 

Estas ações estão detalhadas no projeto de engenharia, no Programa de Sinalização de Vias e 

Controle de Tráfego de Veículos Automotores, dentro do Plano Ambiental de Construção e no 

Programa de Comunicação Social (PCS). 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de média magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

M) Perda do Patrimônio Cultural e Arqueológico 

Considerando-se que este estudo é relativo à compreensão do grau de compatibilização do 

empreendimento em relação ao patrimônio cultural dos municípios impactados pelo 

empreendimento, faz-se necessário aplicar um instrumento de tomada de decisão, aqui 

apresentado como Avaliação dos Impactos. A avaliação de impactos ambientais, conforme 

definido na Lei Federal nº 6.938/1981, é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente, e constitui um conjunto de procedimentos com a finalidade de identificar, interpretar e 

avaliar os efeitos ambientais e sociais das atividades ou ações de um projeto, respeitando a 

integridade dos ecossistemas naturais e urbanos, e fornecer os resultados desta análise de forma 

adequada ao público e aos responsáveis pela tomada de decisão. A partir desse instrumento é 

possível mensurar o quanto o empreendimento altera o patrimônio local, assim como, quais as 

melhores medidas devem ser tomadas em relação à mitigação e compensação dos bens 

levantados. 

Durante a fase de obtenção da anuência para a Licença Prévia (LP), é executada a atividade de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, cujos objetivos são de caracterizar e avaliar o 

grau de conservação do patrimônio arqueológico nas áreas de influência do empreendimento, 

localização e delimitar os sítios arqueológicos na Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento e avaliar dos impactos do empreendimento sobre o patrimônio arqueológico. 

De acordo com os resultados da Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, ao se 

identificarem impactos ao patrimônio arqueológico nacional, representado pelos sítios 

arqueológicos identificados, o IPHAN irá determinar a elaboração do Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico.  

Como o traçado do empreendimento segue em paralelo ao da Linha de Transmissão 500KV 

Miracema - Sapeaçu e Subestações Associadas, no qual já foram realizados estudos de 

Prospecção Arqueológica (Processo IPHAN 01450.007304/2013-95) e foram identificados sítios 
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arqueológicos é alta a probabilidade para necessidade de execução do Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico. 

O levantamento de campo será realizado através de um caminhamento sistemático pela ADA e 

com a abertura de intervenções em subsuperfície para verificação da presença de materiais 

arqueológicos no solo. 

A interferência causada no patrimônio arqueológico ocorrerá pela implantação do 

empreendimento, principalmente preparação do solo para a instalação das torres e áreas de 

canteiro de obras e vias de acesso.  

Atividade e Aspecto 

Atividade  
Obras de instalação das estruturas da linha de transmissão, com a utilização de 
maquinário pesado e trabalhadores 

Aspecto  Danos as estruturas das construções dos locais de interesse cultural 

a) Descrição do Impacto 

Além dos sítios arqueológicos identificados durante as pesquisas arqueológicos da Linha de 

Transmissão 500KV Miracema - Sapeaçu e Subestações Associadas é possível que existam 

outros sítios arqueológicos nas áreas onde serão instaladas as estruturas do empreendimento. 

Nessa medida, é necessário que ocorram as pesquisas arqueológicas, conforme o Projeto de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico que será protocolado no IPHAN, para 

identificação de todos os sítios arqueológicos na ADA do empreendimento, conforme orienta a 

Instrução Normativa IPHAN nº 001/15.  

Dada esta constatação, é preciso ter atenção extra quando da implantação de obras e da 

realização de quaisquer atividades na área do empreendimento e em seu entorno, uma vez que 

estas ações podem ser irreversíveis e acarretar riscos à condição atual do patrimônio. Vale 

lembrar que uma atividade geradora de ações impactantes pode desencadear uma série de outras 

situações novas e igualmente impactantes. 

Com a realização de obras de engenharia, é possível que os sítios e locais de interesse social 

sejam submetidos a impactos irreversíveis. Além disso, reordenamentos socioeconômicos, 

decorrentes, direta ou indiretamente, do empreendimento podem ocasionar cenários de 

depreciação cultural, reafirmando o caráter negativo do impacto ao longo das etapas de 

implantação e operação. 

De modo geral, em decorrência das obras de implantação de empreendimentos, alguns impactos 

e riscos, ao patrimônio histórico, têm sido recorrentemente observados. Os impactos e riscos 

potenciais que podem destruir ou descaracterizar, parcial ou totalmente, sítios ou estruturas 

arqueológicas, que compõem o patrimônio cultural nacional, serão trabalhados após a realização 

das atividades de pesquisa arqueológica de acordo com as recomendações do IPHAN. 

b) Avaliação do Impacto 

A interferência sobre o patrimônio arqueológico é um impacto negativo, pois ocasionaria a perda 

de materiais e informações sobre o patrimônio arqueológico, direto e de probabilidade alta de 

ocorrência. Este impacto deve se manifestar em curto prazo, assim que iniciar as primeiras 
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atividades para implantação do empreendimento, sendo irreversível, pela natureza do patrimônio 

arqueológico, qualquer impacto sobre ele é irreversível. Deve ocorrer de forma localizada, apenas 

nas áreas do empreendimento. É um impacto causador, pois o impacto será causado pelas obras 

de implantação do empreendimento, e permanente, manifestando-se de forma mais intensa 

apenas durante a construção do empreendimento. 

Como este impacto tem probabilidade ocorrência alta é irreversível e permanente foi avaliado 

como de grande magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direta 

Ocorrência - 
Probabilidade 

Alta Reversibilidade Irreversível 

Ocorrência - Prazo Curto prazo 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico 

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico é necessário para a Licença de Instalação 

(LI), conforme estabelecido no Art. 31º da Instrução Normativa IPHAN nº 001/2015. Os relatórios 

referentes à execução dos projetos que o compõe são requeridos para anuência do órgão para a 

emissão da Licença de Operação (LO). 

Durante a fase de obtenção da anuência para a Licença Prévia (LP), é executada a atividade de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, cujos objetivos são de caracterizar e avaliar o 

grau de conservação do patrimônio arqueológico nas áreas de influência do empreendimento, 

localizar e delimitar os sítios arqueológicos na Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento e avaliar dos impactos do empreendimento sobre o patrimônio arqueológico. 

De acordo com os resultados da Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, ao se 

identificarem impactos ao patrimônio arqueológico nacional, representado pelos sítios 

arqueológicos identificados, o IPHAN irá determinar a elaboração do Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico.  

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico será elaborado com base nas proposições de 

medidas mitigadoras, de controle ou compensatórias que serão apresentadas no Relatório de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico (RAIPA) e nas recomendações do IPHAN 

durante a análise deste. 
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Este programa deverá apresentar os seguintes projetos: 

▪ Projeto de Salvamento Arqueológico, para os sítios arqueológicos identificados na ADA do 

empreendimento que serão impactados pelo empreendimento e para os quais o IPHAN 

tenha determinado o seu salvamento; 

▪ Projeto de Monitoramento Arqueológico, para as áreas consideradas de alto potencial 

arqueológico e áreas no entorno de sítios arqueológicos que serão preservados in situ; 

▪ Projeto Integrado de Educação Patrimonial. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de relevância do impacto 

Adotadas estas medidas, é esperado que, nas fases de implantação e operação do 

empreendimento, os efeitos negativos sejam mitigados. O conhecimento produzido será agregado 

à memória nacional, embora, ainda assim, o impacto poderá ser real sobre os locais de interesse 

social, de ocorrência provável e espacialidade localizada, sendo pouco significativo em termos 

concernentes ao contexto histórico como um todo. De todo modo, a tendência do impacto é de 

curto prazo, podendo ser revertido. 

Grau de Resolução 

Grau de resolução das Medidas Baixo 

Grau de Significância do Impacto Alto 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

 

N) Perda de beleza cênica natural 

  Atividades e Aspectos 

Atividade Abertura de acessos e praças de trabalho/Obras Civis/Implantação das torres 

Aspecto Indução de processos geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de solo e/ou 
movimentos de massa)/ Intervenção no relevo e/ou na paisagem natural 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades de abertura de acessos e praças de trabalhos e obras civis propiciam a indução de 

processos geodinâmicos e, a última, também realiza intervenções significativas no relevo e/ou na 

paisagem natural, alterando o cenário natural com a exposição de solo e remoção de vegetação, 

para um ambiente antropizado, com presença de torres e cabos, e possível degradação de áreas 

por processos erosivos, movimentos de massa e recalques de solo. Essas alterações e 

intervenções ocasionam a perda da beleza cênica natural da região de instalação do 

empreendimento, destacando-se a presença permanente das torres e cabeamentos junto a 

paisagem, após suas instalações. 

Na região de implantação do empreendimento há locais de natureza exuberante, não antropizada, 

como nas bordas escarpadas dos platôs, com gargantas, cânions e vales encaixados com mata 

preservada no interior, propiciando grande beleza cênica à paisagem natural. Além de morros 

testemunhos, tabulares e escarpados, tem-se também os rios do Sono e Tocantins, e a região da 
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Lagoa Canabrava, cujas interações entre relevo, mata preservada e corpos hídricos destacam-se 

pela beleza natural. Contudo, tem-se a presença de empreendimentos similares instalados em 

algumas porções da região, cujas torres e cabos das LT já fazem parte da paisagem nestes locais, 

amenizando a perda da beleza cênica natural. 

Ao término da implantação do empreendimento a LT e subestações farão parte da paisagem, 

acarretando na perda da beleza cênica natural e transformando a natureza preservada em uma 

área antropizada. 

Importante ressaltar, que o diagnóstico do meio socioeconômico, no Volume II - item 7.4.3.8 Uso 

e Ocupação do Solo identificou o potencial da região para o desenvolvimento do turismo e lazer 

nas áreas naturais e de beleza cênica natural, porém não identificou nenhuma área já explorada 

atualmente que será impactada pelo empreendimento.  

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto / Indireto 

Probabilidade Alta e Média Reversibilidade Reversível / Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto e Médio 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência – 
Espacialidade 

Localizado Duração 
Temporário / 
Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Baixa / Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a perda de beleza cênica natural é um impacto negativo, 

pois é resultado da antropização e alteração da natureza preservada, que perde características 

cênicas naturais.  

É indireto, quando resulta da ocorrência de outros impactos como a alteração na paisagem 

natural, a exemplo dos processos geodinâmicos, e é direto quando relacionado a implantação / 

presença das torres e cabos. É de probabilidade de ocorrência alta no caso da intervenção no 

relevo e/ou na paisagem natural pelas obras civis, como implantação / presença das torres e 

cabos principalmente, ou de probabilidade de ocorrência média nos casos em que as fontes 

geradoras causam indução de processos geodinâmicos. Esse impacto pode se manifestar: (I) no 

curto prazo quando a atividade causa intervenção no relevo e/ou na paisagem natural; e, (II) no 

Médio prazo em decorrência da indução de processos geodinâmicos. 

É reversível, se causado pela indução de processos geodinâmicos, e irreversível se causado 

por intervenção no relevo e/ou na paisagem natural, pois desde o início da implantação o impacto 

visual é perceptível. É possível que ocorra de forma localizada, apenas nas áreas do 

empreendimento. É um impacto causador, pois o empreendimento poderá ser o responsável 

direto pela instalação desse impacto. A perda de beleza cênica natural é de caráter temporário, 

encerrando-se após o término de fonte geradora que causa indução de processos geodinâmicos, 
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e permanente, permanecendo após o fim da atividade que causa intervenção no relevo e/ou 

paisagem natural, com a implantação / presença das torres e cabos. 

A perda de beleza cênica natural foi avaliada como de baixa magnitude quando é um impacto 

de média probabilidade de ocorrência, reversível e temporário, e de média magnitude quando é 

um impacto de probabilidade alta de ocorrência, irreversível e permanente. 

b) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se ações de controle e estabilização 

de processos erosivos e de assoreamento, de movimentos de massa e de recalques de solo, além 

de reduzir as áreas de supressão vegetal ao mínimo necessário. As medidas preventivas e/ou 

mitigadoras relacionam-se a estabilização de processos geodinâmicos para evitar perda da beleza 

cênica pela degradação de áreas, visto que a perda da beleza cênica natural pela presença das 

torres e cabeamentos é irreversível. Dessa forma, propõem-se as seguintes ações: 

▪ Mapeamento e identificação de processos erosivos, de movimentos de massa e de 

recalques de solo ativos nas áreas de alta e média suscetibilidade a esses processos 

geodinâmicos, bem como em áreas de alta a média suscetibilidade a eventos hidrológicos, 

identificadas ao longo da faixa de servidão da LT. 

▪ Fazer o planejamento e marcação das áreas de supressão para reduzir ao máximo a perda 

de vegetação. 

▪ Fazer obras para estabilização de processos geodinâmicos identificados na faixa de 

servidão da LT, especialmente próximos às torres, nas áreas de alta ou média 

suscetibilidade geotécnica a esses processos, bem como realizar o monitoramento deles. 

▪ Monitorar as atividades de implantação e operação que podem ocasionar processos 

erosivos, de movimentos de massa e recalques de solo, especialmente a instalação das 

torres. 

▪ Fazer o monitoramento periódico da proteção dos taludes e aterros durante e após suas 

instalações pelo empreendimento. 

▪ Realizar monitoramento e manutenção dos sistemas de drenagem. 

▪ Realizar o acompanhamento periódico das medidas implantadas para contenção dos 

processos erosivos, de movimentos de massa e recalques de solo, adequando-as sempre 

que necessário. 

Essas ações estão previstas no Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de 

Processos Erosivos e no Plano Ambiental de Construção e terão interface com os Programa de 

Recuperação de Áreas Degradadas, os Programas de Supressão da Vegetação, Programa de 

Resgate de Flora e Programa de Reposição Florestal 

c) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução para os casos de controle e 

estabilização de processos geodinâmicos, pois irão reduzir significativamente os efeitos do 

impacto em função da degradação da paisagem e dependem da implementação e gestão 
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adequada por parte do empreendedor; e, (II) baixo grau de resolução no caso das obras civis 

que causam intervenção no relevo e/ou na paisagem natural, especialmente instalação das torres 

e cabos que passam a fazer parte da paisagem, sem possibilidades de redução significativa do 

impacto. Dessa forma, este impacto pode ser classificado como de baixa significância nos casos 

em que foi avaliado como de pequena magnitude e em que há alto grau de resolução, e como de 

média significância nos casos em que foi avaliado como de média magnitude e de baixo grau 

de resolução. Deve-se destacar, que em longo prazo a população se habitua a presença das 

torres e cabos, tornando esta alteração de baixa significância para este impacto. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto e Baixo 

Grau de Significância do Impacto Baixo e Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

 

10.3.3. Operação 

10.3.3.1. Meio Físico 

A)  Deterioração da Qualidade da Água 

  Atividades e Aspectos 

Atividades Manutenção de acessos permanentes/Manutenção da faixa de 
servidão/Inspeções da LT e subestações/Manutenção e utilização dos 

acessos/Supressão e controle da vegetação 

Aspectos Indução de processos geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de solo 
e/ou movimentos de massa)/ Exposição, decapeamento e/ou movimentação de 

solo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades da fase de operação listadas no quadro acima — manutenção de acessos 

permanentes, manutenção da faixa de servidão da LT, inspeções (terrestres) da LT, manutenção 

e utilização de acessos e supressão e controle da vegetação —, ainda que de forma esporádica, 

realizam exposição, decapeamento e/ou movimentação de solo e podem induzir a instalação de 

processos erosivos, causando a desagregação e descompactação das camadas superficiais de 

solo, facilitando que sejam carreadas à jusante e sejam depositadas em cursos d’água, 

assoreando-os e causando a deterioração da qualidade da água. 

A deterioração da qualidade da água pode ser observada ao longo do empreendimento nos rios 

e drenagens intermitentes, também é favorecida nas regiões com alta suscetibilidade a processos 

erosivos.  
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As áreas com maiores probabilidades de ocorrência a erosão estão relacionadas a fortes 

inclinações de terreno, como nas bordas dos platôs regionais, morros testemunhos e relevos 

colinosos com inclinações acentuadas. Nessas porções a declividade é o fator preponderante na 

promoção da erosão e a instalação de infraestruturas. Porções de relevo com menores 

inclinações, como o fundo de vales por onde passam rios perenes e intermitentes, também 

apresentam alta vulnerabilidade, nesses casos os rios são os principais agentes erosivos, 

responsáveis por remobilizar os materiais sedimentares pertencentes a sua área de influência 

atual dentro dos vales. Por vezes ocorrem áreas de alta suscetibilidade em regiões com inclinação 

média/baixa destinadas a atividades agropecuárias, que ao retrabalhar o solo e suprimir a 

vegetação original, expõem o regolito aos agentes responsáveis pela erosão. No item 

Vulnerabilidade Geotécnica (subitem 7.2.13.2. A) é apresentado mapeamento da 

vulnerabilidade da Área de Estudo de Meio Físico em relação aos processos de erosão e 

assoreamento. 

Por fim, vale citar que durante a fase de operação do empreendimento pode-se aumentar o 

volume de material disponível para ser carreado aos cursos d’água, tornando excessivo o 

assoreamento em locais aonde já é observado e assoreando cursos d’água que não se encontram 

impactados por esse processo (por exemplo, os rios perenes). 

b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Indireto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade - 
Prazo 

Médio 
Forma de 
interferência 

Causador / 
Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Pequena 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a deterioração da qualidade da água é um impacto negativo, 

pois ocorre em função do acúmulo excessivo de sedimentos em cursos d’água (assoreamento), 

o que reduz a vazão e pode afetar o regime hidrológico natural (perene ou intermitente) em casos 

mais avançados, além de aumentar o volume de sólidos em suspensão nas águas.  

Trata-se de um impacto indireto e de provável ocorrência. Esse impacto pode se manifestar no 

médio prazo em função da pequena escala de exposição, decapeamento e/ou movimentação de 

solo, e em função da indução de processos erosivos. Destaca-se ainda que as atividades 

operacionais, bem como de conservação e manutenção, quando carecem de intervenções nos 

terrenos, são pontuais comparativamente as atividades inerentes a fase de implantação 

É reversível, pois encerrada a fonte geradora os efeitos diminuirão consideravelmente e pode ser 

possível mitiga-lo com as medidas de controle. É possível que ocorra de forma localizada, apenas 
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nas áreas do empreendimento ou imediatamente do entorno. É um impacto causador, pois o 

empreendimento poderá ser o responsável direto pela instalação desse impacto, e intensificador 

nos locais onde há alta suscetibilidade a processos erosivos e onde o assoreamento já é 

observado (por exemplo, nos cursos d’água intermitentes). O assoreamento dos cursos d’água é 

de caráter temporário, considerando as possibilidades de reversibilidade do impacto. 

É um impacto de provável ocorrência, reversível e de caráter temporário, portanto foi avaliado 

como de baixa magnitude. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto na fase de operação propõem-se as seguintes 

medidas preventivas e/ou mitigadoras: (I) controle do escoamento pluvial nos locais onde 

ocorrerem atividades operacionais e de manutenção; e, (II) estabilização de processos 

geodinâmicos superficiais, especialmente os erosivos. Considerando que este impacto é indireto 

e decorre da perda de solo e ou desencadeamento de processos erosivos e de assoreamento, as 

medidas de gestão desse impacto coincidem com a prevenção/mitigação da perda de solo. Tais 

medidas envolvem, resumidamente, as seguintes ações ou atividades principais: 

▪ Acompanhar a recomposição vegetal nas áreas expostas e/ou decapeadas após o término 

da atividade / fonte geradora. 

▪ Fazer o monitoramento e manutenção periódica dos sistemas de drenagem, adequando-

os após períodos de chuvas intensas, quando existentes; 

▪ Fazer obras para estabilização e monitorar a evolução de processos erosivos identificados 

na faixa de servidão da LT, bem como monitoramento do assoreamento nos cursos d’água 

perenes atravessados pelo traçado da LT; 

▪ Realizar o acompanhamento periódico das medidas implantadas para recomposição 

vegetal, controle da erosão e do assoreamento e estabilização de taludes, adequando-as 

sempre que necessário. 

Essas ações deverão ser incluídas no Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, pois irão eliminar ou, no mínimo, 

reduzir significativamente os riscos de assoreamento e consequente deterioração da qualidade 

da água e dependem da implementação e gestão adequada por parte do empreendedor. Dessa 

forma, e considerando a reversibilidade do impacto e avaliação feita como de baixa magnitude, 

este pode ser classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

B) Perda e/ou degradação do solo 
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  Atividades e Aspectos 

Atividades Manutenção de acessos permanentes/ Manutenção da faixa de servidão da LT/ 
Inspeções da LT e subestações/ Manutenção e utilização de acessos/ 

Supressão e controle da vegetação 

Aspectos Indução de processos geodinâmicos (erosão, assoreamento, recalque de solo 
e/ou movimentos de massa)/ Exposição, decapeamento e/ou movimentação de 

solo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades listadas no quadro acima — manutenção de acessos permanentes, manutenção da 

faixa de servidão da LT, inspeções (terrestres) da LT, manutenção e utilização de acessos e 

supressão e controle da vegetação — realizam exposição, decapeamento e/ou movimentação de 

solo e podem induzir a instalação de processos erosivos, causando a retirada de camadas de solo 

e/ou sua degradação, o que pode afetar a permeabilidade local, o escoamento superficial e 

confere instabilidade geotécnica ao terreno. 

A perda e/ou degradação do solo pode ser observada ao longo do empreendimento nas regiões 

com solo exposto, com destaque para o município de Gilbués/PI. Também é favorável nas regiões 

com alta suscetibilidade a processos erosivos.  

As áreas com maiores probabilidades de ocorrência a erosão estão relacionadas a fortes 

inclinações de terreno, como nas bordas dos platôs regionais, morros testemunhos e relevos 

colinosos com inclinações acentuadas. Nessas porções a declividade é o fator preponderante na 

promoção da erosão e a instalação de infraestruturas. Porções de relevo com menores 

inclinações, como o fundo de vales por onde passam rios perenes e intermitentes, também 

apresentam alta vulnerabilidade, nesses casos os rios são os principais agentes erosivos, 

responsáveis por remobilizar os materiais sedimentares pertencentes a sua área de influência 

atual dentro dos vales. Por vezes ocorrem áreas de alta suscetibilidade em regiões com inclinação 

média/baixa destinadas a atividades agropecuárias, que ao retrabalhar o solo e suprimir a 

vegetação original, expõem o regolito aos agentes responsáveis pela erosão. No item 

Vulnerabilidade Geotécnica (subitem 7.2.13.2. A) é apresentado mapeamento da 

vulnerabilidade da Área de Estudo de Meio Físico em relação aos processos de erosão e 

assoreamento. 

Por fim, vale citar que durante a fase de operação do empreendimento, ainda que 

esporadicamente, há exposição do solo e movimentação de material, o que contribui com a 

instalação do impacto. 

b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 
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Temporalidade - 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador / 
Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Pequena  

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a perda e/ou degradação do solo é um impacto negativo, 

pois a retirada ou degradação de camadas de solo afeta a permeabilidade local, o escoamento 

superficial e confere instabilidade geotécnica ao terreno. 

É um impacto direto causado pelas atividades do empreendimento e de probabilidade de 

ocorrência média, considerando a baixa intensidade e volume de atividades nessa fase do 

empreendimento. Esse impacto pode se manifestar no curto prazo concomitantemente com as 

atividades / fontes geradoras ou longo após a sua execução. 

É reversível, visto que encerradas as atividades diminui-se consideravelmente os efeitos da perda 

de solo. É possível que ocorra de forma localizada, apenas nas áreas do empreendimento. É um 

impacto causador, pois o empreendimento poderá ser o responsável direto pela instalação desse 

impacto nos locais de baixa vulnerabilidade a processos erosivos, e, intensificador, nos locais 

onde há alta suscetibilidade a processos erosivos. A perda e/ou degradação do solo é de caráter 

temporário, pois é cessada após o término de fonte geradora e os locais atingidos são 

recuperáveis. 

É um impacto de provável ocorrência, reversível e de caráter temporário, dessa forma foi avaliado 

como de baixa magnitude, considerando também seus efeitos localizados apenas na ADA. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto na fase de operação propõem-se as seguintes 

medidas preventivas e/ou mitigadoras: (I) controle do escoamento pluvial nos locais de obras; e, 

(II) estabilização de processos geodinâmicos superficiais, especialmente os erosivos. Tais 

medidas envolvem, resumidamente, as seguintes ações ou atividades principais: 

▪ Acompanhar a recomposição vegetal nas áreas expostas e/ou decapeadas após o término 

da atividade / fonte geradora. 

▪ Fazer o monitoramento e manutenção periódica dos sistemas de drenagem, adequando-

os após períodos de chuvas intensas, quando existentes; 

▪ Fazer obras para estabilização e monitorar a evolução de processos erosivos identificados 

na faixa de servidão da LT, bem como monitoramento do assoreamento nos cursos d’água 

perenes atravessados pelo traçado da LT; 

▪ Realizar o acompanhamento periódico das medidas implantadas para recomposição 

vegetal, controle da erosão e do assoreamento e estabilização de taludes, adequando-as 

sempre que necessário. 
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Essas ações deverão ser incluídas no Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, pois irão reduzir significativamente 

os efeitos do impacto e dependem da implementação e gestão adequada por parte do 

empreendedor. Dessa forma, e considerando a avaliação feita como de baixa magnitude, este 

impacto pode ser classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

C) Contaminação de solo e/ou de cursos d'água 

  Atividades e Aspectos 

Atividades Manutenção de equipamentos e estruturas 

Aspectos Geração de efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

As atividades de manutenção de equipamentos e estruturas durante a fase de operação do 

empreendimento podem gerar efluentes líquidos (óleos, graxas e restos de combustíveis) e/ou 

resíduos sólidos (sobras de materiais de construção civil (metálicos e não metálicos), peças e 

equipamentos). Os efluentes líquidos e/ou resíduos sólidos (não inertes) em contato com solo 

e/ou cursos d’água podem interagir com estes contaminando-os. 

Em função da utilização de maquinário e equipamentos, bem como da circulação de veículos 

podem, eventualmente, ocorrer acidentes e vazamentos de combustíveis, óleos e outras 

substâncias que podem deflagrar a contaminação dos solos e drenagens. Na área do 

empreendimento as regiões de maior probabilidade a serem contaminadas são aquelas 

relacionadas às áreas de alta suscetibilidade a eventos hidrológicos, as regiões recobertas pelos 

domínios geológicos de cobertura arenosa e arenitos e por coberturas pedológicas com 

neossolos, em razão de suas altas permeabilidades; e às margens de cursos d’água perenes e 

intermitentes. 

b) Avaliação do Impacto 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Baixa Reversibilidade Reversível 

Temporalidade - 
Prazo 

Curto 
Forma de 
interferência 

Causador 
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Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Temporário 

Magnitude 

Qualitativa Pequena 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Conforme exposto no quadro acima, a contaminação de solo e/ou de cursos d’água é um impacto 

negativo, pois acarreta em perda da qualidade / poluição de solo e/ou de recursos hídricos. 

É um impacto direto e de baixa probabilidade de ocorrência, sendo que esse impacto pode se 

manifestar: no curto prazo. É reversível visto que detectado o problema é passível de 

remediação e a atividade é de ocorrência esporádica. É possível que ocorra de forma localizada, 

apenas nas áreas do empreendimento. É um impacto causador e de caráter temporário, 

reduzindo-se significativamente após o término das fontes geradoras. 

É um impacto de provável ocorrência, reversível e temporário, dessa forma foi avaliado como de 

baixa magnitude. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Como forma de minimizar os efeitos desse impacto propõem-se ações de controle da emissão de 

efluentes líquidos e descarte/deposição de resíduos sólidos, abrangendo as seguintes atividades: 

▪ Realizar o inventário dos efluentes líquidos e resíduos sólidos gerados pelo 

empreendimento na fase de operação, separando os tipos, quantidades e atividades 

geradoras. 

▪ Garantir a adequada coleta, segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte 

e destinação final dos efluentes líquidos e resíduos sólidos, conforme as normas técnicas 

aplicáveis (ABNT e NBR) e, no caso dos resíduos sólidos, também em acordo com a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

▪ Realizar o descarte de resíduos sólidos em locais devidamente licenciados. 

▪ Proibição da emissão de efluentes líquidos e/ou descarte de resíduos sólidos (ainda que 

inertes) diretamente sobre cursos d’água, sem os devidos tratamento e licenciamento 

ambiental. 

▪ Não deverão ser utilizados máquinas ou equipamentos que apresentarem vazamentos, 

devendo ser realizada manutenção periódica preventiva ou optar por equipamentos e 

máquinas mais novos, em boas condições de utilização.  

▪ Para situações em que o vazamento possa ocorrer mesmo com a implantação das 

medidas referidas, deverá ser providenciado um conjunto de ferramentas para emergência 

(kit de emergência), contendo no mínimo: pá, enxada, luvas, cavadeira manual e 

principalmente materiais absorvedores hidrófobos (turfas desidratadas) de alto poder de 

absorção de óleos. 
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▪ Os materiais (solo e/ou materiais utilizados nas obras) eventualmente contaminados pelo 

vazamento de produtos contaminantes deverão ser devidamente acondicionados para 

transporte e destinação adequada. 

Essas ações deverão ser incluídas no Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, pois irão eliminar ou, no mínimo, 

reduzir significativamente os riscos de vazamentos dos efluentes ou descarte inadequado de 

resíduos sólidos, e dependem da implementação e gestão adequada por parte do empreendedor. 

Dessa forma, e considerando a reversibilidade do impacto e avaliação feita como de baixa 

magnitude, este pode ser classificado como de baixa significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

10.3.3.2. Meio Biótico 

A) Perda ou Injúria aos Indivíduos da Fauna 

Atividade e Aspecto 

Atividade Operação da Rede de transmissão (torres e cabos) 

Aspecto Colisão de fauna com as estruturas do empreendimento/Atropelamento 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição 

A partir da implantação das estruturas e torres, assim como posteriormente com o lançamento 

dos cabos, poderá elevar o impacto causado a fauna, em especial para as aves e morcegos. Por 

deslocarem-se em sua maioria por meio de voo, estes grupos podem ocasionalmente colidir com 

as estruturas do empreendimento, sofrendo injurias ou morte. Durante a manutenção da faixa de 

servidão também podem ocorrer atropelamentos da fauna local. 

b) Avaliação do Impacto 

Este cenário apresenta um impacto negativo e de probabilidade de ocorrência média. Tal impacto 

deve se manifestar em curto prazo, ou seja, a partir da movimentação de veículos, equipamentos 

e máquinas para a supressão e limpeza da área. A ocorrência é localizada, com potencial de 

ocorrência apenas na área da Faixa de Servidão. Este impacto é direto, pois resulta da 

movimentação de pessoas e maquinários e da instalação de barreiras físicas na paisagem. A 

perda dos indivíduos da fauna pode ser considerada permanente e irreversível. Diante dos 

atributos indicados avalia-se este impacto como de média magnitude. 

Atributos 
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Natureza Negativo Prazo Direto 

Probabilidade Média Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Curto Forma de interferência Intensificador 

Espacialidade Localizado Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas Ambientais 

Estão previstas as seguintes ações: 

▪ Programa de Monitoramento de fauna;  

▪ Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. 

d) Grau de Resolução das Medidas 

As ações propostas apresentam baixo grau de resolução deste impacto, e como este foi avaliado 

como de média magnitude, pode ser considerado como de média significância. 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixa 

Grau de Significância do Impacto Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

10.3.3.3. Meio Socioeconômico 

A) Aumento da ocorrência de lesões ou morte de pessoas por acidentes (trabalhadores 

e população local) 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Inspeções Periódicas da LT por Via Terrestre/Aérea 

Aspecto  Acidentes de Trabalho 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Quando em operação, as Subestações de Energia e a Linha de Transmissão necessitarão de 

inspeções periódicas para sua manutenção, ocorrendo por via terrestre ou aérea. Assim, poderá 

ocorrer um aumento de ocorrência de lesões ou morte por acidentes, tanto pela circulação de 

veículos e aeronaves, quanto pelo próprio trabalho em altura e em cabos de alta tensão. 

Além disso, a presença de torres e cabos de alta tensão serão novos elementos na paisagem, 

que possuem riscos associados, como choques elétricos e queda. Caso não forem evitadas as 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 114/295 

atividades restritas embaixo da torre e na faixa de servidão, como empinar pipa, fazer fogueiras e 

colocar fogo no mato, subir nas torres, ficar embaixo das torres em período de chuva, entre outras, 

poderão ocorrer acidentes. 

b) Avaliação do Impacto   

Trata-se de um impacto negativo, direto e de probabilidade de ocorrência média, uma vez que 

se forem respeitadas as normas de segurança ao redor das torres e utilizados os EPIs adequados 

os riscos são atenuados. Este impacto deve se manifestar em prazo longo e é irreversível. Deve 

ocorrer de forma dispersa, nas propriedades da AEL afetadas pelo traçado da LT e em seus 

acessos. É um impacto intensificador, visto que já ocorrem mortes e lesões por acidentes. É 

permanente, uma vez que este impacto tem duração pelo tempo de vida útil do empreendimento. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência média e tem caráter irreversível e 

permanente, foi avaliado como de média magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Direto 

Probabilidade Média Reversibilidade Irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Médio 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

 Disperso Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Média 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 

Durante o Programa de Manutenção da Faixa de Servidão será feita manutenção periódica da 

sinalização de segurança das torres, momento em que poderão ser entregues materiais 

informativos sobre as restrições e cuidados a serem tomados na faixa de servidão.  

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Médio 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de grande magnitude, este pode ser considerado como de média significância. 

B) Aumento da distribuição de energia elétrica 

  Atividade e Aspecto 
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Atividade  Operação do Sistema de Transmissão 

Aspecto  Disponibilização de Energia Elétrica 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

A ligação da LT 500 kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II ao Sistema Interligado Nacional (SIN) 

contribui para o aumento da oferta de energia elétrica, uma vez que proporciona a melhora ao 

atendimento da demanda e a diminuição da possibilidade de racionamento e de “apagões”.  Além 

disso, a LT viabiliza o escoamento da energia produzida pela UHE Belo Monte e pelas fontes 

eólicas da região nordeste. 

Entretanto, o aumento da oferta de energia elétrica não representa atendimento imediato das 

demandas por energia nos municípios atravessados pelas linhas de transmissão (AER), pois as 

condições de distribuição dependem dos contratos a serem firmados entre as concessionárias e 

o poder público estadual. Logo, a distribuição de energia da LT 500 kV  Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II depende das empresas concessionárias regionais – Companhia de Energia Elétrica 

do Estado do Tocantins (CELTINS), Companhia Energética do Maranhão (CEMAR), Companhia 

Energética do Piauí e Companhia Elétrica da Bahia (COELBA) - para atender a demanda dos 

consumidores dos municípios em questão. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto positivo, direto e de probabilidade de ocorrência certa, portanto, alta. 

Este impacto deve se manifestar em prazo longo e é irreversível. Deve ocorrer de forma 

dispersa, em todo território nacional através do Sistema Interligado Nacional (SIN). É um impacto 

intensificador, visto que já ocorre aumento da distribuição de energia elétrica por outros 

empreendimentos. É permanente uma vez que após operação e inserção no SIN a distribuição 

de energia elétrica por este empreendimento será constante. 

Como este impacto é de probabilidade de ocorrência alta e tem caráter permanente foi avaliado 

como de grande magnitude. 

Atributos 

Natureza Positivo Ordem Direto 

Probabilidade Alta Reversibilidade irreversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Longo 
Forma de 
interferência 

Intensificador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Disperso Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Grande 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais 
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Parcerias com as concessionárias e o poder público regional visando a distribuição desta energia 

para população ainda não atendida pela rede de energia elétrica poderão potencializar este 

impacto de devem ser incluídas no Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. Porém, como 

envolvem o poder público são consideradas de baixa resolução.  

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Baixa 

Grau de Significância do Impacto Alto 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Apesar de a medida de resolução ser considerada de baixo grau de resolução como o impacto foi 

avaliado como de grande magnitude, este pode ser considerado de alta significância. 

 

 

C) Receio da População à Exposição ao Campo Eletromagnético 

  Atividade e Aspecto 

Atividade  Operação do Sistema de Transmissão 

Aspecto  Geração de Campo Elétrico e Magnético 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

a) Descrição do Impacto 

Em 2009, a Lei nº 11.934 definiu limites à exposição humana a campos elétricos e magnéticos 

associados ao funcionamento de sistemas de energia elétrica. Os limites adotados pela Lei 

baseiam-se nos indicadores recomendados pela Organização Mundial de Saúde – OMS, que têm 

como fundamento estudos científicos biológicos e epidemiológicos sobre os possíveis efeitos dos 

campos elétricos e magnéticos no ser humano1. 

Porém, a falta de conhecimento associada à presença de torres e cabos eletrificados, comumente 

geradores de ruídos e estalos, tende a provocar receio na população das proximidades e/ou 

passagem sobre os cabos. Este impacto tende a ser intensificado nas proximidades das 

subestações. 

b) Avaliação do Impacto 

Trata-se de um impacto negativo, indireto e de probabilidade de ocorrência média. Este 

impacto deve se manifestar em prazo longo e é reversível. Deve ocorrer de forma localizada, 

no entorno do traçado da LT (AEL). É um impacto causador, visto não ocorre atualmente. É 

permanente, uma vez que este impacto tem duração pelo tempo de vida útil do empreendimento. 

                                                

1 Fonte: http://www.aneel.gov.br/campos-eletricos-e-magneticos1. Acesso em outubro de 2018. 
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Como este impacto é de probabilidade de ocorrência média e tem caráter reversível foi avaliado 

como de pequena magnitude. 

Atributos 

Natureza Negativo Ordem Indireto 

Probabilidade Média Reversibilidade Reversível 

Temporalidade – 
Prazo 

Longo 
Forma de 
interferência 

Causador 

Ocorrência - 
Espacialidade 

Localizado Duração Permanente 

Magnitude 

Qualitativa Pequena 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

c) Medidas e Programas Ambientais  

Medidas de comunicação social incorporadas ao Programa de Manutenção da Faixa de Servidão, 

visando esclarecer estes aspectos à população local, devem mitigar, em grande parte, este 

impacto. 

d) Grau de resolução das Medidas e Grau de significância do impacto 

Grau de Resolução e Significância 

Grau de Resolução das Medidas Médio 

Grau de Significância do Impacto Baixo 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como 

de pequena magnitude, este pode ser considerado como de baixa significância. 

 

10.4. Delimitação das Áreas de Influência conforme a abrangência dos 
impactos. 

A delimitação das áreas de influência direta (AID) e indireta (AII), decorrentes da implantação e 

operação do empreendimento, foi feita considerando os resultados da avaliação dos impactos 

socioambientais para os meios físico, biótico e socioeconômico. 

A partir da classificação dos impactos ambientais a equipe técnica multidisciplinar indicou a 

abrangência dos impactos, se regional ou local e definiu o limite territorial de ocorrência da 

influência direta e indireta, quando aplicável, para todos os impactos. O Quadro 10.4-1 apresenta 

os impactos por abrangência (regional e/ou local), os delimitadores da sua área de influência e a 

área de influência onde ocorrem.  
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No meio socioeconômico, para os impactos: Criação de Expectativas Negativas; Criação de 

Expectativas Positivas; Aumento de Conflitos Sociais e Violência, Aumento da Incidência de 

doenças e Aumento da Oportunidade de Negócios Locais, foi considerada a abrangência de 

ocorrência local/regional, considerando além da ADA, os trajetos por onde se deslocarão os 

trabalhadores, maquinas e veículos da obra, pois os moradores do entorno observando a 

movimentação de trabalhadores e máquinas e veículos poderão criar expectativas positivas ou 

negativas e os comércios locais poderão ser potencializados; e a sede urbana dos municípios 

elegíveis para receber o canteiro de obras, considerando que serão utilizadas para compra de 

materiais e insumos e utilização dos serviços públicos de saúde e segurança quando necessário. 

Já para os impactos Aumento do Incômodo a População e Aumento da Incidência de Doenças 

Ocupacionais além da ADA, dos trajetos entre o canteiro e a obra e das sedes urbanas elegíveis 

para receber os canteiros, considera-se também o aspecto de aumento de ruído ambiental, que 

irá gerar incômodo a população local e dependendo do nível e frequência de ruído pode ocasionar 

doenças. Como nesta fase do projeto não é necessária a aplicação de modelagem de propagação 

acústica, a qual poderia indicar com maior precisão a propagação do ruído ambiental, foi inferido 

com base nesta tipologia de estudo e nas experiências acumuladas da equipe técnica que realizou 

o diagnóstico de ruído, que ele não ultrapassará o corredor de 1 km da LT (500m para cada lado 

do traçado da linha).  

Os impactos Aumento da Demanda por Serviços Públicos, Aumento da Massa Salarial e da Renda 

da População; Redução da Massa Salarial e da Renda da População; têm abrangência regional 

e extrapolam a AID, pois além de ocorrerem nos municípios interceptados pela LT, nos elegíveis 

para receber os canteiros de obras também poderão ocorrer nos polos regionais, quando os 

municípios interceptados e elegíveis para receber os canteiros não tiverem a capacidade de 

suporte da demanda gerada pelo empreendimento, seja pela necessidade de mão de obra ou de 

utilização dos serviços públicos. 

Com relação aos impactos Aumento da Receita Orçamentária e Redução da Receita 

Orçamentária irão ocorrer nos municípios interceptados pela LT e nos elegíveis para receber os 

canteiros de obras. 

Por sua vez os impactos do meio socioeconômico que só ocorrerão na ADA são: Perda de Áreas 

Produtivas, de Locais de Moradia, Trabalho, Convívio Social e Vínculos Familiares; Perda de 

Patrimônio Cultural e Arqueológico; Receio da População à Exposição ao Campo 

Eletromagnético; e Perda de Beleza Cênica. 

Com relação ao meio biótico, boa parte dos impactos só ocorrerá na ADA, quais sejam: Redução 

da Cobertura Vegetal; Interferência em Unidades de Conservação e Redução de Habitats.  

O impacto Perda ou Injúria aos Indivíduos da Fauna além da ADA, poderá ocorrer nos trajetos 

entre os canteiros de obras e os locais de obra, onde as máquinas e veículos estarão passando 

e poderão atropelar a fauna local, causando perda ou injúria. Por sua vez, o impacto de 

Perturbação da Fauna, está relacionado ao aspecto de aumento do ruído ambiental e novamente, 

considerando que nesta fase não se faz a modelagem de propagação acústica foi inferido o 

mesmo raio de propagação do ruído indicado anteriormente, de até 1km da LT. 
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Entretanto é importante ressaltar a tendência da fauna de se deslocar do local ao ouvir os ruídos 

da obra, e, portanto, ao contrário da população humana de moradores locais, não irá receber o 

incômodo dos ruídos de forma frequente. 

Com relação aos impactos do meio físico a avaliação de impactos ambientais demonstra que 

ocorrem em espaço mais restrito. Os impactos de Perda de Patrimônio Paleontológico e Perda de 

Patrimônio Espeleológico se restringem a ADA, enquanto para os impactos Alteração na Calha 

dos Rios e Contaminação de solo e/ou cursos d`água considera-se que a sua abrangência ocorre 

na ADA mais o entorno de 250 metros dos cursos d`água interceptados a jusante.  

O impacto de Perda e/ou Degradação do Solo se restringe a ADA mais os acessos novos ou 

alterados entre o canteiro e as obras, enquanto o impacto Deterioração da Qualidade do Ar 

ocorrerá tanto pela geração de poluentes da queima de combustíveis de máquinas e caminhões, 

quanto pela emissão de poeira nos trajetos em vias não pavimentadas entre o canteiro e os locais 

das obras. Por isso, considera-se que abrange além da ADA, os trajetos entre o canteiro e os 

locais de obra. 
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Quadro 10.4-1 - Impactos por abrangência e áreas de influência. 

Meio Impactos 
Abrangência 

espacial 
Delimitadores de Área de Influência 

Área de 
Influência 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Socioeconômico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Criação de expectativas positivas Local/Regional 
ADA, acesso entre canteiro e obra e sede urbana 

dos municípios elegíveis para receber os 
canteiros. 

AID 

Criação de expectativas negativas Local/Regional 
ADA, acesso entre canteiro e obra e sede urbana 

dos municípios elegíveis para receber os 
canteiros. 

AID 

Perda de áreas produtivas, de locais de 
moradia, trabalho, convívio social e 

vínculos familiares 
Local Faixa de Servidão ADA 

Aumento de conflitos sociais e violência Local/Regional 
ADA, acesso entre canteiro e obra e sede urbana 

dos municípios elegíveis para receber os 
canteiros. 

AID 

Aumento da incidência de doenças (por 
vetores, endêmicas, DST/AIDs,etc) 

Local/Regional 
ADA, acesso entre canteiro e obra e sede urbana 

dos municípios elegíveis para receber os 
canteiros. 

AID 

Aumento do Incômodo a População Local 
ADA, corredor de 1km da Faixa de Servidão, do 
Canteiros de Obras, do trajeto entre os canteiros 

de obras e a LT e sedes dos municípios elegíveis. 
AID 

Aumento da incidência de doenças 
ocupacionais e da ocorrência de lesões ou 

morte de pessoas por acidentes 
(trabalhadores e população local) 

Local 
ADA, corredor de 1km da Faixa de Servidão, dos 
Canteiros de Obras, do trajeto entre os canteiros 

de obras e a LT e sedes dos municípios elegíveis. 
AID 

Aumento da demanda por serviços públicos Regional 
Municípios interceptados, elegíveis para o canteiro 

e Polos Regionais 
AII 

Aumento da oportunidade de negócios 
locais 

Local/Regional 
Municípios elegíveis para receber os canteiros de 
obras, trajeto entre canteiro, sede urbana e LT. 

AID 

Aumento da massa salarial e da renda da 
população 

Regional Municípios da Área de Estudo Regional AII 

Aumento das receitas orçamentárias 
governamentais 

Regional Municípios da Área de Estudo Regional AII 

Redução da massa salarial e da renda da 
população 

Regional Municípios da Área de Estudo Regional AII 
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Meio Impactos 
Abrangência 

espacial 
Delimitadores de Área de Influência 

Área de 
Influência 

 
 
 
 
  

Redução das receitas orçamentárias 
governamentais 

Regional Municípios da Área de Estudo Regional AII 

Deterioração das condições de tráfego Local 
Trajeto entre sedes urbanas elegíveis para o 

canteiro, canteiro e faixa de servidão. 
AID 

Perda de Patrimônio Cultural e 
Arqueológico 

Local 
Faixa de Servidão, Canteiros de Obras e Acessos 

Novos 
ADA 

Aumento da distribuição de energia elétrica 
Regional (SIN - 

Sistema Interligado 
Nacional) 

Não aplicável Não aplicável 

Receio da População à Exposição ao 
Campo Eletromagnético 

Local Faixa de servidão ADA 

Perda de beleza cênica natural Local Faixa de Servidão e Subestações ADA 

Biótico 

Redução da Cobertura Vegetal Local 
Faixa de serviço, torres, novos acessos e 

canteiros de obras 
ADA 

Interferência em Unidade de Conservação Local 
Faixa de servidão, torres, novos acessos e novos 

canteiros de obras 
ADA 

Redução de Habitats Local 
Supressão da vegetação na faixa de serviços e 

nos acessos + 100 metros efeito de borda 
ADA 

Perda ou Injúria aos Indivíduos da Fauna Local 
Supressão da vegetação na faixa de serviços, nos 
acessos, Tráfego de veículos entre canteiro e faixa 

de servidão 
AID 

Perturbação da Fauna Local 
Corredor de 1km da faixa de servidão, canteiros e 

do trajeto entre sedes urbanas, canteiro e LT. 
AID 

 
 
 
 

Físico 
 
 
 
 

Deterioração da calha dos rios Local 
Curso d'água interceptado pela LT mais 250m a 

jusante da interceptação 
AID 

Perda e/ou degradação do solo Local 
Faixa de Servidão, Subestações, Canteiros e 

Acessos 
AID 

Contaminação de solo e/ou de cursos 
d'água 

Local Canteiros, Faixa de Servidão e Subestações AID 

Deterioração da qualidade do ar Local ADA mais acesso entre canteiros e obra. AID 

Perda de patrimônio paleontológico Local 
Faixa de Servidão, Subestações, Canteiros e 

Acessos Novos 
ADA 
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Meio Impactos 
Abrangência 

espacial 
Delimitadores de Área de Influência 

Área de 
Influência 

  
Perda de patrimônio espeleológico Local 

Faixa de Servidão, Subestações, Canteiros e 
Acessos Novos, incluindo o entorno de 250m 

dessas áreas 
ADA 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 123/295 

A definição da AID e AII para os meios físico, biótico e socioeconômico foi definida após a análise 

da abrangência espacial dos impactos e considerou para cada meio analisado o território do 

impacto com a maior área de abrangência. 

A AID do meio socioeconômico foi definida como:   

• ADA mais as sedes urbanas dos municípios elegíveis para receber os canteiros de obras 

e o corredor de 1km da LT (500m para cada lado da linha), dos canteiros de obras e do 

trajeto entre os canteiros e a LT, pelo aspecto de aumento do ruído ambiental. Além das 

sedes urbanas elegíveis para receber os canteiros de obras, foram consideradas também 

a sede urbana de Gilbués, pelo fato de o canteiro de obras estar situado no limite municipal 

com este município e também o município de Centenário, por dar acesso ao distrito de 

Alto Bonito do Tocantins, onde situa-se o canteiro de obras. 

A AII do meio socioeconômico foi definida como: 

• Municípios interceptados e elegíveis para receber os canteiros de obras e polos regionais 

com significância no contexto da obra. 

A AID do meio biótico foi definida como: 

• A ADA mais corredor de 1km da LT (500 metros para cada lado), por conta do aspecto de 

aumento do ruído ambiental ocasionando perturbação à fauna. 

A AID do meio físico foi definida como: 

• A ADA mais entorno de 250 metros. Especialmente em função do patrimônio espeleológico 

e termos da Resolução CONAMA 347/2004, bem como considerando uma área restrita à 

jusante dos cursos d’água interceptados pelo traçado da LT, pois o carreamento anômalo 

de sedimentos para cursos d’água em função das atividades do empreendimento será 

evitado e monitorado periodicamente, o que mitigará o assoreamento, impedindo que este 

avance à jusante além de 250m da interceptação com a LT. 

Nos meios físico e biótico a abrangência dos impactos se limitou a ADA e AID, por isso, não foi 

considerada área de influência indireta para estes meios. 

Os Mapas da AII e AID do Meio Socioeconômico são apresentados a seguir, enquanto os Mapas 

da AID dos meios físico e biótico estão apresentados no Volume VIII (Caderno de Mapas) – 

Anexo XXXIV: Mapa da AID do Meio Físico; Anexo XXXV: Mapa da AID do Meio Biótico.  

Mapa 10.4-1 - Mapa da AII do Meio Socioeconômico. 

Mapa 10.4-2 - Mapa da AID do Meio Socioeconômico.   
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10.5. Matriz de Impactos e Programas 

A matriz de Impactos e Programas é apresentada no Quadro 10.5-1 a seguir. 
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Quadro 10.5-1 - Matriz de Impactos e Programas. 

Fase Meio  Impacto 

Atributos 
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Programas 

Planejamento Socioeconômico 

Criação de 
Expectativas 
Positivas 

P A C D D R  C T M  Programa de Comunicação Social; Gestão da Mão de Obra M M 

Criação de 
Expectativas 
Negativas 

N   A C D D R I T M Programa de Comunicação Social  M M 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Implantação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Físico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Alteração da calha 
dos cursos d`água. 

N M M L I R C/I T B 

Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos 
Erosivos; Plano Ambiental de Construção; interface com Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas, os Programas de Supressão da 
Vegetação, Programa de Resgate da Flora e Programa de Reposição 
Florestal 

A B 

Perda e/ou 
degradação do solo 

N A C L D R C/I T B 

Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos 
Erosivos; Plano Ambiental de Construção; interface com o Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas, os Programas de Supressão da 
Vegetação, Programa de Resgate da Flora e Programa de Reposição 
Florestal. 

A B 

Contaminação de 
solo e/ou de cursos 
d'água 

N M C L D R C T B 
Plano Ambiental de Construção, Programa de Educação Ambiental para 
os Trabalhadores e Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 
Efluentes Líquidos para o Canteiro e Frentes de Obras. 

A B 

Deterioração da 
Qualidade do Ar 

N A C L D R I T B 
Plano Ambiental de Construção, com interface com o Programa de 
Educação Ambiental para os Trabalhadores, Programa de Sinalização 
de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores. 

M B 

Perda de patrimônio 
paleontológico 

N B C L D I C P M 
Plano Ambiental de Construção, interface com o Programa de 
Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos 

A B 

Perda de patrimônio 
espeleológico 

N B C L D I C P M 
Plano Ambiental de Construção, em interface com o Programa de 
Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos 

A B 

 
 
 
 
 
 

Biótico 
 
 
 
 
 
 

Redução da 
Cobertura Vegetal 

N A C L D I C P G 
Programa de Supressão de Vegetal; Programa de Compensação 
Florestal; Programa de Resgate da Flora 

B A 

Interferência em 
Unidade de 
Conservação 

N A C L D I C P G 
Programa de- Supressão da Vegetação; Programa de Compensação 
Florestal; Programa de Resgate da Flora  

B A 

Redução de Habitats  N A D L C R C T G 
Programa de Resgate da Flora, Programa de Recomposição Florestal; 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; Programa de 
Monitoramento de Fauna e Programa de Comunicação Social.  

M M 
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Fase Meio  Impacto 
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Programas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
  

Perda ou Injúria aos 
Indivíduos da Fauna 

N A C L D I I P G 
Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;  Programa de 
Monitoramento de Fauna; em interface com o Programa de Educação 
Ambiental e Comunicação Social 

A M 

Perturbação da 
Fauna 

N A D D C R I T P 
Programa de Resgate e Salvamento da Fauna e Programa de 
Monitoramento de Fauna 

A B 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Socioeconômico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Perda de áreas 
produtivas, de locais 
de moradia, trabalho, 
convívio social e 
vínculos familiares 

N A C L D I C P G 
Programa de Negociação e Indenização da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social e Programa de Gestão da 
Interferência em Atividades Minerárias. 

M A 

Aumento de conflitos 
sociais e violência 

N A C L D R I  T M 
Programa de Gestão da Mão de Obra; Programa de Comunicação 
Social; Programa de Educação Ambiental; Programa de Negociação e 
Indenização da Faixa de Servidão. 

M M 

Aumento da 
incidência de 
doenças (por 
vetores, endêmicas, 
DST/AIDs, 
respiratórias, etc) 

N M M D D R I T P 

Plano Ambiental de Construção; Programas de Gestão de Resíduos 
Sólidos e de Efluentes Líquidos; Programa de Educação Ambiental e 
Comunicação Social; Programa de Sinalização de Vias e Controle de 
Tráfego de Veículos Automotores 

M B 

Aumento do 
incômodo a 
população 

N A C L D R I T M 
Programa de Comunicação Social (PCS); Programa de Monitoramento 
do Ruído, Plano Ambiental de Construção; Programa de Sinalização de 
Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores 

M M 

Aumento da 
incidência de 
doenças 
ocupacionais e da 
ocorrência de lesões 
ou morte de pessoas 
por acidentes 
(trabalhadores e 
população local) 

N M M L D R I T P 
Plano Ambiental de Construção; Programa de Gestão da Mão de Obra; 
Programa de Educação Ambiental para os trabalhadores (PEAT); 
Programa de Comunicação Social (PCS) 

M B 

Aumento da 
demanda por 
serviços públicos 

N A M D D R I T M 
Plano de Apoio aos Municípios; Programa de Apoio à Infraestrutura dos 
Serviços Públicos; Programa de Gestão de Mão de Obra (PGMO); 
Programa de Educação Ambiental (PEA).     

M M 
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Programas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Aumento da 
oportunidade de 
negócios locais 

P M C D I R C T P --- B B 

Aumento da massa 
salarial e da renda 
da população 

P A C D D R C T M Programa de Gestão de Mão de Obra (PGMO) M M 

Aumento das 
receitas 
orçamentárias 
governamentais 

P A C L D R C T M 
Plano de Apoio aos Municípios; Programa de Apoio à Infraestrutura dos 
Serviços Públicos 

M M 

Redução da massa 
salarial e da renda 
da população 

N A C D D I C T G Programa de Gestão de Mão de Obra (PGMO) B A 

Redução das 
receitas 
orçamentárias 
governamentais 

N A C L D I C T M 
Plano de Apoio aos Municípios; Programa de Apoio à Infraestrutura dos 
Serviços Públicos 

B M 

Perda do Patrimônio 
Cultural e 
Arqueológico 

N A C L D I C P G Programa de Gestão ao Patrimônio Arqueológico B A 

Deterioração das 
Condições de 
Tráfego 

N A C L D R I T M 
Plano Ambiental de Construção; Programa de Sinalização de Vias e 
Controle do Tráfego de Veículos; Programa de Comunicação Social 
(PCS). 

M M 

Perda de beleza 
cênica natural 

N A/M C/M L D/I R/I C T/P B/M 

Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos 
Erosivos e Plano Ambiental de Construção, com interface com os 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, os Programas de 
Supressão da Vegetação, Programa de Resgate de Flora e Programa 
de Reposição Florestal 

A/B B/M 

 
 
 
 
 

Operação 
 
 
 

 
 
 
 
 

Físico 
 
 
 

Deterioração da 
Qualidade da Água 

N M M L I R C/I T P  Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. B B 

Perda e/ou 
degradação do solo 

N M C L D R C/I T P  Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. B B 
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Programas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
  Contaminação de 

solo e/ou de cursos 
d'água 

N B C L D R C T P  Programa de Manutenção da Faixa de Servidão. B B 

Biótico 
Perda ou Injúria aos 
Indivíduos da Fauna 

N M C L D I I P M 
Programa de Monitoramento de Fauna em interface com o Programa de 
Manutenção da Faixa de Servidão 

B M 

 
 
 
 
 

Socioeconômico 
 
 
 
 
 
  

Aumento da 
ocorrência de lesões 
ou morte de pessoas 
por acidentes 
(trabalhadores e 
população local) 

N M M D D I I P M Programa de Manutenção da Faixa de Servidão M M 

Aumento da 
distribuição de 
energia elétrica 

P A L D D R I P G Programa de Manutenção da Faixa de Servidão B A 

Receio da População 
à Exposição ao 
Campo 
Eletromagnético 

N M L L I R C P P Programa de Manutenção da Faixa de Servidão M B 

Legenda: Natureza – (P) positivo; (N) negativo. Probabilidade – (A) alta; (M) média; (B) baixa. Temporalidade (prazo) – (C) curto; (M) médio; (L) longo. Espacialidade – (L) localizado; (D) disperso. Ordem – (D) direto; (I) indireto. 
Reversibilidade – (R) reversível; (IR) irreversível. Interferência – (C) causador; (I) intensificador. Duração – (T) temporário; (P) permanente). Magnitude – (A) alta; (M) média; (B) baixa. Grau de resolução/ potencialização – (A) alta; (M) 
média; (B) baixa. Significância – (A) alta; (M) média; (B) baixa.  
 
Elaboração: Arcadis, 2018. 
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11. Planos, Programas e Projetos 

Este capítulo apresenta os planos, programas e projetos governamentais e privados na região dos 

estados do Tocantins, Maranhão, Piauí e Bahia e avalia a compatibilidade dos mesmos com o 

empreendimento. São destacados aqueles que estão relacionados às formas de uso e ocupação 

do solo, nas áreas de gestão de recursos hídricos, desenvolvimento agrário, reflorestamento e 

gestão ambiental. Alguns programas nas áreas de educação, cultura e desenvolvimento social 

foram considerados devido a relevância nas dinâmicas socioeconômicas locais e regionais.  

11.1. Programas Federais 

11.1.1. Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

O PAC foi criado em 2007, com o intuito de promover a retomada do planejamento e execução 

de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética do país, cuja finalidade 

era de contribuir para o seu desenvolvimento acelerado e sustentável. 

Foi idealizado como um plano estratégico de resgate do planejamento e de retomada dos 

investimentos em setores estruturantes do país.  

Em 2011, o PAC passou para sua segunda fase, com o mesmo pensamento estratégico e, mais 

recursos e parcerias com estados e municípios, para a execução de obras estruturantes. 

De acordo com informações do próprio programa (fonte: http://pac.gov.br), este manteve um ritmo 

de execução satisfatório, alcançando, até 31 de dezembro de 2017, 87,1% do total previsto para 

o período 2015-2018, saindo de R$ 386,6 bilhões, realizados até dezembro de 2016, para R$ 

547,5 bilhões. 

No site do PAC estão divulgados os empreendimentos relacionados a infraestrutura energética, 

infraestrutura social e urbana e infraestrutura logística para os estados brasileiros.  

No âmbito da infraestrutura energética estão os investimentos em matrizes energéticas de fontes 

renováveis e limpas, a exploração das novas jazidas de petróleo e gás natural da camada do pré-

sal, a construção de refinarias para ampliar e melhorar a produção de derivados do petróleo no 

país. Os relacionados a infraestrutura social e urbana tem o objetivo de enfrentar os principais 

desafios de pequenos, médios e grandes municípios brasileiros, e englobam a implantação de 

Unidades Básicas de Saúde, Luz para Todos, Saneamento, Creches e Pré-Escolas, entre outras. 

Por sua vez, os empreendimentos relacionados a infraestrutura logística englobam os 

investimentos em ferrovias, rodovias, portos, aeroportos e hidrovias do país, otimizando o 

escoamento da produção brasileira e garantindo a segurança de todos os usuários. 

A Tabela 11.1-1 a seguir apresenta os números informados pelo programa. Verifica-se um total 

de 7.034 empreendimentos do PAC previstos para os quatro estados atravessados pelo 

empreendimento, dos quais mais da metade está nos estados da Bahia e do Piauí. 

Mais de 95% dos empreendimentos previstos está dentro da esfera da infraestrutura social e 

urbana, que perfaz um total de 7.026. São informados também 172 empreendimentos 

relacionados a infraestrutura energética e 106 relacionados a infraestrutura logística. 
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Tabela 11.1-1 – Obras do PAC nos estados atravessados pelo empreendimento. 

Estado Infraestrutura 

energética 

Infraestrutura 

social e urbana 

Infraestrutura 

logística 

Total 

Tocantins 5 446 17 468 

Maranhão 13 2.031 25 2.069 

Piauí 54 1.443 18 1.515 

Bahia 100 3.106 46 3.252 

Total 172 7.026 106 7.304 

Fonte: www.pac.gov.br 

11.1.1.1. Luz Para Todos 

O programa foi lançado em 2003 e previa atender 2 milhões de famílias, a partir do Censo de 

2010, foi detectado que mais pessoas necessitavam ser atendidas. Em 2011 foi publicado o 

Decreto Federal nº 7.520 de 08/07/11, denominado Programa Nacional de Universalização do 

Acesso e Uso da Energia Elétrica - "Luz Para Todos", estabelecido para o período de 2011 a 

2014. Em 2014 foi publicado o Decreto Federal nº 8387de 30/12/2014, o qual alterou o Decreto 

nº 7520/11 e prorrogou o prazo para 2018. Em 30/04/2018, foi publicado o Decreto Federal nº 

9357 de 27/04/2018, o qual revogou os dois decretos anteriores e prorrogou o prazo para o ano 

de 2022. 

A finalidade do programa é promover, de forma gratuita, o acesso de famílias residentes em áreas 

rurais à energia elétrica, através de extensões de rede, implantação de sistemas isolados e 

realização de ligações domiciliares O Programa prioriza os beneficiários do Programa Brasil sem 

Miséria, escolas rurais, quilombolas, indígenas, assentamentos, ribeirinhos, pequenos 

agricultores, famílias em reservas extrativistas, afetadas por empreendimentos do setor elétrico e 

poços de água comunitários. O Luz para Todos atendeu até novembro deste ano 3.184.946 

famílias, beneficiando cerca de 15,3 milhões de pessoas. Os investimentos contratados superam 

R$ 22,7 bilhões, com recursos de R$ 16,8 bilhões do governo federal. 

11.1.1.2. Água Para Todos 

O Programa Água Para Todos foi instituído pelo Decreto nº 7.535, de 26 de julho de 20112, 

mantendo-se em consonância, no que for cabível, com as diretrizes e objetivos do Plano Brasil 

sem Miséria (BSM, criado pelo Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011), que o precedeu. No 

Plano Plurianual 2012-2015, os objetivos e metas do Água Para Todos estão associados ao 

Programa 2069 - Segurança Alimentar e Nutricional. 

                                                

2 http://www.integracao.gov.br/agua-para-todos 

http://www.integracao.gov.br/agua-para-todos
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São diretrizes do BSM: a garantia dos direitos sociais e a garantia de acesso aos serviços públicos 

e às oportunidades de ocupação e renda, bem como a atuação transparente, democrática e 

integrada dos órgãos da administração pública federal com os governos estaduais, distrital e 

municipais e com a sociedade, e ainda, a articulação de ações de garantia de renda com ações 

voltadas à melhoria das condições de vida da população extremamente pobre. 

Estão entre os objetivos do referido Plano: elevação da renda familiar per capita da população em 

situação de extrema pobreza, e ampliação do acesso dessa população aos serviços públicos e a 

oportunidades de ocupação e renda, por meio de ações de inclusão produtiva. 

Para dar cumprimento a essas diretrizes e objetivos, o BSM agrega três eixos de atuação que 

são: (I) a transferência de renda, (II) o acesso a serviços públicos e (III) a inclusão produtiva. 

Inserido no segundo eixo de atuação, encontra-se o Programa Nacional de Universalização do 

Acesso e Uso da Água - Água para Todos, destinado a promover a universalização do acesso à 

água em territórios rurais, tanto para consumo humano quanto para a produção agrícola e 

alimentar, com prioridade de atendimento as famílias que vivem em situação de pobreza e 

extrema pobreza, inscritas no Cadastro Social Único (CadÚnico) do governo federal do Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com renda per capita de até R$ 154,00 (cento 

cinquenta e quatro reais), ou não inscritas, mas que detenham tal perfil. 

Embora seja de abrangência nacional, o Programa Água para Todos iniciou-se no Semiárido da 

Região Nordeste e do norte de Minas Gerais, e tem priorizado essas áreas, onde se concentra o 

maior número de famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social. Essa população tem 

sido atendida, especialmente, com as seguintes tecnologias: cisternas de consumo, de placas ou 

de polietileno, à razão de uma por família; sistemas coletivos de abastecimento e barreiros 

(pequenas barragens), para atendimento a comunidades; e os kits de irrigação. 

Com o advento do Programa Água para Todos, a partir da demanda do CadÚnico, foi fixada a 

meta de instalação de 750 mil cisternas, no período de julho de 2011 a dezembro de 2014, sendo 

450.000 cisternas de placas e 300.000 cisternas de polietileno. 

Com relação aos demais equipamentos de captação e abastecimento de água, ou tecnologias, 

no âmbito do Ministério da Integração Nacional, foi estabelecida a meta de implantação de 6.000 

Sistemas Coletivos de Abastecimento de Água e 3.000 Barreiros (ou pequenas barragens). 

Com respeito às cisternas de produção, a execução dessa tecnologia ficou sob a responsabilidade 

do MDS, Petrobrás e BNDES/FBB, para os quais foi fixada uma meta de implantação de 76.000 

cisternas, no período de 2011 a 2014. 

11.1.1.3. Programa Cidade Melhor 

O PAC Cidade Melhor3 engloba diversas obras fundamentais para levar direitos sociais básicos à 

população urbana. São feitas ações de infraestrutura como saneamento, prevenção em áreas de 

risco, mobilidade urbana e pavimentação. 

                                                

3 http://www.brasil.gov.br/noticias/infraestrutura/2011/09/pac-cidade-melhor 
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As obras são realizadas em parceria entre estados e municípios. O governo federal disponibiliza 

recursos, enquanto os demais entes federados apresentam projetos, fazem licitações e executam 

as obras. 

Em Saneamento, foram R$ 25,2 bilhões em obras contratadas, das quais 87% já estão em fase 

de execução. Foram selecionados R$ 6 bilhões em projetos de 22 estados, que beneficiarão 230 

municípios. Esses empreendimentos estão em fase de contratação. 

Além da preocupação com saneamento, o PAC Cidade Melhor também realiza ações para 

Prevenção em Áreas de Risco, com objetivo de proteger a população de problemas como 

deslizamentos, enchentes e inundações. Ao todo, R$ 5,2 bilhões de obras foram contratadas, das 

quais 59% estão em andamento com 31% de execução física. 

Pavimentação é outro objetivo do PAC 2. Estão previstos R$ 6 bilhões para pavimentar bairros ou 

localidades em áreas urbanas, priorizando as regiões que concentram população de baixa renda. 

11.1.1.4. Comunidade Cidadã 

Programa que trata dos serviços sociais e urbanos nas grandes cidades brasileiras, com ações 

de ampliação na cobertura de serviços comunitários nas áreas de saúde, educação e cultura. 

Fazem parte desse eixo as Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), as Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), Creches e Pré-Escolas, Quadras Esportivas nas Escolas e Praças dos Esportes e 

da Cultura. 

11.1.2. Programa Brasil Sem Miséria 

O Plano Brasil Sem Miséria (BSM) foi criado em junho/20114 voltado às famílias que viviam com 

uma renda familiar inferior a R$ 70 mensais por pessoa. Em quatro anos, as ações do programa 

retiraram 22 milhões de pessoas da situação de extrema pobreza. Em 2014, a linha que 

caracteriza a extrema pobreza passou de R$ 70 mensais per capita para R$ 77, e o benefício 

médio mensal repassado às famílias chegou a R$ 170,00. 

O plano tem como base: garantia de renda, para alívio imediato da situação de extrema pobreza; 

acesso aos serviços públicos, visando melhorar as condições de educação, saúde e cidadania 

das famílias; e inclusão produtiva, com o objetivo de aumentar as capacidades e as oportunidades 

de trabalho e geração de renda entre as famílias mais pobres do campo e das cidades. 

Para ampliar o acesso da população de baixa renda às creches públicas, foi criado o programa 

Brasil Carinhoso, que incentiva os municípios a ampliarem o número de vagas e a melhorarem o 

atendimento, repassando mais recursos federais às prefeituras a cada vaga ocupada por criança 

beneficiária do Bolsa Família. Em 2014, foram identificadas 707,7 mil crianças atendidas pelo 

programa e matriculadas em creches, um aumento de 56% em relação ao ano anterior. 

Para facilitar a entrada dos beneficiários do Bolsa Família no mercado de trabalho, o Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec Brasil Sem Miséria) oferece 

gratuitamente cursos de qualificação profissional. Em março de 2014, foi atingida a meta de um 

                                                

4 http://www.secretariadegoverno.gov.br/iniciativas/internacional/fsm/eixos/inclusao-social/brasil-sem-miseria), 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 139/295 

1,3 milhão de alunos, prevista para o período 2011-2014. De janeiro a dezembro de 2014, foram 

efetuadas 733,3 mil matrículas, totalizando 1,6 milhão de matrículas no último quadriênio. Do total 

de alunos matriculados no programa, 48% têm entre 18 e 29 anos, 68% são negros e 68% são 

mulheres. 

O plano também atua para melhorar o acesso à saúde. O Programa Nacional de Qualificação da 

Assistência Farmacêutica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), apoia 1.582 municípios 

constantes do Plano Brasil Sem Miséria de até 100 mil habitantes. Isso corresponde a uma 

cobertura de mais de 26 milhões de pessoas, com prioridade para a estruturação dos serviços 

farmacêuticos na atenção básica, com investimento de mais de R$ 17 milhões. Em 2015, o 

governo federal espera atingir 2.257 municípios. 

Além das áreas de educação, saúde e formação profissional, existe o eixo Direitos e Cidadania, 

no qual a comunidade de quilombolas do Cadastro Único foi considerada público prioritário do 

Plano Brasil Sem Miséria. Em 2013, 84 mil famílias quilombolas estavam inscritas, sendo que 73% 

encontravam-se em situação de extrema pobreza. Até outubro de 2014, dado o esforço de busca 

ativa do governo, foram inscritas mais 44 mil famílias, chegando a mais de 128 mil famílias 

quilombolas, sendo 72% em situação de extrema pobreza. 

Em março de 2013, os últimos brasileiros contemplados pelo Programa Bolsa Família que ainda 

viviam em situação de miséria transpuseram a linha da extrema pobreza. Com eles, 22 milhões 

de pessoas superaram tal condição desde o lançamento do plano. 

11.1.3. Programa Bolsa Família 

O programa Bolsa Família5 tem por objetivo contribuir para o combate à pobreza e à desigualdade 

no Brasil. Foi criado em outubro de 2003 e conta com três eixos principais: 

▪ Complemento da renda: todos os meses, as famílias atendidas pelo Programa recebem 

um benefício em dinheiro, que é transferido diretamente pelo governo federal. Esse eixo 

garante o alívio mais imediato da pobreza; 

▪ Acesso a direitos: as famílias devem cumprir alguns compromissos (condicionalidades), 

que têm como objetivo reforçar o acesso à educação, à saúde e à assistência social. Esse 

eixo oferece condições para as futuras gerações quebrarem o ciclo da pobreza, graças a 

melhores oportunidades de inclusão social; e 

▪ Articulação com outras ações: o programa tem capacidade de integrar e articular várias 

políticas sociais a fim de estimular o desenvolvimento das famílias, contribuindo para elas 

superarem a situação de vulnerabilidade e de pobreza. 

Desde 2011, o Bolsa Família faz parte do Plano Brasil Sem Miséria, que reuniu diversas iniciativas 

para permitir que as famílias deixassem a extrema pobreza, com efetivo acesso a direitos básicos 

e a oportunidades de trabalho e de empreendedorismo. 

Neste caso, a gestão do Bolsa Família é descentralizada, ou seja, tanto a União, quanto os 

estados, o Distrito Federal e os municípios têm atribuições em sua execução. O Ministério do 

                                                

5 http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia 

http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia
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Desenvolvimento Social (MDS) é o responsável pelo Programa, e a Caixa Econômica Federal é 

o agente que executa os pagamentos. 

O Programa Bolsa Família está previsto em lei — Lei Federal nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004 

— e é regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, e outras normas.  

As famílias extremamente pobres são aquelas que têm renda mensal de até R$ 89,00 por pessoa. 

As famílias pobres são aquelas que têm renda mensal entre R$ 89,01 e R$ 178,00 por pessoa. 

As famílias pobres participam do programa, desde que tenham em sua composição gestantes e 

crianças ou adolescentes entre 0 e 17 anos. 

11.1.1. Programa Brasil Carinhoso 

O Programa Brasil Carinhoso6 consiste na transferência automática de recursos financeiros para 

custear despesas com manutenção e desenvolvimento da educação infantil, contribuir com as 

ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, além de garantir o acesso e a 

permanência da criança na educação infantil. 

Os recursos são destinados aos alunos de zero a 48 meses, matriculados em creches públicas 

ou conveniadas com o poder público, cujas famílias sejam beneficiárias do Programa Bolsa 

Família. 

O apoio financeiro é devido aos municípios (e ao Distrito Federal) que informaram no censo 

escolar do ano anterior a quantidade de matrículas de crianças de zero a 48 meses. 

O programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de 

convênio ou outro instrumento congênere. As transferências aos municípios e ao Distrito Federal 

são feitas em duas parcelas. O montante é calculado com base em 50% do valor anual mínimo 

por matrícula em creche pública ou conveniada, em período integral e parcial, definido para o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb). 

11.1.2. Minha Casa, Minha Vida 

O Programa Minha Casa, Minha Vida teve início em 20097, cujo o objetivo era facilitar a aquisição 

de imóveis para a população de baixa renda e, também para incentivar a produção de novas 

unidades habitacionais no país. 

No iníco, a Fase 1 tinha como meta entregar 1 milhão de habitações para famílias com renda de 

até 10 salários mínimos. 

Em 2011, teve início a Fase 2 e tinha como meta entregar mais 2 milhões de novas unidades 

habitacionais, cujo investimento era de R$125,7 bilhões até o final de 2014. 

                                                

6 http://www.fnde.gov.br/programas/brasil-carinhoso 

7 https://www.sienge.com.br/minha-casa-minha-vida) 

http://www.fnde.gov.br/programas/brasil-carinhoso
https://www.sienge.com.br/minha-casa-minha-vida)
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A Fase 3 teve início em 2016, onde se pretendia contratar mais 2 milhões de unidades 

habitacionais até 2018, cujo investimento estimado era de R$210 bilhões, e deve terminar neste 

ano de 2018, onde espera-se entregar mais de 4,6 milhões de novas unidades. 

11.1.3. Programa Cisterna 

O Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e outras Tecnologias Sociais 

(Programa Cisternas), financiado pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) desde 2003 

instituído pela Lei Nº 12.873/2013 e regulamentado pelo Decreto N° 8.038/2013, tem como 

objetivo a promoção do acesso à água para o consumo humano e para a produção de alimentos 

por meio da implementação de tecnologias sociais simples e de baixo custo. 

O público do programa são famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de 

água, com prioridade para povos e comunidades tradicionais. Para participarem, as famílias 

devem necessariamente estar inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal. De acordo com o programa as cisternas podem ser: 

▪ Cisterna familiar de água para consumo, instaladas ao lado das casas e com capacidade 

de armazenar 16 mil litros de água potável; 

▪ Cisterna Escolar de água para consumo, instaladas em escolas do meio rural e com 

capacidade de armazenar 52 mil litros de água potável; e 

▪ Cisterna de água para produção, com capacidade de 52 mil litros de água, de uso 

individual ou coletivo das famílias. 

11.1.4. Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003, por meio Lei nº 10.696, de 

02/07/2003, cuja finalidade era promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar. 

Esta Lei foi alterada pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011 e regulamentada por diversos 

decretos, o que está em vigência é o Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012. 

Para o alcance desses dois objetivos, o programa compra alimentos produzidos pela agricultura 

familiar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas em situação de insegurança alimentar 

e nutricional e àquelas atendidas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos públicos de 

segurança alimentar e nutricional e pela rede pública e filantrópica de ensino. 

O programa também contribui para a constituição de estoques públicos de alimentos produzidos 

por agricultores familiares e para a formação de estoques pelas organizações da agricultura 

familiar. Além disso, o programa promove o abastecimento alimentar por meio de compras 

governamentais de alimentos; fortalece circuitos locais e regionais e redes de comercialização; 

valoriza a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos; incentiva hábitos 

alimentares saudáveis e estimula o cooperativismo e o associativismo. 

A execução do programa pode ser feita por meio de seis modalidades: Compra com Doação 

Simultânea, Compra Direta, Apoio à Formação de Estoques, Incentivo à Produção e ao Consumo 

de Leite, Compra Institucional e Aquisição de Sementes.  

O programa vem sendo executado por estados e municípios em parceria com o MDS e pela 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Lei/L12873.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D8038.htm
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11.1.5. Matopiba 

A expressão MATOPIBA resulta de um acrônimo criado com as iniciais dos estados do Maranhão, 

Tocantins, Piauí e Bahia para designar uma região geográfica que recobre alguns municípios 

desses estados, caracterizada pelo bioma Cerrado Brasileiro. Região considerada a última 

fronteira agrícola brasileira, é resultante da expansão do agronegócio e do avanço de um modelo 

de produção altamente mecanizado e utilização de tecnologias modernas. 

O projeto prevê o desenvolvimento e a operacionalização de um sistema de planejamento 

territorial estratégico para a região do MATOPIBA (SITE – MATOPIBA). Ele reúne informações 

numéricas, cartográficas e iconográficas e a caracterização territorial do quadro natural, agrário, 

agrícola, rural e socioeconômico de 31 microrregiões e 337 municípios dos quatro estados que 

compõem a região. 

Ele foi criado, em 2014, a partir do Acordo de Cooperação Técnica assinado entre o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), através do Grupo de Inteligência Territorial Estratégica (GITE). O 

Acordo tem como objetivo principal dar apoio técnico e científico da Embrapa ao INCRA em 

questões de governança e inteligência territorial estratégica. O Plano de Trabalho prevê o repasse 

de recursos financeiros para a Embrapa e a execução de cinco tópicos temáticos de cooperação. 

A parceria entre em EMBRAPA e INCRA e os primeiro resultados foram apresentados em reunião 

entre o ministro interino do Desenvolvimento Agrário, Laudemir Müller, o presidente da Embrapa, 

Maurício Antônio Lopes, e do Incra, Carlos Guedes, no dia 09 de setembro de 2014. 

http://www.incra.gov.br/
https://www.embrapa.br/gite/projetos/matopiba/plano.html
http://www.mda.gov.br/sitemda/noticias/parceria-entre-incra-e-embrapa-vai-desenvolver-territórios-brasileiros
http://www.mda.gov.br/sitemda/noticias/parceria-entre-incra-e-embrapa-vai-desenvolver-territórios-brasileiros
http://www.mda.gov.br/sitemda/noticias/parceria-entre-incra-e-embrapa-vai-desenvolver-territórios-brasileiros
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Figura 11.1-1 - Região MATOPIBA. 

 

Fonte: Embrapa.  

A topografia plana, os solos profundos e o clima favorável ao cultivo das principais culturas de 

grãos e fibras possibilitaram o crescimento vertiginoso da região, que até o final da década de 

1980 se baseava fortemente na pecuária extensiva. 

Porém a área também é considerada complexa o que torna ainda mais audacioso o desafio de 

garantir uma agricultura moderna e sustentável. A área reúne 337 municípios (135 do Maranhão, 

33 do Piauí, 139 do Tocantins e 30 da Bahia) e representa um total de cerca de 73,07 milhões de 

hectares. Existem na área cerca 324.326 mil estabelecimentos agrícolas, 46 unidades de 
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conservação, 35 terras indígenas, 781 assentamentos de reforma agrária e 34 áreas quilombolas, 

segundo levantamento feito pelo GITE da EMBRAPA. 

De acordo com o levantamento feito em 2015 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), (Informativo Técnico nº 16 de 16/01/2017), o programa é responsável por 10% da 

produção nacional de grãos. 

11.1.6. Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos 
Cerrados (PRODECER) 

A quebra da safra de grãos que ocorreu, no âmbito mundial, em 1973, fez com que o Japão 

procurasse diversificar seus fornecedores, principalmente os de soja. Nessa época, o Brasil 

desejava aumentar a produção de grãos, através do plantio na Região dos Cerrados, a qual era 

considerada imprópria para a agricultura. Dessa forma, as duas nações se voltaram para esta 

extensa área do Cerrado Brasileiro. 

Nessa época, foi criado o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos 

Cerrados – PRODECER. O objetivo era tornar essa área mais produtiva aproveitando todo seu 

potencial, além de estimular a migração nacional. O programa teve início em setembro de 1974, 

através de um comunicado conjunto assinado pelo primeiro-ministro japonês Kakuei Tanaka, e 

pelo então Presidente do Brasil Ernesto Geisel. 

Os objetivos principais do programa foram: 

▪ Estimular o aumento da produção de alimentos; 

▪ Contribuir para o desenvolvimento regional do país; 

▪ Aumentar a oferta de alimentos no mundo; 

▪ Desenvolver a região do Cerrado. 

Tudo isso com a participação dos governos e do setor privado de ambos os países. 

O programa é supervisionado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

coordenado pela empresa Campo Biotecnologia Vegetal Ltda. (Nipo-Brasileira), apoiado por 

cooperativas agrícolas, executado por produtores rurais. 

A implantação do PRODECER iniciou-se no estado de Minas Gerais. Os colonos assentados em 

três municípios: Iraí de Minas, Coromandel e Paracatu incorporaram ao processo produtivo 64 mil 

hectares. 

O sucesso alcançado pela primeira fase do programa avalizou sua continuação. Em 1985, inicia-

se a implantação do PRODECER II com a incorporação de mais 200 mil hectares. 

Com a conclusão da segunda etapa do programa, os governos brasileiro e japonês avaliaram os 

resultados e decidiram por sua continuação. Tem início a negociação do PRODECER III. 

Implantado a partir de 1995, o PRODECER III chega para beneficiar os estados do Maranhão e 

Tocantins. 80 mil hectares são incorporados ao processo produtivo, sendo que, metade destas 

áreas são mantidas como reservas ecológicas. 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema  - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 145/295 

11.1.7. Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) 

O Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) oferece condições para que os trabalhadores 
e trabalhadoras sem-terra ou com pouca terra possam comprar imóvel rural por meio de um 
financiamento. Além da terra, os recursos financiados podem ser utilizados na estruturação da 
propriedade e do projeto produtivo, na contratação Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) e 
no que mais for necessário para que o agricultor venha desenvolver suas atividades de forma 
independente e autônoma. 

O Programa prevê ainda ações de incentivo a participação dos jovens, mulheres e para projetos 
especiais voltados para a preservação do meio ambiente. Da mesma forma, podem ser 
beneficiados trabalhadores rurais sem-terra ou com pouca terra, com idade entre 18 e 65 anos, 
que comprovem ter experiência de no mínimo cinco anos em atividades rurais nos últimos 15 
anos. 

O Programa possui três linhas de crédito para atender os diferentes públicos da agricultura 
familiar. A linha que o trabalhador rural poderá acessar depende do perfil e do patrimônio familiar, 
conforme figura abaixo: 

Figura 11.1-2 – Linhas de crédito PNCF. 

 

11.1.8. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) financia projetos 
individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da reforma 
agrária. O programa possui as mais baixas taxas de juros dos financiamentos rurais, além das 
menores taxas de inadimplência entre os sistemas de crédito do País.  

O acesso ao PRONAF inicia-se na discussão da família sobre a necessidade do crédito, seja ele 
para o custeio da safra ou atividade agroindustrial, seja para o investimento em máquinas, 
equipamentos ou infraestrutura de produção e serviços agropecuários ou não agropecuários. 

Após a decisão do que financiar, a família deve procurar o sindicato rural ou a empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), como a Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMATER), para obtenção da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), que será 
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emitida segundo a renda anual e as atividades exploradas, direcionando o agricultor para as linhas 
específicas de crédito a que tem direito. Para os beneficiários da reforma agrária e do crédito 
fundiário, o agricultor deve procurar o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) ou a Unidade Técnica Estadual (UTE).  

O agricultor deve estar com o CPF regularizado e livre de dívidas. As condições de acesso ao 
Crédito Pronaf, formas de pagamento e taxas de juros correspondentes a cada linha são definidas, 
anualmente, a cada Plano Safra da Agricultura Familiar, divulgado entre os meses de junho e 
julho. 

11.1.9. Plano Safra da Agricultura Familiar (2017/2020) 

No Brasil, de acordo com a Secretaria Especial de Agricultura Familiar (Casa Civil), há 
aproximadamente 4,4 milhões de famílias agricultoras, o que representa 84% dos 
estabelecimentos rurais brasileiros. A agricultura familiar é econômica, vem dela 38% do valor 
bruto da produção agropecuária e o setor, responde por sete em cada dez postos de trabalho no 
campo. A agricultura familiar é produtiva, pois é responsável pela produção de mais de 50% dos 
alimentos da cesta básica brasileira. 

o Plano Safra da Agricultura Familiar 2017/2020 possui 10 eixos de atuação. São ações para 
oferecer segurança jurídica da terra, com titulação e regularização fundiária; seguro da produção; 
ações para o Semiárido; Assistência Técnica e Extensão Rural; entre outros. 

Os 10 eixos são representados por outros programas e ações, descritos resumidamente a seguir: 

▪ PRONAF/Garantia-Sagra/PGPAF/SEAF 
▪ Novo Programa de Crédito Fundiário (PNCF); 
▪ Regularização Fundiária; 
▪ Regulamentação da Lei da Agricultura Familiar; 
▪ Agricultura Orgânica e Agroecologia; 
▪ Apoio à Modernização Produtiva; 
▪ Comercialização; 
▪ Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER); 
▪ Agricultura Urbana e Periurbana; e 
▪ Ações Integradas no Semiárido. 

11.1.10. Programa de Compra Direta da Agricultura Familiar 

Este programa é voltado à aquisição da produção da agricultura familiar, quando os preços de 

mercado estão baixos ou quando há necessidade de atendimento de demandas por alimentos 

para populações em condição de insegurança alimentar, ajustando a disponibilidade de produtos 

às necessidades de consumo. Faz parte do Programa Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

(Casa Civil).  

Podem ser adquiridos: arroz, castanha de caju, castanha-do-brasil, farinha de mandioca, feijão, 

milho, sorgo, trigo, leite em pó integral e farinha de trigo.  

A compra é operacionalizada pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) com recurso 

da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do Ministério 

do Desenvolvimento Social (MDS).  
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O valor máximo de comercialização nesta modalidade por agricultor familiar, por ano civil, é de 

R$ 8 mil (até oito mil reais). 

11.1.11. Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) 

A SUDENE é uma autarquia especial, administrativa e financeiramente autônoma, integrante do 

Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, criada pela Lei Complementar nº 125, de 

03/01/2007, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da 

Integração Nacional. Atua nos seguintes estados da Amazônia Legal: Acre, Amapá, Amazonas, 

Mato Grosso, Rondônia, Roraima, Pará, Tocantins e Maranhão. 

A competência da SUDENE, foi restabelecida através do Artigo 4º da Lei Complementar nº 125, 

de 03/01/2007. 

São desenvolvidos pela SUDENE, diversas ações e projetos, dos quais destaca-se o seguinte 

projeto: 

▪ “Reuso da Água para Atividades Produtivas”: Este projeto é voltado aos municípios, 

secretarias de estado e empresas públicas estaduais. Será apoiada a iniciativa na área de 

promoção de infraestrutura sustentável de reuso de “águas cinzas domiciliares” integrado 

com atividades produtivas e de segurança alimentar no semiárido. Abrange os estados: 

AL, BA, CE, MA, MG, PB, PE, PI, RN e SE. 

11.1.12. Programa Brasil Quilombola (PBQ) 

O Programa Brasil Quilombola (PBQ) foi lançado em 12 de março de 2004, cujo objetivo era 

consolidar os marcos da política de Estado para as áreas quilombolas. O Plano é base da Agenda 

Social Quilombola (Decreto Federal nº 6261/2007), que agrupa as ações voltadas às comunidades 

em quatro eixos: Acesso à Terra, Infraestrutura e Qualidade de Vida, Inclusão Produtiva, 

Desenvolvimento Local, Direitos e Cidadania. 

A coordenação geral do Programa é de responsabilidade do Ministério dos Direitos Humanos 

(MDH), por meio da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) 

que atua em conjunto com os 11 ministérios que compõem o seu Comitê Gestor. Apesar da 

coordenação centralizada, as ações do plano são mais amplas que a atuação destas instituições 

e, frequentemente, incluem parcerias com outros órgãos do Governo Federal. 

A Gestão Descentralizada do PBQ ocorre com a articulação dos entes federados, a partir da 

estruturação de comitês estaduais. Sua gestão estabelece interlocução com órgãos estaduais e 

municipais de promoção da igualdade racial (PIR), associações representativas das comunidades 

quilombolas e outros parceiros não-governamentais. 

11.1.13. Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
– Plano Novo Chico 

Em agosto de 2016, o Governo Federal lançou o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica 

do Rio São Francisco - Plano Novo Chico, cujo objetivo era consolidar e ampliar as ações de 

revitalização feitas em diversos níveis. 
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O propósito é aumentar a quantidade e qualidade da água para a população e garantir a 

preservação, conservação e uso sustentável do rio. A expectativa é beneficiar os 505 municípios 

que compõem a bacia. 

O Plano, que prevê ações para os próximos dez anos (2017-2026), é executado em cinco eixos: 

saneamento, controle de poluição e obras hídricas; proteção e uso de recursos naturais; 

economias sustentáveis; gestão e educação ambiental e planejamento e monitoramento. 

Neste primeiro momento estão sendo priorizados o término das obras de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário que estão em andamento. Essas ações são executadas desde 2007 

pelo Ministério da Integração Nacional, por meio da Companhia de Desenvolvimento dos Vales 

do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF). 

São obras que envolvem a proteção e a recuperação das nascentes, controle de processos 

erosivos e recuperação de áreas degradadas, educação ambiental e capacitação institucional, 

coleta e tratamento de resíduos sólidos, saneamento básico, infraestrutura hídrica, modernização 

da irrigação, apoio à produção sustentável, fiscalização ambiental, unidade de conservação, 

dentre outras. 

11.1.14. Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Araguaia-Tocantins 

A Região Hidrográfica Tocantins-Araguaia corresponde a 10,8% do território brasileiro, 

abrangendo seis estados: Goiás, Tocantins, Pará, Maranhão, Mato Grosso e Distrito Federal. Na 

Região, estão presentes os biomas Floresta Amazônica, ao norte e noroeste, e Cerrado nas 

demais áreas.  

O Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas tem por objetivo recuperar, conservar e 

preservar as bacias hidrográficas em situação de vulnerabilidade ambiental, por meio de ações 

permanentes e integradas que promovam o uso sustentável dos recursos naturais, a melhoria das 

condições socioambientais e a melhoria da disponibilidade de água em quantidade e qualidade 

para os diversos usos. 

As ações para a revitalização estão inseridas no Programa de Conservação e Gestão de Recursos 

Hídricos (PPA 2012/2015) e será complementado por outras ações previstas em vários programas 

federais do PPA. Atualmente, o Programa também atua na bacia hidrográfica dos rios Tocantins-

Araguaia. 

11.1.15. Plano de Desenvolvimento do rio Parnaíba (PLANAP) 

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF) 

passou a ser responsável pela elaboração de projetos no rio Parnaíba em 2000, e em 2003 foi 

elaborado o Plano de Desenvolvimento do Parnaíba (PLANAP), que consistiu em um conjunto de 

ações que pretendiam promover o desenvolvimento sustentável da bacia, cobrindo os estados do 

Maranhão, Piauí e Ceará. A ideia do Plano era utilizar estudos e diagnósticos realizados por 

instituições atuantes na área, para criação de medidas em médio e longo prazo que aproveitem a 

infraestrutura já existente na região. 

O marco inicial do PLANAP ocorreu em setembro de 2003, em Teresina-PI, no Seminário sobre 

a elaboração do “Plano de Ação para o Desenvolvimento Integrado do Vale do Parnaíba”. 
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O PLANAP consiste em um plano de ações integradas para o desenvolvimento sustentável da 

bacia do Parnaíba, abrangendo municípios dos Estados do Piauí (222), Maranhão (36) e do Ceará 

(20), com uma divisão territorial bem definida.  

11.2. Programas Estaduais 

A seguir serão apresentados os principais planos, programas e projetos estaduais.  

11.2.1. Tocantins 

11.2.1.1. Programa de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável (PDRIS) 

O Programa de Desenvolvimento Regional, Integrado e Sustentável (PDRIS), cujas ações tiveram 

início em 2012, beneficia 72 municípios e 5 terras indígenas, contribuindo para a melhoria da 

competitividade e integração regional, promovendo a inclusão social e a sustentabilidade 

ambiental. Fomenta a eficácia do transporte rodoviário e dos serviços públicos em apoio ao 

desenvolvimento integrado e territorialmente equilibrado do Estado. 

É uma das principais fontes previstas para investimento no Estado. O Projeto dispõe de US$ 300 

milhões de financiamento do Banco Mundial e US$ 75 milhões de contrapartida do Governo do 

Estado. 

Pelo Programa, já foram elaborados projetos de turismo de base comunitária no Polo do Jalapão 

e de Arvorismo no Polo do Cantão, além de outras ações em tramitação como a elaboração de 

Política Estadual de Turismo, Elaboração de Plano de Desenvolvimento Integrado e Sustentável 

e Planos de marketing nos demais polos turísticos do Estado. 

11.2.1.2. Projeto GEF – Cerrado Sustentável 

O Programa Iniciativa Cerrado Sustentável constitui um dos instrumentos do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) para a implementação de parte dos objetivos e das diretrizes preconizados pelo 

Programa Nacional de Conservação e Uso Sustentável do Bioma Cerrado - Programa Cerrado 

Sustentável, instituído por meio do Decreto 5577/2005. 

A Iniciativa GEF Cerrado Sustentável é coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente. A agência 

implementadora do GEF é o Banco Mundial. As agências executoras (MMA, GO, TO e ICMBio) 

firmaram contratos diretamente com a agência implementadora, com a interveniência do 

Ministério do Meio Ambiente. 

Desde 2011, a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMADES) do 

Tocantins procura aprimorar a gestão dos recursos naturais do bioma Cerrado no Tocantins 

através do Projeto Cerrado Sustentável (GEF Cerrado). A iniciativa tem apoio financeiro do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e também com a parceira do Instituto 

Natureza do Tocantins (Naturatins) e do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do 

Tocantins (Ruraltins) como executores.  

Ao todo, foram investidos US$ 9 milhões no projeto, sendo US$ 3 milhões de doação do BIRD e 

US$ 6 milhões de contrapartida do governo do Estado. Durante a execução, as ações foram desde 

atuação nas Unidades de Conservação (UC’s) e entorno, regularização de reservas legais e áreas 
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de preservação permanente, apoio a projetos produtivos de baixo impacto e alternativos ao 

desmatamento, até a difusão de práticas conservacionistas. 

11.2.1.3. Agricultura Familiar 

Segundo dados da Secretaria de Agricultura (SEAGRO), no Tocantins o número de agricultores 

familiares corresponde a aproximadamente 42 mil famílias, distribuídas em 540 assentamentos, 

da Reforma Agrária (INCRA) e do Crédito Fundiário (SEAGRO) gerando cerca de 120 mil postos 

de ocupação, e contribuindo com 40% do valor bruto da produção agropecuária. 

Ainda de acordo com esses dados, no Estado, 50% das terras destinadas às atividades agrárias 

(agricultura, pecuária, pastagens naturais e cultivadas, e silvicultura) são ocupadas com 

atividades da agricultura familiar. Uma média de 18 hectares por unidade familiar, que produz 

cerca de 70% dos alimentos consumidos na mesa dos brasileiros, a exemplos da farinha de 

mandioca e derivados, arroz, leite, frutas, carnes (frango, suíno e bovino) e frutas. 

11.2.2. Maranhão 

11.2.2.1. Programa Maranhão Mais Empresa 

O Programa Maranhão Mais Empresas é o Programa de Desenvolvimento Industrial e de 

Integração Econômica do estado do Maranhão, que tem o objetivo de fomentar e diversificar a 

indústria e o agronegócio no estado. Foi criado por meio do Decreto Estadual nº 10.259 de 

16/06/2015.  

O programa substituiu o Programa de Incentivo às Atividades Industriais no Estado do Maranhão 

(PROMARANHÃO) criado por meio do Decreto Estadual nº 9.121 de 04;03;2010, o qual foi 

revogado pelo Decreto nº 10.259/2015. 

O Maranhão Mais Empresas tem foco no desenvolvimento de centros industriais e fortalecimento 

das cadeias produtivas locais, cujo objetivo é promover o aumento da produção, ampliação e 

atração de novos negócios, por meio da concessão de incentivos fiscais - crédito presumido sobre 

o valor do ICMS mensal. 

Além da expansão e diversificação da capacidade produtiva do estado, o grande diferencial do 

Programa é a atenção às contrapartidas sociais. Ao aderir ao Mais Empresas, o investidor tem a 

oportunidade de expandir, desenvolver ou modernizar seu empreendimento industrial ou 

agronegócio e contribuir para o aumento da competitividade e a redução das desigualdades 

sociais e regionais no Maranhão. 

11.2.3. Piauí 

11.2.3.1. Programa Mais Viver Semiárido 

O programa foi criado através da Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo do Piauí (SETRE), 

com objetivo de proporcionar qualificação social e profissional a aproximadamente 75 mil famílias 

de produtores rurais. A iniciativa visava contribuir para a redução da pobreza da população rural, 

e seria implementado no período de 2013 a 2020. 
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O projeto faz parte do programa estadual de combate à pobreza por meio da inclusão produtiva, 

conta com R$ 40 milhões oriundos de financiamento do Fundo Internacional de Desenvolvimento 

Agrícola (FIDA – ligado à Organização das Nações Unidas), e Tesouro Estadual, recursos que 

serão investidos em ações de apoio às atividades produtivas, à qualificação profissional, 

assistência técnica e educação contextualizada para a Convivência com o Semiárido. 

11.2.3.2. Programa Produtores do Futuro 

O programa tem por finalidade fomentar, por intermédio de parcerias, a organização e a 

capacitação dos jovens matriculados em Escolas Agrotécnicas Estaduais e Escolas Família 

Agrícolas do Estado do Piauí. 

O objetivo é implantar Unidades de Transferência de Tecnologia (UTTs) nas escolas Agro técnicas 

e Escolas Família Agrícola, proporcionando alternativas para inserção dos alunos no mundo de 

trabalho e geração de oportunidades de melhoria de qualidade de vida. 

11.2.4. Bahia 

11.2.4.1. Programa Estadual de Gestão Ambiental Compartilhada (GAC) 

O programa foi criado pela Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), através da Superintendência de 

Políticas e Planejamento Ambientais (SPA), o qual atende à diretriz do Governo do Estado de 

apoio à descentralização da gestão pública do meio ambiente e tem como principal objetivo apoiar 

os municípios baianos, individualmente ou por meio de consórcios territoriais de desenvolvimento 

sustentável, para a adequação de suas estruturas municipais de meio ambiente, tendo em vista a 

Lei Complementar nº 140/11 e a Resolução Cepram nº 4.327/2013, atualizada pela Resolução 

Cepram nº 4.420/2015. 

As ações do Programa destinam-se a apoiar todos os municípios baianos que exercem ou 

pretendem exercer a gestão ambiental. De acordo com o disposto na Lei Complementar nº 

140/2011 as ações administrativas, incluindo o licenciamento ambiental devem ser assumidas 

pelos municípios com o intuito de garantir o desenvolvimento sustentável e a integração das 

políticas dos entes federativos. Neste caso, é necessário que o município possua órgão ambiental 

capacitado e conselho de meio ambiente legalmente instituído e atuante. Caso o município não 

possua órgão ambiental capacitado ou conselho municipal de meio ambiente, deverá informar à 

SEMA a sua não capacidade para que o Estado possa atuar em caráter supletivo nas ações 

administrativas de licenciamento ambiental. 

11.2.4.2. Subprojeto Socioambiental para Comunidades Remanescentes de Quilombos 

Este subprojeto é coordenado pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), 

empresa pública vinculada à Secretaria de Desenvolvimentos Rural (SDR), através do Projeto de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (PDRS). Em março deste ano de 2018, a CAR publicou edital 

para seleção de subprojetos socioambientais para comunidades quilombolas, com verba prevista 

no valor de R$9 milhões. 

O objetivo é financiar ações articuladas que visem promover a melhoria no manejo dos recursos 

naturais em área de produção agrícola ou pecuária, da recuperação de áreas degradadas, do 

estímulo à inovação de outras formas de produção e beneficiamento em bases agroecológicas, 
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bem como apoiar ações de comércio justo e solidário e a garantia da segurança alimentar e 

nutricional das comunidades beneficiadas. 

11.2.4.3. Subprojetos para Alianças Produtivas Territoriais 

Com o mesmo mecanismo do subprograma descrito acima, este subprograma é coordenado pela 

CAR, sendo que o edital de chamada pública foi realizado em fevereiro deste ano de 2018. O 

objetivo do subprograma é financiar subprojetos orientados para o mercado, voltados para a 

estruturação de Alianças Produtivas Territoriais (APT), com verba prevista de R$60 milhões. 

O apoio técnico e financeiro, visa apoiar a ampliação do acesso à mercados pelas Organizações 

Produtivas da Agricultura Familiar e Economia Solidária; contribuir para incorporação da cultura 

empreendedora; fortalecer a capacidade dessas organizações de participarem de novos 

mercados; contribuir para a ampliação das receitas e estimular a dinamização de Redes 

Territoriais de Empreendimentos da Agricultura Familiar e Economia Solidária. 

11.2.4.4. Projeto Mata Branca 

O Projeto Mata Branca é promovido pelas secretarias estaduais do Meio Ambiente (SEMA), do 

Desenvolvimento e Integração Regional (SEDIR), através da Companhia de Desenvolvimento e 

Ação Regional (CAR), e Fundação Luís Eduardo Magalhães (FLEM), em conjunto com o Conselho 

de Política e Gestão do Meio Ambiente (CONPAM) cearense. 

Seu objetivo é contribuir para a preservação, conservação e manejo sustentável da biodiversidade 

do Bioma Caatinga nos Estados da Bahia e do Ceará, melhorando simultaneamente a qualidade 

de vida de seus habitantes através da introdução de práticas de desenvolvimento sustentável. 

11.2.4.5. Programa Vida Melhor 

Este programa foi instituído em agosto de 2011 pelo Governo da Bahia, através da Fundação Luís 

Eduardo Magalhães (FLEM), de forma articulada com o Programa Brasil Sem Miséria (BSM), 

lançado pelo Governo Federal no mesmo ano. O objetivo é a inclusão socio produtiva por meio 

do trabalho decente de pessoas em situação de pobreza e com potencial laboral com vistas ao 

aumento de sua renda. Foi estruturado em duas vertentes, uma rural e outra urbana.  

As diretrizes do projeto consideram a diferente dinâmica entre o meio rural e urbano, por isso, 

desenvolve objetivos diferentes de acordo com a realidade de cada espaço. No campo, a ideia 

central do projeto é aumentar a produção dos pequenos agricultores, fornecer assistência técnica, 

distribuir equipamentos e insumos para produção e agregar valor às cadeias produtivas. Na 

cidade, incentivar os empreendimentos da economia dos setores populares e solidários e 

capacitar profissionalmente a mão de obra. A seleção das famílias depende da sua inscrição no 

Cadastro Único (ferramenta de informações sociais).  

O cerne do Programa é melhorar a condição de vida das pessoas que vivem em situação de risco 

social, que estão mais vulneráveis, e, por isso, dependem de maior assistência social, econômica, 

de saúde, de inclusão e oportunidade no mercado de trabalho. 
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11.2.4.6. Zoneamento Ecológico Econômico do Estado da Bahia (ZEE/BA) 

O Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE BA é um instrumento de gestão socioeconômica e 

ambiental, foi instituído por meio da Lei Estadual nº 10.431 de 20/12/2006 e do Decreto Estadual 

nº 14.530 de 04/06;2013.  

O ZEE Bahia tem por objetivo orientar o planejamento, a gestão, as atividades e as decisões do 

poder público, do setor privado e da sociedade em geral, relacionadas ao uso e ocupação do 

território, considerando as potencialidades e limitações do meio físico, biótico e socioeconômico, 

visando à implementação prática do desenvolvimento sustentável. O ZEE define critérios 

orientadores para atividades produtivas em cada porção do território (Zona), indicando prioridades 

para conservação da biodiversidade e disponibilizando um banco de dados georreferenciados 

para a gestão territorial. 

As delimitações territoriais do ZEE BA, denominadas Zonas, foram definidas a partir da 

convergência e integração das características sociais, econômicas e geoambientais, 

considerando, também, as necessidades de conservação da biodiversidade e o desenvolvimento 

sustentável. Dessa forma, as Zonas foram definidas considerando especialmente os limites das 

Unidades Geoambientais (UG), espaços com solo, clima, hidrografia e vegetação semelhantes, e 

as Unidades de Paisagem (UP), regiões que representam as atividades produtivas, podendo 

abranger uma única UG ou uma integração destas. 

11.2.4.7. Território Velho Chico na Bahia 

Este programa foi instituído em 2008, por meio da Portaria nº 14 de 29/01/2008, cujo objetivo era 

articular, integrar e implementar intervenções públicas nas ações relacionadas à proteção e a 

recuperação das matas ciliares, nascentes, mananciais e áreas de recarga, nas bacias 

hidrográficas dos rios estaduais, afluentes do rio São Francisco. 

O Programa assegura a realização de projetos socioeconômicos, de educação ambiental e de 

geração de renda, a fim de valorizar as populações locais e o potencial ambiental da região e 

abrange ainda as sub-bacias dos rios Carinhanha, Corrente, Grande, Paramirim, Santo Onofre, 

Caraíba de Dentro, Verde Grande, Jacaré e Salitre. A região do Sub-médio São Francisco e as 

margens direita e esquerda do Lago do Sobradinho também serão contempladas. 

O comitê gestor do programa é formado por dois representantes da sociedade civil organizada, 

indicados pelo Fórum Permanente de Defesa do Rio São Francisco, e por membros da Semarh, 

da Superintendência de Recursos Hídricos (SRH/Semarh), da Companhia de Engenharia Rural 

da Bahia (Cerb/Semarh) e do Centro de Recursos Ambientais (CRA/Semarh). 

11.2.4.8. Programa Bahia sem Fogo 

As ações deste programa, de prevenção e combate aos incêndios florestais no Estado da Bahia 

se tornaram mais efetivas a partir de 2010. 

Este programa é coordenado pela Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), que integra e coordena 

o Comitê Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais da Bahia (instituído pelo 

Decreto nº 11.559, de 1º de junho de 2009), formado por representantes de secretarias estaduais, 

instituições municipais e federais, entre elas: o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(Inema), Casa Militar do Governador; Secretaria de Segurança Pública (SSP), Secretaria da 
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Saúde (Sesab), Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS), 

Secretaria da Educação (SEC), Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária (Seagri), 

Secretaria de Turismo (Setur) e Corpo de Bombeiros Militares do Estado da Bahia (CBMBA).  

O Bahia Sem Fogo tem como objetivo coordenar as ações de prevenção, combate e 

monitoramento a incêndios em áreas de Unidades de Conservação (UCs) no estado, oferecendo 

infraestrutura e logística para as ações, quando necessário.  

A SEMA distribui equipamentos de proteção individual, transporte e suprimentos para as equipes 

de campo, pagamento de diárias para servidores e motoristas e locação de veículos e aeronaves. 

O programa atua na prevenção às queimadas, promovendo cursos para formação de peritos, 

treinamento de brigadistas, reuniões e oficinas com as comunidades rurais, campanhas de 

prevenção e sensibilização e a organização de subcomitês. 

A partir de fevereiro de 2017, em períodos de maior ocorrência no registro de queimadas, a 

SEMA/INEMA e o Corpo de Bombeiros Militares prestam informações diárias sobre as atividades 

de monitoramento e combate ao fogo, através do Boletim Bahia Sem Fogo. 

11.3. Programas Municipais  

O levantamento dos programas municipais existentes foi feito por meio de pesquisa no sítio 

eletrônico das prefeituras municipais e por meio das entrevistas aplicadas com os gestores 

públicos municipais.  

No município de Miranorte (TO) foi citado estudo acadêmico sobre o rio Providência, que propôs 

o monitoramento da qualidade da água. Em Miracema do Tocantins (TO) foi citado projeto de 

recuperação de córregos, o Plano Municipal de Saneamento Básico e a implantação do Aterro 

Sanitário intermunicipal. Em Alto Parnaíba (MA) foram citados projetos ambientais das 

universidades de UNIGEM (Gestão Ambiental), UEMA (Pós de Gestão Pública) e UESPI 

(Biologia). Em Santa Filomena (PI) foi citado projeto da instituição Semente Cerrado para instituir 

unidade de conservação no município. No município de Gilbués foram citados projetos para 

recuperação do solo degradado, recuperação de estradas e das microbacias, além do projeto de 

revitalização ambiental do Brejo dos Buritis.. O município de Balsas (MA) relatou o 

desenvolvimento de projetos pelas universidades de Agronomia, Engenharia Ambiental e civil.  

O município de Angical (BA), por meio da Secretaria de Agricultura, implementou o projeto da 

“Palma Forrageira” através do qual distribui palha de palma a fim de incentivar o plantio e a criação 

de gato leiteiro. Em Santa Rita de Cassia (BA), a Secretaria de Obras e Infraestrutura está 

implementando o projeto de sistema de abastecimento hídrico nas localidades dos 

Assentamentos “Antônio Conselheiro 2” e “Saquinho”. 

No município de Barreiras (BA) a Prefeitura de Barreiras lançou em 07/08/2018, o Projeto 

“Desenvolve Barreiras”, que prevê foco no planejamento, gestão e desenvolvimento, com intuito 

de consolidar o município como capital do Oeste. A proposta é adotar uma série de ações em 

diferentes áreas da administração pública. São 14 programas que compõem o projeto macro e, 

as ações contemplarão a saúde, educação, meio ambiente, turismo, agricultura familiar, 

agronegócio, infraestrutura, assistência social, segurança pública, cultura, esporte e lazer e ainda, 
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geração de emprego e renda, e captação de investimentos.  Nos municípios da Bahia também 

foram citados projetos da UFOB – Universidade Federal do Oeste da Bahia. 

Em Corrente (PI), existe o projeto de revitalização do Rio Corrente viabilizado através de uma 

parceria entre a Prefeitura, CODEVASF e UESPI. Além disso, o município apresenta programas 

voltado à infraestrutura e saneamento, como o “Pavimenta Corrente”, que objetiva pavimentar as 

ruas do município criando maior qualidade no trânsito, e o Programa “Água Corrente” através de 

qual são perfurados poços artesianos e construídas barragens objetivando atender a demanda 

hídrica da população. Por fim, programas como “Brincar, Ler e Escrever” e “Saúde na Escola” 

visam incentivar a leitura e promover a saúde e higiene entre as crianças do município. 

11.4. Programas privados 

Os programas privados da região estão relacionados, principalmente, com programas ambientais 

exigidos no licenciamento ambiental de empreendimentos privados.  

De acordo com Ecology (2013) o município de Pedro Afonso (TO) tem destaque pela projeção de 

lavoura de grãos e a instalação de empresas relacionadas ao ramo da alimentação, como a 

BUNGE, Cargil, Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), entre outras. As ações em forma de 

projetos e programas desenvolvidas por estas empresas foram elencadas no EIA/RIMA da LT 

500kV Miracema – Sapeaçu, quais sejam: 

▪ Projeto de Alimentação (Cargil) 

A iniciativa visa orientar a população para uma alimentação saudável, segura, acessível e 

sustentável, com duas atuações, a primeira voltada a produção no campo e a segunda à 

prevenção à má nutrição. 

▪ Comunidade Integrada – Programa Territorial de Desenvolvimento Sustentável 

(BUNGE) 

Objetiva construir um Plano de Gestão Integrada e a realização de diagnósticos e estudos de 

socioeconomia com intuito de adequar o financiamento privado às necessidades de cada território, 

juntamente com a sociedade civil, voltado para o desenvolvimento sustentável. 

▪ Comunidade Educativa – Programa de Escola Sustentável (BUNGE) 

É um programa voluntariado e corporativo da BUNGE com a finalidade de despertar o interesse 

pela leitura nas escolas e em espaços comunitários, visando maior contribuição para a formação 

do cidadão e que eles sejam mais comprometidos com o futuro. 

11.5. Considerações Finais 

Por meio das entrevistas aplicadas com os gestores públicos municipais e da pesquisa nos sites 

das prefeituras e órgãos de planejamento do governo federal foi possível levantar os principais 

Planos, Programas e Projetos para a Área de Estudo Regional. A divulgação de informações para 

os programas privados é incipiente, por isso é provável que existam mais programas do que o 

indicado e como salientado anteriormente, referentes a licenciamentos ambientais de 

empreendimentos em implantação na área de estudo. 
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Dentre os programas encontrados durante a pesquisa não foi identificada incompatibilidade com 

a Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. 

 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 157/295 

 

12. Prognóstico Ambiental 

12.1. Prognóstico por Componentes Ambientais 

O prognóstico ambiental irá considerar dois cenários possíveis: o da não implantação do 

empreendimento e o da implantação do empreendimento, com a implementação das medidas e 

programas ambientais e os reflexos sobre os meios físico, biótico e socioeconômicos e o 

desenvolvimento da região.  

Os componentes ambientais de cada meio e suas possíveis alterações são apresentadas para os 

dois cenários, sendo possível fazer a comparação por meio do Quadro 12.1-1 até o Quadro 12.1-3. 

Quadro 12.1-1 - Prognóstico por componentes ambientais do meio físico. 

Meio Físico 

Sem o empreendimento Com o empreendimento e medidas 

Considerando o cenário de não 
implantação do empreendimento o 
diagnóstico aponta de forma geral para 
a permanência das condições físicas 
próximas das atuais.  

 

Porém, os processos erosivos e de 
assoreamento pontuais identificados 
ao longo do traçado da LT podem se 
intensificar em decorrência de usos 
antrópicos nas margens dos rios e 
utilização da água dos rios para 
irrigação sem o devido controle. Além 
de ser provável o aumento gradativo do 
solo exposto na área denominada por 
CARVALHO (2007) como núcleo de 
Desertificação de Gilbués.  

Intensificação dos processos erosivos e de assoreamento já 
existentes, por causa da terraplenagem e escavações para a 
abertura de acessos, implantação dos canteiros de obras e das 
torres. 

 

Apesar do empreendimento desviar da área central do núcleo de 
desertificação de Gilbués, atravessa pequeno trecho ao norte, 
onde os processos erosivos serão intensificados. 

 

Além da intensificação dos processos erosivos já existentes, com 
a implantação do empreendimento novos processos poderão ser 
desencadeados. 

 

O Plano Ambiental da Construção e o Programa de Identificação, 
Monitoramento e Controle de Processos Erosivos implementarão 
medidas para prevenir e minimizar a intensificação e o 
desencadeamento de processos de dinâmica superficial. 

  

Com relação aos recursos hídricos a 
Área de Estudo Regional abarca 3 
importantes bacias hidrográficas, a do 
Tocantins, Parnaíba e do São 
Francisco. Na AEL, foram identificados 
300 cursos d`água, com destaque para 
o rio Tocantins com 650 metros de 
largura e o rio do Sono com 200 metros. 

 

Dentre os 08 pontos identificados com 
ocorrência de processos associados a 
dinâmica superficial, 02 estão 

Considerando a implantação do empreendimento, com a 
implantação dos canteiros de obras, movimentação de máquinas 
e veículos haverá risco de vazamento de óleo e a geração de 
efluentes líquidos, que poderão contaminar o solo e cursos 
d`água, intensificando a poluição dos mesmos. Além disso, 
conforme já apontado, as atividades de terraplenagem e 
escavações do solo podem intensificar os processos erosivos e 
de assoreamento já existentes e deflagrar novos processos, que 
têm como consequência o carreamento de sedimentos aos 
cursos d`água aumentando a deterioração da qualidade de suas 
águas. 
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Meio Físico 

Sem o empreendimento Com o empreendimento e medidas 

localizados nas margens de rios: o rio 
Fundo no Piauí e o rio Preto na Bahia. 
A alteração na calha destes rios pelos 
sedimentos gerados por estes 
processos deve permanecer. 

 

O diagnóstico do meio socioeconômico 
apontou a falta de sistemas de 
saneamento básico adequados, o 
desmatamento e plantio na margem 
dos rios, utilização de agrotóxico nas 
plantações como fontes de poluição 
nos cursos d`água. A tendência é que 
estas pressões antrópicas 
permaneçam. 

 

O Plano Ambiental da Construção e o Programa de Identificação, 
Monitoramento e Controle de Processos Erosivos implementarão 
medidas para prevenir e evitar o carreamento de sedimentos 
para os cursos d`água. O Programa de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos implementará medidas 
para a gestão adequada dos resíduos e tratamento dos 
efluentes, de forma a evitar a contaminação do solo e cursos 
d`água.  

No território da AEL o potencial 
espeleológico é majoritariamente de 
ocorrência improvável, com 92% da 
área assim caracterizada. Porém, 
existem áreas com médio potencial de 
ocorrência que podem conter 
cavidades naturais. Sem a implantação 
do empreendimento não haverá risco 
de perda do patrimônio espeleológico 
nestas áreas classificadas com médio 
potencial de ocorrência. 

Nas regiões de médio potencial espeleológico que se 
encontravam inacessíveis (sem acessos próximos, com 
desníveis topográficos, com mata robusta fechada ou em 
propriedades particulares) durante o trabalho de campo de 
espeleologia realizado, na fase de construção, poderão ser 
identificadas áreas de cavidades e caso não sejam 
implementadas as medidas cabíveis poderá haver perda de 
patrimônio espeleológico. De qualquer forma, vale ressaltar que 
não foram identificadas cavidades naturais subterrâneas na área 
interesse. 

 

No Plano Ambiental da Construção está proposto o 
monitoramento por profissional habilitado nestas áreas de médio 
potencial espeleológico, para que as medidas pertinentes sejam 
tomadas, caso forem identificadas CNS feições espeleológicas 
de interesse.  

No território da AEL o potencial 
paleontológico tem maior porcentual da 
área com ocorrência improvável (75%), 
15% com médio potencial e 7% com 
baixo potencial. Considerando a não 
implantação do empreendimento não 
haverá risco de perda do patrimônio 
paleontológico nas áreas de médio 
potencial. 

Do mesmo modo, nas regiões de médio potencial paleontológico, 
apesar de não terem sido identificados fósseis durante o trabalho 
de campo, pode ocorrer a interferência em fósseis durante as 
obras. 

 

No Plano Ambiental da Construção está proposto o 
monitoramento por profissional habilitado nestas áreas de médio 
potencial paleontológico, para que as medidas pertinentes sejam 
tomadas, caso forem identificados indícios de fosseis. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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Quadro 12.1-2 - Prognóstico por componentes ambientais do meio biótico. 

Meio Biótico 

Sem o empreendimento Com o empreendimento e medidas 

Conservação da cobertura vegetal 
remanescente e contínua pressão 
externa imposta por ações humanas 
para a expansão da pecuária, 
agricultura e retirada de madeira, as 
quais provavelmente continuarão a 
persistir. 

Supressão da vegetação levando a perda e fragmentação de 
habitats, redução de áreas de forrageamento e exposição de 
exemplares de fauna, podendo levar a uma maior atividade de 
caça e captura de exemplares faunísticos. 

 

Durante a supressão da vegetação poderá ocorrer injúria e 
morte aos indivíduos de fauna. 

 

O Programa de Supressão da Vegetação, Programa de Resgate 
e Salvamento de Fauna e o Programa de Monitoramento de 
Fauna irão implementar medidas para prevenir e minimizar a 
injúria e morte da fauna durante a atividade de supressão. 

Devido a intensa pressão externa 
imposta ao ambiente, o que já levou a 
uma significativa redução de áreas 
florestadas ou com outros tipos de 
vegetação natural, os exemplares da 
fauna deslocam-se mais comumente 
por áreas abertas ou vias para o trânsito 
de veículos. Este cenário tem levado a 
inúmeros incidentes com 
atropelamentos, causando injurias e 
morte de exemplares faunísticos, 
especialmente de mamíferos, repteis e 
anfíbios. 

A partir da implantação da proposta Linha de Transmissão é 
esperado que temporariamente um número maior de 
atropelamentos a espécimes da fauna ocorra, causando injurias 
ou morte, haja vista a intensificação de deslocamento de 
veículos, máquinas e equipamentos para as ações construtivas. 
Por meio de ações voltados a educação, orientação e 
sinalização, tal impacto deve ser minimizado e controlado. 

 

Estas ações são propostas no Programa de Educação 
Ambiental e Programa de Sinalização de Vias e Controle de 
Tráfego de Veículos Automotores. 

Para as espécies que se deslocam por 
meio de voo (aves e morcegos), haverá 
um menor risco de injúrias ou morte 
causadas por colisão a alguma estrutura 
imposta a paisagem. 

Haverá um maior risco de aves e morcegos colidirem com as 
estruturas das torres e dos cabos. Para mitigar tal impacto, será 
realizada a sinalização anti-colisão nos cabos de energia 
localizados em pontos críticos e com maior incidência de 
vegetação, a fim de evitar injurias e mortes a estes grupos, 
ações a serem implementadas pelo Programa de Manutenção 
da Faixa de Servidão em interface com o Programa de 
Monitoramento de Fauna. 

Em áreas com estradas vicinais ou 
rodovias próximas, já existe a 
perturbação a fauna pelo constante 
ruído ocasionado por veículos de 
pequeno e grande porte. Tal cenário 
influencia negativamente os grupos 
faunísticos, provocando seu 
afugentamento e dificuldade de 
comunicação, especialmente durante o 
período reprodutivo onde há maior 
vocalização dos indivíduos. 

Durante a implantação da Linha de Transmissão, a perturbação 
a fauna tende a se intensificar temporariamente, haja vista o 
maior trafego de veículos e máquinas para a instalação das 
estruturas.  

 

Ações para minimizar este impacto serão implementadas no 
Programa de Sinalização de Vias e Controle de Veículos 
Automotores e no Programa de Monitoramento e Controle do 
Ruído. 
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Meio Biótico 

Sem o empreendimento Com o empreendimento e medidas 

Os fragmentos de Floresta Estacional, 
Floresta Aluvial, Cerrado Stricto Sensu 
e Cerradão identificadas na AEL, bem 
como as APPs não serão suprimidas, 
porém continuarão a sofrer pressão 
antrópica pelo desenvolvimento de 
atividades agrícolas, pelo 
desmatamento e pelas queimadas. 

Considerando a implantação do empreendimento será 
suprimida uma área total de 298,71 ha, dos quais 10,96 ha 
(3,67%) situam-se em APPs. 

 

Deste total de área suprimida, 21,91ha (7,33%) estão na área 
correspondente à Lei da Mata Atlântica. 

 

Para compensar a supressão da vegetação será implantado o 
Programa de Compensação Florestal que estabelecerá o 
quantitativo total a ser reposto de acordo com a legislação 
aplicável e selecionará as áreas para o plantio compensatório. 

As unidades de conservação APA do 
Rio Preto, Estação Ecológica do Rio 
Preto e APA das Nascentes do Rio 
Balsas não sofrerão interferência da 
Linha de Transmissão. 

A APA do Rio Preto será interceptada pela LT em extensão de 
10,8km. A intersecção da APA pela LT acarretará a 
fragmentação de habitat devido a supressão de vegetação de 
Floresta Estacional Decidual, necessária à implantação das 
praças de torres e estabelecimento da faixa de servidão.  

 

A APA Nascentes do Rio Balsas será interceptada em extensão 
de 47km. Ao longo desses 47km, ocorrerá supressão de 
vegetação de Cerrado Stricto Sensu, Floresta Estacional 
Semidecidual e Floresta Estacional Semidecidual Aluvial, 
devido à necessidade de implantação das praças de torres e 
faixa de servidão. A supressão vegetal implicará a redução da 
cobertura vegetal e em fragmentação de habitat, podendo afetar 
a fauna local. 

 

A Zona de Amortecimento da Estação Ecológica do Rio Preto 
será interceptada em extensão de 30km. A implantação das 
praças das torres, bem como da faixa de servidão, implicará na 
supressão de vegetação de Floresta Estacional Decidual, 
gerando a fragmentação de habitat. 

 

As ações dos programas ambientais de Supressão Vegetal, 
Resgate de Fauna e Resgate da Flora mitigarão os impactos da 
perda de habitat. O Programa de Compensação Florestal 
compensará o impacto de redução da cobertura vegetal e o 
Plano de Compensação Ambiental compensará o impacto nas 
unidades de conservação podendo destinar recursos 
financeiros as mesmas para ações compensatórias. 

 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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Quadro 12.1-3 - Prognóstico por componentes ambientais do meio socioeconômico. 

Meio Socioeconômico 

Sem o empreendimento Com o empreendimento e medidas 

Considerando a não implantação do 
empreendimento o uso e ocupação do 
solo da AEL deve se manter com a 
predominância de cobertura vegetal 
(68,40%), pastagem e campo antrópico 
(19,32%) e culturas temporárias 
(9,75%). 

 

O desmatamento, as queimadas, 
plantios nas margens dos rios, citados 
como problemáticas ambientais locais 
pelos gestores públicos e moradores 
das localidades rurais da AEL 
entrevistados, devem permanecer e 
com isso no médio/longo prazo pode 
haver uma diminuição da área de 
cobertura vegetal, concomitante ao 
aumento das pastagens, campo 
antrópicos e cultivos temporários. 

 

Os 5 assentamentos rurais e as 
propriedades rurais situadas na área 
prevista para a implantação da Faixa de 
Servidão permanecerão no local sem 
interferência da Linha de Transmissão. 

Com a implantação do empreendimento haverá interferência no 
uso do solo de algumas tipologias: a cobertura vegetal será 
suprimida na faixa de serviço; a pastagem sofrerá interferência 
apenas temporária, no momento de construção das torres e a 
atividade poderá ser retomada; as culturas temporárias 
referentes a canaviais que se utilizam de queima da cana, 
culturas altas ou culturas que se utilizam de pivô central para 
irrigação sofrerão interferência permanente, por causa da 
restrição destes usos na faixa de servidão, devendo ser 
indenizadas. 

 

A Silvicultura, identificada em apenas 0,11% da área total da 
faixa de servidão também terá interferência permanente sendo 
necessário a indenização destas áreas. Assim como as 
benfeitorias e edificações localizadas dentro da faixa de 
servidão. 

 

 

Sendo assim, haverá mudança no uso e ocupação do solo da 
área da faixa de servidão. 

 

Serão interceptados 5 assentamentos rurais pela Linha de 
Transmissão, além de diversas propriedades rurais. 

 

O Programa de Negociação e Indenização para o 
Estabelecimento da Faixa de Servidão e Acessos implementará 
medidas para que o processo de indenização seja transparente 
e feito em conformidade com a legislação aplicável, contribuindo 
com a minimização do impacto de perda de áreas produtivas, 
de moradias, trabalho, convívio social e vínculos familiares. 

 

A deficiência identificada na 
infraestrutura e serviços públicos 
(segurança, saúde, e saneamento 
básico) dos municípios da AER deve 
permanecer no médio prazo. 
Considerando que a maioria dos 
municípios têm pequeno contingente 
populacional e baixa hierarquia urbana, 
suas finanças públicas são 
dependentes das transferências 
intragovernamentais estaduais e 
federais e a melhoria da infraestrutura e 
dos serviços públicos dependem de 
grandes obras para implantação dos 
aterros sanitários, da rede de coleta de 

Considerando a implantação do empreendimento haverá no 
período de pico das obras contingente de 2.103 trabalhadores e 
a implantação de 7 canteiros de obras em municípios de 
pequeno contingente populacional, com isso haverá o aumento 
da demanda pelos serviços públicos já deficitários.  

 

Além disso, os canteiros de obras irão gerar efluentes líquidos e 
resíduos sólidos e necessitar de abastecimento de água e 
energia elétrica, causando sobrecarga nos serviços públicos. 

 

O Plano de Apoio aos Municípios e o Programa de Apoio a 
Infraestrutura dos Serviços Públicos implementarão medidas 
para controlar e monitorar a pressão sobre a infraestrutura e 
serviços públicos, estabelecendo acordos com os poderes 
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Meio Socioeconômico 

Sem o empreendimento Com o empreendimento e medidas 

esgoto, estações de tratamento de 
esgoto, hospitais públicos, delegacias e 
aumento do contingente de policiais, 
entre outras políticas públicas básicas 
não previstas para serem supridas no 
curto e médio prazo. 

públicos municipais para verificar quais os setores prioritários 
para apoio do empreendedor.  

Considerando o pequeno contingente 

populacional e a baixa hierarquia 

urbana da maioria dos municípios da 

AER, espera-se que a disponibilidade 

de empregos continue majoritariamente 

no setor de serviços, principalmente no 

setor público nas sedes urbanas e nas 

atividades agropecuárias. As altas taxas 

de desemprego identificadas nos 

municípios de Riachão das Neves (BA) 

(13,90%), Riacho Frio (20,08%), Alto 

Parnaíba (13,84%) e Centenário 

(13,68%) pelo Censo Demográfico do 

IBGE de 2010 também devem se 

manter. 

Com a implantação do empreendimento haverá aumento 
temporário de empregos gerados pelas obras, bem como 
aumento da oportunidade de negócios locais. 

 

Por outro lado, na desmobilização da mão de obra haverá 
redução dos empregos. 

 

O Programa de Gestão da Mão de Obra implementará ações 
para fomentar a contratação de mão de obra local, com objetivo 
de potencializar este impacto positivo e também de direcionar 
os trabalhadores desmobilizados para outros trabalhos na 
região. O Programa também prevê capacitação da mão de obra, 
o que contribuirá para o aperfeiçoamento profissional dos 
trabalhadores. 

Sem o empreendimento já ocorrem 
ruídos das rodovias estaduais e 
federais, gerando incômodo à 
população residente lindeira as vias. 
Além disso, diversas rodovias não são 
pavimentadas gerando emissão de 
poeira e material particulado. Acidentes 
também são registrados. Estas 
questões permanecerão.  

 

Com a implantação do empreendimento, haverá o aumento de 
veículos e máquinas nas rodovias e principalmente nos acessos 
entre os canteiros de obras e os locais de implantação da LT. 
Com isso, haverá a intensificação do ruído, da emissão de 
poeira e material particulado. 

 

Os Programas de Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de 
Veículos e o Programa de Monitoramento e Controle de Ruídos 
irão implementar medidas mitigadoras que atenuarão o impacto 
de incômodo à população. 

O comprometimento do escoamento de 
fontes de geração, em especial a UHE 
Belo Monte e as novas fontes eólicas na 
região Nordeste, pelo atraso de 
implantação de empreendimentos de 
distribuição de energia já licitados 
permanecerá, assim como o déficit 
energético. 

Haverá o aumento da distribuição de energia elétrica gerada no 
norte pela UHE Belo Monte e pelas fontes renováveis do 
nordeste para o SIN – Sistema Interligado Nacional aumentando 
a oferta de energia. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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13. Medidas Mitigadoras, Compensatórias e 
Programas Ambientais 

A elaboração dos Programas e Planos Ambientais se pautou no TR – Termo de Referência emitido 

pelo IBAMA e conforme as orientações do documento, foram feitas as adaptações dos programas 

ambientais indicados à título de exemplo, de acordo com os resultados do diagnóstico ambiental 

e a avaliação dos impactos. 

As ações de mitigação e compensação ambiental para os impactos da Flora estão propostas nos 

Programas de Supressão da Vegetação, Programa de Coleta e Resgate de Flora, o Programa de 

Reposição Florestal e o Plano de Compensação Ambiental. 

Para os impactos da fauna foram propostos os Programas de Resgate e Salvamento da Fauna e 

Programa de Monitoramento da Fauna, enquanto para os impactos do meio físico e relacionados 

as obras foram propostos o Plano Ambiental de Construção, que engloba o Programa de 

Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores; o Programa de 

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Canteiros e Frentes de Obras e o 

Programa de Monitoramento do Ruído. Além disso, para os impactos do meio físico são propostos 

o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e o Programa de Controle de Processos 

Erosivos. 

As ações de mitigação e compensação propostas para os impactos da socioeconomia estão 

indicadas no Plano de Apoio ao Município, que engloba o Programa de Apoio à Infraestrutura dos 

Serviços Públicos e o Programa de Gestão da Mão de Obra. Além dos Programas de Educação 

Ambiental, Comunicação Social, Negociação e Indenização para o Estabelecimento da Faixa de 

Servidão e Acessos. 

Especificamente para a fase de operação está proposto o Programa de Manutenção da Faixa de 

Servidão
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13.1. Plano de Compensação Ambiental 

13.1.1. Introdução 

A Compensação Ambiental é uma medida compensatória pecuniária prevista dentro do 

processo de licenciamento de obras ou atividades de significativo impacto ambiental. e 

representa a reparação dos impactos causados aos ecossistemas afetados (Milaré, 2013). 

Sua instituição legal iniciou-se através das Resolução CONAMA 010/1987 e 002/1996. 

Posteriormente, tal obrigação foi traduzida na Lei 9.985/2000, que em seu Artigo 36 

estabeleceu que “nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 

impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em 

estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a 

apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, 

de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei”. 

Referido apoio pecuniário é definido no §1º deste artigo, como sendo o “percentual fixado pelo 

órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo 

empreendimento”. 

O cálculo do valor da Compensação Ambiental, atribuindo proporcionalidade à magnitude dos 

impactos causados pelo empreendimento, é disciplinado pelos Decretos Federais 4.340/02 e 

6.848/2009. Segundo o Artigo 2º do Decreto 6.848/2009, a compensação ambiental é calculada 

segundo a equação: 

CA = VR x GI 

Onde: 

▪ CA (Compensação Ambiental) = Valor da Compensação Ambiental. 

▪ VR (Valor Referência) = somatório dos investimentos necessários para implantação 

do empreendimento, não incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e 

programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de 

impactos causados pelo empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes 

sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os 

custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais. 

▪ GI (Grau de Impacto) = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores 

de 0 a 0,5%. 

A Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, considerada como de 

significativo impacto ambiental, conforme Resolução CONAMA 01/86, Artigo 2º, Inciso VI, 

incorre na obrigação do pagamento de Compensação Ambiental. Dessa forma, a fim de 

subsidiar o órgão licenciador com as informações necessárias à tomada de decisão relativa ao 

valor e à destinação da Compensação Ambiental, este capítulo apresenta uma proposta inicial 

de cálculo dos índices requeridos, em conformidade com os Decretos Federais nº 4.340/02 e 

nº 6.848/09. Além disso, são indicadas UCs a serem beneficiadas, visando facilitar o processo 

decisório do órgão ambiental competente. Vale ressaltar, porém, que é de responsabilidade do 
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órgão ambiental calcular o valor da Compensação Ambiental mediante às informações 

advindas do EIA e, portanto, as análises desse capítulo têm caráter sugestivo. 

13.1.2. Valor de Referência 

O Valor de Referência é de responsabilidade do empreendedor, e deve ser apresentado não 

somente em sua totalidade, mas juntamente com as informações necessárias a seu cálculo, e 

anteriormente à emissão da licença de instalação, conforme estabelece o Decreto nº 4.340/02. 

Os valores devem, portanto, ser apresentados de acordo com o previsto no artigo 31-A do 

Decreto 4.340/2002, conforme expressão: 

VR = VTI – (VP + VE) 

Onde: 

▪ VR = Valor de Referência 

▪ VTI = Valor Total do Investimento 

▪ VP = Valor dos Planos, Projetos e Programas Ambientais 

▪ VE = Valor dos encargos e custos financeiros 

Assim, apresenta-se aqui (Tabela 13.1-1) os valores dos investimentos a serem realizados para 

implantação da Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. 

Tabela 13.1-1 – Valores de investimento para implantação da Linha de Transmissão 500kV 

Miracema - Gilbués II - Barreiras II, divididos por tipo de aplicação. 

Fatores Valores 

Valor total do investimento R$ 1.140.780.131,16 

Valor investido em Planos, Projetos e Programas 
Ambientais 

R$ 4.055.251,28 

Valor dos encargos e custos financeiros R$ 212.500.000,00 

Valor de Referência R$ 924.224.879,88 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Cabe apontar que os valores apresentados acima representam uma prévia do montante total 

de investimento frente ao cenário atual do empreendimento. Portanto, entre o momento de 

apresentação deste estudo e o momento da implantação da LT, os investimentos totais 

poderão sofrer alterações substanciais, para mais ou para menos. 

13.1.3. Grau de Impacto 

O Grau de Impacto (GI) considera os aspectos de gradação dos indicadores dos impactos 

ambientais negativos do empreendimento e das características do ambiente a ser impactado, 

podendo-se atingir valores entre 0 e 0,5%. 

De acordo com a metodologia de cálculo do GI previsto no Decreto 6.848/2009, seu valor é 

calculado através da expressão: 

GI = ISB + CAP + IUC 
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Onde: 

▪ ISB = Impacto sobre a Biodiversidade. Objetiva contabilizar os impactos do 

empreendimento diretamente sobre a biodiversidade na sua área de influência direta e 

indireta (os impactos diretos sobre a biodiversidade que não se propagarem para além da 

área de influência direta e indireta, não serão contabilizados para as áreas prioritárias). 

Varia de 0 a 0,25%. 

▪ CAP = Comprometimento de Área Prioritária. Visa contabilizar efeitos do empreendimento 

sobre a área prioritária em que se insere, e isto é observado fazendo a relação entre a 

significância dos impactos frente às áreas prioritárias afetadas. Intervenções de 

empreendimentos que tenham impactos insignificantes para a biodiversidade local podem, 

no entanto, mudar a dinâmica de processos ecológicos em escalas mais amplas, afetando 

ou comprometendo as áreas prioritárias. Varia de 0 a 0,25%. 

▪ IUC = Influência em Unidades de Conservação. Busca avaliar a influência do 

empreendimento sobre as unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, 

sendo que os valores podem ser considerados cumulativamente até o valor máximo de 

0,15%. Será diferente de 0 quando for constatada a incidência de impactos em unidades 

de conservação ou suas zonas de amortecimento. Varia de 0 a 0,15%.  

Por sua vez, para o cálculo dos indicadores ISB e CAP são empregadas as fórmulas a seguir: 

ISB = IM x IB (IA + I) / 140 

CAP = IM x ICAP x IT / 70 

Onde: 

▪ IM – Índice de Magnitude. Avalia a existência e a relevância dos impactos ambientais 
concomitantemente significativos e negativos sobre os diversos aspectos ambientais 
associados ao empreendimento, analisados de forma integrada. Varia de 0 a 3. 

▪ IB – Índice de Biodiversidade. Avalia o estado da biodiversidade previamente à implantação 
do empreendimento. Varia de 0 a 3.  

 
▪ IA – Índice de Abrangência. Avalia a extensão espacial de impactos negativos sobre os 

recursos ambientais Varia de 1 a 4. 

▪ IT – Índice de Temporalidade. Refere-se à resiliência do ambiente ou bioma em que se 
insere o empreendimento. Avalia a persistência dos impactos negativos do 
empreendimento. Varia de 1 a 4.  

▪ ICAP – Índice de Comprometimento de Área Prioritária. Avalia o comprometimento sobre 
a integridade de fração significativa da área prioritária impactada pela implantação do 
empreendimento, conforme mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado mediante 
ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente. Varia de 0 a 3. 

 

No Quadro 13.1-1 são apresentados os valores e respectivos atributos dos índices de impacto 
ambiental. 
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Quadro 13.1-1 – Valores e respectivos atributos dos índices de impacto ambiental. 

Índice Valor Justificativa 

IM 2 

Para atribuir valor ao IM, analisou-se de forma integrada a existência e magnitude 
dos impactos ambientais significativos negativos sobre os diversos aspectos 
ambientais associados à implantação do empreendimento. O valor 2 foi atribuído 
pois a média das magnitudes dos impactos corresponde a uma magnitude média 
(M). 

IB 3 

Visando a indicação do IB avaliou-se o estado de conservação da biodiversidade 
presente na área de implantação do empreendimento. Durante o diagnóstico do 
meio biótico foi identificada, através de dados primários e secundários, a presença 
de espécies ameaçadas de extinção. Podemos citar: 

Avifauna: Alipiopsitta xanthops (papagaio-galego) inserido na categoria 
Ameaçado pela IUCN. Mergus octosetaceus (pato-mergulhão), inserido na 
categoria Criticamente Ameaçado pela IUCN. 

Mastofauna: Leopardus tigrinus (gato-do-mato) e Mynercophaga tridactyla 
(tamanduá-bandeira), ambos categorizados como Vulnerável pela IUCN. 

Herpetofauna: Drymoluber brazili, espécie de serpente, classificada como Em 
Perigo pela SEMA-BA. 

Flora: No nível federal (Portaria MMA nº 443/2014), Attalea barreirensis é 
considerada Vulnerável (VU), Hippeastrum goiamum, Wunderlichia cruelsiana, 
Evolvus riedelli, Hyptidendron conspersum e Micropholis emarginata estão Em 
Perigo (EN). De acordo com a IUCN Micropholis emarginata, Rhynchospora 
rugosa e Virola surinamensis são categorizadas como Em Perigo (EN) e Dipteryx 
alata e Zeyheria tuberculosa apresentam o status de Vulnerável (VU). 

Dado a presença de espécies ameaçadas de extinção na área de implantação do 
empreendimento, atribui-se ao IB o valor 3. 

IA 4 

O traçado do empreendimento está contido em três bacias de 1° ordem. O trecho 
da LT Miracema-Gilbués II passa pelas regiões hidrográficas do Parnaíba e do rio 
Tocantins. Enquanto, o trecho da LT Gilbués – Barreiras II, está contida nas 
regiões Hidrográficas do Parnaíba e do Rio São Francisco. Dessa forma, tem-se 
que a LT trata-se de um empreendimento terrestre cujos impactos negativos 
advindos de sua implantação ultrapassam os limites de uma bacia de 1ª ordem, 
sendo, portanto, atribuído valor 4. 

IT 4 
Esse índice expressa a resiliência do ambiente em que o empreendimento se 
insere avaliando a permanência dos impactos adversos. A LT possui 9 impactos 
adversos permanentes e irreversíveis. Dessa forma, foi atribuído valor 4. 

ICAP 3 

Este índice é relacionado ao comprometimento de fração significativa de área 
prioritária impactada pela implantação do empreendimento, conforme 
mapeamento oficial. Atribuiu-se valor 3 a este índice, pela ocorrência de impactos 
diretos e indiretos sobre área prioritária de importância extremamente alta, sendo 
elas: Entorno TI Xerente, Lizarda, Rio Sucuriiju e Rio de Janeiro.  

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Assim, aplicando-se os valores atribuídos aos índices (Quadro 13.1-1), calcula-se o ISB e o 

CAP, conforme segue: 

ISB = IM x IB (IA + IT) / 140 = 0,34 

CAP = IM x ICAP x IT / 70 = 0,34 
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Contudo, conforme apontado no Anexo I do Decreto 6.848/2009, os valores de ISB e CAP 

variam entre 0 e 0,25%. Dessa forma, para fins do cálculo de GI serão considerados ISB = 

0,25% e CAP = 0,25%. 

Em relação ao indicador Influência em Unidade de Conservação (IUC), este pode variar de 0% 

a 0,15%, podendo ser considerado de forma cumulativa, mas sempre respeitando o valor 

máximo de 0,15%, conforme índices abaixo: 

▪ G1: Parque (nacional, estadual e municipal), Reserva Biológica, Estação Ecológica, 

Refúgio de Vida Silvestre e monumento natural = 0,15%;  

▪ G2: Florestas (nacionais e estaduais) e Reserva de Fauna = 0,10%;  

▪ G3: Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento Sustentável = 0,10%;  

▪ G4: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico e Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural = 0,10%; e  

▪ G5: Zonas de amortecimento de unidades de conservação = 0,05%. 

A Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II intercepta a APA Nascentes 

do Rio das Balsas e APA do Rio Preto, portanto incorre duas vezes no índice G4, 

correspondendo a uma porcentagem de 0,20%. Além disso, a LT também intercepta a zona de 

amortecimento da Estação Ecológica do Rio Preto, incorrendo também no índice G5, que 

corresponde a uma porcentagem de 0,05%. Visto que os índices podem ser considerados 

cumulativamente, temos o valor de 0,25%. Contudo, deve-se observar o valor máximo de 

0,15% para o IUC. Sendo assim, o valor do índice IUC para a LT 500kV Miracema – Gilbués II 

– Barreiras II é de 0,15%. 

Dessa forma, considerando-se os valores calculados para os índices, temos a definição do 

valor do Grau de Impacto (GI), conforme segue: 

GI = ISB + CAP + IUC = 0,34% + 0,34% + 0,15% = 0,84% 

Contudo, conforme aponta o Artigo 2º do Decreto 6.848/2000 o GI pode variar entre 0 e 0,5%. 

Dessa forma, para fins do cálculo de CA considera-se GI = 0,5%. 

13.1.4. Cálculo Compensação Ambiental 

De posse dos valores do Valor de Referência (VR) e Grau de Impacto (GI), pode-se calcular o 

valor da Compensação Ambiental (CA) a ser destinado ao apoio de unidades de conservação. 

Assim, conforme o Artigo 2º do Decreto 6.848/2009, o valor da Compensação Ambiental da 

Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II é definida conforme segue: 

CA = VR x GI = R$ 924.224.879,88 x 0,5% = R$ 46.211.243,94 

13.1.5. Proposta de aplicação de Compensação Ambiental 

O diagnóstico de UC apresentado no capítulo Unidades de Conservação (UCs), demonstrou a 

existência de 8 UCs na área dos municípios atravessados pela Linha de Transmissão 500kV 

Miracema – Gilbués II – Barreiras II. A implantação da LT afetará diretamente as áreas das 

UCs de Uso Sustentável APA Nascente do Rio das Balsas, APA do Rio Preto e a Zona de 

Amortecimento da UC de Proteção Integral ESEC do Rio Preto. Quanto à administração, a APA 
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Nascentes do Rio das Balsas é de responsabilidade da SEMA-MA, enquanto a APA do Rio 

Preto e ESEC do Rio Preto são de responsabilidade do INEMA-BA. A caracterização das 

referidas UCs pode ser verificada nos subitens Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

e Unidades de Conservação de Proteção Integral. 

Conforme consta no Artigo 36º da Lei 9.985/2000 “o empreendedor é obrigado a apoiar a 

implantação e manutenção de unidade de conservação do grupo de Proteção Integral”. Dessa 

forma, conforme disposto, o recurso advindo da Compensação Ambiental deve ser aplicado 

prioritariamente para a manutenção da ESEC do Rio Preto. Contudo, frente a existência de 

impacto direto sobre as APAs Nascente do Rio das Balsas e do Rio Preto, entende-se que os 

recursos devem ser destinados também a essas UC. 

De acordo com o disposto no Artigo 33º do Decreto 4.340/2002, a aplicação dos recursos 

advindos da Compensação Ambiental deve seguir a seguinte ordem de prioridade: 

I – regularização fundiária e demarcação das terras; 

II – elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo; 

III – aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e 

proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

IV – desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e 

V – desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e 

área de amortecimento. 

Conforme apontado no diagnóstico das UCs, nenhuma das unidades atingidas pela LT possui 

Plano de Manejo. Assim, propõe-se que a Compensação Ambiental da Linha de Transmissão 

500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II seja destinada prioritariamente à elaboração dos 

Planos de Manejo da ESEC do Rio Preto, da APA Nascentes do Rio das Balsas e da APA do 

Rio Preto, sendo a ESEC do Rio Preto a prioridade. 

Os Mapas Unidades de Conservação na região da LT 500kV Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II (Mapa 8.2-1) e Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade (Mapa 

7.3-1. do Volume II) demonstram a incidência do traçado da LT 500kV Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II sobre UC e APCB. 

13.2. Plano Ambiental de Construção 

13.2.1. Justificativa 

Os itens a seguir apresentam as ações e mecanismos destinados ao controle das atividades 

construtivas potencialmente geradoras de impactos executadas durante a etapa de 

implantação da Linha de Transmissão 500KV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. 

As atividades construtivas de empreendimentos de grande porte como Linhas de Transmissão 

exigem um controle rigoroso, uma vez que poderão afetar diretamente a vegetação nativa, 

recursos hídricos, fontes de recursos materiais, habitats animais e até mesmo comunidades 

vizinhas. 
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Deste modo, faz-se necessário realizar um controle específico para as diversas atividades que 

poderão gerar efeitos adversos sobre os aspectos e componentes ambientais envolvidos na 

área de implantação do empreendimento, procurando manter suas características ambientais 

o mais próximo possível das condições originais. 

13.2.2. Objetivo Geral 

O Plano Ambiental de Construção tem como objetivo geral assegurar o cumprimento de 

procedimentos de controle da integridade dos componentes ambientais envolvidos nas áreas 

de obras do empreendimento. 

Deste modo, o PAC tem caráter de prevenção e controle na execução dos serviços construtivos 

associados à construção do empreendimento, permitindo o correto desenvolvimento das 

atividades de modo que os impactos negativos causados pelas obras sejam mitigados ou 

evitados. 

13.2.3. Objetivos específicos 

Os objetivos específicos do PAC são: 

▪ Estabelecimento de procedimentos de controle e regulamentação das atividades 

construtivas da Linha de Transmissão; 

▪ Treinamento e capacitação da mão de obra quanto ao seguimento dos procedimentos 

ambientalmente adequados; 

▪ Controle da supressão vegetal executada na Área Diretamente Afetada – ADA pelo 

empreendimento; 

▪ Controle da geração e destinação dos efluentes gerados nos canteiros de obras e praças 

de trabalho; 

▪ Gestão e otimização do uso dos recursos hídricos para a implantação das estruturas; 

▪ Estabelecer e garantir a execução de procedimentos de gestão dos resíduos sólidos 

gerados durante a implantação do empreendimento; 

▪ Controle e acompanhamento das atividades envolvendo movimentação de terra e demais 

interferências que possam ocasionar na intensificação de instabilidades dos terrenos 

diretamente afetados; 

▪ Realizar Treinamentos de Saúde e Segurança dos trabalhadores envolvidos nas obras 

quanto aos riscos de trabalho associados às atividades construtivas e a importância do uso 

de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s; 

▪ Estabelecer procedimentos para controle da geração de material particulado nas obras e 

tráfego de veículos para evitar a alteração da qualidade do ar de modo a reduzir o incômodo 

à população vizinha e prevenção de doenças respiratórias dos trabalhadores; 

▪ Estabelecer procedimentos para prevenção e minimização de potenciais interferências no 

patrimônio espeleológico e paleontológico; 

▪ Estabelecer procedimentos para controle da geração de ruídos nas obras e tráfegos de 

veículos para reduzir o incômodo à população vizinha e dos trabalhadores envolvidos. 
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13.2.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O PAC abrange as áreas diretamente afetadas pelo empreendimento, e tem como público-alvo 

o empreendedor, os colaboradores da empresa responsável pela construção do 

empreendimento, prestadores de serviços em geral, bem como a população vizinha às obras. 

Ademais, cabe mencionar o órgão ambiental pertinente. 

13.2.5. Principais Atividades  

O desenvolvimento do PAC pode ser dividido nas principais atividades e respectivas ações 

elencadas na sequência: 

▪ Prevenção e Controle de Processos Erosivos e de Assoreamento de Cursos Hídricos 

o Disciplinamento e direcionamento seguro de águas superficiais, bem como 

implantação de drenagens e outras estruturas; 

o Revegetação das áreas desnudadas; 

o Recuperação de taludes e áreas de instabilidade; 

o Proceder cadastro das áreas alvo do monitoramento, execução das vistorias 

periódicas de monitoramento incluindo áreas diretamente impactadas pelas 

obras, áreas de instabilidade e estruturas acessórias (sistema de drenagem e 

outras); 

o Execução das obras mais impactantes e movimentação de terra no período da 

estiagem, sempre que possível. 

 

▪ Prevenção do patrimônio paleontológico e espeleológico 

Apesar de o diagnóstico de espeleologia e de paleontologia não ter identificado nenhuma 

cavidade na AEL do meio físico e fósseis, existem áreas com potenciais de ocorrência de 

ambos os patrimônios protegidos pela legislação incidente. 

Por isso, é importante que durante as atividades críticas da obra, como a terraplenagem e a 

implantação das torres, seja contratado profissional especializado em paleontologia e 

espeleologia para monitorar as frentes obra nestas etapas da construção. 

Caso verificadas cavidades e/ou conteúdo fossilífero na ocasião das obras, as atividades 

deverão ser paralisadas, o órgão ambiental e instituições pertinentes deverão ser comunicadas 

para alinhamento das devidas providências específicas como eventual detalhamento da 

prospecção e medidas relacionadas a salvaguarda dos patrimônios em tela. 

 

▪ Controle da Supressão Vegetal 

o Delimitação das áreas de supressão conforme autorização ambiental; 

o Remoção e armazenamento da camada do topsoil para reaproveitamento na 

recuperação de áreas degradadas; 

o Conscientização dos trabalhadores sobre a extração ilegal de madeira; 

o Estocagem do material lenhoso gerado na supressão para posterior destinação 

adequada. 

 

▪ Gestão de Resíduos Sólidos 

o Redução do consumo de materiais de construção e demais insumos; 
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o Classificação, segregação, acondicionamento, armazenamento temporário e 

destinação dos resíduos gerados nas obras conforme as Normas aplicáveis e 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

▪ Controle de Efluentes e o Risco de Vazamento Contaminantes 

o Implantação de caixas separadoras água e óleo; 

o Impermeabilização e implantação de baias de contenção em oficinas e 

armazenamento de produtos perigosos; 

o Implantação de lonas plásticas impermeáveis sob motores e máquinas, quando 

não for possível implantar bacias de contenção e/ou proceder a 

impermeabilização das áreas; 

o Disponibilização de Kit Emergência contra vazamentos; 

o Instalação de banheiros químicos e tratamento dos efluentes gerados nos 

sanitários dos canteiros;  

o Coleta, acondicionamento e tratamento de efluentes; 

o Proceder monitoramento regular dos efluentes enviados para estações de 

tratamento de esgoto eventualmente instaladas, afim de verificar a eficiência da 

mesma e se os padrões de lançamento de efluentes estão de acordo com a 

legislação incidente. 

 

▪ Controle de Material Particulado e Ruído 

o Controle da velocidade de tráfego nas áreas do empreendimento; 

o Aspersão de água nas vias de acesso e praças de trabalho; 

o Quando da movimentação de solo/rocha e outros materiais por meio de 

caminhões proceder o tamponamento das cargas afim de evitar e emissão de 

particulados; 

o Inspeção e manutenção preventiva dos veículos, máquinas e equipamentos; 

o Aplicação do método da escala de Ringelmann para avaliação do teor de fuligem 

emitidos pelas máquinas e equipamentos a motor de combustão; e 

o Monitoramento do parâmetro material particulado total (PTS) para avaliação da 

qualidade do ar. 

▪ Treinamento, Segurança e Saúde do Trabalhador 

o Treinamento e integração dos trabalhadores sobre os riscos relacionados às 

atividades de implantação do empreendimento; 

o Fiscalização quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI pelos 

trabalhadores envolvidos nas obras; 

o Divulgação da política de saúde e segurança ocupacional e demais normativas 

aplicáveis à regulamentação da saúde ocupacional dos trabalhadores; 

o Realização de campanhas de conscientização sobre temas específicos, 

relacionados à saúde individual e coletiva, envolvendo os trabalhadores e a 

comunidade local. 
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▪ Emissão de Relatórios 

As informações coletadas e não conformidades identificadas nas inspeções devem ser 

entregues para a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas diversas atividades relacionadas ao 

controle ambiental das obras, estipulando prazos segundo a criticidade de acordo com a 

situação encontrada, de forma a fornecer subsídios à toma de decisão desta(s) equipe(s). 

Ademais, os resultados das ações de monitoramento deverão ser sistematizados e 

confrontados com as metas e objetivos propostos por meio de indicadores consistentes para 

aferição do desempenho ambiental do Programa de Gestão Ambiental.  

Os relatórios serão emitidos trimestralmente para o órgão ambiental, sendo estes consolidados 

anualmente. Ao final da etapa de obras deve-se emitir um relatório geral consolidado para 

solicitação da Licença de Operação. 

13.2.6. Metas e indicadores 

As metas para este programa são: 

▪ Realizar a gestão e controle ambiental durante todo o período de obras; 

▪ Implantar sistemas de controle e estruturas para disciplinamento das águas superficiais 

e em áreas com instabilidades instaladas, em especial processos erosivos e 

assoreamento em todos os locais das obras; 

▪ Aplicar o treinamento com todos os trabalhadores das obras. 

Os indicadores são: 

▪ Número de vistorias e monitoramentos realizados x número previsto de vistorias; 

▪ Número de não conformidades por período; 

▪ Percentagem de não conformidades solucionadas em relação ao total identificado por 

período. 

▪ Número de relatórios emitidos em relação ao total previsto (por ano). 

▪ Número de trabalhadores da obra x Número de trabalhadores treinados. 

13.2.7. Resultados esperados 

Espera-se que com a execução do Plano Ambiental da Construção as atividades relacionadas 

as obras sejam devidamente gerenciados afim de prevenir, mitigar e monitorar eventuais 

efeitos adversos sobre os componentes socioambientais, bem como atender a legislação 

ambiental e as boas práticas aplicáveis. 

13.2.8. Etapas de Implementação 

A seguir é exibido o cronograma previsto para o Plano Ambiental da Construção. 

Quadro 13.2-1 Etapas de implementação do Plano Ambiental da Construção. 

Programa Planejamento Implantação Operação 

Programa de Gestão de Obras  
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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13.2.9. Cronograma de Execução 

O Plano Ambiental da Construção se iniciará concomitantemente ao início das obras e deverá 

se estender por todo o período de obras, conforme demonstra o Quadro 13.2-2. 

Quadro 13.2-2 - Cronograma de execução do Plano Ambiental de Construção. 

Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Prevenção e 
Controle de 
Processos Erosivos 
e de Assoreamento 
de Cursos Hídricos 

                                        

Controle da 
Supressão Vegetal 

                                        

Controle de 
Efluentes e o Risco 
de Vazamento 
Contaminantes 

                                        

Prevenção do 
Patrimônio 
Espeleológico e 
paleontológico 

                                        

Gestão de Resíduos 
Sólidos 

                                        

Controle de Material 
Particulado e Ruído 

                                        

Treinamento, 
Segurança e Saúde 
do Trabalhador 

                                        

Emissão de 
Relatórios 

                                        

Elaboração: Arcadis, 2018.  

 

13.3. Programa de Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de 
Veículos Automotores 

13.3.1. Justificativa 

Este Programa relaciona um conjunto de medidas que buscam mitigar impactos associados ao 

aumento da circulação de pessoas, veículos e máquinas por ocasião da implantação do 

empreendimento. O potencial para ocorrência de acidentes de trânsito ao longo das principais 

rodovias a serem utilizadas durante as diversas etapas construtivas do empreendimento 

exigem a adoção de medidas que não só diminuam os riscos da população que circula na 

região, bem como garantam um rápido deslocamento das eventuais vítimas. 

Conforme apontado no diagnóstico de transporte (Volume II - item 7.4.3.3) algumas vias a 

serem utilizadas no trajeto entre os canteiros de obras e o local de implantação da LT não são 

pavimentadas e precisam de melhorias na sinalização e estrutura, além de estarem situadas 
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em área rural, onde há baixo fluxo de veículos. Com o início das obras e a utilização destas 

vias por caminhões e máquinas serão necessárias ações para sinalização das vias, controle 

de velocidade e prevenção de acidentes e incômodos a população local.  

Embora caiba ao poder público a definição das políticas públicas de ordenamento do trânsito, 

o Programa foi desenvolvido de forma a prever ações de monitoramento da circulação com 

segurança dos moradores e usuários das vias. Além disso, define ações que possam servir 

como apoio técnico às prefeituras, no sentido de difusão das informações e estabelecimento 

de rotinas de atendimento de vítimas. 

Assim, entende-se que é adequada a implementação de um plano que envolva diretrizes e 

procedimentos para que o tráfego de veículos e máquinas das obras ocorra de forma mais 

harmônica e organizada possível, causando o mínimo de transtorno aos usuários da rede viária 

afetada, aos pedestres, aos moradores locais e ao meio ambiente. Além disso, o risco de 

acidentes durante o período de implantação do empreendimento é uma possibilidade que deve 

ser levada em consideração dentro de uma perspectiva preventiva. 

13.3.2. Objetivo Geral 

Este Programa tem como objetivo estabelecer procedimentos para a sinalização das vias e 

controle de tráfego dos veículos, visando a prevenção de acidentes de trânsito devido ao 

acréscimo de tráfego provocado pelas obras de implantação do empreendimento, assim como 

para os aspectos de segurança em casos de emergências médicas. 

13.3.3. Objetivo Específico 

O Programa tem como objetivos específicos: 

▪ Instalação de sinalização das vias de acesso a serem utilizadas no período de obras; 

▪ Disseminar informações sobre as alterações de fluxo de tráfego para os usuários das 

vias de acesso e para o poder público local; 

▪ Melhoria e reestruturação das vias existentes que deverão ser utilizadas como vias de 

acesso; 

▪ Implementação de um sistema de resgate móvel e pronto atendimento em caso de 

acidentes envolvendo vítimas, localizado nos municípios onde serão instalados os 

canteiros de obras; 

▪ O disciplinamento do tráfego de veículos e maquinários, bem como a devida 

estruturação e sinalização das vias objetivam a prevenção e diminuição emissão de: (i) 

material particulado; (ii) gases derivados da combustão de combustíveis fósseis; (iii) 

ruído e vibração, bem como diminui o risco de vazamentos de substâncias 

contaminantes em caso de acidentes (iv). 

13.3.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores deverá 

atuar essencialmente na Área de Influência Direta do meio socioeconômico.  

Tem como público-alvo os moradores dos municípios da AII e das localidades da AID e suas 

vias de acesso. O empreendedor, empreiteiras e trabalhadores responsáveis pelas diversas 
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etapas da obra, especialmente os motoristas, também fazem parte do público-alvo deste 

Programa. Ademais, cabe mencionar o órgão ambiental pertinente. 

13.3.5. Principais Atividades 

Este Programa se baseia em quatro linhas de ações distintas e integradas, com vista ao 

atendimento dos seus objetivos que devem ser desenvolvidas durante toda a fase de 

implantação das obras. 

13.3.5.1. Informação e Educação 

Para esta linha de ação estão previstas atividades que visam atingir a população residente 

próxima à região de inserção do empreendimento e vias de acesso (AID), motoristas e 

trabalhadores. Para a implementação das ações descritas a seguir, é fundamental que haja 

uma interface com o Plano de Comunicação Social (PCS) e com o Programa de Educação 

Ambiental para os Trabalhadores (PEAT). 

13.3.5.2. Reorganização da Infraestrutura 

Esta linha de ação visa adequar as principais vias de acessos ao aumento do tráfego, 

garantindo as condições de uso e de segurança dos que nelas circulam. Para a implementação 

das ações propostas deve haver uma interface com o Plano Ambiental de Construção (PAC) 

já que se as mesmas se configuram como ações de obras.  

13.3.5.3. Manutenção dos Veículos e Equipamentos Utilizados na Obra 

Esta linha de ação adota procedimentos preventivos relacionados aos equipamentos utilizados 

durante a fase de obras de implantação do empreendimento. 

13.3.5.4. Atendimento de Emergência 

Essa linha de ação pretende articular infraestrutura básica de resgate e atendimento para casos 

de acidentes de trânsito envolvendo vítimas, procurando agir de maneira rápida e eficaz em 

casos de emergência, de modo a permitir o rápido deslocamento das eventuais vítimas. 

Além destas linhas de ação, as diretrizes abaixo apresentadas devem orientar a conduta dos 

trabalhadores e demais equipes envolvidas na Gestão Ambiental da construção, sobretudo nos 

trechos mais acidentados e nos cruzamentos das rodovias com comunidades populacionais 

rurais da AID. 

Cuidados no transporte de trabalhadores da obra 

Para o transporte coletivo de trabalhadores em veículos automotores, dentro do canteiro de 

obras ou fora dele, serão observadas as normas de segurança aplicáveis. Somente em vias 

que não apresentem condições de tráfego para transporte de pessoal em veículo coletivo, o 

mesmo será efetuado em outros tipos de veículos, atendendo a todas as normas de segurança 

aplicáveis. 

Placas de advertência para os trabalhadores/motoristas 
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Para auxílio aos motoristas que usam as estradas vicinais e acessos que se direcionam até as 

áreas das torres, será implantado um sistema de sinalização de indicação que, de acordo com 

o croqui elaborado quando da identificação dos acessos existentes, contemplará sinalização 

em todas as curvas e acessos a propriedades, a fim de se evitarem voltas desnecessárias pela 

faixa e também sinalizar pontos de atenção e cuidado em relação a passagem dos caminhões 

e máquinas a fim de prevenir acidentes. 

13.3.6. Metas e Indicadores 

Esse programa tem como meta alcançar 100% dos públicos alvos definidos neste programa e 

nos programas com quem ele se relaciona. 

Como indicadores da aplicação deste Programa sugere-se: 

▪ Número de trabalhadores treinados x Número de trabalhadores da obra; 

▪ Número de ocorrências de acidentes de trânsito x Número de ocorrências solucionadas 

e prazos para a resolução das mesmas; 

▪ Média do tempo de atendimento das emergências; 

13.3.7. Resultados Esperados  

Espera-se que, com este Programa, o número de acidentes nas vias de acesso ao 

empreendimento seja o mínimo possível e, que caso ocorram, sejam realizados os 

procedimentos de socorro o mais rápido possível. 

13.3.8. Etapas de Implementação 

As etapas de implementação estão descritas no Quadro 13.3-1 a seguir: 

Quadro 13.3-1 - Etapas de implementação do Programa de Sinalização e Controle de Tráfego de 

Veículos Automotores. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Sinalização de Vias e 
Controle de Tráfego de Veículos 
Automotores 

 
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.3.9. Cronograma de Execução 

O Programa de Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores se iniciará 

concomitantemente ao início das obras e deverá se estender por todo o período de obras, 

conforme indicado no Quadro 13.3-2. 

É importante, que antes do início das obras, o empreendedor faça reuniões com os órgãos 

públicos responsáveis pelas vias a serem utilizadas como acesso, entre os canteiros de obras 

e os locais de implantação da LT, para apresentar o Programa e estabelecer os acordos 

necessários para a implantação do programa. 
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Quadro 13.3-2 - Cronograma de execução do Programa de Sinalização de Vias e Controle do 

Tráfego. 

Atividade 

Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19  20 

Informação e Educação                     

Reorganização da 
Infraestrutura 

                    

Manutenção dos Veículos e 
Equipamentos Utilizados na 
Obra 

                    

Atendimento de emergência                     

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.4. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 
Líquidos nos Canteiros de Obras (PGRSEL) 

13.4.1. Justificativa 

O PGRSEL apresenta as diretrizes e as orientações a serem seguidas pelo empreendedor e 

seus contratados, pois as obras interferem no meio ambiente, gerando resíduos sólidos e 

efluentes líquidos, sobretudo nos canteiros de obra e áreas de apoio durante a fase de 

implantação do empreendimento.  

Essas atividades construtivas exigem um controle rigoroso, uma vez que poderão afetar 

diretamente componentes socioambientais, como recursos hídricos, solo e até mesmo 

comunidades vizinhas, caso as medidas preventivas e de mitigação não sejam corretamente 

adotadas. 

A importância da implantação deste programa se torna evidente quando observamos os 

resultados do diagnóstico de saneamento básico, que demonstram que todos os municípios da 

AER ainda possuem lixões, ou seja, sistemas inadequados de disposição final dos resíduos 

sólidos urbanos. Por isso, é imprescindível que os canteiros de obras tenham um sistema 

adequado de gerenciamento dos resíduos sólidos gerados para evitar a sobrecarga sobre os 

municípios em relação ao gerenciamento dos resíduos. 

Além disso, a maioria dos municípios da AER não possui sistema de coleta e tratamento de 

esgoto e efluentes líquidos. 

O PGRSEL tem caráter preventivo e de controle na execução dos serviços necessários à 

construção, permitindo o correto desenvolvimento das atividades de modo que os impactos 

negativos causados pelas obras sejam mitigados ou evitados. Este programa deve ainda 

fornecer subsídios a ações corretivas visando a resolução de eventuais não conformidades.  
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13.4.2. Objetivo Geral 

O objetivo do PGRSEL é assegurar o cumprimento de procedimentos de gestão e controle da 

integridade dos componentes ambientais de modo que tanto os resíduos sólidos como os 

efluentes líquidos provenientes das obras tenham destinação final segura e adequada. 

13.4.3. Objetivos Específicos 

▪ Estabelecer e garantir a execução de procedimentos de gestão dos resíduos sólidos 

gerados durante a implantação do empreendimento nos canteiros de obras e áreas de 

apoio; 

▪ Estabelecer e garantir a execução de procedimentos de gestão da geração e destinação 

dos efluentes oriundos da etapa de implantação do empreendimento nos canteiros de 

obras e áreas de apoio; 

▪ Oferecer orientação e treinamento da mão de obra quanto aos procedimentos 

ambientalmente adequados a todos os empregados tanto na admissão quanto em 

momentos posteriores de maneira a manter a gestão eficiente da destinação dos 

resíduos sólidos e dos efluentes líquidos.  

13.4.4. Público Alvo/Área de Abrangência 

A área alvo do presente programa é essencialmente a Área Diretamente Afetada do 

empreendimento. 

O PGRSEL tem como público alvo o empreendedor, empreiteiras e trabalhadores responsáveis 

pelas diversas etapas da obra, bem como empresas de gestão e fiscalização das obras. 

Ademais, cabe citar o órgão ambiental pertinente.  

13.4.5. Principais atividades 

A seguir são apresentadas as principais atividades do presente programa: 

▪ Gestão Resíduos Sólidos 

A gestão constitui-se em um conjunto de procedimentos e recomendações com o objetivo de 

se reduzir a geração de resíduos gerados pela obra. Esses procedimentos deverão estar 

incorporados às atividades a serem desenvolvidas diariamente pelas empreiteiras e demais 

contratados para a construção das estruturas previstas na LT 500kV Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II.  

O Quadro 13.4-18 a seguir identifica as principais fontes geradoras, resíduos gerados, 

classificação, quantificações estimadas e sistemas de controle ambiental para a Etapa de 

Implantação do Empreendimento. 

                                                

8 Apresentado na Caracterização do empreendimento. Item 1.4.5.2 – Resíduos. 
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Quadro 13.4-1 - Recomendações de Controle e Gestão de Resíduos. 

Fonte 
Geradora 

Atividade 
Resíduo Gerado Sistema de Controle Proposto 

Resíduos Não Perigosos 

Desmatamento 
e 
Terraplenagem 

Limpeza do 
terreno, cortes, 

aterros e 
nivelamento. 

Material lenhoso e 
solo orgânico 

(topsoil). 

Armazenamento temporário em local 
apropriado para reuso ou aguardar a 

destinação final adequada. 

Construção 
Civil 

Implantação do 
empreendimento. 

Resíduos de 
Construção Civil 
(madeira, aço, 

gesso, concreto, 
etc.). 

Devem ser destinados a aterros de 
inertes, devidamente licenciados junto ao 

órgão ambiental, ou ao depósito de 
material excedente a ser licenciado pelo 

empreendedor. 

Sanitários Uso de sanitário. 
Lodo de Banheiro 

Químico. 

Devem ser encaminhados para 
tratamento ou destinado a aterro Classe 

II. 

Escritórios, 
refeitório e 
sanitários 

 

Atividades 
administrativas 
de escritório e 

uso de refeitório 
e sanitários. 

Resíduo orgânico 
Se possível, implantar baías para a 

compostagem dos resíduos orgânicos 
nos canteiros de obras. 

Resíduo 
doméstico comum 
não compostável 

(papéis de 
sanitários, etc.). 

Devem ser encaminhados para o aterro 
sanitário mais próximo. 

Inertes/Recicláveis 
Devem ser enviadas a empresas, 

cooperativas e/ou organizações de 
reciclagem. 

Resíduos Perigosos 

 

Ambulatório 

 

Atendimento de 
saúde aos 

trabalhadores. 

Resíduos de 
serviço de saúde 

(curativos, 
embalagens de 
medicamentos, 

etc.) 

Devem ser encaminhados à incineração 
ou desinfecção por empresas 
especializadas e devidamente 

licenciadas. 

 

 

Construção 
Civil 

 

 

Implantação do 
empreendimento. 

Resíduos 
Perigosos 

(lâmpadas, pilhas 
e baterias, óleos 

usados, etc.). 

Pneumáticos e baterias serão devolvidas 
aos fornecedores; Óleos usados serão 

encaminhados para recicladoras; 
Lâmpadas fluorescentes de mercúrio 

serão destinadas para descontaminação 
em processadores especializados; Pilhas 
de qualquer natureza serão entregues a 

estabelecimentos de comercialização 
competentes. 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

Neste contexto, a seguir são apresentadas algumas das atividades previstas pela implantação 

do empreendimento para o devido controle dos resíduos sólidos gerados: 
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▪ Conscientização dos trabalhadores envolvidos por meio de orientação e treinamentos 

sobre o processo de separação, armazenamento e destinação final dos resíduos 

sólidos; 

▪ Identificação dos pontos de geração de resíduos; 

▪ Redução do consumo de materiais de construção e demais insumos;  

▪ Classificação, segregação, acondicionamento, armazenamento temporário e 

destinação dos resíduos gerados nas obras conforme as Normas aplicáveis e Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

▪ Monitoramento, avaliação e preposição de ações / medidas para prevenção, mitigação 

e para correção de eventuais não conformidades.  

▪ Gestão de Efluentes Líquidos 

Tem caráter de prevenção, controle e monitoramento dos possíveis efluentes líquidos a serem 

gerados na fase de obras da LT Miracema – Gilbués II – Barreiras II, de forma a evitar que os 

mesmos sejam lançados diretamente nas águas superficiais ou no solo. 

As principais emissões de efluentes líquidos e sistemas de controle ambiental previstos para a 

implantação da LT e Subestações são resumidas nos quadros9 a seguir. 

Quadro 13.4-2 - Recomendações de Controle e Gestão de Efluentes de Drenagens Pluviais. 

Fontes Principais características 
Sistema de controle ambiental 

proposto 

Cortes e aterros em geral; 

Acessos; 

Pátios de estocagem e 
estacionamento; 

Áreas de manobras; 

Área do canteiro de obras; 

Área de disposição de 
material excedente. 

Efluente caracterizado 
basicamente por água e 

sedimentos provenientes da 
desagregação de solos onde 
houver impacto da chuva em 

superfícies desprotegidas 
como estradas, acessos, 

taludes e demais áreas sem 
cobertura vegetal. 

 

Carreamento de sedimentos 
via escoamento superficial 

para pontos onde se 
encontram as coleções 

hídricas da região. 

Utilização de sistema de drenagem 
eficiente nos acessos e em outras 

localidades e estruturas que se 
fizerem necessárias. Deverão ser 

construídos elementos de drenagem 
(canaletas, por ex.), mesmo que 

provisórios, que conduzirão o fluxo 
de água até o seu descarte final no 
terreno natural de forma controlada, 
sem criação de fluxos concentrados. 

 

Sempre que necessário deverão ser 
implantadas estruturas que visem a 

contenção de partículas sólidas. 

 

Recuperação vegetal de áreas 
desnudas. 

 

Desmatamento controlado das áreas 
necessárias às obras 

 

                                                

9 Apresentado na Caracterização do empreendimento. Item 1.4.5.1 – Efluentes. 
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Fontes Principais características 
Sistema de controle ambiental 

proposto 

Não suprimir vegetação além do 
especificado em projeto. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Quadro 13.4-3 - Recomendações de Controle e Gestão de Efluentes Oleosos. 

Fontes Principais características 
Sistema de Controle Ambiental 

Proposto 

Oficina 

Caixa separadora de água 
e óleo 

Águas residuais 
provenientes da lavagem 
de caminhões betoneiras 

Efluentes provenientes da 
preparação de concreto, 
lavagem de caminhos, 

betoneiras, e de caixa SAO. 

A destinação final de cada um será 
feita em conformidade com normas 

técnicas vigentes, recomendando-se 
a coleta e acondicionamento 
adequado dos efluentes para 

transporte e tratamento final por 
empresa especializada. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Quadro 13.4-4 - Recomendações de Controle e Gestão de Efluentes de Banheiros Químicos. 

Fontes Principais características 
Sistema de controle ambiental 

proposto 

Banheiros químicos Efluente sanitário. 

Destinação final de cada um será 
feita em conformidade com normas 
técnicas vigentes, realizando se a 
coleta e acondicionamento para 

tratamento em estação de 
tratamento. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Neste contexto são apresentadas algumas das atividades previstas pela implantação do 

empreendimento para o devido controle dos efluentes gerados: 

▪ Implantação de caixas separadoras água e óleo e limpeza constante destes 

dispositivos; 

▪ Impermeabilização e implantação de baias de contenção em oficinas e armazenamento 

de produtos perigosos; 

▪ Implantação de lonas plásticas impermeáveis sob motores e máquinas; 

▪ Disponibilização de Kit Emergência contra vazamentos; 

▪ Instalação de banheiros químicos e tratamento dos efluentes gerados nos sanitários 

dos canteiros;  

▪ Coleta, acondicionamento e tratamento de efluentes; 

▪ Monitoramento da ETE para garantir a efetividade do sistema a partir dos parâmetros 

exigidos por Normas reguladoras, bem como aferir a qualidade de eventuais 

lançamentos em corpos hídricos frente ao padrão de qualidade estabelecido no 

arcabouço legal incidente. 
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Os sistemas de coleta e drenagem recolherão e direcionarão os efluentes para o tratamento 

final, na estação de tratamento compactação de tratamento de efluentes. 

Ressalta-se, ainda, que a Atividade de Controle de Efluentes está pautada nas Resoluções 

Conama n° 357/05, 410/2009 e 430/2011, que dispõem sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições 

e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Devem também ser observadas as disposições legais e normativas de tratamento de efluentes 

na própria área do empreendimento e, no que diz respeito ao transporte dos efluentes para 

tratamento e destinação externa, deverão ser avaliados toda regulamentação normativa e boas 

práticas para o transporte do efluente sem expor os componentes ambientais a riscos de 

vazamento e contaminação. 

▪ Emissão de Relatórios 

As informações coletadas e não conformidades identificadas nas inspeções devem ser 

entregues para a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas diversas atividades relacionadas ao 

gerenciamento de resíduos e controle de efluentes, estipulando prazos segundo a criticidade 

de acordo com a situação encontrada, de forma a fornecer subsídios à tomada de decisão 

desta(s) equipe(s). 

Ademais, os resultados das ações de monitoramento deverão ser sistematizados e 

confrontados com as metas e objetivos propostos por meio de indicadores consistentes para 

aferição do desempenho ambiental do Programa de Gestão Ambiental.  

Os relatórios serão emitidos trimestralmente para o órgão ambiental, sendo estes consolidados 

anualmente. Ao final da etapa de obras deve-se emitir um relatório geral consolidado para 

solicitação da Licença de Operação. 

13.4.6. Metas e Indicadores 

As metas previstas para o presente programa são: 

▪ Gerenciar 100% dos resíduos sólidos gerados nos canteiros e áreas de apoio. 

▪ Gerenciar e controlar 100% dos efluentes líquidos gerados nos canteiros e áreas de 

apoio. 

Os indicadores previstos são: 

▪ Quantitativo de resíduos sólidos gerados por tipologia (estimado) x quantitativo de 

resíduos destinados por tipologia; 

▪ Tipos de efluentes líquidos gerados por tipologia (estimado) x quantitativo de 

resíduos destinados por tipologia. 

13.4.7. Resultados Esperados  

Espera-se com este programa que os resíduos sólidos e efluentes gerados sejam 

adequadamente gerenciados de forma a evitar e mitigar eventuais efeitos adversos.  



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 184/295 

13.4.8. Etapas de Implementação 

As etapas de implementação estão descritas no Quadro 13.4-5 a seguir. 

Quadro 13.4-5 - Etapas de implementação do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos e 

Efluentes Líquidos. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

PGRSEL  
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.4.9. Cronograma de Execução 

No Quadro 13.4-6 é exibido o cronograma previsto para o Programa de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos. 

Quadro 13.4-6 - Cronograma PGRS e PGEL. 

Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Conscientização 
dos trabalhadores 
envolvidos por meio 
de orientação e 
treinamentos  

                                        

Identificação dos 
pontos de geração 
de resíduos 

                                        

Redução do 
consumo de 
materiais de 
construção e 
demais insumos 

                                        

Etapas da Gestão 
de Resíduos 

                                        

Avaliação, 
monitoramento e 
ações / medidas  

                                        

Implantação de 
caixas separadoras 
água e óleo e 
limpeza constante 
destes dispositivos 

                                        

Impermeabilização 
e implantação de 
baias de contenção 
em oficinas e 
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armazenamento de 
produtos perigosos 

Implantação de 
lonas plásticas 
impermeáveis sob 
motores e máquinas 

                                        

Instalação de 
banheiros químicos 
e tratamento dos 
efluentes gerados 
nos sanitários dos 
canteiros 

                                        

Coleta, 
acondicionamento e 
tratamento de 
efluentes 

                                        

Monitoramento da 
ETE  

                                        

Emissão de 
Relatórios 

                                        

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.5. Programa de Monitoramento e Controle de Ruído 

13.5.1. Justificativa 

A justificativa do Programa de Monitoramento e Controle de Ruído (PMCR), reside no fato de 

que o empreendimento poderá promover impactos no ambiente acústico do seu entorno, 

fazendo-se necessária a definição de um plano que norteie as ações de controle e 

monitoramento das fontes emissoras, para garantir o atendimento da legislação de proteção 

ambiental.  

13.5.2. Objetivo Geral 

O objetivo geral deste programa é estabelecer critérios para o monitoramento de níveis de ruído 

da Linha de Transmissão (LT) de 500 kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II, de acordo com 

os limites estabelecidos pela NBR 10.151: 2000 e pela Resolução Normativa nº 616/2014 afim 

de acompanhar impactos à população, bem como subsidiar a adoção de ações e medidas para 

corrigir eventuais não conformidades. 

13.5.3. Objetivo Específico 

Como objetivo específico, o programa visa: 

▪ Identificar e quantificar sistematicamente o ruído junto aos principais receptores;  

▪ Promover medidas preventivas e corretivas visando minimizar os impactos advindos de 

possíveis alterações dos níveis acústicos locais. 
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13.5.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

Este programa abrange as áreas diretamente afetadas e de influência direta do meio 

socioeconômico do empreendimento, representadas respectivamente pela área que sofrerá 

intervenção direta das obras de construção e operação da LT. 

O público-alvo do PMCR é constituído pelo empreendedor, empresas subcontratadas, órgão 

ambiental, e pela população residente na área de influência do empreendimento. Ademais, 

cabe citar que para instalações com tensão igual ou superior a 138 kV deve-se encaminhar à 

ANEEL, o relatório das medições realizadas, conforme os procedimentos estabelecidos no Art. 

6º da Resolução Normativa nº 616/2014. 

13.5.5. Principais Atividades 

A seguir são apresentadas as principais atividades do presente programa. 

▪ Ações de Monitoramento 

Em atendimento à Resolução CONAMA nº 01, de 08 de março de 1990, durante a fase de 

implantação deverá ser realizado um monitoramento utilizando metodologia apropriada e 

condizente com as normas estabelecidas pelas NBRs 10.151:2000 e 10.152:1987.  

Os dados aferidos durante as campanhas de monitoramento de ruído nas áreas de obras serão 

analisados pelos profissionais responsáveis pela implementação do Programa e, caso estejam 

próximos ao limite de ruído estabelecido para a atividade ou que o tenha ultrapassado, os 

técnicos deverão propor medidas mitigadoras.  

O equipamento de medição de ruído deve seguir as recomendações das normas estabelecidas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e calibrados por empresa com 

certificação da Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO). Tais equipamentos deverão ser 

disponibilizados pela equipe executora deste Programa, bem como os seus certificados de 

calibração.  

A medição de níveis de ruído deve ser realizada externamente aos limites da propriedade que 

abriga a infraestrutura das obras e nas localidades com potenciais receptores. Caso haja 

ocorrência de reclamações da população lindeira, as medições deverão ser efetuadas nos 

locais indicados pelo reclamante.  

Todos os valores medidos do nível de pressão sonora devem ser aproximados ao valor inteiro 

mais próximo. As medições deverão ser realizadas sem interferências advindas de fenômenos 

da natureza (por exemplo: trovões, ventos, chuvas fortes etc.). Deve-se prevenir o efeito de 

ventos sobre o microfone com o uso de protetor, conforme instruções do fabricante.  

As medições deverão ser realizadas a aproximadamente 1,2 metros do solo e pelo menos 2 

metros de distância de quaisquer outras superfícies refletoras como muros, paredes, dentre 

outros. O tempo mínimo de medição para a realização de uma aferição segura do nível de ruído 

é de 5 minutos.  

As medições para análise de ruído deverão ser realizadas durante o período de ocorrência de 

obras, quer no período diurno, quer no período noturno.  
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Sugere-se a realização de medições trimestrais para monitoramento dos níveis de ruído, 

contudo, podem ocorrer medições não programadas, caso seja reportada alguma ocorrência 

de reclamação de receptores. 

Os critérios de medição e análise devem ser descritos pelas legislações municipais, estaduais 

e federais, aplicando-se os critérios mais restritivos entre elas, entretanto, como não há 

legislação municipal e estadual específica para o âmbito deste Programa na região de estudo, 

recomenda-se utilizar como referencial normativo de ruído, a Resolução Federal CONAMA 01, 

de 08 de março de 1990, que indica seguir as orientações da NBR 10.151 (2000), “Avaliação 

do ruído em áreas habitadas visando o conforto da comunidade”. 

A Norma NBR 10.151:2000 fixa as condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do 

ruído em comunidades, independentemente da existência de reclamações. Específica ainda 

um método para a medição de ruído e define o nível de pressão sonora equivalente (LAeq), 

em decibel ponderados em "A", como parâmetro base de avaliação. Este valor pode ainda ser 

corrigido caso o ruído apresente características tonais ou impulsivas, sendo em ambos os 

casos aplicada uma correção de 5 dB(A), adicionada ao valor do LAeq.  

O medidor de nível de pressão sonora deve ser ajustado com fonte calibrada de 94,0dB, em 

1000 Hz, antes e após a realização das medições sonoras, não podendo haver variação 

superior a 0,5dB em 1000Hz entre os dois ajustes. Todas as medições devem ser efetuadas 

em modo contínuo, registrando Níveis Sonoros Equivalentes, na curva de ponderação A, LAeq, 

de um em um segundo.  

Os histogramas dos valores dos LAeq registrados devem ser apresentados. Deverão ser 

registrados ainda os valores máximos e mínimos do nível sonoro durante cada medição, bem 

como os níveis estatísticos LA10, LA50 e LA90. Deve-se também registrar as coordenadas 

geográficas e fotografar os pontos de medição com os equipamentos instalados no local.  

Após a realização das medições, os dados serão analisados e comparados às medições 

realizadas no marco zero, antes do início das obras de construção do empreendimento, 

considerando o Nível de Critério de Avaliação – NCA, estabelecido pela Norma NBR 

10.151:2000.  

O Quadro 13.5-1 a seguir apresenta o NCA estipulado pela NBR 10.151:2000 de acordo com 

o tipo de área e também o NCA definido, após as medições de ruído realizadas durante o EIA.. 

A análise dos dados será realizada por profissional qualificado, que será o responsável pela 

elaboração dos relatórios de implementação do Programa, bem como fará as consolidações 

necessárias (relatório trimestral, semestral ou anual, caso seja solicitado pelo órgão ambiental). 

Esses relatórios deverão conter, de acordo com a Norma NBR 10.151:2000, no mínimo, as 

seguintes informações:  

▪ Marca, tipo ou classe e número de série de todos os equipamentos de medição 

utilizados; 

▪ Data e número do último certificado de calibração de cada equipamento de medição; 

▪ Desenho esquemático e/ou descrição detalhada dos pontos de medição; 

▪ Horário e duração das medições de ruído; 

▪ Nível de ruído ambiente; 
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▪ Valor do Nível de Critério de Avaliação (NCA) aplicado para a área e o horário da 

medição; 

▪ Referência a Norma 10.151:2000; 

▪ O nível de emissão de ruídos decorrentes das atividades construtivas deverá estar 

abaixo dos níveis estabelecidos pelo NBR 10.151:2000, de acordo com o Quadro 

13.5-1. 

Quadro 13.5-1 - LRA e Nível Critério de Avaliação (NCA). 

LOCAL1 TIPO DE ÁREA2 LRA3 NCA4 INDICADO NCA DEFINIDO5 

P1 Sítios e Fazendas 52 40 52 

P2 Residencial 53 50 53 

P3 Sítios e Fazendas 62 40 62 

P4 Residencial 39 50 50 

P5 Sítios e Fazendas 45 40 45 

P6-A Sítios e Fazendas 38 40 40 

P6-B Sítios e Fazendas 53 40 53 

P07 Residencial 52 50 52 

P08 Residencial 56 50 56 

P09 Residencial 52 50 52 

P10 Residencial 52 50 52 

P11 Residencial 51 50 51 

P12 Residencial 51 50 51 

P13 Residencial 62 50 62 

P14-A Sítios e Fazendas 55 40 55 

P14-B Sítios e Fazendas 55 40 55 

P15 Sítios e Fazendas 54 40 54 

P16 Residencial 55 50 55 

1 Ponto de medição. 
2 Classificação definida pela NBR 10.151, 2000. 
3 Ruído Ambiente (ruído de fundo) conforme denominado pela NBR 10.151, 2000. 
4 Nível Critério de Avaliação indicado pela NBR 10.151, 2000 para ambientes externos. 
5 Nível Critério de Avaliação definido após comparação do Ruído Ambiente medido com o NCA indicado 
pela NBR 10.151, 2000. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

Durante a fase de operação, para além dos critérios de medição de ruído audível citados acima, 

deverá ser realizada medições de campo elétrico e magnético de acordo com as 

recomendações da Resolução Normativa nº 616/2014 cujas cujos níveis de referência são 

apresentados no Quadro 13.5-2. 

Quadro 13.5-2 - Limites de segurança de campos elétricos e magnéticos de 60 Hz. 

Público Campo Elétrico (kV/m) Campo Magnético (µT) 

Público em Geral 4,17 200,00 
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Público Campo Elétrico (kV/m) Campo Magnético (µT) 

Público Ocupacional 8,33 1.000,00 

Fonte: Resolução Normativa da ANEEL N.º 616/2014. Elaboração: Arcadis, 2018. 

As medições de campo elétrico e magnético deverão ser realizadas no horário de maior carga 

e seguir a metodologia estabelecida na NBR 25.145/2016 que estabelece a metodologia de 

medição e níveis de referência para exposição a campos elétricos e magnéticos de 50 Hz e 60 

Hz para o público geral, ao redor das instalações de geração, transmissão e distribuição de 

energia elétrica.  

Sendo assim, para medições em linhas de transmissão, deverão ser consideradas:  

▪ Tensões nominais;  

▪ Número de linhas e configuração geométrica.  

As medições serão feitas ao longo da seção transversal no local de maior catenária, a uma 

altura de 1,5 metros do solo, com pontos de medição localizados dentro da faixa de passagem, 

nos seus limites e em pontos externos, em ambos os lados.  

Para medições em subestações, deverão ser consideradas:  

▪ Instalações aéreas e subterrâneas;  

▪ Tensão nominal máxima.  

Os equipamentos a serem utilizados deverão operar em uma faixa de frequência suficiente 

para considerar harmônicas típicas dos sinais de tensão e corrente do sistema elétrico de 

potência. Também deverão contar com certificados de calibração emitidos por entidades 

competentes nacional ou internacional.  

Os valores medidos deverão ser apresentados em um relatório contendo tabelas e gráficos da 

seção transversal para a linha de transmissão e, para as subestações incluindo-se planta baixa, 

com indicação dos pontos medidos. Deve-se avaliar os níveis conforme os limites pré-

estabelecidos.  

Para instalações com tensão igual ou superior a 138 kV deve-se encaminhar à ANEEL, o 

relatório das medições realizadas, conforme os procedimentos estabelecidos no Art. 6º da 

Resolução Normativa nº 616/2014.  

O equipamento a ser utilizado deverá permitir medições para uma faixa de frequência de 5 Hz 

a 32 kHz, tanto para medição de campo elétrico, quando de campo magnético. O intervalo de 

frequência descrito é suficiente para considerar harmônicas típicas dos sinais de tensão e 

corrente do sistema elétrico de potência (60 Hz).  

Também deve ser utilizado medidor de umidade relativa do ar, para que os resultados das 

medições não sejam contaminados por desvios, pois o campo elétrico apresenta variações 

elevadas quando a umidade relativa do ar é superior a 75%. 
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▪ Ações Preventivas e Corretivas  

No tange as ações preventivas recomenda-se:  

▪ Manter canais de comunicação com a população do entorno do empreendimento, 

procedendo o registro de reclamações e incômodos relatados; 

▪ Comunicar previamente os receptores na ocasião de atividades críticas em relação a 

geração de ruídos; 

▪ Estabelecer controle de tráfego movimentações evitando áreas com aglomerados 

populacionais e receptores em geral, bem como adoção de controle da velocidade de 

tráfego em localidades com receptora; 

▪ Inspeção e manutenção preventiva dos veículos, máquinas e equipamentos. 

As ações corretivas devem ser estudadas, caso a caso, objetivando a correção de não 

conformidades identificadas por meio de reclamações, bem como através da análise das 

campanhas de monitoramento. 

▪ Emissão de Relatórios 

As informações coletadas e não conformidades identificadas nas inspeções e campanhas de 

monitoramento devem ser entregues para a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas diversas 

atividades relacionadas ao gerenciamento de resíduos e controle de efluentes, estipulando 

prazos segundo a criticidade de acordo com a situação encontrada, de forma a fornecer 

subsídios à toma de decisão desta(s) equipe(s). 

Ademais, os resultados das ações de monitoramento deverão ser sistematizados e 

confrontados com as metas e objetivos propostos por meio de indicadores consistentes para 

aferição do desempenho ambiental do Programa de Gestão Ambiental.  

Os relatórios serão emitidos trimestralmente para o órgão ambiental, sendo estes consolidados 

anualmente. Ao final da etapa de obras deve-se emitir um relatório geral consolidado para 

solicitação da Licença de Operação. 

A periodicidade da emissão de relatórios na etapa de operação deverá obedecer aos requisitos 

expressos na Licença de Instalação.  

13.5.6. Metas e Indicadores 

As metas do PMCR são: 

▪ Realizar os monitoramentos sistemáticos previstos; 

▪ Implantar as ações preventivas e corretivas. 

Os indicadores previstos são: 

▪ Número de campanhas de monitoramento realizadas x Número de campanhas de 

monitoramento previstas; 
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▪ O registro do número de reclamações por período; 

▪ Número de não conformidade identificadas x Número de ações corretivas adotadas. 

13.5.7. Resultados Esperados  

Com a execução do presente programa espera-se o devido gerenciamento dos potencias 

impactos deflagrados pela emissão de ruídos, quer na fase de implantação, quer na etapa de 

operação. Assim, espera-se a implementação de ações e medidas preventivas, mitigatórias e 

de monitoramento descritas, bem como o atendimento do acabou legal e normas técnicas 

incidentes. 

13.5.8. Etapas de Implementação 

O PMCR será desenvolvido em etapas distintas, porém, intimamente ligadas entre si, descritas 

a seguir e implementadas, conforme Cronograma apresentado no item 13.5.9. 

A execução do PMCR deverá iniciar 30 dias antes da fase de implantação do empreendimento 

e deverá se estender no mínimo até o fim do primeiro ano da fase de operação. 

Serão realizadas vistorias periódicas com elaboração de relatórios de andamento das 

atividades, bem como reuniões para acompanhamento das obras além da proposição de 

medidas corretivas, quando necessárias. 

As medidas corretivas devem ser relacionadas em documento que deverá ter prazo para 

execução e ser respondido pelo empreendedor ou terceiro designado por ele, com as medidas 

que serão tomadas para solucionar o problema.  

Visando o acompanhamento das medidas propostas a serem executadas durante as obras, 

serão verificadas as não conformidades e as ações mitigadoras realizadas, que serão descritas 

em relatórios periódicos emitidos para o órgão ambiental responsável pela fiscalização da obra.  

Quadro 13.5-3 - Etapas de implementação do Programa de Monitoramento de Ruído. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Monitoramento e 
Controle de Ruído 

 
◼ ◼ 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.5.9. Cronograma de Execução 

O PMCR será desenvolvido nas etapas de implantação e operação, conforme o cronograma 

apresentado a seguir. 
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Quadro 13.5-4 - Cronograma Físico do PMCR 

Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Monitoramento de 
Ruído - Implantação 
e Operação 

                                        

Relatório 
Monitoramento de 
Ruído - Implantação 
e Operação 

                                        

Ações Preventivas e 
Corretivas 

                                        

 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.6. Plano de Apoio aos Municípios 

13.6.1. Justificativa 

Com a estimativa de um contingente de 2.103 trabalhadores da obra durante o período de pico, 

nos municípios elegíveis para receber os canteiros de obras, que possuem pequeno 

contingente populacional, poderá ocorrer a sobrecarregar nos serviços públicos municipais. 

Por isso, faz-se necessário a implantação Plano de Apoio aos Municípios. 

13.6.2. Objetivo Geral 

Estabelecer acordos e parcerias com os municípios elegíveis para receber os canteiros de 

obras para que os serviços públicos suportem a demanda gerada durante o período de obras. 

13.6.3. Objetivos Específicos 

▪ Por meio do Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos apoiar os 

municípios elegíveis para receber os canteiros de obras na capacidade de suporte as 

demandas do empreendimento; 

▪ Por meio do Programa de Gestão da Mão de Obra favorecer a contratação da mão de 

obra local e minimizar os efeitos da desmobilização. 

13.6.4. Público Alvo e Área de Abrangência  

O Plano de Apoio aos Municípios é direcionado para os gestores públicos dos municípios da 

AER e polos regionais na AII – Área de Influência Indireta. 

13.6.5. Principais Atividades 

As atividades propostas serão descritas no Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços 

Públicos e no Programa de Gestão da Mão de Obra. 

13.6.6. Metas e Indicadores  

O Plano de Apoio aos Municípios tem as seguintes metas: 
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▪ Estabelecer parcerias e apoios com todos os municípios elegíveis para receber os 

canteiros de obras e os respectivos polos; 

▪ Por meio do Plano de Apoio aos Municípios evitar a sobrecarga nos equipamentos 

públicos dos municípios da AER. 

Dentre estas metas são propostos os seguintes indicadores: 

▪ Número de parcerias e acordos com os municípios elegíveis para receber os canteiros 

e seus respectivos polos; 

▪ Ações direcionadas para o controle da demanda/pressão das obras sobre os serviços 

públicos. 

13.6.7. Resultados Esperados 

Espera-se que com a implantação do Plano os municípios recebam o apoio necessário para 

que seja evitada a sobrecarga em seus serviços públicos. 

13.6.8. Etapas de Implementação 

Quadro 13.6-1 - Etapas de implementação do Plano de Apoio aos Municípios. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

PEA – Programa de Educação 
Ambiental 

   

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.6.9. Cronograma de Execução 

As atividades do Plano de Apoio aos Municípios se iniciarão concomitantemente ao início das 

obras e continuarão durante todo o período de implantação, os cronogramas de execução são 

apresentados nos Programas de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos e o Programa de 

Gestão da Mão de Obra, apresentados a seguir. 

13.7. Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos 

13.7.1. Justificativa 

Com a previsão de implantação de 7 canteiros de obras ao longo da linha de transmissão e um 

efetivo de mão de obra de 2.103 trabalhadores no período de pico das obras prevê-se o 

aumento da demanda por serviços públicos especialmente daqueles municípios onde serão 

localizados os canteiros de obras.  

Considerando o pequeno porte destes municípios, acredita-se que haverá um aumento na 

demanda principalmente nas áreas de saúde, segurança pública, resíduos e saneamento, 

consequentemente haverá uma pressão sobre os equipamentos públicos existentes. 
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Para evitar sobrecargas na estrutura atualmente existente, o Programa de Apoio à 

Infraestrutura dos Serviços Públicos busca ampliar a capacidade dos entes governamentais no 

atendimento específico das demandas originárias do empreendimento, de modo a promover o 

fortalecimento institucional destas estruturas, respeitando as responsabilidades inerentes ao 

poder público e privado. 

13.7.2. Objetivo Geral 

O Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos tem por objetivo geral promover o 

fortalecimento institucional dos municípios que receberão os canteiros de obras e os que serão 

utilizados para apoio, executando melhorias que ampliem sua capacidade de atendimento das 

demandas relacionadas e/ou agravadas pela implantação do empreendimento, no âmbito do 

licenciamento e acompanhamento dos respectivos Programas Ambientais. 

13.7.3. Objetivo Específico 

Os objetivos específicos do programa são: 

▪ Identificar conjuntamente com os gestores públicos municipais as principais carências 

e demandas dos municípios e definir prioridades para a aplicação de recursos; 

▪ Apoiar a capacitação técnica dos gestores municipais tendo em vista a implantação e 

operação do empreendimento; 

▪ Estabelecer parcerias com o poder público visando suprir as carências e demandas 

municipais identificadas como prioritárias, principalmente aquelas relacionadas com os 

impactos dos canteiros de obras e intervenções do empreendimento; 

▪ Estabelecer acordo entre empreendedor e poder público quanto as ações de apoio a 

infraestrutura. 

▪ Apoiar a elaboração de projetos para captação de recursos públicos a serem aplicados 

na melhoria da infraestrutura e dos serviços sociais. 

▪ Realizar ações de monitoramento e avaliação das ações do programa de forma 

contínua. 

13.7.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos deverá atuar nos municípios da 

Área de Influência Indireta, especialmente nos que receberão os canteiros de obras. O público-

alvo do Programa são os agentes públicos municipais da AER, em especial servidores que 

tenham competências ou desenvolvam atividades relacionadas ao planejamento e à gestão 

urbana. 

13.7.5. Principais Atividades 

A execução das atividades será precedida de apresentação às prefeituras da proposta de 

atuação do empreendedor. Serão estimuladas parcerias envolvendo prefeituras e outras 

instituições de interesse, cabendo ao empreendedor articular tais parceiras. Para a capacitação 

dos gestores públicos e lideranças locais serão enfatizados aspectos relacionados à gestão 

financeira, gestão ambiental, projetos de captação de recursos, reestruturação organizacional, 

entre outros temas julgados relevantes. 
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13.7.6. Capacitação de Gestores Municipais 

Serão buscadas parcerias para a promoção de cursos de capacitação das equipes técnicas 

das Prefeituras Municipais da AER, especialmente daqueles municípios que receberão os 

canteiros de obras.  

Estes cursos ou capacitação se darão nas áreas de gestão do desenvolvimento municipal 

destacando as necessidades específicas nas áreas de saúde, segurança pública, saneamento 

básico, resíduos sólidos e planejamento urbano 

13.7.7. Metas e Indicadores 

Esse programa tem como meta alcançar 100% dos públicos alvos definidos neste programa. 

Como indicadores da aplicação deste Programa sugere-se para um dado período: 

▪ Número total e perfil dos técnicos e gestores das Prefeituras Municipais capacitados 

em relação ao número total de técnicos e gestores das respectivas prefeituras; 

▪ Número de audiências públicas realizadas para apresentação do Planos Municipais. 

13.7.8. Resultados Esperados  

Com a implantação do programa espera-se que as parcerias entre empreendedor e poder 

público sejam efetivadas e contribuam para que os serviços públicos locais atendam e 

suportem a demanda gerada durante o período de obras. 

13.7.9. Etapas de Implementação 

As etapas de implementação são descritas no Quadro 13.7-1. 

Quadro 13.7-1 - Etapas de implementação do Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços 

Públicos. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Apoio à Infraestrutura 
dos Serviços Públicos 

   

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.7.10. Cronograma de Execução 

O cronograma de execução é apresentado a seguir no Quadro 13.7-2 a seguir. 
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Quadro 13.7-2 - Cronograma de execução do Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços 

Públicos. 

Atividade 

Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
19 20 

Identificação das principais 
carências e demandas dos 
municípios da AER 

                    

Apoio na capacitação técnica 
dos gestores públicos 

                    

Estabelecer parceria e acordo 
com o poder público quanto 
as ações de apoio a 
infraestrutura e serviços 
públicos 

                    

Apoio na elaboração de 
projetos para captação de 
recursos 

                    

Ações de monitoramento e 
avaliação 

                    

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.8. Programa de Gestão da Mão de Obra  

13.8.1. Justificativa 

O Programa de Gestão da Mão de Obra (PGMO) foi concebido de forma a definir condutas no 

campo da contratação de trabalhadores e a melhor forma de atender a demanda por mão de 

obra do empreendimento, na fase de sua implantação, desde a mobilização e seleção de 

pessoal até sua desmobilização. 

Para tanto o programa se subdivide em duas vertentes:  

▪ Máximo aproveitamento da mão de obra local, destinado especialmente à fase de 

mobilização para implantação e; 
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▪ Desmobilização da mão de obra, ao final da fase de implantação, assegurando formas 

de encaminhamento da mão de obra (programas de recolocação), evitando-se o tanto 

quanto possível as desmobilizações massivas e bruscas. 

Este programa é proposto como uma medida potencializadora que visa propiciar à população 

local uma maior probabilidade de se apropriar dos benefícios decorrentes da ampliação do 

mercado de trabalho, bem como oferecer oportunidades de qualificação profissional. 

Além disso, as ações de desmobilização são destinadas a mitigar as consequências dos 

impactos relacionados à descontinuidade dos empregos temporários ao final da etapa de 

implantação do empreendimento, buscando ampliar as alternativas de inserção profissional 

desse contingente. 

13.8.2. Objetivo Geral 

Os objetivos gerais deste programa são: 

▪ Otimizar o aproveitamento da oferta local de trabalhadores, com incremento da massa 

salarial e da renda familiar; 

▪ Elevar a qualificação formal da mão de obra; 

▪ Garantir a expansão das oportunidades de reinserção profissional dos trabalhadores 

dispensados após o término da obra. 

13.8.3. Objetivo Específico 

São objetivos específicos: 

▪ Possibilitar aos trabalhadores maior preparo técnico para execução das atividades 

relacionadas à construção civil; 

▪ Proporcionar prevenção de ocorrência de acidentes com treinamento adequado aos 

trabalhadores da obra; 

▪ Garantir mecanismos eficazes de apoio e aconselhamento para recolocação 

profissional. 

13.8.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

As ações do programa abrangem os municípios da AII. 

O público alvo, dependendo da fase da implantação, envolve: 

▪ População economicamente ativa dos municípios da AII na fase de mobilização da mão-

de-obra; 

▪ Contingente de trabalhadores dispensado na fase de desmobilização. 

13.8.5. Principais Atividades 

As ações compreendem três eixos de atuação:  

▪ Ações preliminares à mobilização da mão de obra, que consistem em ações de 

estabelecimento de parcerias institucionais; 

▪ Ações de capacitação e treinamento propriamente ditas e;  
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▪ Ações de desmobilização e apoio a realocação dos trabalhadores. 

13.8.6. Planejamento para estruturação de parcerias 

Identificação de entidades de reconhecida experiência em treinamento profissional, processos 

de recrutamento e seleção atuante regionalmente. Essa rede poderá contar com as Secretarias 

municipais, o Sistema Nacional de Empregos – SINE, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas – SEBRAE, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI e o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, bem como instituições de ensino 

técnico e profissionalizante. Estas entidades estão presentes, principalmente, nos municípios 

polos, como Balsas (MA), Corrente (PI) e Barreiras (BA). 

13.8.7. Pré-Seleção, Recrutamento e Planejamento da Capacitação da Mão 
de Obra 

13.8.7.1. Cadastro de Candidatos à Contratação 

O recrutamento dos recursos humanos necessários à realização dos serviços previstos será 

feito principalmente nos municípios onde localizam-se os canteiros, visando privilegiar a 

geração de empregos nas localidades circunvizinhas às obras do empreendimento, 

observando-se, evidentemente, a qualificação necessária a cada função. 

As vagas deverão ser divulgadas em interface com o Programa de Comunicação Social, 

através dos seus meios de comunicação de abrangência local e regional, indicando locais de 

referência para cadastramento preliminar dos candidatos. 

No momento da inscrição, será solicitado ao candidato que informe o município e o tempo de 

residência no local, e se tem familiares residentes nos municípios que compõem a AII. 

O cadastro de candidatos à contratação deverá coletar informações que permitam identificar 

pelo menos: 

▪ Dados pessoais; 

▪ Perfil e experiência profissional anterior; 

▪ Escolaridade; 

▪ Local de moradia; 

▪ Vaga pretendida. 

Os candidatos cujos currículos apontarem a adequação aos perfis estabelecidos de acordo 

com as vagas definidas serão selecionados e participarão da próxima fase. 

13.8.7.2. Dimensionamento de demanda oferta potencial de mão-de-obra 

Para dimensionamento da oferta potencial de mão- de- obra local, será realizada uma avaliação 

dos resultados do cadastramento realizado na etapa anterior, comparando-os com as 

informações sobre as necessidades de trabalhadores por categoria funcional, de modo a se 

dimensionar adequadamente as necessidades de capacitação.  
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A partir desses resultados, será possível identificar as principais lacunas de formação 

profissional existentes na região, tendo em vista as especialidades requeridas, e assim 

providenciar a implantação de cursos e treinamento adequados. 

13.8.7.3. Consolidação do Estabelecimento de Parcerias 

Uma vez identificadas as necessidades de capacitação e as entidades de reconhecida 

experiência na aplicação de programas de aprendizagem profissional presentes na região, 

serão estabelecidas parcerias e respectivos convênios, tendo em vista o desenvolvimento dos 

conteúdos e a implantação dos cursos, seminários e outras formas de treinamento que se 

julguem adequadas. 

13.8.8. Capacitação e Treinamento 

13.8.8.1. Elaboração de Conteúdo e Operacionalização dos Treinamentos 

A elaboração dos conteúdos programáticos dos cursos será realizada em consonância com as 

necessidades da obra tais como eletricista, operador de guindaste, soldadores, entre outros. 

Em virtude das exigências do licenciamento ambiental, da legislação trabalhista e das normas 

do empreendedor, quanto à Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente, sugere-se 

também que todos os cursos e treinamento incorporem em sua grade curricular: 

▪ Treinamentos de todas as normas de segurança e de uso de EPIs para cada função; 

▪ 10% da carga horária do curso dedicada às normas ambientais adotadas na obra; 

▪ Pelo menos 5% da carga horária dos cursos dedicada a cuidados com a saúde 

ocupacional, podendo ser abordados, ademais, temas, tais como prevenção de 

acidentes, prevenção de DSTs, métodos contraceptivos, combate à exploração sexual 

e prostituição infantil. 

13.8.8.2. Cadastro de Profissionais Habilitados 

Após a aplicação de cada atividade de treinamento e capacitação, e como resultado desta 

etapa, será montado um Cadastro dos Trabalhadores, que ficará à disposição para futuras 

contratações. 

13.8.9. Desmobilização de Mão de Obra 

13.8.9.1. Divulgação de oportunidades 

Conjuntamente com o Programa de Comunicação Social, serão divulgadas oportunidades de 

trabalho identificadas na região tendo em vista contribuir para a reinserção dos trabalhadores, 

no momento de seu desligamento das obras. 

As oportunidades de emprego que sejam de conhecimento da equipe de recursos humanos do 

empreendedor serão divulgadas através de mural acessível aos trabalhadores no momento de 

seu desligamento. 
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13.8.9.2. Auxilio profissional 

Por ocasião do desligamento dos trabalhadores moradores da região, será oferecido apoio e 

aconselhamento profissional para sua reinserção no mercado de trabalho, incluindo: 

▪ Orientação vocacional; 

▪ Elaboração de currículo; 

▪ Informações sobre oportunidades de emprego; 

▪ Orientação sobre necessidade de requalificação profissional; 

▪ Entidades e empresas de recrutamento e seleção; 

▪ Outras informações pertinentes. 

13.8.10. Metas e Indicadores 

Este programa tem como meta: 

▪ Contratação do maior contingente de mão de obra local e regional; 

▪ Treinamento de 100% os destes colaboradores, além de oferecer orientação para todos 

os trabalhadores desmobilizados no momento do desligamento. 

Já como indicadores, tem: 

▪ Proporção de moradores locais capacitados e contratados relativamente ao universo de 

trabalhadores da obra; 

▪ Número de trabalhadores participantes de cursos de complementação de instrução e 

capacitação profissional; 

▪ Número de trabalhadores treinados relativamente ao universo de trabalhadores da 

obra; 

▪ Proporção de trabalhadores atendidos para fins de auxílio profissional em comparação 

com o número de trabalhadores dispensados. 

13.8.11. Resultados Esperados  

Com o Programa de Gestão da Mão de Obra espera-se que seja feito o aproveitamento máximo 

da mão de obra local e que na fase de desmobilização boa parte dos trabalhadores seja 

direcionada para outros empregos ofertados na região. 

13.8.12. Etapas de Implementação 

O Programa de Gestão da Mão de Obra deverá ocorrer concomitantemente a etapa de 

implantação do empreendimento, conforme demonstra o Quadro 13.8-1 a seguir. 

Quadro 13.8-1 - Etapas de implementação do Programa de Gestão de Mão de Obra. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Gestão de Mão de Obra    

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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13.8.13. Cronograma de Execução 

O cronograma de execução é apresentado no Quadro 13.8-2 a seguir. 

Quadro 13.8-2 - Cronograma PGMO.  

Atividade 

Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Cadastro de Candidatos à 
Contratação 

                    

Dimensionamento de demanda 
oferta potencial de mão-de-obra 

                    

Consolidação do Estabelecimento 
de Parcerias 

                    

Elaboração de Conteúdo e 
Operacionalização dos 
Treinamentos 

                    

Cadastro de Profissionais 
Habilitados 

                    

Divulgação de oportunidades                     

Auxilio profissional                     

Divulgação das informações 
(Público Interno) 

                    

Atualização da Matriz Institucional 
(Público Externo) 

                    

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.9. Programa de Educação Ambiental (PEA) 

13.9.1. Justificativa 

O Programa de Educação Ambiental (PEA) se apresenta como uma ferramenta para 

conscientização na busca de mudança de atitudes e comportamentos em relação ao meio 

ambiente, visando a melhoria da qualidade ambiental e, consequentemente, da qualidade de 

vida da população. Além disso, o PEA fomentará o empoderamento das comunidades para o 

fortalecimento da organização comunitária e a participação qualificada na gestão ambiental 

pública. 
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Igualmente importante é a qualificação dos trabalhadores nas temáticas socioambientais da 

região, tendo em vista as peculiaridades do empreendimento. 

O PEA será fundamentado no disposto na Política Nacional de Educação Ambiental, definida 

pela Lei nº. 9.795/99 e regulamentada pelo Decreto 4.281/02, bem como nas premissas 

metodológicas da Instrução Normativa (IN) IBAMA nº 02/12.  

13.9.2. Objetivo Geral 

Promover processos de educação ambiental direcionados para conhecimentos, habilidades e 

atitudes, de modo a garantir a sustentabilidade do empreendimento e contribuir para a efetiva 

participação cidadã na construção de sociedades sustentáveis.  

13.9.3. Objetivos Específicos 

▪ Socializar conhecimentos sobre o meio ambiente, por meio de projetos de educação 

ambiental para públicos específicos; 

▪ Empoderar as comunidades e fortalecer as práticas comunitárias sustentáveis nos 

bairros e povoados rurais da AID; 

▪ Assegurar o envolvimento e a participação das comunidades e povoados nos processos 

de licenciamento ambiental e na construção e implementação dos projetos de educação 

ambiental; 

▪ Disponibilizar conhecimento sobre a legislação ambiental relacionada às questões 

locais e licenciamento ambiental associado sobretudo às Linhas de Transmissão (LTs) 

de energia; 

▪ Esclarecer os trabalhadores da obra acerca dos impactos ambientais identificados, e 

dos benefícios da execução de procedimentos ambientalmente corretos por meio do 

PEAT (Programa de Educação Ambiental do Trabalhador); 

▪ Promover o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 

suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, legais, políticos, 

sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 

▪ Incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 

ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania. 

 

13.9.4. Público Alvo/Área de Abrangência 

▪ Público Alvo Interno: Empregados de todos os níveis hierárquicos, inclusive os 

terceirizados; 

▪ Público Alvo Externo: Os sujeitos prioritários da ação educativas serão os moradores 

das 15 localidades rurais identificadas na AEL e nas localidades passíveis de sofrer 

interferência dos canteiros de obras (Alto Bonito do Tocantins, Povoado Rio Vermelho 

e Povoado Morros). 

13.9.5. Principais atividades 

As atividades a serem desenvolvidas com os públicos-alvo empregarão sempre metodologias 

com enfoque participativo. As técnicas aplicadas para as atividades serão encaradas como 
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ferramentas flexíveis e dinâmicas, adaptáveis a cada grupo prioritário e que se consolidam no 

momento da aplicação e interação com os grupos. 

As temáticas norteadoras das ações previstas no PEA abordarão os aspectos 

intelectuais/cognitivos, apresentando as características da região (meio físico, biótico 

socioeconômico e cultural, entre outros) e, também, os aspectos éticos na relação sociedade-

natureza, fortalecendo o respeito às diferenças e estimulando a solidariedade. Merecerão 

atenção especial os impactos ambientais decorrentes da atividade objeto do licenciamento, 

sugerindo-se a construção de um processo de controle social da comunidade (participação 

cidadã), de modo a garantir o acompanhamento da implementação das condicionantes 

estabelecidas pelo órgão licenciador.  

▪ Execução de um Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) para identificação de temas 

relevantes para os públicos-alvo, sobretudo os temas de interface com o 

empreendimento, mas, também, outros assuntos socioambientais de interesse dos 

grupos; 

▪ Desenvolvimento de projetos específicos para público interno (contratados e 

terceirizados), com enfoque nas situações concretas dos trabalhadores envolvidos nas 

obras e na operação do empreendimento, buscando a resolução dos problemas 

ambientais que enfrentam em sua rotina profissional e produzindo conhecimentos e 

mudança de atitudes e valores que promovam mudanças, também, na vida pessoal, na 

qualidade de vida e na boa saúde do trabalhador; 

▪ Desenvolvimento de projetos específicos para público externo (que pode ser agregado 

em grupos específicos, como estudantes, educadores, pequenos produtores rurais e 

agricultores familiares, organizações não governamentais: comunitárias, etc.); 

▪ Promoção de oficinas, cursos de capacitação, workshops, feiras, palestras, seminários 

sobre os temas levantados no DRP; 

▪ Afora as ações e projetos advindos do DRP ou da pesquisa com o público interno serão 

incluídas atividades para a mitigação de impactos socioeconômicos (Item 7 – 

Identificação e Avaliação de Impactos Ambientais) que promovam a convivência 

harmoniosa entre pessoas de culturas diversas, assim como o respeito às tradições e 

hábitos locais a fim de diminuir conflitos socias e violência; 

▪ Criação de material didático, pedagógico para as ações do PEA e de programas 

ambientais de interface com o PEA; 

▪ Criação de material informativo de apoio a outros programas ambientais como 

ferramentas de conscientização dos trabalhadores da obra sobre saúde preventiva e 

controle de doenças, sobretudo as provocadas por vetores, endemias, respiratórias e 

DST/AIDs. 

 

13.9.6. Metas e Indicadores 

As metas e indicadores do Programa de Educação Ambiental estão descritas no Quadro 

13.9-1a seguir. 
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Quadro 13.9-1 - Metas e indicadores do Programa de Educação Ambiental. 

Metas Indicadores 

Inserir 100% dos trabalhadores do 

empreendimento em atividades como palestras, 

cursos, vivências, visitas monitoradas; 

Percentual de trabalhadores do empreendimento 

alcançados pelas atividades do PEAT; 

Realizar cursos de formação ambiental e ofertar 

vagas para os educadores das instituições de 

ensino da AID; 

Número de educadores participantes dos cursos 

de formação ambiental e percentual de 

instituições de ensino da AID atendidas; 

Realizar cursos de formação ambiental e ofertar 

vagas para os estudantes das instituições de 

ensino da AID; 

Número de estudantes participantes dos cursos 

de formação ambiental e percentual de 

instituições de ensino da AID atendidas; 

Realizar cursos de formação ambiental e ofertas 

vagas para os moradores da AEL e para 

associações e demais instituições comunitárias 

da AID. 

Número de moradores participantes dos cursos 

de formação ambiental e percentual de 

associações e demais instituições comunitárias 

da AID atendidas; 

Elaborar e distribuir materiais gráficos sobre as 

temáticas de maior interesse para os moradores 

da AID e trabalhadores do empreendimento. 

Número de materiais gráficos distribuídos para 

moradores da AID e trabalhadores do 

empreendimento. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.9.7. Resultados Esperados  

Espera-se que ao final da obra tanto os trabalhadores como a população da AID estejam 

melhor informados e capacitados acerca de temáticas socioambientais em suas múltiplas 

dimensões de forma a promover cidadania justa, democrática, sustentável e includente. 

13.9.8. Etapas de Implementação 

Quadro 13.9-2 - Etapas de Implementação do Programa de Educação Ambiental. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

PEA  
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.9.9. Cronograma de Execução 

No Quadro 13.9-3 é exibido o cronograma previsto para o Programa de Educação Ambiental. 
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Quadro 13.9-3 - Cronograma de execução do Programa de Educação Ambiental. 

Atividades  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
13 14 15 16 17 18 19 20 

Contratação, 
treinamento e 
mobilização de equipe 

                        
        

Execução de DRP                         

        

Reuniões de 
articulação e parcerias  

                        

        

Desenvolvimento de 
projetos – público 
interno 

            

        

Desenvolvimento de 
projetos – público 
externo 

            

        

Promoção de oficinas, 
cursos de 
capacitação, 
workshops, feiras, 
palestras, seminários 

            

        

Criação de material 
didático, pedagógico 

                        

        

Criação de material 
informativo de apoio a 
outros programas 
ambientais 

            

        

Relatórios trimestrais             

        

Relatório Anual             

        

Relatório Final                         

        

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.10. Programa de Negociação e Indenização para o estabelecimento 
da Faixa de Servidão 

13.10.1. Justificativa 

As áreas para indenização e desapropriação restringem-se especialmente à Faixa de Servidão 

do Empreendimento, que se constitui na base física (faixa de 70 metros) sobre a qual se 

assenta a Linha de Transmissão. Portanto, pode-se considerar que é o conjunto de áreas 

negociadas ou desapropriadas, destinadas à construção e operação da LT. 
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Como orientação geral, os conceitos adotados para a definição do traçado procuraram evitar 

ao máximo a passagem próxima a localidades habitadas, muito embora, em alguns casos, 

outras prioridades (como a de se evitar a travessia por Terras Indígenas, diretrizes técnicas, 

etc.) acabaram por estabelecer o traçado interceptando regiões caracterizadas por 

propriedades ou estabelecimentos rurais de tamanho pequeno. Assim, as desapropriações, ao 

atravessar tais propriedades, podem inviabilizar ou alterar profundamente o modo de vida e as 

fontes de sobrevivência de populações residentes. Deve-se evitar, em princípio, qualquer 

impedimento a, por exemplo, acesso aos cursos d’água em locais usados como pastagens, 

isolamento do abastecimento d’água, ou redução da propriedade inviabilizando a produção 

comercial. 

Poderá haver a perda de áreas hoje destinadas à produção agropastoril, que serão ocupadas 

pela Faixa de Servidão ou abertura de acessos. Todavia, em virtude da área restrita das 

propriedades rurais, há possibilidades reais de algumas das áreas remanescentes das 

desapropriações também serem perdidas para a produção na propriedade original, ou por 

terem ficado isoladas dos mananciais de abastecimento, ou por serem muito pequenas para 

permitir o uso que o produtor rural fazia dela, ou por também terem sido atingidas a sede ou 

outras benfeitorias essenciais. 

Pontualmente ao longo do traçado da LT, como no entorno da subestação Miracema, 

identificaram-se pequenas propriedades rurais que já são atravessadas por 3 (três) linhas de 

transmissão de energia e terão esta linha atual paralela também atravessando a sua 

propriedade. Para estes casos será importante avaliar se com a implantação do 

empreendimento atual haverá a inviabilização da propriedade e então implantar as medidas de 

indenização necessárias. 

Dentre os seis assentamentos rurais identificados na AEL, cinco serão interceptados pela linha 

de transmissão. O Programa de Negociação e Indenização da Faixa de Servidão se faz 

necessário para estabelecer a interface com o INCRA e seguir os critérios de indenização de 

forma justa e em conformidade com a legislação aplicável, de forma a mitigar o impacto sobre 

os assentados.  

13.10.2. Objetivo Geral 

O Programa objetiva descrever a política, as diretrizes e os procedimentos para que ocorra a 

aquisição de terras; e/ou a indenização das benfeitorias; e/ou o reassentamento de 

proprietários rurais; e/ou as compensações por perdas eventuais, de pessoas, famílias ou 

empresas cujos bens imóveis serão atingidos pelo polígono delimitado pela Faixa de Servidão. 

13.10.3. Objetivo Específico 

São objetivos específicos: 

▪ A melhoria das condições de vida da população afetada pelas obras de construção da 

LT; 

▪ Garantir a compensação das perdas relativas à situação presente vivida pela 

população; 

▪ Garantir especial atenção aos grupos de baixa renda e aqueles vulneráveis ao risco de 

empobrecimento e marginalização. 
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▪ Nos casos de inviabilização das propriedades rurais por conta do paralelismo das linhas 

indenizar os moradores afetados de forma justa. 

▪ Fazer a interface com o INCRA e seguir os critérios de indenização de forma justa e em 

conformidade com a legislação aplicável, de forma a mitigar o impacto sobre os 

assentados.  

 

13.10.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

As ações do programa abrangem a Área Diretamente Afetada (ADA). 

O público alvo deste programa são os proprietários e a população afetada na Faixa de 

Servidão. 

13.10.5. Principais Atividades 

A execução das atividades está embasada em instrumentos legais que justificam a ação de 

aquisição das áreas envolvidas. Essas ações passam pela demarcação no terreno dos limites 

das áreas necessárias, execução do cadastro dos imóveis e avaliação das terras e benfeitorias 

existentes para possibilitar o processo de compra e legalização das propriedades. 

13.10.5.1. Cadastramento da População Afetada 

O cadastramento objetiva identificar a população afetada, avaliar os bens que serão perdidos 

(residências, benfeitorias, criação de animais, lavouras, comércio, etc.), levantar a situação 

legal das propriedades, inventariar os equipamentos urbanos existentes e a infraestrutura 

comunitária (por exemplo, igrejas, campos de futebol, salões de festa). 

Considera-se como população afetada, independentemente da situação legal (proprietários, 

arrendatários, ocupantes, inquilinos, assentados) e do tipo de construção existente (definitiva 

ou provisória): 

▪ As pessoas que utilizam a área como moradia; 

▪ As pessoas que realizam atividades produtivas e comerciais na área;  

▪ As pessoas que fazem uso da área para atividades sociais e culturais (associativistas, 

lazer, esportivas, religiosas); 

▪ As pessoas provisoriamente deslocadas pelas obras civis. 

13.10.5.2. Avaliação Socioeconômica 

Os dados cadastrais deverão ser complementados por um reconhecimento de campo para 

caracterizar: as atividades econômicas (formais e informais) e a renda; os principais locais de 

trabalho da população e as distâncias percorridas; os serviços disponíveis e a infraestrutura 

existente (saneamento, abastecimento de água, saúde, educação, transporte); os 

equipamentos comunitários (igrejas, campos de futebol, etc.); as associações formais e 

informais em atividade. 
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É recomendável que o cadastramento da população atingida seja feito concomitante ao 

levantamento de forma a desestimular e evitar o surgimento de futuros candidatos ao processo 

indenizatório.  

13.10.5.3. Definição das Formas de Negociação ou Indenização 

As soluções alternativas deverão ser discutidas com a população atingida. É recomendável 

que sejam acatadas, desde que viáveis, as proposições dos moradores. As opções de 

indenização deverão partir da análise da situação socioeconômica (em particular os extratos 

de renda) e da situação legal de propriedade da população afetada. Citam-se, ilustrativamente, 

as seguintes possibilidades que, em cada caso, poderão ser combinadas: 

▪ Reassentamento em novas áreas - identificar locais alternativos próximos à área de 

origem, prover infraestrutura, serviços e habitação; 

▪ Reassentamento em áreas urbanas - identificar locais apropriados, providenciar a 

compra de imóveis e de infraestrutura suplementar (se necessário). 

▪ Reassentamento de trabalhadores rurais - selecionar lotes de igual qualidade e 

indenizar a produção renunciada, as benfeitorias e as atividades extrativistas; 

▪ Compensação monetária - deve ser utilizada em casos específicos (níveis de renda 

mais elevados, desejo expresso do morador). 

13.10.6. Metas e Indicadores 

Este programa tem como meta: 

▪ Atingir 100% das desapropriações e desimpedimentos por acordos e nos prazos 

estabelecidos para o início das obras sem necessidade de intervenções do Poder 

Judiciário em qualquer das instâncias. 

Já como indicadores, tem: 

▪ Número total de laudos de desapropriação e área total prevista para expropriação; 

▪ Número de acordos de desapropriação realizados em relação ao total de áreas de 

desapropriação. 

13.10.7. Resultados Esperados  

Espera-se que com a execução do Programa de Negociação e Indenização para o 

estabelecimento da Faixa de Servidão a população afetada seja indenizada de forma justa e 

de acordo com as normas e legislação vigente. 

13.10.8. Etapas de Implementação 

O Programa de Negociação e Indenização para o estabelecimento da Faixa de Servidão é 

proposto para as fases de planejamento e implantação do empreendimento, conforme 

demonstra o Quadro 13.10-1 a seguir. 
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Quadro 13.10-1 Programa de Negociação e Indenização para o Estabelecimento da Faixa de 

Servidão. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Negociação e 
Indenização para o Estabelecimento 
da Faixa de Servidão. 

◼ ◼ 
 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.10.9. Cronograma de Execução 

O cronograma de execução do Programa de Negociação e Indenização para o 

Estabelecimento da Faixa de Servidão é apresentado no Quadro 13.10-2. 

Quadro 13.10-2 - Cronograma de execução do Programa de Negociação e Indenização para o 

Estabelecimento da Faixa de Servidão. 

Atividade 

Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
13 14 15 16 17 18 19 20 

Cadastramento da População 
Afetada 

                    

Avaliação Socioeconômica                     

Definição das Formas de 
Negociação ou Indenização 

                    

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.11. Programa de Comunicação Social  

13.11.1. Justificativa 

De modo geral, a implantação de empreendimentos cria na população e nos demais atores 

envolvidos expectativas positivas e negativas, a partir da circulação de informações no 

momento que começa a realização de estudos preliminares ou visitas de técnicos nas áreas. 

Estas expectativas, conforme levantadas no diagnóstico ambiental, precisam ser 

compreendidas e trabalhadas no sentido de esclarecer o que ocorrerá de fato. 

O Programa de Comunicação Social (PCS) deve possuir ferramentas de respostas adequadas 

e articuladas a estes anseios. Sua implementação consiste no estabelecimento de um conjunto 

de canais de informações e de relacionamento entre o empreendedor e a população afetada, 
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direta ou indiretamente pelo empreendimento, além do envolvimento das demais partes 

interessadas. 

Suas ações básicas estão centradas na definição do público e dos meios para que a 

comunicação entre empreendedor e as partes interessadas se estabeleça. É através do 

presente programa que as informações sobre a natureza, importância estratégica, a 

implantação do empreendimento e suas implicações ambientais serão compartilhadas.  

As ações permitirão o gerenciamento dos possíveis conflitos gerados pelo empreendimento, 

além do exercício da cidadania, uma vez que a divulgação de informações permite uma análise 

coerente sobre os impactos positivos e negativos e quais as atitudes ideais a serem tomadas 

pela população e pelo empreendedor. Ainda, o Programa de Comunicação Social (PCS) 

procura consolidar as atividades de comunicação que servirão de suporte aos demais 

programas ambientais do empreendimento. 

Assim, o PCS caracteriza-se por sua natureza preventiva, significando o estabelecimento de 

espaços para apresentação e troca de informações, incentivando a participação dos diversos 

segmentos da sociedade. 

O Programa de Comunicação Social justifica-se, pela necessidade de implementação de um 

sistema de comunicação capaz de intermediar as partes interessadas e envolvidas no processo 

de implantação do empreendimento e; prioritariamente esclarecer à população residente na 

região afetada, sobre a magnitude da obra, pois será necessário mobilizar mão-obra, 

interromper o tráfego, criar estruturas de apoio, utilizar rotas alternativas, ordenar o uso do solo 

nas faixas de servidão, alterar a paisagem, além de outras medidas, que afetarão o cotidiano 

e a circulação na região.  

Cabe ao Programa criar, de forma organizada e sistemática, mecanismos de comunicação e 

interação com a sociedade de forma a captar demandas, dirimir conflitos latentes e informar 

sobre as intervenções do empreendimento etapa por etapa e as medidas adotadas para 

prevenir, mitigar ou compensar tais intervenções e seus impactos negativos e promover e 

potencializar os impactos positivos. 

É essencial que o PCS se utilize de linguagem clara e acessível a todos os públicos, 

respeitando a realidade do meio socioeconômico no qual o empreendimento está inserido.  

O programa permeia todos os demais programas previstos, por meio da divulgação de suas 

ações, e, além disso, tem a função de mediar e estreitar o diálogo entre empreendedor e 

públicos de interesse. 

13.11.2. Objetivo Geral 

Ampliar o nível de conhecimento local sobre a implantação do empreendimento e promover o 

diálogo continuado com transparência transmitindo segurança e confiança à comunidade 

envolvida e demais partes interessadas. 

13.11.3. Objetivo Específico 

Os objetivos específicos do Programa de Comunicação Social são: 
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▪ Disponibilizar canais de comunicação entre o empreendedor e os diversos segmentos 

da sociedade, de forma a alcançar o público de interesse; 

▪ Divulgar informações sobre o empreendimento a públicos diversos na área de influência 

do projeto; 

▪ Divulgar informações de forma clara sobre o empreendimento, os impactos ambientais, 

as medidas mitigadoras e compensatórias e os Programas Ambientais, por meio de 

mecanismos ágeis de comunicação para os diferentes públicos-alvo; 

▪ Servir como canal para a população poder solicitar, formalmente, informações mais 

precisas sobre o projeto, ou registrar possíveis questionamentos e dúvidas; 

▪ Gerenciar e compatibilizar as informações oriundas das diversas atividades inerentes 

ao projeto, as quais envolvam a necessidade de comunicação e interação com a 

população afetada. 

▪ Contribuir para mitigar diversos impactos socioambientais, por meio da divulgação de 

informações, do estabelecimento de canais para comunicação com a população e da 

participação da população afetada durante todas as fases do empreendimento;  

▪ Evitar que os transtornos causados à população pelas obras, como aumento do 

contingente de pessoas e de trabalhadores no dia a dia dos municípios, aumento do 

tráfego de veículos pesados pelas ruas, ruídos, material particulado e etc. se transforme 

em conflitos; 

▪ Contribuir para a prevenção e a minimização dos impactos ambientais e sociais 

decorrentes do empreendimento; 

▪ Divulgar a importância estratégica e econômica do empreendimento para o 

desenvolvimento local e regional. 

13.11.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Comunicação Social deverá atuar essencialmente nos municípios da Área de 

Influência Indireta, além da população da Área de Influência Direta. Atuará em várias frentes 

associadas aos diferentes grupos de interesse na área de influência, assim segmentados: 

▪ Público Externo: população em geral (compreendida pelos moradores que vivem na 

área de influência do empreendimento), além de órgãos governamentais e não-

governamentais com atuação nos municípios; 

▪ Público Interno: trabalhadores do empreendimento, terceirizados e fornecedores de 

equipamentos, insumos e serviços. 

13.11.5. Principais Atividades 

A estratégia levará em consideração os canais e modelos de interlocução geralmente utilizados 

em programas para esta tipologia de empreendimento, além de outras formas de 

comunicação/diálogo inerentes ao processo de pré-implantação (etapa de planejamento) e 

instalação, considerando-se as especificidades da ambiência local. 

Assim, para a implementação do PCS, prevê-se uma primeira etapa que ocorrerá na fase pré-

implantação (etapa de planejamento), antes do início das obras, visando o planejamento e 

desenvolvimento das ações de comunicação. 
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13.11.5.1. Fase Planejamento 

A) Reuniões de planejamento 

Propõem-se reuniões de planejamento, no período que antecede o início das obras, para 

ajustes das ações de comunicação, em razão das atividades a serem iniciadas para cada etapa 

de obra. 

B) Compilação e organização dos estudos e informações existentes 

Essa etapa consiste em compilar e organizar as informações relevantes existentes sobre o 

empreendimento e sobre os públicos alvo existentes, além da compilação das ações e 

instrumentos de comunicação executados. Dessa forma, se promove a centralização de 

informações imprescindíveis para o andamento do PCS, em uma versão única.  

A partir deste núcleo de informações, os instrumentos de comunicação serão potencializados 

pela equipe de Comunicação Social, cada um voltado para alcançar o seu público alvo, 

considerando suas características, interesses e buscando facilitar o entendimento dos 

assuntos a eles relacionados. 

A seguir estão detalhadas as ações do PCS, por público alvo, considerando as etapas de 

planejamento e instalação. 

13.11.5.2. Público Interno 

A) Divulgação das informações  

A divulgação das informações do empreendimento deverá ser realizada na etapa de instalação 

e direcionada aos trabalhadores do empreendimento, terceirizados e fornecedores, quando 

serão abordados, principalmente, os seguintes temas: 

▪ Informações sobre o empreendimento; 

▪ Fases de licenciamento e realização dos Programas Ambientais relacionados ao 

empreendimento; 

▪ Cronograma de atividades do Projeto; 

▪ Procedimentos de Saúde e Segurança; 

▪ Quantitativo de contratação de mão de obra bem como as diretrizes utilizadas para 

estas contratações; 

▪ Divulgação das vagas de empregos nas Prefeituras e órgãos de fomento ao trabalhador 

da região. 

No que se refere às diretrizes utilizadas para a contratação/mobilização, esta ação procura 

reduzir as chances de disseminação de informações equivocadas sobre a abertura de postos 

de trabalho, reduzindo, não apenas as expectativas sobre estas contratações, como também, 

as chances de ocorrerem movimentos migratórios de outras localidades. 

Além disso, serão fornecidas informações a respeito dos programas ambientais a serem 

implantados, com esclarecimentos sobre as fases que compõem o licenciamento ambiental. 

Também haverá a possibilidade de inserção de conteúdos específicos, solicitados pelos 

trabalhadores, desde que pertinentes e relacionados ao empreendimento. 
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A divulgação das informações será realizada na etapa de instalação, por meio de veículos de 

comunicação interna, preferencialmente na forma de Boletins Informativos. Será um veículo de 

comunicação atualizado mensalmente, e os boletos serão distribuídos, principalmente, nos 

canteiros de obras. 

13.11.5.3. Público Externo 

A) Atualização da Matriz Institucional 

Deverão ser atualizados, com base na matriz já elaborada no Diagnóstico Ambiental, os 

principais atores sociais e grupos de interesse que apresentam relação com o 

empreendimento, de modo que este mapeamento componha um banco de dados alimentado 

permanentemente, incluindo novos atores identificados, visando facilitar as interlocuções do 

empreendedor.  

B) Ações junto aos órgãos públicos e instituições 

▪ Reuniões institucionais 

Deverão ser realizadas reuniões junto aos órgãos públicos municipais – Prefeituras dos 

Municípios da AII, Secretarias de Meio Ambiente, Secretarias de Planejamento, etc., a fim de 

informar sobre as obras do empreendimento, estabelecer potenciais parcerias para 

disponibilização de espaços para realização de reuniões de comunicação com a comunidade, 

bem como esclarecer dúvidas sobre o empreendimento.  

As reuniões serão previamente agendadas de acordo com as atividades do cronograma de 

obras. Estas reuniões deverão ser registradas em ata juntamente com registro fotográfico, com 

lista de presença e pauta discutida. 

C) Ações com a Comunidade 

▪ Cartazes e folders  

Os cartazes são veículos de comunicação que devem ser utilizados como instrumentos de 

largo alcance, permitindo aos diversos atores sociais, afetados ou não pelo empreendimento, 

o acompanhamento e atualização das informações sobre as ações ambientais em andamento, 

de modo regular, direto e de fácil entendimento. Igualmente folders com conteúdo semelhante 

serão distribuídos.  

A comunicação deve ocorrer a partir de linguagem simples e direta, de preferência utilizando 

termos, palavras e recursos visuais de fácil entendimento, como imagens, figuras, gráficos, 

entre outros, com os quais as populações possam imediatamente se identificar.  

▪ Boletins Radiofônicos 

Deverá ser veiculado, através das principais rádios dos municípios da AII, boletins sobre o 

empreendimento, com as informações explicitadas anteriormente, visando ampliar o raio de 

comunicação, alcançando, principalmente, comunidades rurais mais isoladas. 

▪ Central de Relacionamento  
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Será disponibilizado atendimento telefônico para receber as demandas da população relativas 

ao empreendimento e às obras por meio da disponibilização do sistema 0800. O atendimento 

telefônico funcionará em horário comercial quando se dará o encaminhamento das 

reclamações/sugestões à área responsável pela resolução da respectiva demanda, 

endereçando-a em tempo hábil.  

A disponibilização desse canal de comunicação com a comunidade terá como objetivo tirar 

dúvidas ou solicitar informações sobre o empreendimento, as fases de licenciamento, o 

cronograma de obras, o andamento dos programas ambientais, entre outras.  

A gestão destas ligações consistirá em receber, analisar, responder, encaminhar e/ou atender 

toda manifestação proveniente tanto do público interno quanto do externo. A partir deste 

sistema de gestão de demandas, serão gerados relatórios semestrais os quais servirão de 

subsídio ao empreendedor na manutenção e melhoria das ações desenvolvidas. Estes 

relatórios conterão uma sistematização das demandas da população e do registro das 

respostas fornecidas pelo empreendedor. 

13.11.6. Metas e Indicadores 

Esse programa tem como meta alcançar 100% dos públicos alvos definidos neste programa e 

nos programas com quem ele tem interface. 

Como indicadores da aplicação deste Programa sugere-se para um dado período: 

▪ Número de pessoas que tiveram acesso ao conteúdo do programa através da aplicação 

de lista de presenças nas reuniões; 

▪ Número de solicitações de informações/demandas ocorridas; 

▪ Número de solicitações de informações atendidas; 

▪ Número de demandas e seu tratamento: negada, atendida/concluída, em andamento e 

em análise. 

13.11.7. Resultados Esperados  

Espera-se que com as ações do Programa de Comunicação Social os anseios da população 

quanto ao empreendimento diminuam, as dúvidas sejam esclarecidas e o processo de 

implantação do empreendimento seja feito de forma clara e transparente. 

13.11.8. Etapas de Implementação 

O Programa de Comunicação Social se inicia na fase de planejamento e se estende por toda 

a fase de implantação do empreendimento, conforme demonstra o Quadro 13.11-1 a seguir. 

Quadro 13.11-1 - Etapas de implementação do Programa de Comunicação Social. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Comunicação Social ◼ ◼ 
 

Elaboração: Arcadis, 2018. 
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13.11.9. Cronograma de Execução 

O cronograma de execução do Programa de Comunicação Social é apresentado no Quadro 

13.11-2. 

Quadro 13.11-2 - Cronograma de execução do Programa de Comunicação Social. 

Atividade 

Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Reuniões de 
Planejamento* 

                    

Compilação e 
organização dos 
estudos e informações 
existentes* 

                    

Divulgação das 
informações (Público 
Interno) 

                    

Atualização da Matriz 
Institucional (Público 
Externo) 

                    

Ações junto aos órgãos 
públicos e instituições 
(Público Externo) 

                    

Ações com a 
Comunidade (Público 
Externo) 

                    

Divulgação das 
informações (Público 
Interno) 

                    

Relatórios trimestrais, 
anual consolidado e 
final. 

                    

*Ações iniciam-se na Fase de Planejamento, antes do Ano 1 de Implantação. 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.12. Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico 

13.12.1. Justificativa 

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico é necessário para a Licença de Instalação 

(LI), conforme estabelecido no Art. 31º da Instrução Normativa IPHAN nº 001/2015. Os 

relatórios referentes à execução dos projetos que o compõe são requeridos para anuência do 

órgão para a emissão da Licença de Operação (LO). 
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Durante a fase de obtenção da anuência para a Licença Prévia (LP), é executada a atividade 

de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, cujos objetivos são de caracterizar e 

avaliar o grau de conservação do patrimônio arqueológico nas áreas de influência do 

empreendimento, localizar e delimitar os sítios arqueológicos na Área Diretamente Afetada 

(ADA) do empreendimento e avaliar dos impactos do empreendimento sobre o patrimônio 

arqueológico. 

De acordo com os resultados da Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, ao se 

identificarem impactos ao patrimônio arqueológico nacional, representado pelos sítios 

arqueológicos identificados, o IPHAN irá determinar a elaboração do Programa de Gestão do 

Patrimônio Arqueológico.  

Como o traçado do empreendimento segue em paralelo ao da Linha de Transmissão 500KV 

Miracema - Sapeaçu e Subestações Associadas, no qual já foram realizados estudos de 

Prospecção Arqueológica (Processo IPHAN 01450.007304/2013-95), e foram identificados 

sítios arqueológicos é alta a probabilidade para necessidade de execução do Programa de 

Gestão do Patrimônio Arqueológico. 

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico será elaborado com base nas proposições 

de medidas mitigadoras, de controle ou compensatórias que serão apresentadas no Relatório 

de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico (RAIPA) e nas recomendações do IPHAN 

durante a análise deste. 

Este programa deverá apresentar os seguintes projetos: 

▪ Projeto de Salvamento Arqueológico, para os sítios arqueológicos identificados na ADA 

do empreendimento que serão impactados pelo empreendimento e para os quais o 

IPHAN tenha determinado o seu salvamento; 

▪ Projeto de Monitoramento Arqueológico, para as áreas consideradas de alto potencial 

arqueológico e áreas no entorno de sítios arqueológicos que serão preservados in situ; 

▪ Projeto Integrado de Educação Patrimonial. 

13.12.2. Objetivo Geral 

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico tem por objetivo geral a proposições de 

medidas mitigadoras, de controle ou compensatórias, para os impactos sobre o patrimônio 

arqueológico que foram identificados durante a fase de Licença Prévia (LP), na forma dos 

Projetos de Salvamento Arqueológico, Monitoramento Arqueológico e de Educação 

Patrimonial. 

13.12.3. Objetivo Específico 

Os objetivos específicos do Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico são definidos de 

acordo com os projetos que o compõem: 

▪ Salvamento Arqueológico 

o Salvamento arqueológico dos sítios arqueológicos identificados na ADA do 

empreendimento e que serão impactados pela sua implantação ou operação; 
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o Coleta e análise de materiais arqueológicos durante as atividades de 

Salvamento Arqueológico, apresentando em relatório técnico um inventário e a 

interpretação sobre os bens arqueológicos resgatados; 

o Apresentar os resultados da avaliação do estado de conservação dos materiais 

e sítios arqueológicos; 

o Entregar os materiais arqueológicos coletados durante o Salvamento para a 

Instituição de Guarda e Pesquisa, que forneceu o endosso institucional ao 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico. Após a entrega do material, 

deverá ser coletado o documento comprobatório de recebimento do acervo 

material recebido para ser apresentado ao IPHAN; 

▪ Monitoramento Arqueológico 

o O monitoramento arqueológico tem como objetivo mitigar e/ou controlar 

impactos sobre o patrimônio arqueológico, nas áreas de alto potencial 

arqueológico onde não foram identificados sítios arqueológicos ou em áreas no 

entorno de sítios arqueológicos que serão preservados in situ; 

o Acompanhamento por arqueólogos das obras de implantação do 

empreendimento, especialmente das atividades que envolvam a movimentação 

de solo (Supressão vegetal, terraplenagem, obras de implantação de canteiros 

de obras e áreas de apoio); 

▪ Projeto Integrado de Educação Patrimonial 

o Promover o conhecimento, a apropriação e a valorização do patrimônio 

histórico, artístico, cultural e arqueológico, dentre outros, nas comunidades 

impactadas pelo empreendimento 

▪ Desenvolver e apresentar o relato das atividades relacionadas à produção de 

conhecimento, divulgação científica e extroversão do conhecimento. 

13.12.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

A área de abrangência do Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico irá incluir as áreas 

de atuação dos respectivos projetos que o compõe. Para o Salvamento Arqueológico a área 

de abrangência será formada pelos sítios arqueológicos que forem identificados e que serão 

alvo de resgate. Para o Monitoramento Arqueológico a área de abrangência será a ADA do 

empreendimento, com o acompanhamento das atividades de implantação deste. A área de 

abrangência do Projeto Integrado de Educação Patrimonial será formada pelos municípios 

interceptados pelo empreendimento. 

O público-alvo do programa será composto pela população direta e indiretamente afetada pela 

instalação das obras do empreendimento, mais especificamente pela população dos 

municípios, congregada em escolas, casas de cultura e demais instituições locais, voltadas 

para a valorização da cultura local, trabalhadores das obras e empreendedor. 

13.12.5. Principais Atividades 

A execução das atividades do Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico acontecerá 

após a aprovação do IPHAN e publicação da portaria autorizando a realização dos trabalhos 

no Diário Oficial da União (DOU). 
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13.12.5.1. Salvamento Arqueológico 

Os sítios arqueológicos que forem identificados e delimitados durante os estudos da fase de 

LP serão alvo de análise de relevância e significância científica e cultural e também verificados 

os possíveis impactos a eles, em decorrência da instalação do empreendimento. Após estas 

avaliações, e após consideração das recomendações do IPHAN, será elaborado um projeto 

para os sítios que serão alvo de salvamento arqueológico. 

Este projeto ainda deverá conter toda a documentação indicada na portaria SPHAN 07 de 1º 

de dezembro de 1988, no Termo de Referência de 2012, referente às especificações para o 

resgate de sítios arqueológicos, e na Instrução Normativa IPHAN 001/15. 

Após as atividades de campo, os materiais arqueológicos coletados serão alvo de ações de 

curadoria e análise laboratorial. Ao término das atividades o acervo de material coletado será 

encaminhado à instituição de guarda e pesquisa. 

Será elaborado um relatório técnico apresentando os resultados das atividades de campo e 

laboratório. 

13.12.5.2. Monitoramento Arqueológico 

Os arqueólogos acompanharão e registrarão todas as etapas das obras de implantação do 

projeto através de inspeção visual do solo após a passagem do maquinário para remoção / 

movimentação de terra e a execução destas atividades. Os arqueólogos em campo também 

orientarão os colaboradores do empreendimento sobre as possíveis ocorrências e vestígios 

arqueológicos na área, deixando-os instruídos a paralisarem o maquinário quando da 

identificação de algum vestígio ou ocorrência e assim comunicarem os arqueólogos presentes. 

Serão elaborados relatórios parciais trimestrais do monitoramento das obras de implantação 

do empreendimento a serem protocolados no IPHAN. Ao final das atividades será elaborado 

um relatório final do monitoramento. 

13.12.5.3. Educação Patrimonial 

Por meio do processo educacional, estimulado pelo IPHAN, a expectativa é a de que o 

patrimônio nacional, além de preservado e conservado, seja reconhecido e resgatado de 

possíveis danos (seja sua destruição material, seja uma perda da memória e do senso de 

valorização, coletivos). Algumas das ações preventivas, possíveis de serem praticadas, serão 

junto à comunidade local e aos colaboradores do empreendimento, abordando o patrimônio 

material e imaterial presente nas imediações de suas áreas de abrangência. 

Serão realizadas atividades junto as comunidades dos municípios interceptados pelo 

empreendimento. 

13.12.5.4. Atividades de extroversão e divulgação do conhecimento científico 

Além do levantamento bibliográfico, em campo, com os caminhamentos e intervenções no solo 

em busca de vestígios arqueológicos, este projeto de pesquisa também contempla a 

extroversão do conhecimento científico tal como sugerido pela Portaria SPHAN N° 07 de 01 de 

dezembro de 1988, em seu Artigo 5°, Parágrafo IV, Alíneas 5 e 6, respectivamente “proposta 
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preliminar de utilização futura do material produzido para fins científicos, culturais e 

educacionais” e “meios de divulgação das informações científicas obtidas”. 

Nesse sentido e para garantir que o conhecimento produzido possa ser acessado pelo meio 

científico e pela população em geral, a Divisão de Meio Ambiente da Arcadis, em parceria com 

a EKTT 1 SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELETRICA SPE S.A., propõe a 

realização de apresentações em congressos e eventual publicação em periódicos científicos, 

a partir de uma síntese dos trabalhos desenvolvidos, visando expandir o conhecimento sobre 

a região em questão e incorporar de fato o patrimônio salvaguardado à memória nacional. 

13.12.6. Metas e Indicadores 

As metas do programa são estabelecidas nos projetos que o constituem. Para o Salvamento 

Arqueológico a meta é realizar o resgate arqueológico de 100% dos sítios arqueológicos que 

forem impactados pelo empreendimento. Para o monitoramento arqueológico a meta é 

acompanhar as atividades de impacto no solo das obras de implantação do empreendimento. 

Para a educação patrimonial a meta é realizar atividades educacionais em todos os municípios 

atravessados pelo empreendimento. 

Este programa terá diferentes indicadores para cada um de seus projetos: 

▪ Salvamento Arqueológico 

o Número de sítios arqueológicos resgatados; 

o Análise de material; 

o Relatórios; 

▪ Monitoramento Arqueológico 

o Meses de obras de implantação acompanhados pelos arqueólogos; 

o Relatórios parciais trimestrais; 

o Relatório final; 

▪ Educação Patrimonial 

o Munícipios nos quais foram realizadas atividades educacionais. 

13.12.7. Resultados Esperados  

Com a implantação do programa espera-se que com a mitigação e controle dos impactos sobre 

o patrimônio arqueológico, com o salvamento dos sítios arqueológicos identificados e com a 

divulgação do conhecimento sobre o patrimônio cultural junto às comunidades dos municípios 

atravessados pelo empreendimento, o programa possibilite a preservação do patrimônio 

cultural nacional, incluindo o arqueológico. 

13.12.8. Etapas de Implementação 

Quadro 13.11-3 - Etapas de implantação do PGPA. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Gestão do Patrimônio 
Arqueológico 

 
◼ ◼ 
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Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.12.9. Cronograma de Execução 

Quadro 13.11-4 - Cronograma PGPA. 

Atividades 

Licença 
de 

Instalação 
Licença de Operação 

Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 

Elaboração do Programa de 
Gestão do Patrimônio 
Arqueológico 

                 

Análise do programa pelo 
IPHAN e publicação da 
portaria no D.O.U. 

                 

Monitoramento Arqueológico 
– Atividades de Campo 

                 

Monitoramento Arqueológico 
– Relatório Parcial Trimestral 

                 

Monitoramento Arqueológico 
– Relatório Final 

                 

Salvamento Arqueológico – 
Campo 

                 

Salvamento Arqueológico – 
Análise de Laboratório 

                 

Salvamento Arqueológico – 
Relatório 

                 

Educação Patrimonial - 
Campo 

                 

Educação Patrimonial - 
Relatório 

                 

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.13. Programa de Supressão da Vegetação 

13.13.1. Justificativa 

Para a implantação da Linha de Transmissão será necessária a supressão de vegetação e 

limpeza do terreno, de forma a deixá-los livre para a instalação das praças de torre, faixa de 

servidão, acessos e canteiros de obras. Contudo, a retirada indiscriminada da vegetação nas 

áreas destinadas à implantação das estruturas pode levar a supressão de vegetação que 

exceda a área estritamente necessária ao empreendimento. Dessa forma, o Programa de 

Supressão da Vegetação guia a supressão vegetal de forma que essa seja realizada apenas 

nas áreas realmente indispensáveis à implantação da LT. 

Além disso, o Programa de Supressão da Vegetação tem o caráter de promover a correta 

remoção da vegetação, garantindo a segurança da fauna associada, o correto abatimento dos 

indivíduos lenhosos, o aproveitamento dos bancos de germoplasmas e da biomassa gerada, 

além de zelar pela segurança dos recursos humanos empregados nas atividades. 
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13.13.2. Objetivo Geral 

O principal objetivo do programa é orientar e acompanhar as ações de execução do corte de 

indivíduos lenhosos, remoção, condicionamento e destinação da biomassa gerada no corte. 

Dessa forma, visa-se a garantir a minimização dos impactos ocasionados pela supressão de 

vegetação. 

13.13.3. Objetivos Específicos 

▪ Garantir a menor supressão vegetal possível, restringindo-a às áreas previstas; 

▪ Mapear a área que sofrerá supressão vegetal; 

▪ Promover o aproveitamento do material vegetal gerado na supressão, reduzindo ao máximo 

a geração de resíduos vegetais e a pressão sobre a extração de recursos florestais dos 

remanescentes de vegetação nativa; 

▪ Quantificar a vegetação de fato suprimida; 

▪ Promover o correto acondicionamento do material lenhoso gerado; 

▪ Cumprir os requisitos legais federais, estaduais e municipais para a atividade de supressão; 

▪ Estabelecer procedimentos e condições que garantam a segurança dos envolvidos nas 

atividades de supressão vegetal. 

13.13.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Supressão da Vegetação atenderá aos técnicos responsáveis pela 

coordenação e execução das atividades diretamente relacionadas com a supressão da 

vegetação, bem como os proprietários das terras onde ela ocorrerá. Além disso, o programa 

atenderá também as exigências do órgão ambiental licenciador. 

13.13.5. Principais Atividades 

13.13.5.1. Planejamento e acompanhamento das atividades de supressão 

A etapa de planejamento visa estabelecer as ações e prazos que estruturarão a frente de 

serviço da supressão. 

Primeiramente, a área de supressão deverá ser delimitada em campo com o auxílio de 

barbantes, fitas ou outra sinalização que indique o limite espacial do alcance das atividades de 

supressão. Os indivíduos arbóreos e/ou arbustivos que puderem ser resgatados pelo Programa 

de Salvamento da Flora, deverão ser marcados com tinta, para sinalizar que não dever ser 

abatidos. 

Deverão ser estabelecidos os acessos e locais para tráfego do maquinário necessário, tais 

como tratores e caminhões-baú. Os acessos e áreas de tráfego devem ser pensados de 

maneira a minimizar a supressão e permitir que o maquinário trafegue ao máximo sob as áreas 

destinadas a implantação das estruturas permanentes (faixa de servidão e praças de torres). 

Ao longo do traçado devem ser estabelecidos locais que servirão de pátio de estocagem para 

o material lenhoso gerado durante a supressão. Esses locais poderão ser utilizados também 

para armazenamento de equipamentos e estacionamento de maquinários e veículos. 
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Devem ser estabelecidas frentes de supressão que deverão seguir orientação que 

necessariamente permita fuga da fauna para os remanescentes vegetais da fitofisionomia 

afetada. 

As atividades de supressão somente serão iniciadas após a execução das ações do Programa 

de Resgate da Flora e Programa de Afugentamento da Fauna. Elas serão iniciadas pelo 

desbaste do sub-bosque, removendo o estrato herbáceo, bem como as lianas, com o uso de 

foice e/ou facões. Em seguida serão suprimidos os indivíduos lenhosos, arbustivos e arbóreos, 

com a utilização de motosserra. Todos os operadores da supressão vegetal deverão utilizar os 

devidos EPI, tais como luvas, perneira, calça de lona, capacete, óculos, botas, protetor 

auricular, protetor solar, etc. Após o corte segue-se a destoca das raízes das árvores com a 

utilização de retroescavadeira. Neste momento também devem ser efetuadas a remoção e 

armazenamento do topsoil. 

O topsoil e o material lenhoso, que deverá ser desgalhado e cortado em toras, serão 

acondicionados em leiras nos pátios de estocagem pré-estabelecidos. 

Cabe ressaltar que as atividades do Programa de Supressão da Vegetação somente serão 

iniciadas após a emissão, pelo órgão ambiental licenciador, da Autorização para Supressão 

Vegetal (ASV). Não obstante, as atividades seguirão rigorosamente as exigências contidas na 

ASV e serão executadas dentro do seu prazo de validade. 

13.13.5.2. Aproveitamento e destinação da biomassa 

A biomassa gerada pela supressão refere-se majoritariamente ao material lenhoso originário 

dos indivíduos arbóreos e arbustivos. A utilização desse material deve ser feita prioritariamente 

para nas atividades de implantação do próprio empreendimento, como construção de cercas, 

estruturas temporárias, viveiro para indivíduos vegetais resgatados, mesas, bancos, 

recobrimento de acessos, aporte de material orgânico para enriquecimento de áreas florestais 

adjacentes, ações do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), entre outros usos. 

Como alternativa ao uso do material lenhoso pode-se realizar sua doação para o proprietário 

da terra onde a lenha foi gerada, para utilização na construção de cercas, ranchos, currais ou 

mesmo o aproveitamento como lenha. Essa medida é efetiva para desestimular a extração 

indiscriminada de recursos madeireiros pelos proprietários nos remanescentes florestais de 

suas terras e adjacências. Importante ressaltar que, no ato de concessão do material ao 

proprietário deverá ser entregue o laudo de cubagem referente à origem do material doado. 

Caso a lenha gerada não seja totalmente utilizada no empreendimento ou reaproveitada pelo 

proprietário da terra, ela poderá ser comercializada a empresas interessadas (empresas de 

compostagem, produção de lenha, serraria, viveiro de mudas, carvoaria, olarias, prefeituras e 

horticultores) ou mesmo doadas a instituições (ONGs, associações e cooperativas de 

moradores). Tal comercialização ou doação deve ser feita mediantes emissão das Guias 

Florestais, para que o material lenhoso possa ser utilizado fora da propriedade em que foi 

originado. 

Por fim, caso ainda ocorra a sobra de material lenhoso esse deverá ser tratado como resíduo 

(classe II, não-inerte), e destinado a aterro sanitário devidamente licenciado. 
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Por sua vez, o topsoil coletado durante as atividades de supressão deverá ser utilizado nas 

ações do Programa de Compensação Florestal. 

13.13.6. Metas e Indicadores 

Os indicadores abaixo deverão ser monitorados para atestar a efetividades as ações previstas 

nesse programa, quais sejam: 

▪ Relatórios periódicos de acompanhamento da supressão; 

▪ Número indivíduos resgatados antes do início das atividades de supressão; 

▪ Volume lenhoso gerado pela supressão vegetal; 

▪ Correlação entre o volume lenhoso efetivamente gerado e o estimado no inventário 

florestal; 

▪ Correta utilização do volume lenhoso produzido; 

▪ Execução das atividades dentro dos prazos previstos; 

▪ Correlação entre a área efetivamente suprimida e a área prevista para supressão. 

As metas para o programa são relacionadas a seguir: 

▪ Supressão de área estritamente necessária para a implantação do empreendimento; 

▪ Resgate do maior número possível de epífitas, arbustos, árvores e germoplasma; 

▪ Resgate e armazenamento da maior quantidade possível de topsoil; 

▪ Destinação de utilização correta de todo o volume lenhoso gerado; 

▪ Realização das atividades dentro da validade da ASV; 

▪ Realização das atividades sem ocorrência de não-conformidades ambientais. 

13.13.7. Resultados Esperados 

Com a implantação das ações do Programa de Supressão da Vegetação espera-se 

disponibilizar a área destinada à implantação das estruturas da LT livre de vegetação. Sendo 

que a remoção será feita em área estritamente necessária, resgatando todos os indivíduos 

vegetais possíveis e destinando corretamente 100% do volume lenhoso gerado. 

13.13.8. Etapas de Implementação 

O Programa de Supressão da Vegetação é proposto para a fase de implantação do 

empreendimento, conforme aponta o Quadro 13.13-1. 

Quadro 13.13-1 - Etapa de implementação do Programa de Supressão da Vegetação. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Supressão da Vegetação  
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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13.13.9. Cronograma de Execução 

As atividades de supressão vegetal têm prazo previsto de 6 meses, conforme demonstra o 

Quadro 13.13-2 a seguir. 

Quadro 13.13-2 - Cronograma de execução do Programa de Supressão da Vegetação. 

Atividade 
Mês 

1 2 3 4 5 6 

Determinação de Frentes de Supressão             

Demarcação área de supressão em campo             

Supressão Vegetal             

Retirada e Armazenamento do Topsoil             

Acondicionamento do Material Lenhoso             

Destinação do Material Lenhoso             

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.14. Programa de Resgate de Flora 

13.14.1. Justificativa 

O Programa de Resgate da Flora justifica-se pela necessidade de reduzir a perda de indivíduos 

vegetais e patrimônio genético advindos das atividades de supressão vegetal. 

A supressão de indivíduos lenhosos não necessariamente leva à morte espécies de hábitos 

epifíticos, escandentes, herbáceos e subarbustivos. Assim, o resgate destes outros indivíduos 

em momento anterior às atividades de supressão, promovem a preservação dos indivíduos de 

tais espécies. Além disso, o recolhimento de sementes, frutos e propágulos dos indivíduos 

lenhosos também promove a preservação do patrimônio genético destes. 

Dessa forma, o programa também tem o caráter de preservar a diversidade genética das 

populações vegetais locais, visto que a variabilidade dentro de cada espécie é preservada uma 

vez que indivíduos e/ou seus propágulos são resgatados. 

13.14.2. Objetivo Geral 

O Programa de Resgate de Flora objetiva preservar a diversidade genética das populações 

vegetais locais através do salvamento do maior número possível de indivíduos vegetais ou de 

seus propágulos. 

13.14.3. Objetivo Específico 

▪ Reduzir a perda de indivíduos da flora; 

▪ Coletar o maior número possível de indivíduos e seus propágulos ao longo de toda a área 

destinada a sofrer supressão vegetal; 

▪ Utilizar os indivíduos e propágulos coletados para atividades de reflorestamento dos 

Programas de Compensação Florestal e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 
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13.14.4. Público-Alvo/Área de Abrangência 

Esse Programa visa a atender as exigências do Órgão Ambiental Licenciador, bem com munir 

o empreendedor e empreiteiras (coordenadores e executores das atividades de supressão) 

com informações e procedimentos para o resgate de flora. Instituições de ensino e pesquisa 

também podem ser beneficiadas pelo programa em caso de envio, para estas, de parte do 

material coletado. 

13.14.5. Principais Atividades 

13.14.5.1. Estabelecimento e priorização de espécies-alvo para resgate 

Com base na lista de espécies vegetais geradas no diagnóstico ambiental e inventário florestal, 

serão selecionadas espécies prioritárias para resgate. Essas espécies serão aquelas que 

apresentarem valor conservacionista, como as raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção. 

Além disso, dar-se-á atenção especial às espécies de valor medicinal, comercial e alimentício. 

Mesmo com a priorização de tais espécies, a rigor todo indivíduo ou propágulo de quaisquer 

espécies poderão ser resgatados. 

13.14.5.2. Procedimentos de Coleta e Armazenamento 

O material alvo de coleta trata-se de indivíduos epifíticos, hemi-epifíticos, escandentes, 

herbáceos, além das sementes e frutos de espécies lenhosas. 

Antes do início das atividades de resgate deverão ser construídas estruturas de 

armazenamento temporário (viveiro) para acondicionamento do germoplasma resgatado. Dada 

a extensão da LT, poderá ser necessário mais de um viveiro, sendo que sua quantidade e 

localização deverão ser definidas nessa fase. 

As atividades de coleta deverão ocorrer nas áreas destinadas à supressão vegetal e devem 

iniciar-se anteriormente às atividades de supressão da vegetação e limpeza do terreno. As 

ações devem ser realizadas por equipe técnica habilitada a identificar e documentar, em 

campo, todo o material resgatado. A equipe responsável pelo resgate deverá estar presente 

também em todas as frentes de supressão garantindo a coleta de germoplasma das matrizes 

(indivíduos fontes de propágulos) abatidas. 

O material coletado deverá ser encaminhado ao viveiro e acondicionado de forma a garantir 

sua viabilidade (sobrevivência) pelo maior período possível, até que sejam estabelecidos os 

locais de sua destinação final. 

Deverão ser encaminhados para herbários locais, exsicatas dos indivíduos coletados, bem 

como das matrizes fontes dos germoplasmas. 

13.14.6. Metas e Indicadores 

Os indicadores para o Programa de Resgate de Flora são: 

▪ Número de indivíduos coletados; 

▪ Número de sementes e frutos coletados; 

▪ Taxa de sobrevivência dos indivíduos em viveiro; 

▪ Número de exsicatas encaminhadas ao herbário; 
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▪ Percentual do material resgatado que efetivamente foi utilizado nas atividades de 

reflorestamento. 

Em relação às metas do Programa de Resgate de Flora, temos: 

▪ Resgatar o maior número possível de indivíduos e germoplasma; 

▪ Promover a viabilidade de 100% do material coletado; 

▪ Utilização de 100% do material coletado para as atividades de reflorestamento dos 

Programas de Compensação Florestal e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

13.14.7. Resultados Esperados 

Com a implantação do Programa de Resgate de Flora espera-se reflorestar as áreas de 

compensação florestal e áreas alvo de PRAD com a utilização de indivíduos provenientes do 

resgate da flora presente na área de supressão vegetal. Com isso tem-se a manutenção da 

diversidade genética das populações vegetais locais. 

13.14.8. Etapas de Implementação 

O Programa de Resgate de Flora será implantado durante a fase de implantação do 

empreendimento, conforme demonstra o Quadro 13.14-1. 

Quadro 13.14-1 - Etapa de implementação do Programa de Resgate de Flora. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Resgate de Flora  
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.14.9. Cronograma de Execução 

O Programa de Resgate de Flora será feito concomitantemente a atividade de supressão da 

vegetação, por isso suas atividades estão previstas ao longo de 6 meses, conforme demonstra 

o Quadro 13.14-2. 

Quadro 13.14-2 - Cronograma de execução do Programa de Resgate de Flora. 

Atividade 
Mês 

1 2 3 4 5 6 

Determinação das espécies alvo             

Resgate da Flora             

Acondicionamento dos espécimes e germoplasma coletados 
em Viveiro             

Produção de Mudas             

Manutenção e viabilidade Mudas             

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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As atividades de manutenção da viabilidade das mudas deverão perdurar até o início da 

utilização destas para a compensação florestal. 

13.15. Programa de Compensação Florestal 

13.15.1. Justificativa 

O Programa de Supressão da Vegetação é uma obrigação advinda do disposto no Código 

Florestal (Lei 12.651/2012), que disciplina a supressão e reposição de vegetação nativa, 

conforme segue: 

Art. 26. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio 

público como de domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de 

que trata o art. 29, e de prévia autorização do órgão estadual competente do Sisnama. 

... 

§ 3o No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem 

a utilização de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão. 

Além disso, há de se observar o disposto na Resolução CONAMA 369/2006 que disciplina a 

supressão e reposição de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP), conforme 

segue: 

Art. 5 - O órgão ambiental competente estabelecerá, previamente à emissão da 

autorização para a intervenção ou supressão de vegetação em APP, as medidas 

ecológicas, de caráter mitigador e compensatório, previstas no § 4o, do art. 4o, da Lei 

nº 771, de 1965, que deverão ser adotadas pelo requerente. 

§ 2º - As medidas de caráter compensatório de que trata este artigo consistem na efetiva 

recuperação ou recomposição de APP e deverão ocorrer na mesma sub-bacia 

hidrográfica. 

Dessa forma, a reposição da vegetal suprimida faz-se necessária por força, mas também pelo 

caráter compensador do impacto ambiental ocasionado pelas ações de supressão vegetal, tais 

como redução da cobertura vegetal e perda e fragmentação da vegetação. Assim, a reposição 

florestal advinda das ações do presente programa irá compensar a supressão de vegetação 

nas áreas de implantação das estruturas da LT através do reflorestamento de outras áreas (na 

mesma bacia) que proporcionem o aumento da conectividade da paisagem. 

Além dos diplomas legais acima citados, o Programa de Compensação Florestal também 

deverá seguir o disposto na legislação a seguir: 

▪ Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012: Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 
▪ Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012: Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental 

Rural, o Cadastro Ambiental Rural (CAR); 

▪ Decreto nº 58.054, de 23/03/1966: Promulga a Convenção para a proteção da flora, fauna 

e das belezas cênicas dos países da América;  
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▪ Portaria IBAMA nº 122-P, de19/03/1985: Preconiza a necessidade de solicitação de 

autorização ao IBAMA para coleta, transporte, comercialização e industrialização de 

plantas ornamentais, medicinais, aromáticas e tóxicas, oriundas de floresta nativa; 

▪ Decreto nº 2.661, de 08/07/1998: Regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei nº 4.771, 

de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), mediante o estabelecimento de normas de 

precaução relativas ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, e dá outras 

providências; 

▪ Resolução MMA nº 21, de 21/11/2001: Fixa orientação para o reflorestamento heterogêneo 

de áreas degradadas e dá providências correlatas; 

▪ Resolução MMA nº 47, de 26/11/2003: Altera e amplia a Resolução MMA nº 21, de 

21/11/2001; fixa orientação para o reflorestamento heterogêneo de áreas degradadas e dá 

providências correlatas; 

▪ Resolução CONAMA nº 369, de 28/03/2006 (parcialmente derrogada pela Lei 12.651/12): 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 

ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 

Preservação Permanente-APP; 

▪ Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro 2014: Dispõe sobre as espécies da flora brasileira 

ameaçadas de extinção; 

▪ Lei nº 11.428, de 22 de dezembro 2006: Dispõe sobre uso/proteção da vegetação nativa 

do Bioma Mata Atlântica; 

▪ Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008: Regulamenta a Lei da Mata Atlântica. 

13.15.2. Objetivo Geral 

O Programa de Compensação Florestal objetiva reflorestar áreas adjacentes ao 

empreendimento como forma de compensação à redução da cobertura vegetal ocasionada por 

este e, dessa forma, promover o aumento da conectividade dos fragmentos da paisagem. 

13.15.3. Objetivo Específico 

▪ Reabilitar áreas adjacentes à fragmentos florestais; 

▪ Cumprir a Legislação Ambiental referente à compensação por corte de indivíduos lenhosos; 

▪ Reintroduzir no ambiente os indivíduos e germoplasma coletados no Programa de Resgate 

de Flora; 

▪ Mitigar efeitos dos impactos advindos da supressão de vegetação; 

▪ Aumentar a conectividade da paisagem e fluxo gênico da fauna e flora.  

13.15.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Compensação Florestal visa a atender as demandas do órgão ambiental 

licenciador e se fazer cumprir a legislação ambiental. Além disso, o Programa trará diretrizes 

para o empreendedor e suas contratadas para a efetuação das atividades de plantio 

compensatório. Por fim, o Programa terá relação com os proprietários das terras que serão 

reabilitadas ambientalmente pelas ações aqui previstas. 
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13.15.5. Principais Atividades 

13.15.5.1. Determinação da Compensação Florestal 

A área de a ser recuperada pelo Programa de Compensação Florestal terá uma proporção de 

1:1 para as áreas suprimidas nos biomas Cerrado e Caatinga (mesmo em áreas de APP). Para 

as áreas de suprimidas no bioma Mata Atlântica a proporção também será de 1:1, contudo, 

quando a área pertencer ao bioma Mata Atlântica e for caracterizada como APP, a proporção 

será de 2:1. 

13.15.5.2. Seleção de área para reposição florestal 

A seleção de áreas receptoras das atividades de reposição florestal deve seguir critérios legais 

e técnicos. 

Os critérios legais devem ser pautados no disposto na Lei 12.651/2012 (Código Florestal), Lei 

11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) e Resolução CONAMA 369/2006, que trata da intervenção 

em Área de Preservação Permanente. Dessa forma, o Plantio deve ser realizado em área 

pertencente ao mesmo bioma (Art 26, § 3º, Lei 12.651/2012) e mesma bacia hidrográfica, e 

quando possível mesma microbacia (Art 17, Lei 11.428/2006 e Art 5, §2º, Resolução CONAMA 

369/2006) da área em que ocorreu a supressão vegetal. Além disso, considerando que o 

empreendimento interfere na área de três UCs, e tendo em vista o disposto na Lei 9.985/2000 

em seu Art 36, dar-se-á prioridade às escolhas de áreas circunscritas no interior da APA da 

Nascente do Rio das Balsas e APA e ESEC do Rio Preto. 

Quanto aos critérios técnicos tem-se que as áreas escolhidas para a reposição devem 

promover o aumento da conectividade entre os fragmentos florestais da paisagem, criando 

corredores ecológicos capazes de facilitar o fluxo gênico da fauna e flora locais. Para tal, 

poderão ser selecionadas áreas de reserva legal e/ou de preservação permanente de 

proprietários que possam estar em situação irregular diante do disposto no Código Florestal no 

tocante a recuperação e conservação de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente. 

13.15.5.3. Plantio 

As mudas utilizadas no plantio devem ser aquelas advindas do Programa de Resgate de Flora. 

Além disso, poderão ser adquiridas mudas de espécies nativas dá área em viveiros de mudas 

locais. Deverá ser dada prioridade para a aquisição de espécies diagnosticadas no EIA. 

As mudas devem ser plantadas em solo corrigido (com aplicação de calcário) onde deverão 

ser abertas covas de dimensões 0,3 m x 0,4 m, devidamente adubadas (adubo químico ou 

orgânico) e irrigadas (hidrogel), sendo que cada muda deverá ser coroada e tutorada. O 

espaçamento entre as mudas deverá ser de 3 m x 2 m para os locais de plantio de recuperação 

e 4 m x 6 m para locais de plantio de enriquecimento. 

13.15.5.4. Manutenção do Plantio 

As medidas de manutenção do plantio visam a aumentar probabilidade de sucesso do plantio 

como um todo e de sobrevivência das mudas individualmente. 
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Sendo assim, decorrido dois meses da finalização do plantio, as áreas deverão ser percorridas 

buscando detectar mudas mortas. Casos existam, essas deverão ser substituídas por mudas 

novas. 

Após o plantio deverá ser realizado o controle de espécies de formigas cortadeiras por um 

período mínimo de três meses. Além disso, a área ao redor das mudas deverá ser roçado para 

evitar mato-competição. 

13.15.6. Metas e Indicadores 

Os indicadores abaixo deverão ser monitorados para atestar a efetividade das ações previstas 

nesse programa, quais sejam: 

▪ Aquisição/Liberação de áreas adequadas para realização do plantio; 

▪ Relatórios parciais e final das atividades de plantio; 

▪ Percentagem das mudas provenientes do Programa de Resgate da Flora utilizadas nas 

atividades de plantio; 

▪ Número de espécies (riqueza) utilizadas no plantio; 

▪ Percentual de sucesso das mudas do plantio. 

As metas do Programa de Compensação Florestal são: 

▪ Utilização de 100% das mudas provenientes Programa de Resgate de Flora; 

▪ Promover a compensação florestal de área igual ou equivalente à obrigação legal gerada 

a partir da supressão vegetal decorrente do empreendimento; 

▪ Promover o aumento da conectividade do maior número possível de fragmentos florestais. 

13.15.7. Resultados Esperados 

A partir da integral implantação das ações previstas no Programa de Compensação Florestal 

espera-se o estabelecimento de corredores ecológicos e aumento da conectividade entre 

fragmentos florestais na região das bacias hidrográficas do empreendimento, mediante à 

revegetação e reabilitação de áreas equivalentes às suprimidas. 

13.15.8. Etapas de Implementação 

O Programa de Compensação Florestal deverá iniciar durante a fase de implantação do 

empreendimento e poderá se estender até a etapa de operação do empreendimento. 

Quadro 13.15-1 - Etapa de implementação do Programa de Compensação Florestal. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Compensação Florestal  
◼ ◼ 

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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13.15.9. Cronograma de Execução 

O cronograma de execução do Programa de Compensação Florestal é exibido no Quadro 

13.15-2. 

Quadro 13.15-2 - Cronograma de execução do Programa de Compensação Florestal. 

Atividade 
Mês 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Determinação das áreas para 
compensação                                     

Plantio                                     

Manutenção Plantio                                     

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.16. Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de 
Processos Erosivos  

13.16.1. Justificativa 

O desenvolvimento do presente programa se justifica, pois, o empreendimento em tela prevê, 

para etapa de implantação, atividades como: limpeza do terreno e supressão de vegetação; 

terraplenagem; escavações; abertura de acessos, bem como obras civis. Ademais, a operação 

do reservatório e atividades de manutenção e conservação das estruturas do empreendimento 

podem, por motivos diferentes, ocasionar ou intensificar processos de dinâmica superficial. 

Em suma, todas as atividades destacadas potencialmente podem acarretar na intensificação 

dos processos dinâmica superficial, e podem deflagrar a perda e degradação dos solos em 

geral, bem como deflagrar a deterioração da qualidade da água devido aporte de sedimentos 

e eventuais cenários de assoreamento de cursos d’água. 

Portanto, é necessário que seja adotada uma série de procedimentos para manter a integridade 

e estabilidades dos terrenos afetados diretamente pelo empreendimento, de forma a prevenir, 

mitigar, corrigir e monitorar potenciais impactos ambientais. 

13.16.2. Objetivo Geral 

Este programa tem como objetivo geral articular atividades que atuem, de forma preventiva e 

corretiva, na manutenção da integridade nas áreas onde tiverem intervenções diretas na fase 

de implantação do empreendimento. 

13.16.3. Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos deste programa são: 

▪ Estabelecer uma rotina de monitoramento nas diversas áreas alvo deste programa com 

intuito de fornecer informações atualizadas para acionar e subsidiar as equipes 

responsáveis pelas ações manutenção e corretivas;  

▪ Fornecer uma rotina de ações preventivas, de manutenção e de cunho corretivo nas 

áreas alvo do presente programa; e 
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▪ Gerar relatórios de desempenho (internos e ao órgão ambiental competente). 

13.16.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Identificação, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos tem como 

público-alvo o empreendedor, empreiteiros/trabalhadores da etapa de obras e órgão ambiental 

competente. 

O programa aqui proposto está relacionado principalmente à Área Diretamente Afetada – ADA, 

compreendendo todas áreas sujeitas a intervenções direta na etapa de obras.  

13.16.5. Principais Atividades 

As principais atividades a serem realizadas durante o desenvolvimento do programa são: 

▪ Elaborar Cadastro Georreferenciado das Áreas Alvos 

Realizar cadastro dos limites das áreas alvo e coordenadas geográficas centrais destas 

poligonais por meio de dados geográficos atualizados, projetos executivos anteriormente 

elaborados, bem como dados cadastrais de campo quando necessários. 

Estes limites deverão o apresentar identificadores (IDs) únicos de forma a possibilitar a 

indexação com dados alfanuméricos. 

O cadastro deverá recuperar as principais informações dos respectivos projetos executivos, 

principais ações e atividades já desenvolvidas, objetivos e usos destinados as áreas alvo, bem 

como detalhar eventuais sistemas auxiliares, como por exemplo, sistema de drenagem, 

dispositivos de contenção de sedimentos e obras de arte. 

▪ Ações Monitoramento  

Estas ações deverão compreender todas as tipologias de áreas alvo definidas no âmbito deste 

programa, em linhas gerais, as ações deverão levantar as condições gerais de cada uma das 

áreas, bem como informações específicas a serem utilizadas para nas ações subsequentes, 

sejam ações de prevenção, manutenção e de cunho corretivo. 

Vale destacar que as ações de monitoramento devem necessariamente contemplar os 

sistemas auxiliares, como por exemplo, sistemas de drenagem, dispositivos de contenção de 

sedimentos e eventuais obras de arte. Adicionalmente, devem ser igualmente inspecionados 

as áreas onde foram realizados plantio/revegetação e ações voltadas a recuperação de áreas 

degradadas em geral. 

As informações coletadas nas inspeções devem ser sistematizadas em forma de relatórios que 

devem ser entregues a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas ações preventivas, de manutenção 

e corretivas, estipulando prazos a partir da criticidade de cada área alvo e fornecendo subsídio 

à toma de decisão desta(s) equipe(s). 

▪ Ações de Manutenção e Corretivas 

Cabe ressaltar que as ações e atividades apresentadas a seguir têm caráter genérico uma vez 

que a escolha dos métodos mais adequados tecnicamente e viáveis economicamente variam, 

caso a caso, em função das particularidades encontradas em cada uma das áreas alvos, 

sendo, por vezes, necessário a elaboração de projetos executivos específicos. 

As ações aqui propostas dividem-se em dois grades grupos, a saber: 

o Ações de Corretivas 
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Estas ações têm como objetivo realizar a correção estruturais ou reparos de maior porte nas 

áreas alvo ou estruturas auxiliares. As intervenções tendem a serem mais drásticas, com 

utilização de mão de obra especializada e maquinário específico, por vezes sendo necessário 

a prévia elaboração de projetos executivos. 

o Ações de Manutenção 

Estas ações têm como objetivo central a conservação e integridade física das estruturas 

auxiliares, ou seja, dos diversos componentes de um sistema de drenagem, dispositivos de 

contenção de sedimentos e obras de arte garantindo assim que estes cumpram suas funções 

específicas. 

▪ Emissão de Relatórios 

As informações coletadas e não conformidades identificadas nas inspeções devem ser 

entregues para a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas diversas atividades relacionadas ao 

presente programa, estipulando prazos segundo a criticidade de acordo com a situação 

encontrada, de forma a fornecer subsídios à toma de decisão desta(s) equipe(s). 

Ademais, os resultados das ações de monitoramento deverão ser sistematizados e 

confrontados com as metas e objetivos propostos por meio de indicadores consistentes para 

aferição do desempenho ambiental do Programa de Gestão Ambiental.  

Os relatórios serão emitidos trimestralmente para o órgão ambiental, sendo estes consolidados 

anualmente. Ao final da etapa de obras deve-se emitir um relatório geral consolidado para 

solicitação da Licença de Operação. 

13.16.6. Metas e Indicadores 

As metas do presente programa são: 

▪ Identificação e cadastro das áreas alvo; 

▪ Ações de monitoramento em 100% das áreas alvo; 

▪ Ações corretivas e/ou de manutenção em 100% das áreas alvo com não conformidades; e 

▪ Emissão de 100% relatórios. 

 

Em relação aos indicadores, têm-se as seguintes métricas: 

 

▪ Número de áreas alvo identificadas em relação ao total de áreas estimadas. 

▪ Número de não conformidades por período 

▪ Percentagem de não conformidades solucionadas em relação ao total identificado. 

▪ Número de relatórios emitidos relação ao total previsto (por ano). 

13.16.7. Resultados Esperados 

Espera-se com este programa que a ocorrência processos de instabilizações dos terrenos 

sejam antevistos e que as ações de prevenção, corretivas e de manutenção sejam suficientes 

para evitar e mitigar a potencial perda e degradação do solo, assoreamento de corpos hídricos 

e degradação do recurso e a preservação da paisagem em geral.  
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13.16.8. Etapas de Implementação 

A seguir é sugerida a etapa de implementação do presente programa. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Identificação, 
Monitoramento e Controle de 
Processos Erosivos 

 
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.16.9. Cronograma de Execução 

No quadro abaixo é exibido o cronograma previsto para o presente programa. 

Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Elaborar Cadastro 
Georreferenciado 
das Áreas Alvos 

                                        

Ações 
Monitoramento  

                                        

Ações de 
Manutenção e/ou 
Corretivas 

                                        

Emissão de 
Relatórios 

                                        

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.17. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

13.17.1. Justificativa 

As atividades construtivas de empreendimentos de grande porte como Linhas de Transmissão 

podem causar interferências significativas nas áreas utilizadas como apoio, para implantação 

dos canteiros de obras, acesso e as próprias áreas destinadas ao recebimento das estruturas 

e faixa de servidão Ademais, cita-se, que na etapa de operação, podem ser deflagradas 

instabilidades nos terrenos, bem como as atividades de manutenção e conservação, 

eventualmente, podem deflagrar a degradação de áreas e terrenos. 

Deste modo, tais áreas deverão passar por processos de recuperação que possibilitarão a 

restauração ou reabilitação do ambiente afetado ao longo do tempo. 

De acordo com Sánchez (2013), a recuperação dessas áreas deve considerar as seguintes 

premissas: 

▪ Aplicação de técnicas de manejo visando tornar um ambiente degradado apto para um 

novo uso produtivo, desde que sustentável; e 
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▪ A recuperação de ambientes ou de ecossistemas degradados envolvendo medidas de 

melhoria do meio físico – por exemplo, da condição do solo, para que se possa 

restabelecer a vegetação ou a qualidade da água, contribuindo para que as 

comunidades bióticas possam ser restabelecidas – e medidas de manejo dos 

elementos bióticos do ecossistema – como o plantio de mudas de espécies arbóreas 

ou a reintrodução de fauna. 

 

A recuperação ambiental pode ser caracterizada como a aplicação de uma ou mais técnicas, 

com a finalidade de tornar o ambiente degradado apto para um novo uso, ou até mesmo o 

original, desde que sustentável. 

Portanto, a execução deste programa se mostra indispensável devido à necessidade de manter 

ou recuperar a integridade, estabilidade e sustentabilidade dos ecossistemas dos ambientes e 

terrenos influenciados diretamente pelas obras de implantação da Linha de Transmissão, 

prevenindo e mitigando os potenciais impactos ambientais oriundos da ação antrópica presente 

na área. 

13.17.2. Objetivo Geral 

Estabelecer propostas de recuperação para cada uma das áreas interferidas, considerando os 

diferentes graus de degradação e priorizando aquelas mais críticas que influenciem na 

segurança operacional do empreendimento e/ou a qualidade socioambiental da região. 

13.17.3. Objetivos específicos 

▪ Identificar e cadastrar de áreas alvo deste programa por tipologia de áreas, bem como 

estruturas auxiliares existentes como por exemplo, sistema de drenagem e demais 

sistemas de controle pertinentes; 

▪ Promover o armazenamento e manejo camada superficial do solo; 

▪ Promover a estabilização das áreas alvo, incluindo revegetação de áreas; 

▪ Fornecer uma rotina de ações de manutenção e de cunho corretivo nas áreas alvo do 

presente programa; e 

▪ Gerar relatórios de desempenho (internos e ao órgão ambiental competente). 

 

13.17.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD atuará diretamente nas áreas que 

sofreram interferência pelas obras de implantação da Linha de Transmissão. Deste modo, o 

PRAD deverá ser executado na Área Diretamente Afetada – ADA pelo empreendimento. 

Deste modo, o PRAD tem como público-alvo o empreendedor, empreiteira, trabalhadores e 

subcontratados responsáveis pelas obras e atividades de manutenção e conservação relativas 

à operação do empreendimento. Ademais, cabe destacar o órgão ambiental pertinente. 

13.17.5. Principais Atividades  

O PRAD deverá ser executado concomitantemente ao cronograma de implantação da LT, 

deste modo possibilitando o início das atividades de recuperação das áreas degradadas 
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imediatamente após a conclusão das obras em um determinado trecho. Essa possibilidade se 

dá pelas características construtivas de empreendimentos desta tipologia, pois 

empreendimentos lineares tendem a seguir um cronograma de implantação que acompanha o 

caminhamento do traçado da linha de transmissão, possibilitando a recuperação de um trecho 

enquanto a construção avança pelo trecho seguinte. 

Deste modo, o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD deverá estabelecer 

interface direta com o Plano Ambiental da Construção, Programa de Identificação, 

Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Programa de Manutenção da Faixa de 

Servidão, procurando otimizar a integração das atividades de cada um dos programas, 

culminando em um menor tempo de exposição das áreas afetadas. 

O desenvolvimento do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD compreende 

as seguintes atividades: 

▪ Levantamento e identificação das áreas degradadas; 

▪ Estabilização e reconformação de taludes, aterros e áreas degradadas áreas 

degradadas; 

▪ Implantação de sistemas de drenagem e dispositivos acessórios, quando pertinente; 

▪ Correção físico-química do solo, quando pertinente; 

▪ Revegetação das áreas degradadas; 

▪ Monitoramento e acompanhamento da evolução das áreas em processo de 

recuperação ambiental, bem como ações de manutenção e correção quando 

necessário. 

 

As informações coletadas e não conformidades identificadas nas inspeções devem ser 

entregues para a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas diversas atividades relacionadas ao 

presente programa, estipulando prazos segundo a criticidade de acordo com a situação 

encontrada, de forma a fornecer subsídios à toma de decisão desta(s) equipe(s). 

Ademais, os resultados das ações de monitoramento deverão ser sistematizados e 

confrontados com as metas e objetivos propostos por meio de indicadores consistentes para 

aferição do desempenho ambiental do Programa de Gestão Ambiental.  

Os relatórios serão emitidos trimestralmente para o órgão ambiental, sendo estes consolidados 

anualmente. Ao final da etapa de obras deve-se emitir um relatório geral consolidado para 

solicitação da Licença de Operação. 

A periodicidade da emissão de relatórios na etapa de operação deverá obedecer aos requisitos 

expressos na Licença de Instalação.  

13.17.6. Metas e Indicadores 

As metas estipuladas para este programa são: 

▪ Identificar e registrar as áreas impactadas a serem recuperadas (áreas alvo); 

▪ Maximizar a utilização da camada superficial do solo; 

▪ Estabilizar áreas alvo oriundos da implantação e/ou operação do empreendimento; 

▪ Realizar recomposição vegetal das áreas alvo, quando cabível; 
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▪ Realizar as campanhas de monitoramento previstas, bem como as ações corretivas e 

de manutenção necessárias; e 

▪ Emitir os relatórios periódicos. 

 

Os indicadores são: 

▪ Percentagem das áreas cadastradas em relação ao total de áreas estimadas 

Percentagem do total de camada superficial do solo utilizado em relação ao total do 

material armazenado; 

▪ Porcentagem de trechos com sistema de drenagem instalado em relação ao previsto 

no projeto executivo de engenharia; 

▪ Porcentagem de trechos com implantação de cobertura vegetal em relação ao total de 

áreas impactadas; 

▪ Número de monitoramentos realizados X áreas alvo recuperadas; 

▪ Número de ações corretivas e de manutenção X não conformidades registradas; 

Número de relatórios emitidos em relação ao total previsto (por ano). 

13.17.7. Resultados Esperados 

Com a execução do PRAD espera-se a recuperação e recomposição de todas as áreas que 

sofreram intervenções para implantação do empreendimento, bem como eventuais áreas 

degradas deflagrar na operação do empreendimento. Para tanto, espera-se a recuperação da 

estabilidade e proteção do solo, o controle de potenciais instabilidades e a recomposição da 

cobertura vegetal. 

13.17.8. Etapas de Implementação 

A seguir é exibido as etapas de implementação sugeridas para o Programa de Recuperação 

de Áreas Degradadas – PRAD. 

Programa Planejamento Implantação Operação 

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas – PRAD 

 
◼ ◼ 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.17.9. Cronograma de execução 

As atividades do PRAD iniciam-se concomitantemente ao início das obras e se estendem por 

toda a implantação e operação do empreendimento e são descritas no Quadro 13.16-1. 

Quadro 13.16-1 - Cronograma de execução do PRAD. 

Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Levantamento e 
identificação das 
áreas degradadas 
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Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Estabilização e 
reconformação de 
taludes, aterros e 
áreas degradadas 
áreas degradadas 

                                        

Implantação de 
sistemas de 
drenagem e 
dispositivos 
acessórios 

                                        

Correção físico-
química do solo 

                                        

Revegetação das 
áreas degradadas 

                                        

Monitoramento e 
acompanhamento 
da evolução das 
áreas em processo 
de recuperação 
ambiental, bem 
como ações de 
manutenção e 
correção quando 
necessário 

                                        

Emissão de 
Relatórios 

                                        

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.18. Programa de Manutenção da Faixa de Servidão  

13.18.1. Justificativa 

A operação da Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II enseja ações 

destinadas a assegurar a manutenção da qualidade socioambiental da área de inserção do 

empreendimento, integridade das estruturas e da operação como um todo do empreendimento, 

bem como o cumprimento da legislação ambiental e normas técnicas aplicáveis. 

Neste sentido, torna-se necessária a devida implementação do Programa de Manutenção de 

Faixa de Servidão.  

13.18.2. Objetivo Geral 

Este programa tem como objetivo geral articular atividades que atuem, de forma preventiva e 

corretiva, sobre eventuais instabilidades nos terrenos, efeitos adversos fruto da atividade 

supressão / poda da cobertura vegetal, bem como promover a adequada e empreendimento 

afim de assegurar a manutenção da qualidade socioambiental da área de inserção do 

empreendimento e sua segurança operacional.  
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13.18.3. Objetivos Específicos 

Este programa tem como objetivos específicos: 

▪ Estabelecer uma rotina de monitoramento na ADA do empreendimento e acessos afim 

de verificar eventuais (i) instabilidades dos terrenos; (ii) áreas e setores com 

necessidade de supressão / poda da cobertura vegetal; e (iii) não conformidades em 

relação a sinalização do empreendimento; 

▪ Estabelecer registro detalhado das não conformidades identificadas para subsidiar as 

ações de manutenção e conservação da faixa de servidão, acessos, estruturas e outros; 

▪ Promover as ações e medidas de conservação e manutenção compatíveis as não 

conformidades identificadas nas vistorias.  

13.18.4. Público Alvo/ Área de Abrangência 

Este programa abrange toda a ADA do empreendimento, incluindo acessos. Ao passo que o 

público alvo é o empreendedor, empresas envolvidas na operação e nas ações de manutenção 

e conservação, população lindeira ao empreendimento e o órgão ambiental competente. 

13.18.5. Principais Atividades 

As principais atividades previstas para o Programa ao longo das atividades da operação do 

empreendimento são: 

▪ Ações de Monitoramento 

Deverão ser realizadas inspeções periódicas na área de abrangência do presente programa, 

incluindo acessos, estruturas, bem como eventuais dispositivos acessórios (sistemas de 

drenagem e outros) focando principalmente em eventuais instabilidades dos terrenos, 

sinalização e áreas com necessidade de supressão / poda da cobertura vegetal. 

Recomenda-se que estas vistorias sejam apoiadas por check list’s desenvolvidos a partir dos 

requisitos expressos em normas técnicas, legislação e procedimentos operacionais incidentes. 

Ademais, recomenda-se o georreferenciamento das não conformidades e a caracterização 

pormenorizada destas possibilitando a elaboração de banco de dados espacialmente 

referenciado para subsidiar a ações de manutenção, conservação e mesmo a emissão de 

reports em geral. 

▪ Sinalização 

A faixa de servidão e demais áreas pertinentes ao empreendimento perpassam propriedades 

rurais e localidades rurais, bem como atravessa algumas estruturas, como ferrovias, linhas de 

transmissão, vias pavimentadas e não pavimentadas. Tendo em vista as normais técnicas 

aplicáveis, diversas situações devem ser devidamente sinalizadas prevenindo e mitigando 

eventuais acidentes, problemas operacionais entre outros. Por isso, é imprescindível o 

levantamento de eventuais não conformidades em relação aos elementos do sistema de 

sinalização.  

As informações coletadas nas inspeções devem ser sistematizadas em forma de relatórios que 

devem ser entregues a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas ações preventivas, de manutenção 

e corretivas, estipulando prazos a partir da criticidade de cada não conformidade de forma a 

fornecer subsídio à toma de decisão e ação desta(s) equipe(s)  
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▪ Instabilidades dos Terrenos 

Após o devido cadastramento das áreas e estruturas de interesse a serem vistoriadas, as 

inspeções devem levantar as condições gerais de cada uma das não conformidades 

identificadas, bem como informações específicas a serem utilizadas para nas ações 

subsequente. 

Vale destacar que as ações de monitoramento devem necessariamente contemplar os 

sistemas auxiliares, como por exemplo, sistemas de drenagem, dispositivos de contenção de 

sedimentos e eventuais obras de arte. 

As informações coletadas nas inspeções devem ser sistematizadas em forma de relatórios que 

devem ser entregues a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas ações de manutenção e 

conservação estipulando prazos a partir da criticidade de cada não conformidade e fornecendo 

subsídios à toma de decisão e ação desta(s) equipe(s). 

Cabe ressaltar que as ações e atividades apresentadas a seguir têm caráter genérico uma vez 

que a escolha dos métodos mais adequados tecnicamente e viáveis economicamente variam, 

caso a caso, em função das particularidades encontradas em cada uma das áreas alvos, 

sendo, por vezes, necessário a elaboração de projetos executivos específicos. 

As ações aqui propostas dividem-se em dois grades grupos, a saber: 

o Ações de Corretivas 

Estas ações têm como objetivo realizar a correção estruturais ou reparos de maior porte nas 

áreas alvo ou estruturas auxiliares. As intervenções tendem a serem mais drásticas, com 

utilização de mão de obra especializada e maquinário específico, por vezes sendo necessário 

a prévia elaboração de projetos executivos. 

o Ações de Manutenção 

Estas ações têm como objetivo central a conservação e integridade física das estruturas 

auxiliares, ou seja, dos diversos componentes de um sistema de drenagem, dispositivos de 

contenção de sedimentos e obras de arte garantindo assim que estes cumpram suas funções 

específicas. 

▪ Supressão / Poda da Cobertura Vegetal  

As vistorias devem subsidiar a identificação de áreas necessárias de ações de supressão e 

poda da cobertura vegetal, bem como erradicação de culturas conforme disposto na NBR 5422.  

Após a identificação das não conformidades, as informações coletadas devem ser 

sistematizadas em forma de relatórios que devem ser entregues a(s) equipe(s) 

responsável(eis) pelas ações de manutenção e conservação estipulando prazos a partir da 

criticidade de cada não conformidade e fornecendo subsídios à toma de decisão e ação 

desta(s) equipe(s). 

Na ocasião das atividades de supressão e poda da cobertura vegetal, bem como erradicação 

de culturas, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 

o Sempre que pertinente elaborar a documentação e estudos, bem como obter as 

autorizações necessárias junto ao órgão ambiental pertinente; 
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o Proceder a devida notificação e obtenção da autorização e documentação 

pertinente junto aos superficiários; 

o Demarcar as áreas alvo onde serão desenvolvidas as atividades; 

o Todo o material lenhoso suprimido, quando existente, deve ser removido do 

local e colocado ordenadamente no limite da faixa de servidão em áreas 

antropizadas e/ou em áreas de baldeio em comum acordo com o proprietário 

para correta destinação.  

▪ Emissão de Relatórios 

As informações coletadas e não conformidades identificadas nas inspeções devem ser 
entregues para a(s) equipe(s) responsável(eis) pelas diversas atividades relacionadas ao 
presente programa, estipulando prazos segundo a criticidade de acordo com a situação 
encontrada, de forma a fornecer subsídios à toma de decisão desta(s) equipe(s). 

Ademais, os resultados das ações de monitoramento deverão ser sistematizados e 
confrontados com as metas e objetivos propostos por meio de indicadores consistentes para 
aferição do desempenho ambiental do Programa de Gestão Ambiental durante a operação. 

Os relatórios serão emitidos em conformidade com a periodicidade estabelecida na Licença de 
Instalação, contudo preliminarmente propõe-se relatórios trimestrais e consolidação anual 
destes. 

13.18.6. Metas e Indicadores 

O programa tem as seguintes metas: 

▪ Proceder as ações de monitoramento periódicas e registro de não conformidades; 

▪ Realizar as ações de manutenção e conservação pertinentes; 

▪ Emissão de relatórios.  

Os indicadores para as metas são: 

▪ Número de vistorias em relação ao total de vistorias previstas; 

▪ Número de não conformidades por período; 

▪ Percentagem de não conformidades solucionadas em relação ao total identificado; 

▪ Número de relatórios emitidos relação ao total previsto (por ano). 

13.18.7. Resultados Esperados 

Espera-se que com a implantação do Programa de Manutenção da Faixa de Servidão a LT 

opere normalmente, em conformidade com as Normativas e legislação ambiental aplicada e 

com o mínimo de acidentes possíveis. Ademais, espera-se a prevenção e mitigação de 

eventuais efeitos adversos sobre os componentes socioambientais da área de inserção do 

empreendimento.  

13.18.8. Etapas de Implementação 

A seguir é apresentada a etapa de implementação do presente programa. 
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Quadro 13.18-1 - Etapas de implantação PMFS. 

Programa Planejamento Implantação Operação 

Programa de Manutenção da Faixa de Servidão    

Elaboração: Arcadis, 2018. 

13.18.9. Cronograma de Execução 

O Programa de Manutenção da Faixa de Servidão deverá ser implementado ao longo de toda 

a operação do empreendimento. O Quadro subsequente apresenta o cronograma para um ano 

típico da operação do empreendimento. 

Quadro 13.18-2 - Cronograma de execução do PMFS. 

Atividade 
Ano 1 (...) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Inspeções / Vistorias                         

Emissão de Relatórios                         

Ações de Manutenção e/ou 
Corretivas 

                        

Elaboração: Arcadis, 2018. 

 

13.19. Programa de Gestão de Interferências com Atividades 

Minerárias 

13.19.1. Justificativa 

De acordo com o item 7.2.12 - Recursos Minerais do EIA, foram identificados mais de 60 

processos minerários sobrepostos com a faixa de servidão que deverão ser diretamente 

afetadas pelo empreendimento. Destes, 54 estão na fase de autorização de pesquisa, 1 na 

fase de disponibilidade, 2 em requerimento de lavra, 1 em requerimento de lavra garimpeira e 

4 em requerimento de pesquisa. 

Assim, uma série de processos minerários concedidos pela ANM poderão sofrer interferências 

com a instalação e operação da Linha de Transmissão (LT) 500 kV Miracema – Gilbués II – 

Barreiras II e demais estruturas associadas. Além destas interferências, a instalação e 

operação do empreendimento também poderá gerar restrições para concessão de novos títulos 

minerários, quando considerados incompatíveis. 

O Código da Mineração de 1978, mais especificamente o Artigo 42, e o PARECER/PROGE 

Nº500/2008-FMM-LBTL-MP-SDM-JA referem:  

“(...) nas hipóteses de conflito entre as atividades de exploração de recursos minerais e de 

geração e transmissão de energia elétrica exige o atendimento, no caso concreto, a dois 

requisitos cumulativos e sucessivos, quais sejam: (a) a incompatibilidade entre as atividades e 

(b) superação da utilidade do aproveitamento mineral na área pelo interesse envolvido no 

projeto energético.”  
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Assim, sempre que pertinente, o empreendedor deverá solicitar o pedido de bloqueio de 

atividade minerária para os requerimentos diretamente afetados pelo empreendimento, bem 

como de futuras requisições na área de interesse. Com isso, este Programa justifica-se pela 

necessidade de gerenciar as interferências que possam influenciar negativamente na liberação 

das áreas para a devida implantação e operação do empreendimento. 

13.19.2. Objetivo Geral 

O objetivo central do presente programa é fazer a devida gestão das interferências do 

empreendimento para com os processos minerários identificados na Agência Nacional de 

Mineração (ANM), além de garantir que não haja a emissão de novos títulos minerários nesta 

área. 

13.19.3. Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos deste programa são: 

▪ Identificar e analisar, junto a Agência Nacional de Mineração (ANM), os processos 

minerários e áreas de concessão, visando identificar as reais possibilidades de 

interferência entre a atividade minerária e o empreendimento em tela; 

▪ Realizar o cadastramento da área de interesse junto a ANM para impedir conflitos de 

uso futuros; 

▪ Solicitar bloqueio das áreas relativas aos processos de titularidade minerária já 

requeridas e/ou concedidas, interferentes com o empreendimento que venham a 

apresentar alguma restrição ou conflito à implantação e operação do 

empreendimento. 

13.19.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O presente programa tem como público-alvo o empreendedor, detentores dos processos 

minerários identificados, ANM (antigo DNPM) e eventuais subcontratados responsáveis por 

este programa. Ademais, cabe citar o órgão ambiental competente. 

O programa aqui proposto está relacionado principalmente à Área Diretamente Afetada – ADA.  

13.19.5. Principais Atividades 

A seguir são apresentadas principais atividades inerentes ao presente programa: 

▪ Levantamento e Atualização dos Processos Minerários 

Esta etapa consiste na consulta ao Sistema de Informações Geográficas da Mineração 

(SIGMINE) e demais formas de consulta, que contêm informações sobre os processos 

minerários protocolados e requeridos na ANM (antigo DNPM), como titular, situação legal, bem 

mineral, localidade, área, distrito, município, estado e último evento registrado.  

A atualização dos processos minerários e informações destes é condição para as demais 

atividades do programa, bem como para a adoção de uma estratégia do empreendedor para 

fazer a devida gestão dos conflitos e consequentemente a liberação das áreas necessários 

para a materialização do empreendimento. 

▪ Pedido de Bloqueio e Análise de Compatibilidade 

Após a primeira etapa, deverá ser realizado o pedido de bloqueio minerário junto à Agência 

Nacional de Mineração, com intuito de comunicar a instituição sobre a localização e área de 



 Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Linha de Transmissão Miracema - Gilbués II - Barreiras II 

Volume III 

Arcadis 244/295 

interesse do empreendimento, para que não haja emissão de novos títulos minerários na área 

solicitada, e consequentemente novos conflitos com o projeto.  

Após a solicitação do pedido de bloqueio, a ANM será responsável pela análise de 

compatibilidade entre o projeto em tela e as atividades minerárias, junto com o pedido de 

bloqueio dos títulos já concedidos por ventura incompatíveis com o empreendimento, de acordo 

com o Parecer PROGE nº500/2008.  

▪ Análise ANM e Acordo com os Detentores dos Direitos Minerários 

Com o pedido de bloqueio realizado pelo empreendedor e a análise de compatibilidade pela 

ANM, deverá ser realizada, para os casos de incompatibilidade (empreendimento x atividades 

minerárias), a análise de superioridade do projeto energético em relação às atividades 

minerárias na faixa de servidão, pelo Ministério de Minas e Energia (MME). 

A partir dessa análise e, verificada a superioridade empreendimento ora proposto, o 

empreendedor deverá atender aos requisitos determinados pelo MME, sejam estes acordos 

com os detentores dos direitos minerários, pagamento das indenizações devidas ou outras 

formas por venturas impostas. 

▪ Emissão de Relatórios 

As ações tomadas e respectivos resultados deverão ser sistematizados e apresentados na 

forma de relatórios trimestrais, com consolidação anual para o órgão ambiental pertinente. Ao 

final das obras deverá ser consolidado um relatório final com todas as ações desenvolvidas e 

demais informações pertinentes ao presente programa visando a solicitação da Licença de 

Operação. 

13.19.6. Metas e Indicadores 

As metas do presente programa são: 

▪ Identificação e atualização dos processos minerários diretamente interferidos pelo 

empreendimento; 

▪ Cadastro da área de interesse junto a ANM para bloqueio da área de interesse e de 

novos títulos minerários; 

▪ Bloqueio dos processos minerários incompatíveis com a implantação e operação do 

empreendimento em tela; 

▪ Emissão de 100% dos relatórios. 

 

Em relação aos indicadores, têm-se as seguintes métricas: 

 

▪ Atualização e cadastro executado de processos minerários por período x Atualização e 

cadastro planejado de processos minerários por período 

▪ Área do empreendimento cadastrada como área prioritária para bloqueio x total de área 

necessário para bloqueio pretendido; 

▪ Número de processos minerários bloqueados por período x número de processos 

minerários com bloqueio pretendido por período; 

▪ Número de relatórios emitidos x Número de relatórios previsto por período. 
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13.19.7. Resultados Esperados 

Espera-se com este programa que os processos minerários incompatíveis com a implantação 

e operação do empreendimento ora proposto, bem como o devido bloqueio da área de 

interesse, sem a emissão de novas poligonais minerárias.  

13.19.8. Etapas de Implementação 

A seguir é sugerida a etapa de implementação do presente programa. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Gestão de Interferências 
com Atividades 

Minerárias 

   

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.19.9. Cronograma de Execução 

No quadro abaixo é exibido o cronograma previsto para o presente programa. 

Atividade 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Identificação e 
atualização dos 
processos minerários 
diretamente 
interferidos pelo 
empreendimento 

                                        

Cadastro da área de 
interesse junto a 
ANM para bloqueio 
da área de interesse 
e de novos títulos 
minerários 

                                        

Bloqueio dos 
processos minerários 
incompatíveis com a 
implantação e 
operação do 
empreendimento  

                                        

Emissão de 
Relatórios 

                                        

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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13.20. Programa de Resgate e Salvamento de Fauna 

13.20.1. Justificativa: 

Este programa faz-se necessário a fim de evitar perdas de indivíduos da fauna que por 
ventura venham a sofrer injurias pela implantação e operação do empreendimento em 
tela. 

13.20.2. Objetivo Geral: 

Minimizar o número de indivíduos da fauna mortos pela implantação e operação da 
Linha de Transmissão 500 kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II. 

13.20.3. Objetivos específicos: 

▪ Afugentar e resgatar espécimes de vertebrados terrestres nas áreas de supressão da 

vegetação; 

▪ Resgatar indivíduos que por ventura tenham sofrido injurias pela atividade de 

implantação e operação do empreendimento; 

▪ Implementar ações alertivas quanto a possível presença e travessia de fauna em vias 

vicinais e rodovias;  

▪ Implantação de sistemas de visualização na rede para a fauna que se desloca por meio 

de voo. 

13.20.4. Público-Alvo/ Área de Abrangência 

O Programa de Resgate e Salvamento de Fauna é direcionado para as espécies de fauna 

presentes na ADA do empreendimento. 

13.20.5. Metas e Indicadores 

▪ Este programa tem como meta resgatar e salvar o máximo de espécies de fauna 

possível durante a implantação do empreendimento. 

Os indicadores são: 

▪ Quantitativo de espécies animais resgatados durante a implantação do 

empreendimento. 

13.20.6. Principais Atividades: 

Com intuito de minimizar a ocorrência de atropelamentos de exemplares faunísticos, propõem-
se ações de conscientização de controle da velocidade de veículos e máquinas utilizados para 
a implantação do empreendimento. Além desta ação envolvendo o Programa de Comunicação 
Social, a sinalização de velocidade e alerta sobre possíveis travessias de animais silvestres 
devem ser implantadas ao longo da área da obra, assim como em vias vicinais, de acesso e 
em rodovias próximas a proposta Linha de Transmissão. Estas ações devem estar vinculadas 
ao Plano Ambiental de Construção. Ademais, durante a implantação do empreendimento, 
recomenda-se a presença de profissional médico veterinário e biólogo capacitados para a 
realização de afugentamento e realocação de fauna, bem como de resgate de indivíduos 
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atropelados para que possam ser encaminhados a centros de recuperação e posterior 
devolução ao seu ambiente natural.  

A fim de minimizar a incidência de colisão da fauna, em especial de aves e morcegos com as 
estruturas do empreendimento, indica-se a instalação de sistema de sinalização anti-colisão. 
Tais dispositivos devem ser instalados ao longo dos cabos com objetivo de alertar espécimes 
que utilizam o voo como meio de deslocamento, da presença de um obstáculo na paisagem. 
Esta medida será incorporada ao Plano Ambiental de Construção. As ações deverão ocorrer 
tanto na Área Diretamente Afetada (ADA), Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência 
Indireta (AII) em todas as fases do empreendimento, porém com maior intensidade durante a 
supressão da vegetação, instalação de torres e lançamento de cabos. 

13.20.7. Resultados esperados 

Com a implantação deste programa, espera-se que um número reduzido de fauna venha a 
óbito ou sofra injurias pela implantação do empreendimento.  

13.20.8. Etapas de Implementação 

O Programa de Resgate e Salvamento de Fauna será executado durante a fase de implantação 

do empreendimento. 

Quadro 13.20-1 - Etapa de implementação do Programa de Resgate e Salvamento de Fauna. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Resgate e Salvamento 
da Fauna 

 
◼ 

 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.20.9. Cronograma de Execução 

As atividades do Programa de Resgate e Salvamento da Fauna se iniciarão 

concomitantemente ao início das obras e continuarão durante todo o período de implantação e 

estão detalhadas no Quadro 13.20-2. 

Quadro 13.20-2 - Cronograma de execução do Programa de Resgate e Salvamento de Fauna. 

Atividades 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Contratação de médico 
veterinário e biólogo apto 

para o programa* 
           

       

Identificação dos locais 
possíveis de travessia de 

fauna 
           

       

Sinalização de velocidade e 
alerta nos locais potenciais 

de travessia de fauna 
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Atividades 
Ano 1 Ano 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Afugentamento e 
realocação de fauna 

           
       

Resgate de indivíduos de 
fauna atropelados, 

tratamento e posterior 
reintrodução na natureza 

           

       

Relatório Anual            
       

Relatório Final            
       

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.21. Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

13.21.1. Justificativa 

Com o objetivo de realizar medidas corretivas, mitigadoras e compensatórias durante a 
instalação e operação da LT 500 KV Miracema – Gilbués II – Barreiras II e objeto deste estudo, 
, aqui propõem-se o programa de monitoramento da fauna terrestre, necessários para o 
atendimento legal das legislações relacionadas a proteção do meio ambiente e ao atendimento 
e compromisso ético por parte dos empreendedores com o meio ambiente.  

Este programa busca a preservação da diversidade da fauna que requer vital conhecimento no 
que diz respeito ao habitat e as pressões ocorrentes em tais ambientes. É sabido, que a fauna 
de uma região está diretamente associada e dependente da flora, e toda a degradação sobre 
esta levará a reflexos negativos a fauna local e ao equilíbrio de suas relações.  

Reconhecidamente a fauna de vertebrados terrestres apresenta vital importância ecológica, 
uma vez que são dispersores de sementes, polinizadores, estabilizadores e reguladores de 
ecossistemas, além de fornecer indicativos da qualidade ambiental. Tais características são 
variáveis de acordo com o grupo faunístico avaliado, e influenciados de maneira direta pela 
estrutura da paisagem e fatores bionômicos intrínsecos de cada táxon. A coexistência e 
interações de diversas espécies e diferentes grupos, são imprescindíveis para a regeneração 
e o equilíbrio de áreas naturais. Ademais, algumas espécies podem fornecer informações 
quanto ao grau de distúrbio no habitat.   

Por tanto, programas de monitoramento da fauna podem ser considerados ferramentas 
fundamentais para o estabelecimento de estratégias de conservação e manejo de espécies e 
ambientes ameaçados, haja vista que o acompanhamento da fauna em resposta a alterações 
no ambiente permite a indicação de impactos ao longo do espaço e no tempo, visando a 
mitigação de tais distúrbios. Destaca-se que todas as ações deste programa de monitoramento 
da fauna estarão diretamente associados ao programa de reposição florestal, haja vista que 
em locais com melhores condições ambientais, a fauna tende a estar associada de maneira 
mais profunda. 

13.21.2. Objetivos 

O presente programa prevê o monitoramento da fauna de vertebrados terrestres (mamíferos, 

aves, repteis e anfíbios) nas Áreas de Influência Direta e Indireta da LT 500 KV Miracema – 

Gilbués II – Barreiras II. Os resultados destes estudos servirão de base para futuras indicações 
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de atividades de manejo e conservação, incluindo ações que visem a mitigação de impactos 

frente a implantação e operação do proposto empreendimento para a fauna de vertebrados 

terrestres. 

13.21.3. Objetivos específicos 

▪ Acompanhar possíveis alterações na composição e distribuição das espécies da fauna 

terrestre da Área de Influência Direta, durante as atividades de implantação e operação; 

▪ Levantar de modo quali-quantitativamente, a composição das espécies dos diferentes 

grupos da fauna de vertebrados terrestres (mamíferos, aves, repteis e anfíbios) na 

Áreas de Influência Direta do empreendimento;  

▪ Identificar as principais ameaças às espécies, sugerindo possíveis ações e estratégias 

para a mitigação de tais impactos. 

13.21.3.1. Público Alvo/Área de Abrangência 

O Programa de Monitoramento de Fauna é direcionado para as espécies de fauna presentes 

na ADA, AID e AII do empreendimento. 

13.21.3.2. Metas e indicadores 

As principais metas deste programa são: 

▪ Realizar campanhas de monitoramento de fauna semestrais durante a toda a 

implantação do empreendimento e pelo menos três anos de operação do 

empreendimento; 

▪ Por meio das campanhas de monitoramento semestrais identificar os impactos da 

implantação e operação da linha de transmissão e propor medidas de mitigação e 

controle. 

Indicadores: 

▪ Número de campanhas realizadas; 

▪ Número de espécies identificadas; 

▪ Número de aves mortas encontradas pela colisão com a LT; 

▪ Ações de mitigação e controle propostas; 

▪ Comparação entre a campanha do EIA e as campanhas de monitoramento durante a 

implantação e a operação. 

13.21.4. Principais Atividades 

Com um delineamento amostral planejado e contemplativo da Área de Influência Direta (AID)), 

é possível estabelecer programas de monitoramento de fauna capazes de indicar o grau de 

conservação e qualidade ambiental, uso do habitat por diferentes espécies dos distintos 

grupos, além de averiguar tendências de aumento ou declínio de populações. Técnicas 

amplamente difundidas e convencionais aos distintos grupos da fauna terrestre a serem 

monitoradas, deverão fazer parte do presente estudo e serão tratadas a seguir. 
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13.21.4.1. Aves 

Com o intuito de realizar comparações com os dados primários obtidos para a composição do 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) nas quatro áreas amostrais apresentadas anteriormente, 

manter-se-á para este programa de monitoramento da avifauna, a mesma rede amostral (A1 – 

Pedro Afonso (TO); A2 – Riacho Frio (PI); A3 – Santa Rita de Cássia (BA), A4 – Catolândia 

(BA)). Contudo, os monitoramentos deverão contemplar duas baterias de amostragem, com 

métodos e esforço amostral padronizado, uma na AID e outra na AII, que permitirão 

comparações entre ocupação do espaço por distintas populações e sua interação com o meio, 

além de possíveis impactos ocasionados pela implantação e operação do empreendimento. O 

monitoramento deverá ser realizado semestralmente, com campanhas que contemplem 

períodos de seca e chuva, durante o período de implantação e posteriormente em sua fase de 

operação, por no mínimo três anos. Após tal período, deverá ser apresentado ao órgão 

ambiental, relatório consolidado e comparativo entre os dados primários levantados para o EIA, 

assim como dos dados observados no período de instalação e operação. Abaixo, segue de 

maneira resumida os diferentes métodos a serem empregados durante a realização do 

presente programa de monitoramento: 

▪ Pontos de Escuta: este método consiste no registro de todas as espécies de aves 

observadas e/ou ouvidas, assim como o número de contatos de cada espécie, durante 

um período predeterminado. Em cada uma das áreas amostrais (AID e AII). Serão 

realizados dois pontos de observação, distantes, no mínimo, 200 m entre si; 

▪ Censo por transecto de varredura: em cada área de amostragem será realizado 1 

transecto de varredura, com 1 km de extensão. O transecto deverá ser amostrado por 

dois dias, percorrido a uma velocidade máxima de 2 km/h, registrando todos os 

indivíduos visualizados ou ouvidos; 

▪ Captura com redes de neblina: em cada área monitorada, deverão ser empregadas 

6 redes de neblina de 12m de comprimento, 2,5 m de largura e malha de 3,6 mm. As 

redes devem permanecer expostas das 05:00 às 08:00 horas e das 16:00 às 19:00 

horas, durante 2 dias em cada área monitorada, sendo revisadas a cada 40 minutos. 

Os indivíduos capturados devem ser acondicionados individualmente em sacos de 

algodão limpos, de maneira a reduzir o estresse no transporte do animal do local de 

captura até a área de triagem, onde será realizada a inspeção dos indivíduos quanto 

ao padrão de muda da plumagem, de suas condições reprodutivas (com base no estado 

da placa de incubação) e aferição das seguintes medidas morfométricas: comprimento 

total, do bico, da cauda, da asa e diâmetro do tarso. Após a coleta dos dados, as aves 

devem ser fotografadas e soltas em local próximo ao ponto da captura; 

▪ Registros ocasionais: além dos métodos padronizados acima descritos, devem ser 

computadas todas as aves observadas próximas às áreas de monitoramento, durante 

os deslocamentos entre os ambientes e fora dos horários de amostragem dos métodos 

sistemáticos. Tais registros não serão incluídos nas análises estatísticas quantitativas, 

sendo apenas considerados na composição da lista de espécies; 

▪ Registro de colisão de aves nos cabos e estruturas: deverá em cada um dos pontos 

amostrais (A1 – Pedro Afonso (TO); A2 – Riacho Frio (PI); A3 – Santa Rita de Cássia 

(BA), A4 – Catolândia (BA), ser percorrido dois quilômetros no trecho de servidão, em 

busca de vestígios de aves que por ventura tenham colidido com as estruturas e a rede 

propriamente dito. Os indivíduos e vestígios encontrados, deverão ser fotografados e 

se possível identificados, a fim de propor ações direcionadas a minimização deste 

impacto. 
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13.21.4.2. Mastofauna 

Assim como indicado no subprograma de monitoramento da avifauna, o presente programa de 

monitoramento da mastofauna tem por intuito realizar comparações com os dados primários 

obtidos para a composição do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) nas quatro áreas amostrais 

(A1 – Pedro Afonso (TO); A2 – Riacho Frio (PI); A3 – Santa Rita de Cássia (BA), A4 – 

Catolândia (BA)). Contudo, os monitoramentos deverão contemplar duas baterias de 

amostragem, com métodos e esforço amostral padronizado, uma na AID e outra na AII, que 

permitirão comparações entre ocupação do espaço por distintas populações e sua interação 

com o meio, além de possíveis impactos ocasionados pela implantação e operação da LT.  

Devido a diferença de tamanho corporal dos indivíduos da mastofauna, assim como 

características próprias, tais como dos alados, diferentes métodos de captura deverão ser 

empregados, com o intuito de obter a maior riqueza de espécies em cada área amostral. 

Abaixo, segue descrito de maneira sucinta os diferentes métodos de amostragem para 

mamíferos de grande, médio e pequeno porte, além de voadores. 

Mastofauna de Médio e Grande Porte 

Para mamíferos de médio e grande porte, em cada ponto amostral deverão ser aplicados 

métodos padronizados, com o percurso de um transecto de 1 km e instalação de armadilhas 

fotográficas, bem como métodos complementares, constituídos de entrevistas e registros 

ocasionais. As metodologias são detalhadas e georreferenciadas abaixo: 

▪ Censo por transecção: em cada ponto amostral (AID e AII), deverá ser percorrido um 

transecto de 1 km, paralelo ao traçado da LT e percorrido duas vezes ao dia por cinco 

dias, uma no período da manhã entre 6:00 e 11:00 e outra no período vespertino-

noturno de 16:30 às 21:30, mantendo-se uma velocidade máxima de até 2 km/h. Devem 

ser anotadas as visualizações diretas, vocalização e/ou vestígios (pegadas, fezes, etc.); 

▪ Armadilhas fotográficas: Devem ser instaladas sete armadilhas fotográficas em cada 

ponto do monitoramento área de amostragem, que permaneceram em funcionamento 

por cinco dias. Os equipamentos devem ser acomodados de modo a explorar trilheiros, 

bebedouros e carreiros de fauna, a uma distância mínima de 200 metros entre si, 

buscando manter algum nível de independência entre as mesmas; 

▪ Registros ocasionais: além dos métodos de amostragem sistemáticos, devem ser 

registrados todos os espécimes e vestígios observados próximos ou nas áreas 

amostrais, durante os deslocamentos entre os ambientes e fora dos horários de 

amostragem dos métodos acima descritos. 

Mastofauna de Pequeno Porte 

Os mamíferos de pequeno porte devem ser amostrados através de armadilhas de 

interceptação e queda (Pitfall) e armadilhas de contenção (Live Traps). Além dos métodos de 

amostragem sistemáticos, espécimes e vestígios visualizados ocasionalmente próximos ou nas 

áreas amostrais, durante os deslocamentos entre os ambientes devem ser contabilizados. 

Abaixo, descrição dos métodos amostrais aqui apresentados: 

▪ Armadilhas de contenção viva (live traps): utilizar-se-ão dois modelos de armadilhas 

de contenção viva, instaladas aos pares, sendo uma do modelo Sherman e uma modelo 

Tomahawk. Em cada uma das áreas amostrais (AID e AID), deve ser instalado um 
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transecto composto por 12 armadilhas, ou seja, 06 pares, distantes 50 metros um do 

outro e que permaneceram ativas por 04 dias consecutivos. Sempre que possível, 

indica-se a instalação das armadilhas de modo alternado no chão e no sub-bosque. 

Ademais, iscas atrativas compostas por uma mistura de paçoca de amendoim, 

sardinha, banana e essência de baunilha devem ser utilizadas como forma atrativa aos 

espécimes, sendo as armadilhas revisadas todas as manhãs e iscadas novamente 

sempre que necessário; 

▪ Armadilha de Interceptação e Queda (Pitfall): em cada área monitorada, deverá ser 

instalado um conjunto de 07 baldes de 60 L em "Y", interligados por cerca guia de 10 m 

entre os baldes, confeccionada com lona de 60 cm de altura. As armadilhas Pitfall 

devem ser revisadas diariamente e mantidas abertas por cinco dias consecutivos. Para 

evitar óbito dos animais capturados nas armadilhas de queda, os baldes necessitam 

ser furados no fundo, evitando o eventual acúmulo de água em caso de precipitação. 

Além disso, devem ser colocados pedaços de laranja em cada balde, como forma de 

prevenção a desidratação dos animais. Após o término de cada campanha, as 

armadilhas devem ser devidamente tampadas e soterradas, no sentido de evitar 

acidentes com a fauna durante o intervalo dos monitoramentos. 

Quirópteros 

Para amostragem da quirópterofauna duas formas distintas de registro devem ser 

implementadas: captura com redes de neblina e biossonar com batdetector.  

▪ Captura com redes de neblina: para cada área do monitoramento, seis redes de 

neblina de 12m de comprimento, 2,5 m de largura e malha de 3,6 mm devem ser 

instaladas. As redes devem permanecer expostas das 18:00 às 23:00h, por duas noites 

em cada ponto, com revisões a cada 20 minutos. Os indivíduos capturados devem ser 

acondicionados individualmente em sacos de algodão limpos, de maneira a reduzir o 

estresse no transporte do animal do local de captura até a área de triagem, onde serão 

identificados com o auxílio de chaves taxonômicas específicas, permitindo que os 

animais sejam devolvidos ao ambiente. Exemplares cuja identificação não for possível 

ser realizada em campo, devem ser levados ao laboratório e, após a sua fixação e 

classificação taxonômica, depositados na coleção científica. 

▪ Biossonar com Batdetector: concomitante ao monitoramento por redes de neblina, 

as áreas devem ser monitoradas com aparelho detector de ultrassom de morcegos. Em 

cada ambiente monitorado será disposto um ponto com gravações de 30 minutos, 

durante duas noites. Com esse tipo de equipamento é possível cobrir toda faixa de 

frequência emitida pelos morcegos, a qual deverá ser detectada pelo modo “Divisão de 

Frequência”, que divide a frequência original por 10 (50 kHz torna-se 5 kHz na 

gravação), levando o som para uma faixa audível (Parsons & Szewczak, 2009).  

13.21.4.3. Herpetofauna 

O presente programa de monitoramento da herpetofauna (répteis e anfíbios) tem por intuito 

realizar comparações com os dados primários obtidos para a composição do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) nas quatro áreas amostrais (A1 – Pedro Afonso (TO); A2 – Riacho 

Frio (PI); A3 – Santa Rita de Cássia (BA), A4 – Catolândia (BA)). Contudo, os monitoramentos 

deverão contemplar duas baterias de amostragem, com métodos e esforço amostral 

padronizado, uma na AID e outra na AII, que permitirão comparações entre ocupação do 
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espaço por distintas populações e sua interação com o meio, além de possíveis impactos 

ocasionados pela implantação e operação da LT.  

▪ Armadilha de Interceptação e Queda (Pitfall): em cada área monitorada, deverá ser 

instalado um conjunto de 07 baldes de 60 L em "Y", interligados por cerca guia de 10 m 

entre os baldes, confeccionada com lona de 60 cm de altura. As armadilhas Pitfall 

devem ser revisadas diariamente e mantidas abertas por cinco dias consecutivos. Para 

evitar óbito dos animais capturados nas armadilhas de queda, os baldes necessitam 

ser furados no fundo, evitando o eventual acúmulo de água em caso de precipitação. 

Além disso, devem ser colocados pedaços de laranja em cada balde, como forma de 

prevenção a desidratação dos animais. Após o término de cada campanha, as 

armadilhas devem ser devidamente tampadas e soterradas, no sentido de evitar 

acidentes com a fauna durante o intervalo dos monitoramentos. 

▪ Busca Ativa: durante as buscas, todos os indivíduos avistados ou ouvidos (no caso de 

anuros) devem ser registrados. As atividades, preferencialmente devem ser realizadas 

em locais com poças, lagoas, riachos, corpos d’água em geral, troncos, pedras e no 

interior de bromélias, aliados a matas de melhor grau de conservação, nas imediações 

dos transectos. As buscas devem ser realizadas nos períodos diurno e noturno, já que 

alguns animais (e.g. lagartos, serpentes, quelônios) são mais ativos durante o dia, 

enquanto outros (e.g. anfíbios, serpentes) possuem hábitos predominantemente 

noturnos. As buscas diurnas devem ocorrer diariamente durante cinco dias em cada 

ponto monitorado, por cerca de 1h. No período noturno, cada ponto deve ser vistoriado 

por duas noites, por cerca de 2h.  

▪ Registros Ocasionais: além dos métodos padronizados descritos anteriormente, todos 

os espécimes visualizados próximos às áreas de amostragem, durante os 

deslocamentos entre os ambientes e fora dos horários de amostragem dos métodos 

sistemáticos descritos devem ser anotados. Esses registros não devem ser inclusos 

nas análises estatísticas, sendo apenas considerados para a composição da lista de 

espécies.  

De modo a elucidar a influência das variáveis abióticas na composição e distribuição das 

espécies no espaço e no tempo, devem ser aferidas in loco a temperatura e a umidade em 

cada área amostral, com auxílio de termo-higrômetro. As aferições devem ser tomadas no 

período crepuscular, concomitantemente às amostragens. 

É esperado que as informações levantadas por meio do monitoramento da herpetofauna 

durante a fase de instalação e operação da LT, retratem as possíveis alterações impostas a 

este grupo faunístico. A partir deste cenário, será possível sugerir possíveis ações de mitigação 

e de manutenção das distintas populações de répteis e anfíbios influenciados negativamente 

pela LT. 

13.21.4.4. Resultados Esperados 

Com o desenvolvimento deste programa de monitoramento é esperado que possa ser 

caracterizado o novo cenário ambiental na ocupação das distintas populações da avifauna, 

herpetofauna e mastofauna nas diferentes áreas de influência e que sirva de subsídio para a 

proposição de ações que minimizem os impactos do empreendimento sobre a fauna tanto 

durante a fase de implantação como na fase de operação.  
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13.21.4.5. Etapas de Implementação 

O Programa de Monitoramento de Fauna se inicia na fase de planejamento do empreendimento 

e se estendo por pelo menos 3 anos da etapa de operação.  

Quadro 13.21-1 - Etapas de Implementação do Programa de Monitoramento de Fauna. 

Programa 

Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 

Programa de Monitoramento de Fauna  
◼ ◼ 

Elaboração: Arcadis, 2018.  

13.21.4.6. Cronograma de execução 

As principais atividades propostas pelo programa estão indicadas no Quadro 13.21-2 

Quadro 13.21-2 - Cronograma de Execução do Programa de Monitoramento de Fauna. 

Atividades 
Semestre 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

Solicitação de Autorização 
de coleta - IBAMA 

           

Monitoramento da avifauna            

Monitoramento de 
Mamíferos 

           

Monitoramento de Anfíbios            

Monitoramento de Répteis            

Relatório Semestral            

Relatório Anual            

Relatório Final            

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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14. Conclusão 

A Linha de Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II se refere ao Lote 04 do Leilão 

de Transmissão 02/2017 realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em 

dezembro de 2017. Este leilão foi elaborado para licitação e concessão de serviço público de 

transmissão, que inclui construção, operação e manutenção das instalações do SIN – Sistema 

Interligado Nacional. 

O empreendimento contempla duas linhas de transmissão 500kV com extensão total de 729km e 

três subestações que serão ampliadas: Miracema, Gilbués II e Barreiras II. 

Estas linhas terão um importante papel de proporcionar o adequado intercâmbio de potência entre 

as regiões Norte, Nordeste e Sudeste, o que permitirá uma operação eletromagnética otimizada 

para o SIN e estão ligadas a outros conjuntos de obras previstos pela EPE, relacionadas ao Lote 

I (Leilão 01/2013) e ao Lote A (Leilão 07/2012), os quais surgiram para escoar a energia do 

aproveitamento hidrelétrico de Belo Monte e incrementar a capacidade de recebimento da região 

nordeste. Portanto, a Linha de Transmissão Miracema – Gilbués II – Barreiras II passou a ter 

significativa importância pela contribuição para o escoamento da energia do norte e do nordeste 

para o sudeste. 

Neste contexto de interligação Norte – Nordeste – Sudeste, ocorreram ainda alguns atrasos, como 

a implantação das Subestações Gilbués II e Barreiras II, que foram concluídas com atraso perante 

o prazo inicial previsto. Além disso, ocorreu a paralização da implantação da Linha de 

Transmissão Miracema – Sapeaçu, por falência da empresa executora causando mais atraso no 

escoamento da energia do Norte – Nordeste – Sudeste. 

Em virtude destes atrasos, o Lote 04 foi enquadrado como prioritário, por meio da Portaria n°206, 

de 24 de setembro de 2018, emitida pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético da ANEEL, evidenciando-se assim mais ainda a importância estratégia do 

empreendimento para o contexto energético brasileiro. 

Importante destacar sobre o empreendimento em pauta, a escolha do traçado com alto grau de 

paralelismo com o traçado do empreendimento da LT 500kV Miracema – Sapeaçu, que diminuirá 

a necessidade de abertura de acessos, além do aproveitamento de terrenos já utilizados para 

implantação dos canteiros desta LT paralisada e de outros empreendimentos da região, para 

implantação dos canteiros atuais. Dos sete (7) canteiros de obras previstos, quatro (4) estão 

previstos em terrenos que já foram utilizados para implantação de canteiros de outras obras já 

executadas, o que contribuirá com a diminuição dos impactos ambientais da LT atual. 

O projeto de engenharia da LT 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II buscou ainda evitar a 

interferência com terras indígenas e populações tradicionais, a interferência em unidades de 

conservação, assentamentos rurais, áreas de alto potencial espeleológico e paleontológico, está 

proposto sobre a perspectiva de realizar o mínimo de supressão de vegetação possível, com faixa 

de serviços menor em APP (6 metros fora de APP e 4 metros em APP) e manter a vegetação com 

altura baixa que não comprometa a operação da LT, desviou da área de desertificação de Gilbués, 

passando apenas em pequeno trecho ao norte.  
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As terras indígenas e comunidades quilombolas estão há mais de 8km da Amazônia Legal e mais 

de 5km das demais regiões, não sendo considerados, portanto, impactos do empreendimento 

sobre as mesmas. 

Em termos de Assentamentos Rurais, dos 33 existentes nos municípios da AER, apenas 5 serão 

interceptados, sendo que serão propostas medidas mitigadoras para os impactos decorrentes 

desta interceptação. 

Com relação ao potencial espeleológico, 92% da área foi classificada como de ocorrência 

improvável, ocorrendo pequeno trecho com médio potencial de ocorrência. Já quanto ao potencial 

paleontológico, também tem maior porcentual da área com ocorrência improvável (75%), 15% 

com médio potencial e 7% com baixo potencial. Ou seja, apesar de terem sido considerados 

impactos de perda de patrimônio espeleológico e paleontológico, são de baixa significância. 

Com relação as Unidades de Conservação, serão interceptadas a APA Nascente do Rio Balsas, 

APA do rio Preto e a Zona de Amortecimento da Estação Ecológica do rio Preto, para as quais 

serão propostas as atividades compensatórias previstas na legislação aplicável. 

No item 6. Estudo de Alternativas Tecnológicas e Locacionais foram analisados os 

componentes socioambientais para 3 alternativas, das quais a alternativa escolhida se mostrou a 

melhor opção, pois possui menor interferência sobre os componentes socioambientais avaliados 

e se coloca como a alternativa menos impactante na perspectiva socioambiental. 

No item 9. Análise Integrada foi apresentada a síntese do diagnóstico com análise integrada de 

todos os meios analisados: físico, biótico e socioeconômico, de forma a contribuir com a avaliação 

dos impactos ambientais, enquanto no item 12. Prognóstico Ambiental foi avaliado o cenário 

sem o empreendimento e com o empreendimento, considerando a realização das medidas 

mitigadoras, compensatórias e os programas ambientais. 

No total foram identificados 34 impactos, 02 na fase de planejamento, 25 na fase de implantação 

e 07 na fase de operação. Deste total, 29 impactos são classificados como negativos e 05 como 

positivos. 

Dentre os 29 impactos negativos, a maioria será temporário, cessando após o encerramento da 

atividade geradora de impactos e apenas 5 impactos negativos foram classificados como de alta 

significância. 

Para a prevenção, mitigação e/ou compensação dos impactos ambientais foram propostos três 

Planos Ambientais e dezoito Programas Ambientais, que contribuirão para que o empreendimento 

seja implantado em conformidade com a legislação ambiental pertinente e de forma a causar o 

mínimo de impactos negativos possíveis. 

Os Programas de Supressão da Vegetação, Programa de Coleta e Resgate de Flora, o Programa 

de Reposição Florestal e o Plano de Compensação Ambiental atuarão para a mitigação e 

compensação ambiental dos impactos da flora. 

Os Programas de Resgate e Salvamento da Fauna e Programa de Monitoramento da Fauna 

propõe ações mitigadoras e preventivas para os impactos da fauna. 
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O Plano Ambiental da Construção propõe ações para gestão ambiental adequada nos canteiros 

e frentes de obras, contribuindo também para a mitigação e prevenção de impactos. Este plano 

engloba o Programa de Sinalização de Vias e Controle de Tráfego de Veículos Automotores; o 

Programa de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Canteiros e Frentes 

de Obras e o Programa de Monitoramento e Controle do Ruído. 

Com relação aos impactos específicos do meio físico o Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas e o Programa de Controle de Processos Erosivos contemplam ações preventivas e 

mitigadoras. 

Já para os impactos do meio socioeconômico, as ações preventivas, mitigadoras e 

compensatórias estão propostas no Plano de Apoio de Apoio ao Município, que engloba o 

Programa de Apoio à Infraestrutura dos Serviços Públicos e o Programa de Gestão da Mão de 

Obra. Além dos Programas de Educação Ambiental, Comunicação Social, Negociação e 

Indenização para o Estabelecimento da Faixa de Servidão e Acessos e Gestão da Interferência 

em Processos Minerários. 

Especificamente para a fase de operação do empreendimento está proposto o Programa de 

Manutenção da Faixa de Servidão, que além de ações específicas de manutenção propõe o 

gerenciamento dos aspectos ambientais que possam ocorrer durante esta fase, para que seja 

possível prevenir ou mitigar os impactos ambientais decorrentes destes aspectos. 

Portanto, considerando a implantação das medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias 

propostas nos Planos e Programas Ambientais, considera-se o empreendimento da Linha de 

Transmissão 500kV Miracema – Gilbués II – Barreiras II viável do ponto de vista socioambiental. 
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16. Glossário 

Glossário 

Abundância  Número de indivíduos presentes na comunidade 
estudada.  

ADA  Área Diretamente Afetada (Diretriz da LT e sua Faixa 
de Servidão). 

Área de Estudo (AE) Área delimitada para desenvolvimento dos estudos 
ambientais. 

AE de Espeleologia  AE do Meio Físico de 500 metros, com foco na faixa 
de servidão e em seu entorno imediato de 250 
metros. 

AE de Recursos 
Minerais 

Área de Estudo de Recursos Minerais 
correspondente ao corredor de 1km para cada lado 
da diretriz da LT. 

AE do Meio Físico Área de Estudo do Meio Físico correspondente ao 
corredor de 500m para cada lado da diretriz da LT. 

AE Regional Área de Estudo Regional correspondente ao corredor 
de 5km para cada lado da diretriz da LT para os meios 
físico e biótico e para o meio socioeconômico 
correspondente aos municípios interceptados, 
utilizados para apoio as obras e polos regionais com 
significância no contexto da obra. 

Afluente Nome dado aos rios menores que deságuam em rios 
principais. Ainda podem ser observados os 
subafluentes, que são rios menores que deságuam 
nos afluentes.  

Altitude Distância vertical de um ponto da superfície da Terra, 
em relação ao nível zero ou nível dos oceanos.  

Âmbito Circuito, recinto, espaço cerrado ou que se considera 
cerrado; campo de ação. 

Antrópico Relativo à humanidade, à sociedade humana, à ação 
do homem. Termo de criação recente, empregado por 
alguns autores para qualificar um dos setores do meio 
ambiente, o meio antrópico, compreendendo os 
fatores sociais, econômicos e culturais; um dos 
subsistemas do sistema ambiental, o meio antrópico.  

Aquífero Formação geológica com alta porosidade e 
permeabilidade que contém água e permite que 
quantidades significativas dessa água se 
movimentem no seu interior em condições naturais. 
As formações permeáveis como arenitos são 
exemplos de aquíferos (Feitosa, Fernando A.C. & 
Manoel Filho, João – Hidrogeologia – Conceitos e 
Aplicações , 1997). 

Arenito Rocha sedimentar proveniente da consolidação da 
areia por um cimento qualquer (LEINZ& HENRY 
LEONARDOS, 1971). 
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Argilito Rocha sedimentar proveniente da consolidação da 
fração argila (<0,002 mm). 

Assoreamento Deposição de material sedimentar ou material 
coluvionar, resultando no aterramento ou 
entulhamento de áreas mais baixas. 

Aterro Massa prismóide de terra que se coloca sobre o 
terreno natural visando alcançar determinada altura 
com a face superior da massa. Na ferrovia ou rodovia, 
essa face superior constitui a plataforma ou leito da 
estrada.  

Avaliação de 
Impacto Ambiental 

Instrumento de política ambiental, formado por um 
conjunto de procedimentos capaz de assegurar, 
desde o início do processo, que se faça um exame 
sistemático dos impactos ambientais de uma ação 
proposta (projeto, programa, plano ou política) e de 
suas alternativas, e que os resultados sejam 
apresentados de forma adequada ao público e aos 
responsáveis pela tomada de decisão, e por aqueles 
considerados.  

Área de Proteção 
Ambiental - APA 

Refere‐se ao território que, de acordo com definições 
da Lei Federal n° 9985/2000, “é uma área em geral 
extensa, com um certo grau de ocupação humana, 
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a qualidade 
de vida e o bem‐estar das populações humanas, e 
tem como objetivos básicos proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais”, é constituída por terras privadas e/ou 
públicas, cujos limites definidos são legalmente 
instituídos pelo Poder Público, e de uso sustentável, 
na qual é permitido acesso, ocupação e exploração 
de modo sustentável. 

Área de Preservação 
Permanente - APP 

Áreas delimitadas pela Lei Federal nº 12.651/2012 

(novo Código Florestal) para proteger cursos d’água, 
topos de morro, encostas íngremes e outras áreas 

de restrição. 

Balanço Hídrico Balanço das entradas e saídas de água no interior de 
uma região hidrológica bem definida (uma bacia 
hidrográfica, um lago), levando em conta as variações 
efetivas de acumulação.  

Bentos Organismos que vivem no substrato, fixos ou não, em 
contraposição com os pelágicos, que vivem 
livremente na coluna de água. Os bêntons ou 
organismos bentônicos são aqueles animais que 
vivem associados ao sedimento. 

Biomassa Quantidade de matéria orgânica produzida numa 
determinada área de um terreno. 

Bota-fora Local de disposição de material ou substância que 
não tenha mais utilidade. 
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CANIE  Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas do 
CECAV. 

CECAV  Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 
Cavernas. 

CNC  Cadastro Nacional de Cavidades da SBE. 

CNS Cavidade Natural Subterrânea. 

Classe de solo Grupo de solos que apresentam uma variação 
definida em determinadas propriedades e que se 
distinguem de quaisquer classes, por diferenças 
nessas propriedades.  

Clima Conjunto de fatores físicos (temperatura, pressão, 
insolação, nebulosidade, radiação solar, umidade, 
etc.) que caracterizam o estado global da atmosfera.  

Cobertura vegetal Compreende todas as espécies de vegetais, sem 
distinção de tamanho, que ocupam determinada área.  

Colúvio Solos ou fragmentos rochosos transportados ao 
longo das encostas, devido à ação combinada da 
gravidade e da água (TOGNON, A.T. – Glossário de 
Termos Técnicos de Geologia de Engenharia, 1985). 

Comunidade Conjunto de populações que vivem em determinada 
área ou localidade.  

CONAMA  Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Conservação Utilização racional de qualquer recurso natural de 
modo a se obter um rendimento máximo com um 
mínimo de desperdício, garantindo, em alguns casos, 
sua renovação ou auto sustentação.  

CREA/CONFEA Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura / 
Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura. 

Declividade Relação entre a diferença de altura entre dois pontos 
e a distância horizontal entre esses pontos. 

Densidade 
populacional ou 
demográfica 

Medida expressa pela relação entre a população e a 
superfície do território, geralmente aplicada a seres 
humanos, mas também em outros seres vivos 
(comumente, animais). É geralmente expressa em 
habitantes por quilômetro quadrado. 

Diagnóstico 
Ambiental 

Conhecimento de todos os componentes ambientais 
de uma determinada área para caracterização de sua 
qualidade ambiental.  

Dissecação Processo pelo qual a superfície da parte emersa da 
crosta terrestre é sulcada pela rede hidrográfica 
(TEIXEIRA GUERRA, A. - Dicionário Geológico-
Geomorfológico – IBGE, 3ª edição, Rio de Janeiro, 
1969). 

Diversidade Medida do número de espécies e de sua abundância 
relativa em determinada comunidade.  

Dossel Estrato superior da formação vegetal nas florestas; é 
a camada contínua de folhagem composta pelo 
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agrupamento de copas das árvores mais altas de 
uma floresta.  

E  Leste. 

Ecossistema Comunidade total de organismo, junto com o meio 
físico e químico no qual vivem; é a unidade funcional 
de ecologia.  

Educação Ambiental Processo de aprendizagem e comunicação de 
problemas relacionados à interação dos homens com 
seu ambiente natural.  

Efluente Derivação de uma corrente principal; águas servidas 
que escoam dos sistemas de drenagem doméstica e 
industrial.  

EIA/RIMA Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 
Ambiental: Procedimentos de análise e avaliação 
criados pela Resolução CONAMA no. 01/86 para 
avaliar a viabilidade ambiental de empreendimentos 
de grande porte. O RIMA deve trazer um resumo das 
conclusões do EIA em linguagem acessível.  

Endêmico ou 
endemismo 

Organismos restrito a determinada região geográfica.  

Erosão Desgaste e/ou arrastamento da superfície da terra 
pela água corrente, vento, gelo ou outros agentes 
geológicos.  

Escarpa Rampa ou aclive de terrenos que aparecem nas 
bordas dos planaltos, serras, testemunhos, etc 
(TEIXEIRA GUERRA, A. - Dicionário Geológico-
Geomorfológico – IBGE, 3ª edição, Rio de Janeiro, 
1969). 

Esgotos Refugo líquido que deve ser conduzido a um destino 
final. 

Espécie Populações de organismos capazes de se 
entrecruzar com prole fértil. Mesmo reprodutivamente 
isolada, partilham o mesmo patrimônio gênico. 
Taxonomicamente é a unidade da classificação 
biológica.  

Estágio avançado de 
regeneração 

Estágio do processo de regeneração de uma floresta, 
formalmente considerada pelo CONAMA, como 
tendo as seguintes características: predominância de 
fisionomia arbórea, com dossel fechado e 
relativamente uniforme, com ou sem árvores 
emergentes em graus variáveis de intensidade; copas 
superiores e horizontalmente amplas; árvores com 
distribuição diamétrica de grande amplitude; 
abundancia de epífitas (sobretudo na floresta 
ombrófila); trepadeiras, geralmente lenhosas (mais 
abundantes em floresta estacional); serapilheira 
abundante; grande complexidade estrutural, com 
grande diversidade de espécies; fisionomia 
semelhante à vegetação primaria e normalmente com 
sub-bosque menos expressivo que no estágio médio. 
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Estágio inicial de 
regeneração 

Estágio do processo de regeneração de uma floresta, 
formalmente considerada pelo CONAMA, como 
tendo as seguintes características: fisionomia 
herbáceo/arbustiva de porte baixo; espécies 
lenhosas com pequena amplitude de distribuição 
diamétrica; epífitas ausentes ou representadas 
principalmente por poucas espécies de liquens, 
musgos, briófitas e pteridófitas; quando presentes, as 
trepadeiras são de porte herbáceo; pouca ou 
nenhuma serapilheira; poucas espécies arbóreas ou 
arborescentes e ausência de sub-bosque e 
abundância de espécies pioneiras. 

Estágio médio de 
regeneração 

Estágio do processo de regeneração de uma floresta 
formalmente considerada pelo CONAMA, como 
tendo as seguintes características: predominância de 
fisionomia herbácea e arbustiva ou somente arbustiva 
sobre fisionomia herbácea, podendo haver estratos 
diferenciados; cobertura arbórea aberta ou fechada 
podendo haver indivíduos emergentes; predomínio 
de indivíduos com pequeno diâmetro, embora haja 
uma amplitude moderada de distribuição diamétrica; 
maior número de espécies e indivíduos de epífitas do 
que no estágio inicial; trepadeiras 
predominantemente lenhosas, quando presentes; 
variação na espessura da serapilheira conforme a 
estação do ano e a localização e presença de sub-
bosque. 

Estrutura fundiária A organização e distribuição das propriedades rurais 
no território apresentando a quantidade e tamanho 
das mesmas recebe o nome de estrutura fundiária. 

Fácies Caráter distintivo de uma rocha, geralmente usado 
em estratigrafia para indicar variações no caráter 
litológico ou biológico de uma unidade estratigráfica, 
p.ex. fácies deltaica (LEINZ& HENRY LEONARDOS, 
1971). 

Falha Fratura ao longo da qual se deu um deslocamento 
relativo de blocos contíguos (LEINZ& HENRY 
LEONARDOS, 1971).  

Família Categoria taxonômica em que se reúnem gêneros 
evolutivamente mais próximos.  

Fauna Animais que ocorrem em certa área ou região ou 
todos os animais que pertencem a uma certa 
categoria (exemplos: fauna amazônica de aves ou 
ornitofauna). 

Fitofisionomia Aspecto da vegetação de um lugar. 

Fitoplâncton Conjunto dos organismos aquáticos microscópicos 
que têm capacidade fotossintética e que vivem 
dispersos flutuando na coluna de água 

Fm  Formação. 
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Fr Fratura na rocha. 

Frugívoro Aquele que se alimenta de frutos ou vegetais.  

Gênero Categoria taxonômica na qual se reúnem as espécies 
evolutivamente mais próximas.  

Gr Grupo. 

GPS Sistema de Posicionamento Global, popularmente 
conhecido por GPS (do acrônimo original inglês 
Global Positioning System ou do português "Geo-
Posicionamento por Satélite"). 

Habitat 

 

 

 

Conceito usado em ecologia que inclui o ambiente 
natural, espaço físico e os fatores abióticos e bióticos, 
que condicionam um ecossistema e por essa via 
determinam a distribuição das populações de 
determinada comunidade.  

Herbívoro Animal que se alimenta das folhas dos vegetais.  

Histograma Distribuição de Frequências ou Diagrama das 
Frequências, é uma representação gráfica na qual um 
conjunto de dados é agrupado em classes uniformes, 
representado por um retângulo cuja base horizontal 
são as classes e seu intervalo e a altura vertical 
representa a frequência com que os valores desta 
classe estão presentes no conjunto de dados. 

Horizonte b 
latossólico 

É um horizonte mineral subsuperficial, cujos 
constituintes evidenciam avançado estágio de 
intemperização, explícito pela alteração completa dos 
minerais primários menos resistentes ao 
intemperismo e/ou minerais de argila 2:1, seguida de 
intensa dessilificação, lixiviação de bases e 
concentração residual de sesquióxidos, argila do tipo 
1:1 e minerais primários resistentes ao intemperismo 
(IBGE – 2007- Manual Técnico de Pedologia). 

Horizonte glei É um horizonte mineral subsuperficial ou 
eventualmente superficial, com espessura de 15cm 
ou mais, caracterizado por redução de ferro e 
prevalência do estado reduzido, no todo ou em parte, 
devido principalmente à água estagnada, como 
evidenciado por cores neutras ou próximas de 
neutras na matriz do horizonte, com ou sem 
mosqueados de cores mais vivas  (IBGE – 2007- 
Manual Técnico de Pedologia). 

Horizonte plíntico É um horizonte que se caracteriza, 
fundamentalmente, pela presença de plintita em 
quantidade igual ou superior a 15% e espessura de 
pelo menos 15 cm. É um horizonte b e/ou c que 
apresenta um arranjo de cores vermelhas e 
acinzentadas ou brancas, com ou sem cores 
amareladas ou brunadas, formando um padrão 
reticulado poligonal ou laminar (IBGE – 2007- Manual 
Técnico de Pedologia). 
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ICMS Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) é um imposto estadual, ou seja, somente os 
Governos dos Estados do Brasil e do Distrito Federal 
têm competência para instituí-lo (Conforme: Art.155, 
II, da Constituição de 1988). 

Ictiofauna Fauna de peixes de uma região.  

Impacto Ambiental Qualquer alteração significativa no meio ambiente – 
em um ou mais de seus componentes – provocada 
por uma ação humana.  

Intemperismo É o conjunto de processos que provocam a 
decomposição e desintegração de minerais e rochas.  

Inundação É o efeito de fenômenos meteorológicos, tais como 
chuvas, ciclones e degelos, que causam 
acumulações temporais de água, em terrenos 
caracterizados por deficiência de drenagem, o que 
impede o desaguamento acelerado desses volumes.  

Laterização Processo de intemperismo de climas quentes e 
úmidos, que consiste na lixiviação e concentração de 
sesquióxidos de ferro e alumínio, culminando com a 
formação de laterita  (LEINZ & HENRY 
LEONARDOS, 1971).   

Lençol freático Superfície freática (lençol), na qual todos os pontos 
se encontram à pressão atmosférica (FEITOSA, 
FERNANDO A.C. & MANOEL FILHO, JOÃO – 
hidrogeologia – conceitos e aplicações , 1997). 

Litologia É a caracterização de um material rochoso pelos 
aspectos físicos macroscópicos.  

Litotipos Quando se caracteriza um fácies litológico como uma 
rocha ou uma associação de rochas, para distinguir 
de outras rochas ou associações litológicas em 
estudo, considerado qualquer aspecto genético, 
composicional, químico ou mineralógico, morfológico, 
estrutural ou textural distintivo para fins de referência 
em um estudo geológico. 

LT  Linha de Transmissão de Energia. 

ICMBio  Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade. 

m  metro(s). 

Marga ou marne Resultado do acúmulo de argila, juntamente com 
carbonato de cálcio. É um misto de argila e calcário, 
sendo por isto definida como calcário argiloso ou uma 
argila com teor calcário. As margas são mais ou 
menos duras, compostas por carbonato de cálcio 
(calcário) e silicatos aluminosos (argila) - TEIXEIRA 
GUERRA, A. – 1969 - dicionário geológico-
geomorfológico – IBGE, 3ª edição, RJ, 1969. 
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Marsupiais Constituem uma infraclasse de mamíferos, cuja 
principal diferença em relação aos placentários, é a 
presença, na fêmea, de uma bolsa abdominal, 
conhecida como marsúpio, onde se processa grande 
parte do desenvolvimento dos filhotes.  

Medidas 
compensatórias 

Medidas compensatórias referem-se às formas de 
compensar impactos negativos considerados 
irreversíveis, como por exemplo, a supressão de 
vegetação, para a qual a legislação prevê o plantio de 
áreas maiores que as suprimidas em um terceiro 
local.  

Meio Ambiente Conjunto de condições, leis, influências e interações 
de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas.  

Metodologia Estudo dos métodos, etapas a seguir num 
determinado processo. Tem como objetivo captar e 
analisar as características dos vários métodos 
disponíveis, avaliar suas capacidades, 
potencialidades, limitações ou distorções e criticar os 
pressupostos ou as implicações de sua utilização.  

MMA Ministério do Meio Ambiente. 

MW Medida de eletricidade, megawatt. 

N Norte. 

NE Nordeste. 

NW Noroeste. 

Paisagem Área heterogênea formada por um conjunto de 
ecossistemas interagentes que se repete em 
determinada região. 

PEA Desocupada Aquelas pessoas que não tinham trabalho, num 
determinado período de referência, mas estavam 
dispostas a trabalhar, e que, para isso, tomaram 
alguma providência efetiva (consultando pessoas, 
jornais, etc.). 

PEA Ocupada Aquelas pessoas que, num determinado período de 
referência, trabalharam ou tinham trabalho mas não 
trabalharam (por exemplo, pessoas em férias). A PEA 
Ocupada é classificada em: 

a. Empregados - aquelas pessoas que 
trabalham para um empregador ou mais, cumprindo 
uma jornada de trabalho, recebendo em contrapartida 
uma remuneração em Dinheiro ou outra forma de 
pagamento (moradia, alimentação, vestuário, etc.). 

Incluem- se, entre as pessoas empregadas, aquelas 
que prestam serviço militar obrigatório e os clérigos. 

Os empregados são classificados segundo a 
existência ou não de carteira de trabalho assinada. 
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b. Conta Própria - aquelas pessoas que 
exploram uma atividade econômica ou exercem uma 
profissão ou ofício, sem empregados. 

c. Empregadores - aquelas pessoas que 
exploram uma atividade econômica ou exercem uma 
profissão ou ofício, com auxílio de um ou mais 
empregados. 

d. Não Remunerados - aquelas pessoas que 
exercem uma ocupação econômica, sem 
remuneração, pelo menos 15 horas na semana, em 
ajuda a membro da unidade domiciliar em sua 
atividade econômica, ou em ajuda a instituições 
religiosas, beneficentes ou de cooperativismo, ou, 
ainda, como aprendiz ou estagiário. 

Pediplanação É o processo mais eficaz de aplainamento de 
superfícies extensas do globo terrestre, submetidos a 
clima árido quente ou semi-árido (TEIXEIRA 
GUERRA, A. - dicionário geológico-geomorfológico – 
IBGE, 3ª edição, rio de janeiro, 1969). 

Pedogenização É o processo no qual determinado solo é formado, 
assim como suas características e sua evolução na 
paisagem. 

Perímetro Urbano É a área urbanizada do território de um município; 
somente em terrenos localizados dentro deste 
perímetro pode o poder público determinar o 
parcelamento do solo a fim de atender os interesses 
de seus moradores. Dentro deste perímetro a 
administração municipal é responsável pelos serviços 
urbanos (por exemplo, coleta de resíduos), sendo 
lícito cobrar as taxas correspondentes e arrecadar 
impostos sobre a propriedade (por exemplo, IPTU no 
Brasil). 

Planalto Extensão de terrenos sedimentares mais ou menos 
planos situados em altitudes variáveis. É sinônimo de 
superfície pouco acidentada, para designar grandes 
massas de relevo arrasadas pela erosão (TEIXEIRA 
GUERRA, a. - dicionário geológico-geomorfológico – 
IBGE, 3ª edição, Rio de Janeiro, 1969). 

Plano de 
acamamento 

Superfície real ou virtual que separa os estratos, 
originada pela mudança litológica (granulometria, 
textura), pela interrupção da sedimentação, etc 
(LEINZ & HENRY LEONARDOS, 1971). 

Poço Obra de engenharia que dá acesso ao aquífero para 
retirada de água subterrânea; consiste perfuração, 
revestimento, filtro, pré-filtro, moto-bomba, vedação; 
pode seres cavado; cravado; perfurado; supõe-se 
que penetra até a base do aquífero.  

População Conjunto de organismos de uma mesma espécie que 
habitam determinada região. 

População 
Economicamente 
Ativa (PEA) 

É composta pelas pessoas em idade ativa que foram 
classificadas como ocupadas ou desocupadas na 
semana de referência da pesquisa. 
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Predadores Animais que se alimentam de outros animais.  

Recursos hídricos A quantidade de águas superficiais de uma 
determinada região.  

Riqueza Medida do número de espécies em determinada 
unidade de amostragem; é um dos componentes da 
diversidade.  

Saneamento O controle de todos os fatores do meio físico do 
homem que exerce efeito deletério sobre o seu bem 
estar físico, mental ou social. 

Sazonal ou Estação 
do ano 

Subdivisões do ano baseadas em padrões de 
alternâncias climáticas.  

SBE Sociedade Brasileira de Espeleologia. 

Serapilheira 

 

 

 

Camada formada pela deposição e acúmulo de 
matéria orgânica morta em diferentes estágios de 
decomposição que reveste superficialmente o solo ou 
o sedimento aquático. É a principal via de retorno de 
nutrientes ao solo ou sedimento. 

Siltito 

 

Rocha sedimentar proveniente da consolidação da 
fração silte (0,002-0,02 mm) por um cimento 
qualquer. 

Sistema aquífero 

 

O domínio aquífero contínuo; ou seja, as partes estão 
contidas por limites (finito) e estão ligadas 
hidraulicamente (dinâmico).  

Sítio arqueológico 

 

 

 

 

Menor unidade do espaço passível de investigação, 
fundamental na classificação dos registros 
arqueológicos, dotada de objetos (e outras 
assinaturas) intencionalmente produzidos ou 
rearranjados que testemunham os comportamentos 
das sociedades do passado.  

Solo 

 

A camada da superfície da crosta terrestre capaz de 
abrigar raízes de plantas, representando, pois, o 
substrato para a vegetação terrestre.  

Spt – ensaio de 
penetração 
padronizado 

Ensaio executado em sondagens a percussão que 
visa a obtenção de índices de resistência à 
penetração do solo (TOGNON, A.T. – Glossário de 
termos técnicos de geologia de engenharia, 1985). 

S  Sul. 

SE Sudeste. 

SE’s Subestação(ões) de Energia. 

Sn Foliação genérica da rocha. 

SW Sudoeste. 

Talude A face inclinada de um corte ou aterro; superfície 
inclinada de um aterro, de um corte ou de lastro.  

Táxon 

 

Unidade taxonômica, essencialmente associada a 
um sistema de classificação científica; táxons (ou 
taxa) podem estar em qualquer nível de um sistema 
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de classificação: um reino é um táxon, assim como 
um gênero é um táxon, assim também como uma 
espécie também é um táxon ou qualquer outra 
unidade de um sistema de classificação dos seres 
vivos. 

Tratamento 

 

 

 

 

Processo artificial de depuração e remoção das 
impurezas, substâncias e compostos químicos de 
águas captadas dos cursos naturais, de modo a 
torná-la própria ao consumo humano, ou de qualquer 
tipo de efluente líquido, de modo a adequar sua 
qualidade para disposição final.  

Turbidez Medida de transparência de uma amostra ou corpo 
d’água, em termos de redução de penetração da luz, 
devido à presença de matéria em suspensão ou 
substâncias coloidais.  

UTM Projeção Universal Transversa de Mercator. 

Vazão É a rapidez com a qual um volume escoa. 

Vetores (animais) Animais transmissores de vírus, bactérias, 
protozoários ou helmintos patogênicos para outros 
seres vivos.  

Voçoroca Escavação mais ou menos profunda que ocorre 
geralmente em terreno arenoso, originada pela 
erosão superficial, a princípio, e mais frequentemente 
pela ação combinada da erosão superficial e da 
erosão subterrânea (LEINZ& HENRY LEONARDOS, 
1971). 

W Oeste. 

Zoonoses São doenças de animais transmissíveis ao homem, 
bem como aquelas transmitidas do homem para os 
animais. Os agentes que desencadeiam essas 
afecções podem ser microorganismos diversos, 
como bactérias, fungos e vírus, entre outros. 

Elaboração: Arcadis, 2018.  
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